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“You cannot step in the same river twice, for the second time it is not the same river”. 
 

Heraclitus 
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RESUMO 
 

Alterações no ciclo hidrológico e no aporte de sedimentos resultam em diferentes respostas do 

sistema fluvial na busca por um novo estado de equilíbrio geomorfológico. Quando esse aporte 

é resultante do colapso de uma barragem de rejeitos, a compreensão da  resposta do sistema 

fluvial se mostra fundamental para a definição das estratégias empregadas para a restauração 

dos cursos hídricos impactados. Assim, esta pesquisa visou estabelecer uma metodologia, 

baseada no emprego da Universal Soil Loss Equation (USLE), para a avaliação da evolução 

temporal da erosão marginal e dinâmica de sedimentos de sistemas fluviais, utilizando como 

referência o estudo de caso do sistema fluvial afetado pelo rompimento da Barragem de Fundão, 

Mariana (MG). Buscaram-se também as caracterizações geomorfológica e a avaliação dos 

impactos hidrogeomorfológicos desencadeados nesse sistema fluvial. Para isso, os padrões 

fluviais foram caracterizados por meio de imagens de satélites anteriores ao evento de ruptura. 

A análise dos impactos hidromorfológicos foi realizada por meio de imagens de satélite e 

levantamentos de campo. A estimativa de perda de solo foi realizada por meio da USLE, 

enquanto a avaliação do transporte de sedimentos foi efetuada utilizando dados de 

monitoramento de estações mantidas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, 

Instituto Mineiro de Gestão das Águas e Fundação Renova. Notou-se que o sistema fluvial, 

antes da ruptura da Barragem de Fundão, possuía características meandrantes, com tendência 

de evolução para um padrão entrelaçado. As medidas adotadas para mitigar os impactos no 

sistema fluvial se mostraram muitas vezes inadequadas representadas, por exemplo, pela 

utilização de enrocamento em margens convexas dos meandros. A análise de sensibilidade em 

imagens anteriores à ruptura da Barragem de Fundão, utilizando diferentes dados e 

metodologias, permitiu a definição dos fatores da USLE. Nesta análise de sensibilidade, com 

relação ao fator erosividade, notou-se que as diferenças de valores médios são muito mais 

afetadas pela seleção da equação de erosividade do que pelo emprego dos dados provenientes 

de satélite ou de séries históricas pluviométricas completas. Quanto ao fator topográfico, 

observou-se que uma menor resolução do modelo digital de elevação (MDE) resulta em taxas 

de erosão 52% maiores do que aquelas obtidas com um MDE de resolução  de maior detalhe. 

Além disso, a variação do algoritmo empregado (álgebra de mapas, fluxo único ou fluxo  

múltiplo) resulta em valores médios de erosão com diferenças de até 91%. Dessa forma, para a 

avaliação das taxas de erosão necessárias à esta pesquisa, o fator topográfico foi obtido a partir 

de um MDE com resolução de 10 m, considerando o algoritmo de direção de fluxo múltiplo. O 

fator erosividade foi determinado utilizando dados de precipitação de 62 estações 

pluviométricas situadas na área delimitada pela Bacia Hidrográfica do Rio Doce. O mapa de 
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solos que contempla a área de estudo, elaborado pela Universidade Federal de Viçosa, aliado à 

bibliografia e informações fornecidas pela Fundação Renova, permitiram a determinação do 

fator erodibilidade dos solos e rejeitos. Os fatores de cobertura do solo e de prática 

conservacionista foram obtidos por meio do Índice de Vegetação de Diferença Normalizada 

aplicado em 26 imagens do satélite Landsat 8. A maior taxa de erosão foi identificada na 

imagem de satélite que representa o cenário logo após o rompimento da Barragem de Fundão, 

correspondendo a uma aumento de cerca de 23% quando comparado com os resultados obtidos 

na imagem de outubro de 2015. No entanto, a imagem obtida em junho de 2020, que retrata 

características mais atuais dessa área, indica uma diferença de pouco mais de 1% da taxa de 

erosão com relação ao cenário anterior ao evento de ruptura. Por sua vez, a avaliação do 

potencial natural à erosão indica um aumento de aproximadamente 5% na taxa de erosão após 

o rompimento da Barragem de Fundão. Com relação às medições associadas ao transporte de 

sedimentos, apenas uma estação de monitoramento mantida pela Fundação Renova possui 

informações relacionadas às descargas de sedimentos em suspensão, sedimentos de fundo e 

sólida total, com dados disponíveis apenas a partir de outubro de 2017 . Considerando essa 

estação de monitoramento como exutório da bacia hidrográfica, notou-se que a taxa de erosão 

é 105 vezes maior do que a descarga sólida total determinada para essa estação. Além de um 

adequado gerenciamento de riscos associados às estruturas de disposição de rejeitos, ressalta-

se a importância de um planejamento e gestão do solo e da água, visando a implementação de 

estratégias para mitigação dos efeitos das ações antrópicas no meio ambiente. 

Palavras-chave: Avaliação de desempenho, Equação Universal de Perda de Solo, Impactos 

hidrossedimentológicos, Restauração fluvial, Taxa de erosão, Transporte de sedimentos. 
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ABSTRACT 

 

Changes in the hydrological cycle and in the contribution of sediments result in different 

responses of the fluvial system in the search for a new state of geomorphological equilibrium. 

When this contribution is the result of the collapse of a tailings dam, understanding the response 

of the fluvial system is essential for defining the strategies used to restore the impacted water 

courses. Thus, this research aimed to establish a methodology, based on the use of the Universal 

Soil Loss Equation (USLE), for the evaluation of the temporal evolution of marginal erosion 

and sediment dynamics of river systems, using as a reference the case study of the river system 

affected by the rupture of the Fundão Dam, Mariana (MG). The geomorphological 

characterizations and the evaluation of the hydrogeomorphological impacts triggered in this 

fluvial system were also sought. For this, the fluvial patterns were characterized through 

satellite images prior to the rupture event. The analysis of hydromorphological impacts was 

carried out through satellite images and field surveys. Soil loss estimation was performed using 

the USLE, while sediment transport assessment was performed using monitoring data from 

stations maintained by the National Water and Sanitation Agency, Minas Gerais Institute for 

Water Management and Renova Foundation. It was noted that the river system, before the 

Fundão Dam rupture, had meandering characteristics, with a tendency to evolve towards an 

intertwined pattern. The measures adopted to mitigate the impacts on the river system often 

proved to be inadequate, represented, for example, using rip rap on the convex edges of the 

meanders. Sensitivity analysis on images prior to the Fundão Dam failure, using different data 

and methodologies, allowed the definition of USLE factors. In this sensitivity analysis, about 

the erosivity factor, it was noted that the differences in mean values are much more affected by 

the selection of the erosivity equation than using data from satellite or complete rainfall 

historical series. As for the topographic factor, it was observed that a lower resolution of the 

digital elevation model (DEM) results in erosion rates 52% higher than those obtained with a 

higher-detailed DEM. Furthermore, the variation of the employed algorithm (map algebra, 

single stream, or multiple stream) results in average erosion values with differences of up to 

91%. Thus, to evaluate the erosion rates necessary for this research, the topographic factor was 

obtained from a DEM with a resolution of 10 m, considering the multiple flow direction 

algorithm. The erosivity factor was determined using precipitation data from 62 rainfall stations 

located in the area delimited by the Rio Doce Hydrographic Basin. The soil map that includes 

the study area, prepared by the Federal University of Viçosa, together with  the bibliography 

and information provided by the Renova Foundation, allowed the determination of the soil and 
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tailings erodibility factor. The soil cover and conservation practices factors were obtained 

through the Normalized Difference Vegetation Index applied to 26 Landsat 8 satellite images. 

The highest erosion rate was identified in the satellite image that represents the scenario shortly 

after the rupture of the Fundão Dam, corresponding to an increase of about 23% when compared 

to the results obtained in the October 2015 image. However, the image obtained in June 2020, 

which depicts more current characteristics of this area, indicates a difference of little more than 

1% of the erosion rate with respect to the scenario prior to the failure event. In tu rn, the 

assessment of the natural erosion potential indicates an increase of approximately 5% in the 

erosion rate after the Fundão Dam failure. Regarding the measurements associated with the 

transport of sediments, only one monitoring station maintained by the Renova Foundation has 

information related to the discharges of suspended sediments, bottom sediments and total solid, 

with data available only from October 2017. Considering this station of monitoring as an outlet 

of the hydrographic basin, it was noted that the erosion rate is 105 times greater than the total 

solid discharge determined for this station. In addition to adequate risk management associated 

with tailings disposal structures, the importance of soil and water planning and management is 

highlighted, aiming at the implementation of strategies to mitigate the effects of human actions 

on the environment. 

Keywords: Performance evaluation, Universal Soil Loss Equation, Hydrosedimentological 

impacts, Fluvial restoration, Sediment transport. 
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qks - Probabilidade de um sedimento com granulometria k permanecer como camada superior 

do leito  

q′nm - Descarga (vazão) sólida não-medida aproximada por metro de largura 

Q – Descarga (vazão) de margens plenas 

Q′ - Descarga (vazão) líquida 

Qnm – Descarga (vazão) sólida não-medida 

Qs - Descarga (vazão) de carga suspensa 

Qsf - Descarga (vazão) de sedimento de fundo 

Qsm - Descarga (vazão) sólida medida 

Qsml - Descarga (vazão) do material do leito 

Qss - Descarga (vazão) sedimentar suspensa 

Qst – Descarga (vazão) total de sedimento 

r’ - Coeficiente de correlação linear de Pearson 

R - Fator de erosividade da chuva 

R’ - Fator de cobertura vegetal 

Rc - coeficiente de chuva 

Rep - Número de Reynolds de partícula 

Re* - Número de Reynolds de arraste 

Rx - Erosividade da chuva para cada mês 

RED - Reflectância espectral da superfície na faixa vermelha 

RUSLE - Revised Universal Soil Loss Equation  

s - Densidade relativa do sedimento  
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s’ - Estrutura do solo 

S - Fator de declividade da encosta 

Sf - Fator de forma do grão 

Sn – Índice de sinuosidade 

SAVI - Soil-Adjusted Vegetation Index 

SC - Cobertura da superfície do solo por resíduos 

SCP - Semi-Automatic Classification Plugin 

SEDEM - SEdiment DElivery Model 

SEMAD - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

SFD - Single-flow direction  

SIG - Sistema de Informações Geográficas 

SM - Umidade do solo 

Ss = Produção de sedimentos 

SR - Rugosidade da superfície do solo 

SRTM - Shuttle Radar Topography Mission 

SWAT - Soil and Water Assessment Tool 

TAL - Texture AutoLookup 

TIN - Triangulated Irregular Networks 

TIRS - Thermal Infrared Sensor 

TMPA - TRMM Multi-satellite Precipitation Analysis 

TMI - TRMM Microwave Imager 

TRMM - Tropical Rainfall Measuring Mission 

u*c - Velocidade crítica de cisalhamento 

U – Velocidade média 

Us - Velocidade de partículas de sedimentos através da área elementar dA 

U∗ - Velocidade de arraste 

UFV - Universidade Federal de Viçosa 
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UHE – Usina Hidrelétrica 

USBR - United States Bureau of Reclamation 

USDA - United States Department of Agriculture 

USLE - Universal Soil Loss Equation 

USGS - United States Geological Survey 

Vss = Velocidade média da carga em suspensão 

VIRS - Visible Infrared Radiometer 

W - Oeste 

w' – Largura do canal 

w - Velocidade de queda da partícula 

WATEM - Water and Tillage Erosion Model 

WEPP - Water Erosion Prediction Project 

x' - Variável artificial 

Z - Expoente para a distribuição dos sedimentos em suspensão na vertical 

𝛼 e β - Parâmetros relacionados ao formato da curva que associa o NDVI ao fator C 

λ - Comprimento da encosta 

γ - Peso específico da água 

γs - Peso específico dos sedimentos 

ν - Viscosidade cinemática 

ρf – Densidade do fluido 

ρb - Densidade aparente 

ρs - Densidade do sedimento 

σ′ - Desvio padrão da distribuição gaussiana 

σga - Desvio padrão geométrico da camada de encouraçamento  

σgo - Coeficiente de gradação inicial do leito 

τ̅ - Tensão de arraste 

τ0 - Tensão de arraste no fundo do canal 
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(τ0)c = Tensão crítica de cisalhamento do leito 

ϕ′ - Ângulo de repouso 

θ - Declividade da encosta 
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1 INTRODUÇÃO 

Os processos geomorfológicos estabelecem a estrutura e a forma física dos rios, que 

correspondem ao substrato para as diversas interações biofísicas verificadas nos sistemas 

fluviais. Dessa forma, alterações no ciclo hidrológico e no aporte de sedimentos resultarão em 

diferentes respostas do sistema fluvial, considerando um processo de busca por um novo estado 

de equilíbrio geomorfológico.  

Essas respostas dos rios, geralmente rápidas, são refletidas em sua forma, podendo incluir 

alterações nos gradientes do canal, geometria da seção transversal, sinuosidade, comprimento 

de onda do meandro e padrão do canal (KNIGHTON, 1991; MILLER, 1997).  

De modo geral, rios contendo grande concentração de sedimentos representam desafios 

ambientais e econômicos substanciais. O transporte excessivo de sedimentos desencadeia 

problemas para o controle de enchentes, conservação do solo, irrigação, navegação e 

ecossistema aquático, além de transportar contaminantes nocivos como produtos químicos 

orgânicos e nutrientes causadores de eutrofização (ELLISON et al., 2014). 

Nas situações nas quais o aporte de sedimentos é resultante do colapso de uma barragem de 

rejeitos, a utilização de uma abordagem geomorfológica, baseada na compreensão dos padrões 

de deposição e remobilização dos rejeitos, possibilita a modelagem dos impactos e o 

estabelecimento de estratégias apropriadas para a restauração do sistema fluvial. 

Há diferentes percepções quanto ao conceito de “restauração fluvial”, as quais refletem os 

interesses das partes interessadas, conhecimento científico e restrições impostas pelo sistema. 

De modo geral, a restauração fluvial pode abarcar desde soluções rápidas associadas, por 

exemplo, à estabilização de margens, até intervenções em processos ecossistêmicos ao longo 

da bacia hidrográfica, que visam restabelecer os processos necessários para sustentar o 

ecossistema natural (WHOL et al., 2005).  

Dessa forma, nesta pesquisa, a restauração fluvial pode ser compreendida não pela busca de 

restabelecimento de uma condição original, pristina, mas sim no estabelecimento de melhores 

condições para ocorrência dos processos hidrológicos, geomorfológicos e ecológicos nos cursos 

hídricos degradados, com a substituição e/ou implantação de componentes do sistema natural 

danificado, em sintonia com princípios propostos por Whol et al. (2005). 
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Entre os anos de 1961 e 2019 podem ser citados 129 acidentes com barragens de rejeitos em 

todo o mundo, sendo que 31 casos ocorreram na década de 2010. Dentre os acidentes mais 

recentes envolvendo essas estruturas podem ser destacados aqueles que ocorreram nas minas 

de Bloom Lake (Canadá), em 2011; Padcal (Filipinas), em 2012; Obed Mountain Coal 

(Canadá), em 2013; Mount Polley (Canadá) no ano de 2014; Buenavista del Cobre (México), 

em 2014; New Wales (EUA), em 2016; Tonglvshan (China), em 2017; Cadia (Austrália), em 

2018 e Cabriza (Peru), em 2019 (WISE URANIUM, 2020). 

No Brasil, especificamente em Minas Gerais, podem ser destacados os acidentes envolvendo o 

rompimento da barragem da Mina de Fernandinho, em Itabirito, no ano de 1986; da Mineração 

Rio Verde, distrito de Macacos, Nova Lima, em 2001; o rompimento da barragem da Mineração 

Rio Pomba Cataguases, em Miraí, no ano de 2007, da Mina de Herculano, em Itabirito, no ano 

de 2014, Barragem de Fundão, em Mariana, no ano de 2015 e, mais recentemente, da  Barragem 

I da Mina Córrego do Feijão, em Brumadinho, no ano de 2019 (WISE URANIUM, 2020).  

A barragem de rejeitos de Fundão, com volume de reservação da ordem de 55 milhões de metros 

cúbicos (Mm3), se rompeu na tarde do dia 5 novembro de 2015, como consequência de um 

deslizamento fluido desencadeado por liquefação, iniciado em sua ombreira esquerda 

(MORGENSTERN et al., 2016).   

A liberação abrupta de cerca de 34 Mm3 de rejeitos (INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO 

AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA, 2015) causou um 

aumento substancial nas cargas e concentrações de sedimentos (até 33.000 mg.L−1), formando 

grandes depósitos de resíduos ao longo da Bacia Hidrográfica do Rio Doce (HATJE et al., 

2017), impactando o sistema fluvial a jusante e chegando até ao Oceano Atlântico, fazendo 

desse acidente o maior desastre ambiental do Brasil.  

Os rejeitos foram depositados no fundo e junto às margens dos rios Gualaxo do Norte, Carmo 

e Doce, compondo um segmento com 119,2 km de extensão entre a Barragem de Fundão e o 

reservatório da Usina Hidrelétrica (UHE) Risoleta Neves (SANTOS et al., 2019a). Os impactos 

negativos ecológicos desse desastre afetaram e ainda afetarão de maneira significativa os meios 

de subsistência de mais de 1 milhão de pessoas em 41 municípios ribeirinhos, reduzindo o 

acesso local aos recursos pesqueiros, água potável, áreas de produção agrícola, geração de 

energia hidrelétrica e matérias-primas (FERNANDES et al., 2016).  
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Quanto aos impactos geomorfológicos, além do material carreado dificultar a recuperação da 

cobertura vegetal, ocorre a tendência de continuidade do processo de transporte de sedimentos 

para jusante no decorrer de eventos de cheias periódicas, prolongando os efeitos de degradação 

ambiental até o restabelecimento de um novo estado de equilíbrio hidrossedimentológico.  

O rompimento da Barragem de Fundão, além de suscitar preocupações quanto aos riscos 

operacionais associados à essas estruturas, apontou para uma lacuna técnico-científica 

envolvendo as estratégias empregadas para a restauração dos cursos hídricos atingidos por esses 

eventos.  

Faz-se importante destacar que apesar desta pesquisa apresentar dados disponibilizados pela 

Fundação Renova, entidade responsável pelo programa de restauração do Rio Doce, não houve 

estabelecimento de qualquer tipo vínculo entre essa organização e a autora dessa tese. Ao 

contrário, a tênue comunicação instituída foi desfeita em meados do ano de 2020 e parte das 

informações solicitadas, necessárias ao desenvolvimento desse trabalho, não foram fornecidas. 

Sabe-se que o impacto resultante de acidentes envolvendo barragens de rejeito depende da 

distância e percurso dos rejeitos liberados, da exposição e vulnerabilidade dos bens, população, 

uso do solo, uso da água e valores ambientais das áreas naturais localizadas a jusante dessas. 

Por outro lado, a diversidade relativa às características dessas estruturas (tipo de barragem, 

situação da barragem, alteamentos, fundação, material depositado, estado de atividade, volume 

de armazenamento, altura, densidade dos rejeitos e volume de água presente no reservatório, 

entre outros) faz com que qualquer previsão universal que avalie os impactos de falhas de 

barragens seja muito especulativa (RICO et al., 2008). 

Além disso, para a avaliação da extensão e intensidade desses impactos devem ser ainda 

considerados os processos de dinâmica superficial, como a erosão hídrica, que consiste em um 

fenômeno natural envolvendo o desprendimento, transporte e deposição de partículas do solo, 

provocado, principalmente, pelo escoamento formado pela água da chuva (BLACO; LAL, 

2008).  

A Universal Soil Loss Equation (Equação Universal de Perdas de Solo - USLE) é um dos 

modelos empíricos frequentemente utilizados para a estimativa da perda de solo, consistindo 

na combinação das características naturais do local e fatores antrópicos. Ressalta-se que quando 

consideradas apenas as características naturais do local, pode-se obter o Potencial Natural à 

Erosão (PNE). 
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Nota-se assim que a compreensão dos processos que determinam a produção e o transporte de 

sedimentos é importante, dentre outros aspectos, para a previsão da erosão e deposição nos 

cursos hídricos, permitindo ainda a avaliação dos efeitos de estruturas de engenharia sobre esses 

processos (DINGMAN, 2009).  

Apesar disso, as pesquisas desenvolvidas no Brasil, enfatizam, comumente, apenas um desses 

processos, não contemplando situações envolvendo o aporte abrupto de sedimentos ao sistema 

fluvial. Destaca-se ainda que esses trabalhos salientam como principal limitação a dificuldade 

de determinação da qualidade dos resultados dada a ausência de medições diretas (ALMEIDA, 

2012; ARROIO JÚNIOR, 2013; GUEDES JÚNIOR, 2015; COUTO JÚNIOR, 2016; 

PEIXOTO, 2019), associadas principalmente à medição da descarga de sedimentos e/ou 

levantamento das seções topobatimétricas (COELHO, 2011; BUARQUE, 2015; CAMPANA, 

2018). 

Desse modo, seis anos após o colapso da Barragem de Fundão os processos de dinâmica 

superficial local buscaram uma nova condição de equilíbrio, impondo ao meio ambiente uma 

adaptação à essa nova configuração. Essas alterações podem desencadear novos impactos 

relacionados tanto aos depósitos formados pela sedimentação do rejeito quanto às ações 

implementadas buscando a restauração ambiental. 

Neste contexto situa-se essa tese, que visa propor uma metodologia para a avaliação da 

evolução temporal da erosão marginal e dinâmica de sedimentos de sistemas fluviais, utilizando 

como referência o estudo de caso do sistema fluvial formado pelos rios Gualaxo do Norte, 

Carmo e Doce, afetados pelo rompimento da Barragem de Fundão. Além disso, uma vez que 

os sedimentos provenientes da ruptura dessa estrutura encontraram condições de morfologia 

fluvial diferenciadas, buscou-se a caracterização dos estilos morfológicos e a avaliação dos 

impactos hidrogeomorfológicos desencadeados no sistema fluvial selecionado. 

Esta tese está estruturada em onze capítulos, iniciando com esse capítulo introdutório. O 

Capítulo 2 apresenta os objetivos da pesquisa e as etapas metodológicas. A revisão da literatura 

pode ser verificada nos capítulos 3 - Geomorfologia fluvial e 4 - Processos 

hidrossedimentológicos e ferramentas para sua avaliação. No Capítulo 5 é apresentada a 

metodologia empregada para a avaliação da evolução hidrogeomorfológica temporal de 

sistemas fluviais. A caracterização da área de estudo, utilizada como orientação para a aplicação 

da metodologia aqui proposta, e do evento de ruptura da Barragem de Fundão, com destaque 

para a identificação dos impactos e medidas adotadas para a restauração fluvial são 
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evidenciados no Capítulo 6. O Capítulo 7 descreve a análise de sensibilidade realizada para 

determinação das bases de dados e procedimentos utilizados para obtenção dos fatores 

necessários à estimativa da taxa de erosão. Por sua vez, no Capítulo 8 são apresentadas as taxas 

de erosão obtidas pela aplicação da Equação Universal de Perda de Solo e parcelas 

experimentais, já o Capítulo 9 contém a estimativa do transporte de sedimentos entre a 

Barragem de Fundão e a UHE Candonga. No Capítulo 10 é desenvolvida a discussão dos 

resultados obtidos, enquanto no Capítulo 11 são apresentadas as considerações finais da 

pesquisa. 
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2 OBJETIVOS E ETAPAS METODOLÓGICAS 

2.1 Objetivo geral 

Esta pesquisa possui como objetivo geral propor uma metodologia para a avaliação da evolução 

temporal da erosão marginal e dinâmica de sedimentos de sistemas fluviais,  afetados por ruptura 

de barragens de rejeito utilizando como referência o sistema fluvial afetado pelo colapso da 

Barragem de Fundão, formado pelos rios Gualaxo do Norte, Carmo e Doce. 

2.2. Objetivos específicos 

Os objetivos específicos desta pesquisa são: 

1. Caracterizar os estilos morfológicos fluviais dos rios Gualaxo do Norte, Carmo e Doce; 

2. Avaliar os impactos hidrogeomorfológicos desencadeados pela ruptura da Barragem de 

Fundão no sistema fluvial selecionado; 

3. Analisar a sensibilidade das bases de dados disponíveis para determinação dos fatores 

associados à erosão; 

4. Avaliar a evolução hidrogeomorfológica do sistema fluvial selecionado nas condições de 

uso e ocupação do solo anteriores e consecutivas ao rompimento da Barragem de Fundão. 

2.3. Etapas metodológicas 

A pesquisa referente a este trabalho pode ser separada em diversas etapas, algumas vezes 

superpostas, descritas a seguir.  

2.3.1 Revisão da literatura 

A revisão da literatura abrangeu temas associados à geomorfologia fluvial e aos diversos 

modelos disponíveis para a estimativa da erosão e do transporte de sedimentos. Os principais 

temas contemplados nesta etapa foram: 

- Tipos de canais fluviais 

- Descrição dos processos fluviais: erosão, transporte e deposição 

- Utilização dos modelos de perdas de solo por erosão e perda de solo máxima aceitável 

- Caracterização dos modos de transporte de sedimentos 
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- Quantificação do transporte de sedimentos 

- Caracterização do processo de encouraçamento (bed armouring/bed armoring) 

2.3.2 Caracterização do sistema fluvial, dos impactos hidromorfológicos associados ao 

rompimento da Barragem de Fundão e das medidas empregadas para a restauração 

fluvial 

A área objeto para aplicação do modelo de análise hidrossedimentológica proposto nesta 

pesquisa compreende o trecho inicial do sistema fluvial afetado pelo rompimento da Barragem 

de Fundão até a UHE Candonga (Figura 2.1), com extensão de cerca de 119 km.  

Este segmento foi selecionado para o desenvolvimento dessa pesquisa uma vez que ao longo 

desse trecho ficou retida boa parte do rejeito e dos materiais movimentados pelo evento 

(SANTOS et al., 2019a), correspondendo ainda à região onde foram implementadas grande 

parte das medidas de restauração fluvial. 

 
Figura 2.1 - Localização da Barragem de Fundão e do trecho fluvial analisado nesta 

pesquisa. 
Fonte: Modificado de Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2010); Google 

Earth (2021). 

Os padrões morfológicos do sistema fluvial selecionado foram caracterizados por meio de 

imagens de satélites, anteriores e posteriores ao evento de ruptura, disponíveis no software 

Google Earth Pro. Este software, aliado às visitas de campo, permitiu a análise dos impactos 

hidromorfológicos associados ao rompimento da Barragem de Fundão. 
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2.3.3 Análise de sensibilidade dos fatores necessários à estimativa da taxa de erosão  

Uma vez que a determinação direta da erosão em escala regional é inviável em função de 

limitações metodológicas e financeiras (PANAGOS et al., 2015a), a aplicação de modelos 

preditivos da erosão, associados à um Sistema de Informações Geográficas (SIG), consiste em 

uma intervenção eficiente no controle da erosão. Dessa forma, nesta pesquisa o SIG 

desempenha um papel importante na preparação de camadas (layers) temáticas e na estimativa 

da erosão do solo.  

A USLE, desenvolvida nos Estados Unidos por Wischmeier e Smith (1978), é o modelo 

empírico mais amplamente utilizado em todo o mundo para a estimativa da perda de solo pela 

erosão. Apesar de não corresponder a um modelo estritamente baseado em princípios 

hidráulicos e na teoria da erosão do solo, a USLE se mostra vantajosa em relação aos modelos 

sofisticados pela sua simplicidade, facilidade de utilização e por não exigir numerosos 

parâmetros de entrada ou conjuntos de dados extensos para a previsão da erosão (BLANCO; 

LAL, 2008). 

Para a definição das bases de dados e dos algoritmos empregados para a estimativa da taxa de 

erosão, buscou-se inicialmente avaliar a sensibilidade dos fatores da USLE. Assim, os fatores 

relacionados à erosividade (fator R), uso e cobertura do solo (fator C) e topografia (fator LS) 

foram obtidos por meio informações de diferentes naturezas e escalas disponíveis para a área 

desta pesquisa.  

O fator associado à erodibilidade (fator K) foi definido a partir de informações disponíveis na 

literatura, considerando as unidades pedológicas mapeadas pela Universidade Federal de 

Viçosa – UFV (2010) na área abrangida por essa pesquisa. Para a análise do cenário consecutivo 

ao rompimento da Barragem de Fundão, o fator K foi obtido a partir das características texturais 

dos rejeitos e concentração de carbono orgânico, utilizando a metodologia proposta por 

Wischmeier e Smith (1978), modificada por Renard et al. (1997).  

O fator R foi obtido por duas diferentes metodologias: (i) por meio de dados de precipitação de 

estações pluviométricas localizadas na área abrangida pela Bacia Hidrográfica do Rio Doce e 

(ii) por informações do sensor de radar de precipitação (Precipitation Radar – PRa) do satélite 

Tropical Rainfall Measuring Mission (TRMM). Dois modelos digitais de elevação (MDE’s), 

com resoluções de 10 m e 30 m, foram processados nos softwares ArcGIS 10.5 e LS-Tool 

(ZHANG et al., 2013a) para obtenção do fator topográfico (fator LS).  
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As imagens do sensor OLI (Operational Terra Imager) do satélite Landsat 8 (Land Remote 

Sensing Satellite) foram utilizadas para a determinação do Índice de Vegetação de Diferença 

Normalizada (Normalized Difference Vegetation Index - NDVI) e, posteriormente do fator de 

cobertura do solo (fator C). 

2.3.4 Estimativa da geração de sedimentos por meio da USLE 

As taxas de erosão foram estimadas a partir dos fatores topográfico, erosividade e uso e manejo 

do solo definidos na análise de sensibilidade. Ressalta-se que 26 imagens do sensor OLI obtidas 

entre 2013 e 2020 foram utilizadas para a determinação do NDVI e, posteriormente, dos fatores 

de cobertura do solo e de práticas conservacionistas. 

Os mapas de risco à erosão foram elaborados a partir da integração de todos os fatores estimados 

utilizando a álgebra de mapas, por meio da multiplicação das camadas geradas no ambiente 

SIG. Além disso, buscou-se a avaliação do potencial natural à erosão nos cenários anterior e 

subsequente ao rompimento da Barragem de Fundão. 

2.3.5 Transporte de sedimentos 

Para a caracterização dos sedimentos transportados e comparação dos dados provenientes da 

estimativa das taxas de erosão foram utilizados dados referentes à concentração de sedimentos 

em suspensão e no leito, assim como informações associadas à descarga líquida . Os dados 

foram obtidos em estações fluviométricas monitoradas pela Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA), Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) e Fundação 

Renova.  
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3 GEOMORFOLOGIA FLUVIAL 

A geomorfologia fluvial corresponde ao estudo das interações entre formas e processos de 

canais fluviais em uma escala espaço-temporal. Neste sentido, ressalta-se que a influência de 

eventos passados consiste em um aspecto relevante para a explicação da forma atual dos canais 

fluviais (CHARLTON, 2008).  

Os processos geomórficos correspondem aos meios químicos e físicos pelos quais a superfície 

da Terra sofre modificações, impulsionados por processos endógenos e exógenos. De modo 

geral, os processos endógenos são responsáveis, em sua maioria, pela elevação do relevo, com 

energia proveniente do calor interno do planeta ou de compensação isostática do relevo. Já os 

processos exógenos atuam por meio da ação de agentes biológicos, atmosféricos e suas 

derivações, como o intemperismo, associado à desagregação e transformação de rochas em 

solo; e à denudação, que consiste na remoção de materiais de regiões com maiores altitudes na 

superfície terrestre e seu transporte para as regiões mais baixas (STEVAUX; LATRUBESSE, 

2017). 

Os rios correspondem aos principais agentes de transporte de sedimentos provenientes do 

intemperismo de áreas continentais. Um rio possui sua bacia de drenagem, que é responsável 

pelo fornecimento de água e sedimentos para seus tributários e para o  rio principal (SUGUIO, 

1980). Os eventos que ocorrem em uma bacia de drenagem refletem, de forma direta ou indireta, 

nos rios. Dentre os fatores que controlam a morfogênese das vertentes e, consequentemente, o 

tipo de carga detrítica fornecida aos rios, Christofoletti (1981) ressalta a cobertura vegetal, as 

condições climáticas e os tipos de rocha. 

De modo geral, três zonas geomorfológicas podem ser reconhecidas em sistemas fluviais, 

representadas pelo predomínio dos processos de erosão, transferência e deposição (Figura 3.1). 

Na zona de erosão, os rios são agentes ativamente entalhadores, removendo o material presente 

no fundo do vale. Na zona de transferência o gradiente (declividade do canal) é mais baixo, 

assim, apesar de não ocorrer remoção de material, também não há deposição. A parte inferior 

do sistema é a zona deposicional, na qual o sedimento é depositado nos canais e nas planícies 

de inundação de um sistema fluvial. Esses três componentes não estão presentes em todos os 

sistemas: alguns podem ser totalmente erosivos até o mar ou um lago, enquanto em outros a 

zona de transferência pode não existir (NICHOLS, 2009).  
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Figura 3.1 - O sistema fluvial pode ser subdividido nas zonas de produção de sedimentos, 
de transferência destes e de deposição de sedimentos. 

Fonte: Modificado de Charlton (2008). 

Em função da sua dinâmica, os rios estão sujeitos às modificações decorrentes de alterações das 

variáveis que moldam e mantém sua morfologia, exemplificadas pela velocidade, rugosidade 

das margens, declividade, largura, profundidade, vazão, granulometria e  concentração dos 

sedimentos (LEOPOLD et al., 1964). Dentre os aspectos morfológicos de um rio, destaca-se o 

seu perfil longitudinal, que reflete o estado de equilíbrio (ou desequilíbrio) do canal com relação 

às suas variáveis determinantes, tais como resistência ao fluxo, padrão de canal e velocidade de 

fluxo (Tabela 3.1).  

Tabela 3.1 - Parâmetros que afetam o perfil longitudinal e sua relação de dependência com 
o canal. 

Parâmetro Dependência em relação ao canal Mudança ao longo do perfil 

Resistência ao fluxo Semidependente Redução 

Padrão de canal Semidependente Não afetado 

Gradiente Dependente Redução 

Vazão Independente Aumento 

Profundidade Dependente Aumento 

Largura Dependente Aumento 

Textura Semidependente Redução 

Velocidade de fluxo Dependente Redução 

Fonte: Modificado de Stevaux e Latrubesse (2017). 

Dessa forma, um canal em equilíbrio pode ser compreendido como aquele que, ao longo do 

tempo, teve suas variáveis ajustadas de forma a realizar de forma eficiente o transporte de carga 

produzida pela bacia sem degradação ou agradação do canal (LEOPOLD; BULL, 1979).  
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Entretanto, de acordo com Stevaux e Latrubesse (2017), um perfil equilibrado ocorre muito 

raramente na natureza, podendo ser considerado apenas uma formulação teórica. Elementos tais 

como a produção de sedimentos, alterações associadas às taxas de intemperismo, aumento 

significativo e amplo da cobertura vegetal e a elevação do nível geral de base dos sistemas 

fluviais desencadeada pelo aumento do nível do mar, incluindo ainda uma eventual atividade 

neotectônica, colaboram para a modificação do perfil longitudinal dos rios.  

Além disso, Petts e Amoros (1996) ressaltam que as modificações mais relevantes inseridas nos 

sistemas fluviais, especialmente nos últimos 200 anos, podem estar relacionadas aos impactos 

das ocupações antrópicas nas bacias hidrográficas. Estes impactos são comumente 

desencadeados pela remoção da cobertura vegetal para uso agrícola ou intervenções diretas nos 

canais fluviais, resultando dentre outros aspectos, no estreitamento ou alargamento dos canais, 

alterações na vazão e na produção de sedimentos e em modificações dos padrões fluviais (e.g. 

MA et al., 2012; PROVANSAL et al., 2014; SCORPIO et al., 2015; SCORPIO; ROSSKOPF, 

2016).  

3.1 Tipos de canais 

Os tipos de canais fluviais relacionam-se às formas de padronização do arranjo espacial que o 

leito exibe ao longo do rio (CHRISTOFOLETTI, 1981). Essas formas, definidas como a 

configuração de um rio em planta, fornecem um resumo das particularidades do canal. De modo 

geral, os padrões de fluxo e a natureza/distribuição de processos físicos nos diferentes tipos de 

canais são os principais determinantes do formato destes, assim como das características da 

planície de inundação (BRIERLEY; FRYIRS, 2005). 

Há uma ampla gama de tipos de canais, condicionados principalmente pela energia de fluxo 

disponível (e sua variabilidade espacial/temporal), granulometria e disponibilidade dos 

sedimentos, e se o transporte destes ocorre na forma carga de fundo, carga mista ou carga 

suspensa. Assim, a forma dos canais pode ser diferenciada a partir de três critérios inter -

relacionados, representados pelo número de canais, sua sinuosidade e sua estabilidade lateral 

(BRIERLEY; FRYIRS, 2005). 

De preferência, a definição de um tipo de rio deve atender a dois critérios principais. O primeiro 

critério está relacionado à possibilidade de aplicação da definição que será empregada. Assim, 

uma interpretação a partir de fotos aéreas ou uma pesquisa de campo rápida deve ser suficiente 

para permitir sua utilização. Dessa forma, não devem ser incluídas características genéticas, 



43 
 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

hidráulicas ou sedimentológicas, atentando-se a um número limitado de características visuais 

relativas ao padrão de canais e à geomorfologia da planície de inundação. Já o segundo critério 

está associado à possibilidade de distinção de um grupo de rios com uma gênese similar e 

características sedimentológicas e hidráulicas semelhantes (MAKASKE, 2001). 

De acordo com Stevaux e Latrubesse (2017), a divisão tradicional dos canais fluviais em 

meandrante, retilínea e entrelaçada, proposta por Leopold e Wolman (1957) e difundida no 

Brasil por Suguio e Bigarella (1979) e Christofoletti (1981) é insuficiente. Assim, a existência 

de padrões mistos ou de outros parâmetros utilizados para a definição dos canais levou à 

proposição de diversas classificações mais completas. 

Inicialmente, Leopold e Wolman (1957) indicaram que as variáveis correspondentes a descarga 

de margens plenas e o gradiente seriam as variáveis mais relevantes na definição do padrão 

fluvial por meio da reta obtida pela equação 3.1, que representaria um limite entre canais 

meandrantes e entrelaçados. 

D𝑙  = 0,012𝑄−0,44 (3.1) 

Em que:  

D𝑙  = descarga de margens plenas (m3.s-1); 

𝑄 = gradiente do canal (m.m-1) 

Entretanto, Stevaux e Latrubesse (2017) ressaltam que a maior parte dos canais anastomosados 

e uma grande parte dos canais retilíneos estão posicionados, comumente, na porção inferior da 

linha de limite do canal meandrante-entrelaçado obtida pela equação de Leopold e Wolman 

(1957).  

Dentre as classificações propostas se destaca aquela indicada por Schumm (1963) que, 

considerando o índice de sinuosidade, classificou os canais em meandrante (subdividido nos 

tipos tortuoso, irregular e regular), transicional e reto. Já Schumm (1968) incluiu o tipo 

anastomosado aos padrões meandrante, retilíneo e entrelaçado.  

Ressalta-se que a sinuosidade (Sn) é determinada pela relação entre o comprimento ao longo de 

um canal e a distância em linha reta ao longo do vale (Figura 3.2). Os canais com uma 

sinuosidade menor que 1,1 são descritos como retilíneos, aqueles entre 1,1 e 1,5 são sinuosos, 
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enquanto aqueles que apresentam uma sinuosidade maior que 1,5 são denominados 

meandrantes (CHARLTON, 2008).  

 

Figura 3.2 - Definição da taxa de sinuosidade de um rio. 
Fonte: Modificado de Charlton (2008). 

Os padrões de drenagem foram divididos por Dury (1969) nos tipos meandrante, anastomosado, 

deltaico, reto, reticulado, ramificado e irregular; enquanto Chitale (1970) classificou os canais 

nos tipos únicos (reto, meandrante, sinuoso e tortuoso), múltiplos (ramificado, reticulado, 

anastomosado, deltaico e labiríntico em segmentos rochosos) e transicionais, este último 

correspondendo a uma categoria situada entre os tipos únicos e múltiplos.  

Para Schumm (1967), as distintas sinuosidades dos canais estão relacionadas muito mais ao 

tipo de carga detrítica do que à descarga fluvial. Desse modo, os canais meandrantes se 

associam às elevadas concentrações de argila e silte, enquanto os canais anastomosados estão 

relacionados a uma carga mais arenosa. Já a redução da sinuosidade dos canais estaria vinculada 

ao aumento da quantidade e da granulometria da carga detrítica. Considerando esses aspectos, 

Schumm (1981) correlacionou o desenho em planta do canal aos valores relativos do tipo de 

carga transportada (como tamanho e forma de transporte) e estabeleceu um continuum de 14 

formas consideradas fundamentais. 
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A classificação dos tipos fluviais sugerida por Brice (1983) é baseada em quatro propriedades 

facilmente observadas em fotografias aéreas: sinuosidade, barras em pontal, entrelaçamento e 

presença de múltiplos canais, resultando em quatro tipos principais denominados rios sinuosos 

canaliformes, sinuosos com barras em pontal, entrelaçados sinuosos e entrelaçados não 

sinuosos (Figura 3.3).  

 

Figura 3.3 - Classificação dos tipos fluviais proposta por Brice (1983). 
Fonte: Modificado de Chang (1988). 

Schumm (1985) apresentou uma outra classificação das formas dos canais, baseada na carga 

sedimentar, definindo cinco padrões: (1) canais retilíneos caracterizados por largura 

relativamente uniforme e migração de barras; (2) canais retilíneos caracterizados pela migração 

de barras e talvegue sinuoso; (3) canais meandrantes com elevada sinuosidade, possuindo 

largura aproximadamente uniforme, apresentando-se mais largos nas curvas; (4) canal de 

transição meandrante para entrelaçado e (5) canal tipicamente entrelaçado (Figura 3.4).  

De acordo com Schumm (1985), quando o padrão de um canal é modificado de 1 para o 5, 

outros aspectos morfológicos do canal também são alterados; ou seja, para uma dada descarga, 

o gradiente e a relação largura-profundidade aumentam. Além disso, a descarga de pico, o 

tamanho do sedimento, a carga de sedimentos, a velocidade do fluxo, a força de tração e a 

potência do fluxo também aumentam do padrão 1 para o 5. Dessa forma, a estabilidade relativa 

entre esses padrões diminui, com os padrões 4 e 5 correspondendo àqueles menos estáveis. 

Entretanto, os parâmetros indicados por Schumm (1981, 1985), principalmente o intervalo 

sugerido para a variação da relação entre largura e profundidade e a porcentagem de carga de 

fundo para a classificação do padrão de canal, não se mostraram úteis para a caracterização dos 

padrões de canal da maioria dos sistemas fluviais. De acordo com Stevaux e Latrubesse (2017), 
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a classificação falha, entre outros aspectos, quanto ao limite necessário de transporte de carga 

de fundo em rios entrelaçados, assim como para distinguir padrões de canal de grandes rios.  

 

Figura 3.4 - Classificação de canais considerando o padrão e o tipo de carga sedimentar, 
indicando tipos de canais, sua relativa estabilidade e algumas variáveis associadas.  

Fonte: Modificado de Schumm (1985). 

A classificação proposta por Rosgen (1994) é composta por quatro níveis de detalhamento que 

envolvem: i) a caracterização morfológica básica; ii) a descrição morfológica; iii) a condição 

geral do curso d’água e iv) a verificação dessas informações. A classificação dos trechos é 

realizada a partir da análise dos parâmetros morfométricos referentes ao padrão fluvial, relação 

largura/profundidade, índice de sinuosidade, grau de entrincheiramento do canal, declividade 

da lâmina d’água e tipo de material de fundo. De acordo com essa classificação, no nível I 

podem ser identificados nove tipos de canais (Tabela 3.2).  

Tabela 3.2 - Principais características dos tipos de canais classificados no nível I.  

Tipo de 
canal 

Descrição E’ w'/dp Sn D (m/m) 

Aa+ 
Canal com forte declividade e entalhado, 
disponibilidade para transporte de sedimentos 

< 1,4 < 12 1,0 - 1,1 > 0,10 

A 

Canal com forte declividade, entalhado, com 
sequência de cascatas e step/pool. Ambiente de alta 

energia/transporte de detritos. Muito estável quando o 

leito é constituído por rocha ou capeado por 
sedimentos rudáceos 

< 1,4 < 12 1,0 - 1,2 0,04 a 0,10 

B 
Canal moderadamente entalhado, declividade também 
moderada, com predomínio de riffles e, menos 

frequentemente, pools espaçados. Margens estáveis 

1,4 – 2,2 > 12 > 1,2 0,02 a 0,039 
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Tabela 3.2 - Principais características dos tipos de canais classificados no nível I.  

Tipo de 

canal 
Descrição E’ w'/dp Sn D (m/m) 

C 

Canal com baixa declividade, meandrante, 

caracterizado por barras de pontal, sequências de 

riffle/pool, planície fluvial bem desenvolvida 

> 2,2 > 12 > 1,4 < 0,02 

D 

Canal entrelaçado caracterizado por barras 

longitudinais e transversais. Canal largo com margens 
instáveis 

Na > 40 Na < 0,04 

DA 

Canal anastomosado (múltiplos canais), estreito e 

profundo, possuindo vegetação ripária bem 

desenvolvida. O relevo é suave e os canais possuem 
forte sinuosidade. As margens são estáveis 

> 4,0 < 40 variável < 0,005 

E 

Canal com baixa declividade, meandrante, sequências 
de riffle/pool, baixa relação largura/profundidade e 

baixa taxa de deposição. Estável e com elevado índice 

de sinuosidade 

> 2,2 < 12 > 1,5 < 0,02 

F 

Canal meandrante com sequências de riffle/pool, com 

forte entalhamento, baixa declividade e elevada 
relação largura/profundidade 

< 1,4 > 12 > 1,4 < 0,02 

G 
Canal entalhado, com voçorocamento, sequência de 
step/pool, declividade moderada e baixa relação 

largura/profundidade 

< 1,4 < 12 > 1,2 0,02 a 0,039 

Nota: E’ = grau de entrincheiramento do canal; w’ = largura do canal; dp = profundidade do 

canal; Sn = Índice de sinuosidade e Dla = declividade da lâmina d’água. Fonte: Rosgen (1994). 

Assim, o tipo Aa+ possui encosta íngreme (superior a 10% de declividade), podendo formar 

trechos encachoeirados, tendendo a um elevado fluxo de transporte de sedimentos. Este perfil 

é ainda retilíneo, comumente aprofundado e caracterizado por canal de menor largura quando 

comparado aos demais. O canal A é íngreme (4 a 10% de declividade), caracterizado por 

sequência de cascatas e degrau/depressão (step/pool). O canal tipo B é moderadamente 

entalhado, apresentando declive moderado e predomínio de soleiras (riffles), além disso, possui 

uma sinuosidade sutil que impede a formação de bancos arenosos. Os tipos C, D, DA e E 

ocorrem em trechos mais aplainados, variando de canais anastomosados a entrelaçados, 

formando eventualmente meandros. O tipo F é de baixo gradiente e meandrante, possuindo 

sequência soleira-depressão, forte entalhamento e alta relação entre a largura e a profundidade. 

Já o tipo G corresponde a um canal entalhado, de gradiente moderado, com voçorocamento, 

sequência de degrau-depressão e baixa relação entre a largura e a profundidade.  

O grau de entrincheiramento do canal (E’) corresponde à relação entre a largura do canal, 

considerando o nível de margens plenas duplicado (flood-prone level), e a sua largura em nível 

de margens plenas. O nível de margens plenas duplicado pode ser determinado duplicando o 

valor da profundidade do canal em nível de margem plena. O entrincheiramento pode ser 

considerado fraco quando E’ > 2,2; moderado quando E' varia entre 1,41 e 2,2 e forte nas 

situações nas quais E’ < 1,4 (ROSGEN, 1994).  
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Nanson e Knighton (1996) descreveram as condições nas quais os rios em múltiplos canais 

(anabraching) são formados, agrupando-os em classes. De acordo com estes autores, estes rios 

apresentam-se em múltiplos canais separados por ilhas aluviais semi-permanentes, ocorrendo 

em uma ampla gama de ambientes de baixa a alta energia, caracterizados por regime de fluxo 

dominado por inundação e existência de bancos resistentes à erosão. 

De uma perspectiva prática, Schumm (2005) destaca que as medições geomorfológicas da 

sinuosidade, relação entre a largura e a profundidade, gradiente, dimensões (largura, 

profundidade) e tipo de sedimento (leito e margens) quando combinadas à vazão, velocidade 

de fluxo e potência de fluxo, fornecem as informações necessárias para a compreensão de um 

rio, assim como para a predição de mudanças. 

3.1.1 Canais retilíneos 

De acordo com Suguio (1980), os canais verdadeiramente retilíneos são raros, visto que 

comumente possuem uma sinuosidade desprezível associada ao desenvolvimento de barras 

laterais. Como exceção pode-se citar os canais controlados por linhas tectônicas, tais como 

linhas de falha ou fraturas, e dos canais situados em planícies de restingas, planícies deltaicas 

ou controlados por cordões arenosos (GUERRA; CUNHA, 2015). Assim, de maneira geral, a 

extensão dos trechos retilíneos não ultrapassa dez vezes a largura do canal (LEOPOLD et al., 

1964).  

O padrão retilíneo é característico de canais com declividade acentuadamente baixa, reduzido 

volume de carga de fundo e alto volume de carga suspensa (SUGUIO, 1980). Além disso, 

Christofoletti (1981) relaciona os canais retilíneos à existência de um embasamento rochoso 

com características homogêneas, constituído por rochas de mesma resistência.  

O percurso do talvegue nos canais retilíneos promove um perfil transversal caracterizado por 

seções mais rasas e outras mais profundas, semelhante àquele observado nos rios entrelaçados 

ou meandrantes (HUGGETT, 2003). Ademais, como consequência de uma relativa 

homogeneidade no volume do material do leito, ocorrem as soleiras/umbrais e depressões ao 

longo do perfil longitudinal do leito, indicando que um canal com padrão retilíneo não exige, 

necessariamente, um leito com topografia uniforme ou o talvegue em linha reta (GUERRA; 

CUNHA, 2015). 
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3.1.2 Canais meandrantes (meandering channels) 

Nas situações nas quais a sinuosidade é maior do que 1,5, os canais fluviais podem ser 

classificados como meandrantes, sendo esta a característica de rios que transportam cargas em 

suspensão e de fundo em quantidades aproximadamente iguais. Leopold e Wolman (1957) 

demonstraram que os canais de rios meandrantes e anastomosados estão relacionados à 

declividade do canal e à sua descarga. Assim, considerando uma mesma descarga, os canais 

meandrantes se desenvolvem em declives suaves, enquanto os canais anastomosados estão 

associados a declives mais acentuados. 

Os canais meandrantes são caracterizados por curvas largas, sinuosas, harmoniosas e 

semelhantes entre si, formadas por meio de um trabalho contínuo de escavação na margem 

côncava, que corresponde ao ponto de maior velocidade da corrente, e de deposição na margem 

convexa, correspondendo ao ponto de menor velocidade (Figura 3.5). Ressalta-se que a 

deposição dos sedimentos ocorre na mesma margem da qual foram removidos 

(CHRISTOFOLETTI, 1981). 

 

Figura 3.5 - Classificação dos padrões fluviais mostrando os canais em perfil longitudinal, 
transversal e planta. 

Fonte: Modificado de Huggett (2003). 

Os meandros naturais raramente são perfeitamente simétricos e regulares devido às variações 

no leito do canal. No entanto, para a maioria dos rios meandrantes, as relações entre os 

parâmetros morfométricos fornecem um quadro consistente: o comprimento de onda do 

meandro é cerca de dez vezes a largura do canal e cerca de cinco vezes o raio de curvatura 

(HUGGETT, 2003). 
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Nesse tipo de canal, considerando a formação das curvaturas, as seções transversais são 

desiguais. Nos segmentos retilíneos entre dois meandros sucessivos, os canais mostram-se mais 

simétricos, rasos, com a presença de riffles. Já nos pontos correspondendo às curvaturas 

máximas, o perfil transversal é assimétrico, possuindo maior profundidade na margem côncava 

(contendo pools), que é suavizada em direção à margem convexa (GUERRA; CUNHA, 2015). 

Apesar do reconhecimento de que a gênese e a mobilidade dos meandros estão associadas, entre 

outras variáveis, às condições de margem (materiais constituintes do perímetro molhado), 

declividade e tipo de fluxo, não há um modelo ou teoria única considerada satisfatória para 

explicar a formação destes (STEVAUX; LATRUBESSE, 2017). Dentre as teorias disponíveis, 

Huggett (2003) destaca aquelas relacionadas à distribuição e dissipação de energia no rio; à 

existência de fluxo helicoidal nas curvas e à interação entre erosão das margens, carga de 

sedimentos e deposição.  

De acordo com Guerra e Cunha (2015), as formas meandrantes correspondem a um estado de 

estabilidade do canal, indicando um certo ajustamento entre as variáveis hidrológicas, como 

declividade, profundidade e largura do canal, rugosidade do leito, velocidade dos fluxos, carga 

sólida e vazão.  

Entretanto, a posição dos meandros pode mudar por meio da avulsão, que pode ser 

compreendida como o deslocamento relativamente repentino de um canal fluvial, possuindo 

um efeito importante na distribuição de sedimentos e na arquitetura de depósitos fluviais, uma 

vez que este processo é um controle primário relacionado à localização do canal em uma 

planície de inundação. A maioria das avulsões ocorre quando um evento desencadeador, 

geralmente uma inundação, força o rio a atravessar um limiar de estabilidade, assim, quanto 

mais próximo o rio estiver desse limiar, menor será o fluxo necessário para iniciar uma avulsão 

(JONES; SCHUMM, 1999). 

Diferentes processos podem fazer um rio mudar o curso de seu canal, sendo que as principais 

causas podem ser a evolução natural (como em um meandro, por exemplo), mudanças 

climáticas, influências tectônicas e modificações antrópicas (STEVAUX; SOUZA, 2004).  Os 

meandramentos ocorrem predominantemente nos baixos cursos fluviais, enquanto há uma 

maior probabilidade de que os canais anastomosados e retilíneos ocorram nos trechos 

associados ao alto e médio cursos. De acordo com Christofoletti (1981), a jusante, à medida 

que ocorre uma redução da competência para movimentação do material detrítico, há também 

um decréscimo na granulometria dos sedimentos transportados, aumentando a porcentagem da 
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fração silte-argila na constituição do material detrítico que compõe o perímetro do canal, além 

do predomínio progressivamente maior da carga em suspensão em detrimento da carga do leito.  

3.1.3 Canais entrelaçados (braided channels) 

Os canais entrelaçados são caracterizados por um canal principal relativamente largo, 

possuindo razão largura/profundidade comumente superior a 40 ou 50 (ENGELUND; 

SKOVGAARD, 1973; SCHUMM, 1985) e retilíneo. A água escoa pelo canal, nas situações 

normais (fora do período de cheia), por pequenos canais rasos e curtos, separados por barras 

compostas por areia e cascalho (STEVAUX; LATRUBESSE, 2017).  

Nos rios entrelaçados observa-se a divisão e junção repetidas de canais e a divergência e 

convergência de fluxo associadas, as quais contribuem para a elevada instabilidade do canal em 

relação a outros tipos de rios. Os canais são separados por barras e ilhas, sendo que as primeiras 

são transitórias, não-cultivadas e submersas, enquanto as ilhas são geralmente estáveis, 

possuem vegetação e são estruturas emergentes (BRIERLEY; FRYIRS, 2005).  

Apesar de corresponderem a formas instáveis, Huggett (2003) destaca que as barras de 

sedimentos, quando formadas, podem ser rapidamente colonizadas por plantas, estabilizando 

os sedimentos. Contudo, a ocorrência de cheias pode provocar a mobilidade e a instabilid ade 

dessas estruturas, dificultando o estabelecimento de vegetação e possibilitando um novo arranjo 

da trama dos canais.  

Os canais entrelaçados podem ser observados em uma ampla variedade de ambientes e de 

escalas, desde que possuam carga de fundo abundante, margens erodíveis, descarga altamente 

variável e gradiente pronunciado (CHARLTON, 2008; STEVAUX; LATRUBESSE, 2017). A 

carga de fundo abundante faz com que esse tipo de canal seja mais comum em ambientes sem 

vegetação e com cobertura superficial caracterizada pela disponibilidade de areia e cascalho. 

Essa carga de fundo pode ser proveniente do aporte de material glacial e periglacial, coluvial, 

e da erosão da margem do canal ou de encostas sujeitas a intenso escoamento superficial ou 

deflação (STEVAUX; LATRUBESSE, 2017). 

A largura do canal corresponde a um elemento importante para a manutenção do 

entrelaçamento. Assim, as margens devem ser constituídas por material de alta erodibilidade 

que possibilite a incorporação de carga de fundo ao canal, assim como o seu ajuste rápido às 

aceleradas alterações na distribuição de canais e barras do sistema (STEVAUX; 
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LATRUBESSE, 2017). O alargamento do canal prosseguirá até que a sua capacidade erosiva, 

que é reduzida com o aumento da largura, se torne insuficiente para a continuidade do processo 

(LEOPOLD; WOLMAN, 1957; CHARLTON, 2008). 

No caso de rios com margens resistentes, Miall (1977) verificou que mesmo com elevada carga 

de fundo, há uma tendência para o desenvolvimento de canais meandrantes ao invés de 

entrelaçados. Além disso, o desenvolvimento de vegetação pode promover a redução da 

erodibilidade, tornando as margens estáveis e, consequentemente, modificando o padrão de 

canal do rio. 

O entrelaçamento de canais é observado quando o gradiente alcança determinados valores 

críticos com relação à vazão disponível (STEVAUX; LATRUBESSE, 2017). Diversos autores 

estabeleceram valores de gradiente para diferentes rios, contudo, Leopold e Wolman (1957) 

destacaram que outros fatores como, por exemplo, a granulometria do material da carga de 

fundo e a potência de canal são mais relevantes do que o gradiente no controle de 

entrelaçamento do canal. 

3.1.4 Canais anastomosados (anastomosing channels) 

Por muito tempo, os rios anastomosados foram confundidos com rios entrelaçados dada a 

semelhança em planta. No entanto, nas últimas décadas, o termo "anastomose" tem sido 

utilizado para indicar um tipo de rio com canais múltiplos, interconectados e coexistentes nas 

planícies aluviais, que na maioria das vezes parece se formar sob condições de energia 

relativamente baixa, próximo a um nível de base local (MAKASKE, 2001). 

Rust (1978) definiu como anastomosados os rios multicanais com alta sinuosidade (> 1,5). 

Além disso, utilizando valores de contorno arbitrários referentes à sinuosidade e ao parâmetro 

de entrelaçamento (número de tranças por comprimento de onda médio do meandro), ele 

diferenciou os tipos retilíneos, entrelaçados, sinuosos e anastomosados (Tabela 3.3). 

Para Smith e Smith (1980), os canais anastomosados são comumente caracterizados por uma 

rede interconectada de canais de baixo gradiente, relativamente profundos e estreitos, retilíneos 

a sinuosos, contendo bancos de sedimentos finos e estáveis. Os rios multicanais foram 

considerados por Schumm (1985) como sendo, essencialmente, rios entrelaçados caracterizados 

pela presença de grandes barras expostas em relação à largura do canal, enquanto os rios 

anastomosados seriam verdadeiros sistemas multicanais. 
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Tabela 3.3 - Classificação de padrão de canais. 

 Canal único Multicanais 

Baixa sinuosidade (Sn < 1,5) retilíneo entrelaçado 

Alta sinuosidade (Sn > 1,5) meandrante anastomosado 

Fonte: Modificado de Makaske (2001). 

Nanson e Knighton (1996) consideraram os rios anastomosados como um subgrupo dos rios de 

múltiplos canais, definindo-os não pelo tamanho das ilhas aluviais ou qualquer outro padrão de 

canal característico, mas pela estabilidade das margens dos rios, causadas, por exemplo, pela 

vegetação e pela continuação da existência de ilhas.  

Dessa forma, de acordo com Makaske (2001), a terminologia até então empregada era confusa, 

não existindo consenso quanto a incorporação do tamanho das ilhas aluviais em uma definição 

útil de rios anastomosados, embora existisse uma tendência a considerar a anastomose como 

uma ordem hierarquicamente mais alta de padrão de canal não comparável aos tipos retilíneo, 

meandrante e entrelaçado. Assim, esse autor definiu os rios anastomosados, considerando o 

padrão de canais e a geomorfologia da planície de inundação, como aqueles compostos por dois 

ou mais canais interconectados que abrigam as inundações (Figura 3.6).  

 

Figura 3.6 - Proposta de classificação dos tipos de rios aluviais com base no padrão de 
canais e geomorfologia da planície de inundação. 

Fonte: Modificado de Makaske (2001). 
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As oscilações do fluxo fluvial, que podem promover o estabelecimento do padrão de canal 

anastomosado, refletem a natureza do substrato, a cobertura vegetal, as condições climáticas e 

o gradiente. Além disso, a ocorrência de precipitações concentradas, assim como os longos 

períodos de estiagem proporcionam as condições adequadas referentes ao clima local para o 

desenvolvimento da drenagem anastomosada (GUERRA; CUNHA, 2015). 

3.1.5 Padrão de canal multicanal aluvial ou anabranching 

Os rios em canais múltiplos – anabranching ou multicanal – correspondem àqueles nos quais 

o fluxo, ao encontrar ilhas aluviais estáveis, é dividido em dois ou mais canais. Neste tipo de 

canal, as ilhas geralmente persistem por décadas ou séculos, sustentam uma vegetação bem 

estabelecida e possuem margens relativamente estáveis (NANSON; KNIGHTON, 1996).  

Apesar de Charlton (2008) salientar que estes canais são relativamente raros em comparação 

com os canais entrelaçados e meandrantes, Latrubesse (2008) destaca que esse padrão pode ser 

observado em diversos tipos de paisagens, de planaltos a planícies, climas áridos a úmidos e de 

regiões tropicais às de latitude elevada, correspondendo à tipologia dos maiores rios do planeta. 

Os padrões de canais múltiplos foram classificados por Summerfield (1991) no s tipos 

fundamentais: entrelaçado (braided) e anastomosado (anastomosing), descrevendo como 

multicanal (anabranching), aqueles canais nos quais a largura das ilhas é três vezes maior do 

que a largura do canal, considerando uma descarga média.  

Considerando a energia do curso hídrico, tamanho do sedimento e características morfológicas, 

Nanson e Knighton (1996) reconheceram de forma preliminar seis tipos de rios (Tabela 3.4).  

Tabela 3.4 - Características morfológicas dos rios reconhecidas por Nanson e Knighton 
(1996). 

Tipo Característica 

1 

Rios clássicos do tipo anastomosados, exibindo largura relativamente uniforme e estreita, 

com gradientes baixos e bancos coesivos estáveis. São comumente sinuosos, 

caracterizados por rara migração lateral e modificação por avulsão. Há três subtipos 

baseados no ambiente e tipo de sedimento associado: sistemas orgânicos, organo-clásticos 

e sistemas dominados por lama 

2 
Rios dominados por areia, formadores de ilhas, com areias mais finas e sedimentos 

próximos à superfície da planície de inundação 

3 
Rios sinuosos de carga mista (areia e lama e, eventualmente, cascalho fino) lateralmente 

ativos 

4 
Sistemas lineares e curvilíneos, formados por rios dominados por areia, caracterizados por 

longas e paralelas cristas de canais 
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Tabela 3.4 - Características morfológicas dos rios reconhecidas por Nanson e Knighton 
(1996). 

Tipo Característica 

5 
Sistemas dominados por cascalho, lateralmente ativos que interagem entre meandrante e 

entrelaçado em regiões montanhosas 

6 
Sistemas estáveis e dominados por cascalho que ocorrem como canais não migrantes em 

bacias pequenas e relativamente íngremes 

Fonte: Modificado de Nanson e Knighton (1996). 

Nessa proposta de classificação, os tipos 1 a 3 são caracterizados por energia mais baixa e os 

tipos 4 a 6 correspondem a sistemas de maior energia (Figura 3.7). Destaca-se que os canais 

lateralmente inativos são compostos por formas retas e sinuosas enquanto os canais late ralmente 

ativos possuem formas sinuosas e entrelaçadas. 

 

Figura 3.7 - Classificação dos sistemas multicanais. 
Fonte: Modificado de Nanson e Knighton (1996). 

Latrubesse (2008) propôs uma classificação, também preliminar, apresentada na Tabela 3.5, 

para grandes sistemas fluviais multicanais considerando o grau de anastomose, Qs (vazão de 

carga suspensa), w’/dp (relação largura/profundidade), sinuosidade e Dl (gradiente). Em geral, 

os grandes rios multicanais ocorrem em planícies de baixo gradiente (< 0,0001 m/m), possuem 

potência de canal menor do que 25 W.m-2 e, predominantemente, carga de fundo arenosa (D50 

= 0,1 – 0,50 mm). 
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Tabela 3.5 - Classificação de rios multicanais. 

Padrão de Canal Qs w'/dp Sinuosidade Dl Descrição Exemplos 
M

u
lt

ic
a
n
a
l 

B
a
ix

o
 í
n

d
ic

e
 d

e 
a
n
a
st

o
m

o
se

 

B
a
ix

a
 s

in
u
o
si

d
a
d
e 

Simples 
Qss > Qsf 
Qsf >5% 

20-50 

< 1,5, 
braços 

secundários 

ocasionais 

S
e
m

p
re

 <
 0

,0
0

0
1

 

Multicanal, baixa 
sinuosidade, baixo 
grau de 

anastomose 

Madeira, 
Japurá 

Intermediário 
Qss > Qsf 
Qsf < 5% 

> 100 

< 1,5, 

alguns 
braços 

secundários 

sinuosos 

Multicanal, grau 
de anastomose 
baixo a moderado, 

planície de 
inundação mais 

desenvolvida em 
relação a outros 
multicanais 

Amazonas 

Tendência a 
entrelaçamento 

Qsf entre 
10% e 

35% 

  

Multicanal com 

tendência a 
entrelaçado, 
quantidade 

significativa de 
barras arenosas 

Brahmaputra, 
Orinco, 
Paraná, 

Araguaia 

Multicanal com 

arquipélagos 
Qsf > Qss < 100 

Não 

relevante 

Multicanal 

altamente 
complexo 

Negro, Congo 

Nota: Qs = vazão de carga suspensa; Qss = descarga sedimentar suspensa; Qsf = vazão de carga 
de fundo; w’ = largura do canal; dp = profundidade; Dl = gradiente. Fonte: Stevaux e Latrubesse 
(2017, p. 185). 

Com relação à identificação e classificação dos sistemas multicanais, Carling et al. (2014) 

destacaram três questões principais que requerem resolução para uma abordagem mais 

adequada: (1) redes multicanais caracterizadas pela presença de ilhas no canal, desenvolvidas 

via acréscimo, podem ser consideradas como entrelaçadas, anastomosadas ou multicanais, 

dependendo do esquema de classificação; (2) redes não-avulsivas, registradas em sedimentos 

coesos, antigos aluviões ou leito de rocha não possuem classificação; (3) o uso dos termos 

"braiding", "anabranching" ou "anastomosing" é pragmático, falhando na discriminação 

incontroversa na ausência de dados suplementares. 

Destaca-se que esse tipo de canal pode se formar em condição de equilíbrio, quase equilíbrio 

ou desequilíbrio, em baixa ou elevada energia, instáveis ou estáveis, com carga fina ou grossa 

e com descargas de quaisquer magnitudes. A teoria atualmente existente considera rios 

multicanais aqueles nos quais a acreção vertical não existe ou é mínima e os canais são 

relativamente estáveis (STEVAUX; LATRUBESSE, 2017). 

De modo geral, os sistemas multicanais, em seu estado considerado ideal, são mais largos e 

rasos (relação w’/dp elevada) quando comparados a um canal único ideal. Por outro lado, os 

canais dos sistemas multicanais, quando analisados individualmente, são mais estreitos e 
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profundos do que um canal único, além disso, transportam a mesma quantidade de sedimentos 

(HUANG; NANSON, 2007).  

Nanson e Huang (1999) sugeriram que os ajustes existentes nos canais múltiplos levam a uma 

diminuição da resistência do fluxo pela redução da razão entre a largura e a profundidade e pela 

divisão do canal nas situações nas quais o rio possui limitações para ajustar seu gradiente. 

Ao contrário dos canais entrelaçados, as taxas de migração do canal lateral são tipicamente 

muito baixas. Além disso, as ilhas mostram-se estáveis e, dependendo das condições climáticas, 

são frequentemente bem vegetadas. A instabilidade nos sistemas multicanais pode resultar no 

colapso da margem, e consequentemente, na ampliação do canal (CHARLTON, 2008).  

As ilhas representam o principal fator de manutenção de rios multicanais aluviais, sendo que 

sua ocorrência depende não somente da estabilização de barras formadas pela carga de fundo, 

mas também do processo de retroalimentação erosivo-deposicional e das características, assim 

como da evolução, da planície de inundação. Com relação à origem, essas ilhas podem ser 

formadas por processos intracanal, quando há fixação de barras centrais ou pela amálgama de 

barras laterais de anexação em uma barra preexistente ou ilha; ou extracanal, gerada pela 

avulsão de canal e recorte de um trecho da planície de inundação (STEVAUX; LATRUBESSE, 

2017). 

3.1.6 Canal em leito rochoso (bedrock channel) 

Um rio de leito rochoso corresponde àquele em que o embasamento rochoso está exposto em 

mais de 50% do seu curso, sendo incluídos nessa categoria os rios que, apesar de apresentarem 

uma pequena camada aluvial intensamente mobilizada nos períodos de cheia, são 

caracterizados por um padrão de fluxo e transporte sedimentar regulado pela geometria do canal 

rochoso (TINKLER; WOHL, 1998). 

Os rios rochosos ocorrem em todo o mundo nos locais onde a erosão é superior à deposição 

devido ao rebaixamento do nível de base ou por modificação no balanço sedimentar. De modo 

geral, esses processos podem ser provocados por alterações climáticas ou mudanças antrópicas, 

como, por exemplo, nas regiões montanhosas com descarga torrencial em canais de elevado 

gradiente; nas regiões tropicais úmidas e nos rios caracterizados pela presença de pouca carga 

de fundo, comumente, situados em bacias com vegetação densa; nas superfícies rochosas 
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expostas aos agentes erosivos; e a jusante de estruturas de contenção, como as barragens, uma 

vez que causam a interrupção do transporte da carga de fundo (BRAVARD; PETIT, 2000).  

De acordo com Charlton (2008), quando comparados aos canais aluviais, os canais em leitos 

rochosos e mistos receberam relativamente pouca atenção até recentemente. Esses canais, 

geralmente, se comportam de maneira diferente dos canais aluviais, sendo fortemente 

influenciados pela natureza resistente de seu substrato. Dessa forma, controles estruturais, como 

juntas, planos de acamamento e os estratos geológicos subjacentes podem ter um efeito 

significativo nos processos de fluxo e na morfologia do rio.  

As modificações no canal rochoso são unidirecionais e principalmente verticais, gerando canais 

comumente profundos e estreitos, podendo formar, eventualmente, cânions e gargantas. Além 

disso, apesar do perfil longitudinal dos canais em leitos rochosos ser semelhante àquele dos rios 

aluviais (regular e côncavo), podem ser observados locais com aumento abrupto do gradiente 

(knickpoints), frequentemente associados a um controle estrutural, como falhas ou 

deformações; ou litológico, nesse caso relacionado à uma erosão diferencial entre dois litotipos. 

Em função da intensidade do gradiente, os knickpoints podem formar cachoeiras ou corredeiras 

(STEVAUX; LATRUBESSE, 2017).  



59 
 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

4 PROCESSOS HIDROSSEDIMENTOLÓGICOS E FERRAMENTAS 

PARA SUA AVALIAÇÃO 

Em uma bacia hidrográfica, os processos geomorfológicos mais usuais são divididos em erosão, 

transporte e deposição, sendo que a transferência dos sedimentos das porções mais altas da 

bacia até o local de deposição final ocorre por meio de uma alternância contínua desses 

processos (NAIMAN et al., 2005).  

Qualquer segmento de um curso hídrico é caracterizado por uma erosão contínua e deposição 

ao longo do tempo. A energia desse segmento, determinada pelos declives das encostas e dos 

canais, pela vazão do corpo hídrico e pela oferta de sedimentos, criará um processo 

geomorfológico distinto e um regime de perturbação que influenciará as comunidades aquáticas 

e ribeirinhas (MONTGOMERY, 1999). 

Além disso, os processos de erosão, transporte e deposição ao longo do leito fluvial são 

dependentes entre si e definidos espacialmente pela turbulência do fluxo no canal e distribuição 

da velocidade, resultando nas mudanças de fluxo do canal e na carga existente. Dessa forma, a 

capacidade de erosão das águas está relacionada à velocidade e à turbulência, assim como ao 

volume e às partículas transportadas em suspensão, saltação e rolamento (GUERRA; CUNHA, 

2015). 

A predominância de um dos processos, aliada à natureza e características do material 

transportado, determina a eficácia do rio no transporte (seja mecânico ou químico) dos 

sedimentos do continente para o oceano, assim como o tipo, o tamanho e a forma da planície 

aluvial e canais, possuindo uma participação essencial nas características ecológicas desse 

sistema (STEVAUX; LATRUBESSE, 2017). 

Dessa forma, nos subtópicos a seguir são descritas as principais características dos processos 

erosivos, os modelos de perdas de solo por erosão disponíveis na literatura e a utilização de SIG 

na estimativa da erosão.  

Com relação à hidráulica fluvial e transporte de sedimentos são abordados, dentre outros 

aspectos, as características do leito fluvial e a distribuição de sedimentos, o s modos de 

transporte fluvial e os métodos empregados para a quantificação do transporte de sedimentos.  
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4.1 Erosão 

A erosão consiste no fenômeno natural de desgaste das rochas e solos, abrangendo a 

desagregação, deslocamento ou arraste das partículas pela ação da água ou vento. Ressalta-se 

que a ação da água resulta na forma mais comum de erosão, apresentando ainda a maior 

distribuição espacial na superfície terrestre (HASSET; BANWART, 1992). 

Esses processos possuem ocorrência em quase toda a superfície da Terra, principalmente nas 

regiões de clima tropical, que exibem índices pluviométricos mais elevados quando comparadas 

com outras áreas do planeta. Além disso, frequentemente, essas regiões são caracterizadas por 

chuvas concentradas em determinadas estações do ano, que agravam ainda mais a erosão 

(GUERRA; CUNHA, 2015). 

De modo geral, a erosão que ocorre em uma encosta é causada por processos como 

salpicamento (rainsplash), escoamento superficial (surface wash) e ravinamento (rill erosion), 

os quais dependem da erosividade dos solos, erodibilidade da chuva, da natureza da cobertura 

vegetal e das características das encostas (GOUDIE, 1995). 

O risco à erosão do solo pode ser avaliado por meio de equações empiricamente derivadas do 

princípio de superposição desse fenômeno. Usando esses modelos, várias iniciativas avaliaram 

o risco de erosão do solo em diferentes escalas. Destaca-se que o uso de SIG permite determinar 

a distribuição espacial dos parâmetros de alguns modelos de previsão de perda de solo, como a 

USLE. 

4.1.1 Modelos de perdas de solo por erosão 

Os modelos matemáticos podem contribuir de forma significativa para a análise e determinação 

da perda de solo, possibilitando a simulação da formação dos processos de escoamento e erosão 

em diferentes cenários de uso e manejo do solo e contextos topográficos. O uso de modelos 

matemáticos permite incorporar os fatores de controle mais importantes, considerando sua 

variabilidade espacial e temporal, contribuindo para uma melhor descrição e compreensão das 

causas e efeitos dos processos ativos. Assim, dentre outros aspectos, a modelagem possibilita 

compreender os processos de condução; avaliar os impactos envolvendo a produtividade do 

solo e poluição da água; identificar estratégias para o controle da erosão e avaliar o desempenho 

de práticas de conservação do solo (CHRISTOFOLETTI, 1999). 
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De acordo com Pruski (2009), entre 1890 e 1947, fase inicial dos estudos envolvendo a predição 

da erosão, as pesquisas estavam limitadas à compreensão e descrição qualitativa dos principais 

fatores que influenciavam o processo erosivo, tais como aquelas realizadas por Cook (1937), 

Laws (1940) e Ellison e Ellisson (1947). 

No período entre 1940 e 1954, trabalhos experimentais desenvolvidos nos Estados Unidos  

permitiram a obtenção de equações de perda de solo, incluindo os resultados envolvendo o 

comprimento e a declividade da encosta, as características do solo, práticas conservacionistas e 

condições de uso e manejo do solo. A revisão dos fatores que influenc iavam os processos 

erosivos e dos dados existentes no país, aliada a inclusão do fator chuva, resultou na equação 

de Musgrave (1947).  

Posteriormente, Wischmeier e Smith (1978) propuseram o modelo empírico denominado 

USLE. Ressalta-se que essa equação não considera de forma individualizada os processos 

físicos relacionados à erosão do solo, como por exemplo o desprendimento e o transporte de 

partículas do solo. De modo geral, por meio da USLE é identificada a relevância dos fatores 

que controlam o processo erosivo, tais como a precipitação, a declividade e o comprimento da 

encosta, erodibilidade do solo, uso do solo e as práticas agrícolas (PRUSKI, 2009).  

Renard et al. (1991), após revisarem as pesquisas utilizando a USLE, propuseram o modelo de 

predição da erosão denominado Equação Universal da Perda de Solo Revisada (Revised 

Universal Soil Loss Equation – RUSLE). Esta nova equação manteve a estrutura da USLE, 

entretanto, as formas para a determinação dos fatores foram modificadas. 

Em função das limitações dos modelos empíricos, o Departamento de Agricultura dos Estados 

Unidos (United States Department of Agriculture - USDA) desenvolveu na década de 1980 o 

Water Erosion Prediction Project (WEPP), um modelo alternativo para a estimativa de perdas 

de solo considerando os processos erosivos e hidrológicos que controlam o desprendimento, 

transporte e deposição de partículas (PRUSKI, 2009).  

Geralmente, todos os modelos de erosão podem ser correlacionados a um dos seguintes grupos: 

(i) modelos de erosão que avaliam apenas a perda de solo a longo prazo, principalmente usando 

uma modificação da USLE, sem qualquer consideração acerca dos processos de transporte e 

deposição; (ii) modelos de erosão baseados em equações empíricas e que, na maioria dos casos, 

também empregam uma modificação da USLE para calcular a perda de solo, entretanto, nestes 

modelos, os processos de transporte e deposição são simulados a partir do emprego de dados 



62 
 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

topográficos, e, (iii) modelos de erosão orientados aos processos e que simulam os efeitos de 

respingos de gotas de chuva e escoamento, dentre outros, por exemplo, EROSION-3D e WEPP, 

sendo que o transporte e a deposição dos sedimentos são obtidos por meio da entrada de dados 

topográficos (SCHMIDT, 2000). 

4.1.1.1 Equação de Musgrave (1947) 

A partir da análise de diversos lotes experimentais, Musgrave (1947) propôs a equação 4.1, 

utilizada como base para o desenvolvimento da USLE: 

E = (0,00527) I R′Dv
1,35 L0,35 P30

1,75
 (4.1) 

Em que: 

E = perda de solo, em mm.ano-1; 

I = erodibilidade do solo, referente a um lote de 10% de declividade e 22 m de comprimento do 

declive, em mm.ano-1; 

R’ = fator de cobertura vegetal; 

Dv = declividade, em %; 

L = comprimento do declive, em m; 

P30 = precipitação máxima em 30 minutos, com tempo de recorrência de 2 anos, em pol. 

Assim, nesta primeira aproximação, Musgrave (1947) estabeleceu a relação entre os principais 

fatores causais e a taxa de erosão resultante, determinando que os principais fatores que 

influenciam a taxa de erosão são representados pelas chuvas, características do fluxo de 

escoamento superficial e características do solo e cobertura vegetal. 

4.1.1.2 Equação Universal de Perdas de Solo – USLE 

A USLE corresponde a um dos modelos de erosão mais utilizados (PRUSKI, 2009) para a 

estimativa da erosão entressulcos e no sulco a partir de fatores que representam o solo, o clima, 

a topografia, o uso e o manejo do solo (NEARING et al., 1990).  

Uma revisão sistemática da literatura desenvolvida por Borrelli et al. (2021), relacionada aos 

modelos para estimativa da erosão mais frequentemente empregados, verificou que os modelos 
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do tipo (R)USLE foram amplamente utilizados e modificados durante as últimas duas décadas, 

correspondendo ainda à ferramenta de modelagem mais empregada atualmente. 

Inicialmente, a USLE foi desenvolvida para ser uma ferramenta para trabalhos 

conservacionistas nos Estados Unidos, de tal forma que cada fator: (i) fosse representado apenas 

por um número; (ii) pudesse ser determinado a partir de dados meteorológicos, pedológicos e 

de parcelas de erosão nos níveis regional e local; e (iii) fosse independente de base geográfica 

(PRUSKI, 2009). 

A USLE pode ser usada para a predição de perdas de solo por erosão e seleção de práticas de 

conservação do solo, buscando manter as perdas em limites considerados aceitáveis; para a 

determinação da declividade máxima em situações de cultivo, considerando determinados tipos 

de solo e manejos; além de pesquisas de um modo geral (CARVALHO, 2008). 

O modelo USLE desenvolvido por Wischmeier e Smith (1978) é o resultado de observações de 

perdas de solo em mais de 10.000 parcelas-padrão com dimensões de 3,5 m de largura e 22,1 

m de comprimento (totalizando 0,008 ha) e 9% de declividade, localizadas em todas as regiões 

dos Estados Unidos. 

A perda média anual de solo pode ser estimada por meio da equação 4.2: 

PS = R K LS C P (4.2) 

Sendo que: 

PS = perda de solo média anual, t.ha-1.ano-1; 

R = fator de erosividade da chuva, MJ.mm.ha-1.h-1; 

K = fator de erodibilidade do solo, t.ha-1.(MJ.mm.ha-1.h-1); 

L = fator de comprimento da encosta, adimensional; 

S = fator de declividade da encosta, adimensional; 

C = fator de uso e manejo do solo, adimensional; 

P = fator de práticas conservacionistas, adimensional. 
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Os fatores foram inseridos no modelo para representar os processos que podem influenciar a 

perda de solo em uma dada encosta. Assim os fatores R, K, L e S estão associados às 

características naturais do local, enquanto os fatores C e P dependem do uso do solo e formas 

de ocupação, consistindo, dessa forma, nos fatores antrópicos. 

4.1.1.2.1 Fator erosividade da chuva (R) 

O fator erosividade, também denominado “índice de Wischmeier”, representa a capacidade da 

chuva em provocar erosão em uma área desprotegida, podendo ser definido como o produto da 

energia cinética de uma chuva pela sua máxima intensidade em 30 minutos. Para a sua 

obtenção, é necessária a determinação, no pluviograma, da intensidade da chuva para a qual se 

deseja avaliar sua erosividade e o valor da energia cinética das chuvas. Além disso, para a 

determinação dos valores máximos de erosão, deve-se obter os diagramas do maior número 

possível de anos de observação para pesquisa das precipitações máximas (CARVALHO, 2008). 

A erosividade tem sido frequentemente apresentada como uma função potencial da intensidade 

da precipitação (PRUSKI, 2009). Dentre os primeiros trabalhos que visavam a obtenção de uma 

equação para a determinação da energia cinética das gotas de chuva, Wischmeier e Smith 

(1958) indicaram um índice de erosividade da chuva denominado Ei30, que corresponde ao 

produto da energia cinética da chuva pela intensidade máxima verificada em um período 

qualquer de 30 minutos consecutivos. 

A energia cinética relacionada à chuva incidente sobre uma área (Ec) é expressa em MJ.ha-1 

mm-1, podendo ser determinada pela equação 4.3, indicada por Wischmeier e Smith (1958) e 

modificada por Foster et al. (1981).  

Ec = 0,119 + 0,0873 log i (4.3) 

Sendo que nesta equação, i corresponde à intensidade da chuva (em mm.h-1). 

Destaca-se que, quando a intensidade da precipitação excede 76 mm.h -1, não há aumento do 

diâmetro das gotas. Assim, nesta condição, a energia cinética da chuva é caracterizada por um 

valor constante, correspondendo a 0,283 MJ.ha-1.mm-1 (FOSTER et al., 1981). 

A partir da determinação dos valores de Ec e i30, o índice de erosão relacionado a essa 

precipitação pode ser obtido por meio da equação 4.4: 
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Ei30 = Ec i30 (4.4) 

Sendo que Ei30 corresponde ao índice de erosão (MJ.ha-1.mm.h-1) e i30, representa a intensidade 

média de precipitação durante 30 minutos (mm.h-1). 

A erosividade da chuva no período pode ser quantificada pela soma dos valores do índice de 

erosão de cada chuva. Pruski (2009) recomenda que, para a determinação da erosividade da 

chuva de um dado local, seja estimado o valor médio do índice de erosão para um período 

mínimo de 20 anos. 

Em climas temperados, de acordo com Carvalho (2008), utiliza-se o índice de erosão Eci30, ou 

seja: 

R = Eci30 = ∑(Ec i30) (4.5) 

Sendo: 

Ec = 12,142 + 8,877𝑖  (4.6) 

Em que: 

Ec i30 = índice de erosão, em t.m.(ha.mm.h)-1; 

Ec = energia cinética da chuva, t.m.(ha.mm)-1; 

i = intensidade de chuva do intervalo considerado, em mm.h-1; 

i30 = máxima intensidade da chuva em 30 minutos, em mm.h -1 

A energia cinética de uma chuva corresponde à soma da energia cinética de todos os intervalos 

desta. Assim, o valor da soma dos produtos Ec i30 para uma dada chuva caracteriza a erosividade 

dessa chuva, já a soma dos produtos ao longo de um ano corresponde ao valor anual. O valor R 

equivale à média dos valores de uma série de somas anuais dos produtos Eci30, analisado por 

Wischmeier para um período de 22 anos (CARVALHO, 2008). 
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Em climas tropicais, Carvalho (2008) recomenda a utilização do índice de erosão KEc > 25, ou 

seja, 

R = KEc > 25 = ∑(Ec . P(I > 25)) (4.7) 

Sendo que: 

P(I > 25) = precipitação para intensidades maiores que 25 mm.h-1 

Para a determinação desse índice, são desprezadas as precipitações com intensidades menores 

que 25 mm e não é utilizada a intensidade média em 30 minutos, deixando o cálculo mais fácil 

(FREIRE; VIZEU, 1985). 

O fator R pode ser determinado por meio de isolinhas, denominadas linhas isoerodentes, para 

uma determinada região. Essas linhas representam a mesma erosividade, assinalando que cada 

local possui um valor médio de erosividade considerado fixo, ou pouco variável (CARVALHO, 

2008). A Tabela 4.1 apresenta uma escala do fator R e a intensidade da erosividade associada.  

Tabela 4.1 - Classes do fator R – média anual e média mensal. 

Classe de erosividade 
Valores do fator R (erosividade) 

MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1 MJ.mm.ha-1.h-1.mês--1 

Fraca R < 2455 R < 205 

Moderada 2455 < R < 4910 205 < R < 410 

Moderada a forte 4910 < R < 7365 410 < R < 615 

Forte 7365 < R < 9820 615 < R < 820 

Muito forte > 9820 > 820 

Fonte: Santos (2008, p. 42). 

Uma vez que no Brasil há dificuldades associadas à obtenção de registros pluviográficos, além 

da necessidade de trabalhos expressivos para o processamento desses dados, foram 

desenvolvidas pesquisas objetivando a correlação do índice de erosão com outras características 

da precipitação de obtenção mais simples, tais como aquelas provenientes dos registros diários 

de precipitação (PRUSKI, 2009). 

Assim, Silva (2004a) sugeriu a divisão do país em oito regiões homogêneas quanto à 

precipitação, apresentando para cada uma dessas áreas, equações (Tabela 4.2) que possibilitam 
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a estimativa da erosividade da chuva para cada mês (Rx), utilizando as precipitações médias 

mensais (Mx) e a precipitação média anual (Pma). 

Tabela 4.2 - Equações propostas por diferentes autores para a estimativa da erosividade da 
chuva para cada mês (Rx) a partir das precipitações médias mensais (Mx) e da precipitação 

média anual (Pma). 

 

Região Equação Autor(es) 

1 R x = 3,76(
Mx

2

Pma

) + 42,77 Oliveira Jr. e Medina (1990) 

2 Rx = 36,849(
Mx

2

Pma

)

1,0852

 Morais et al. (1991) 

3 Rx = (0,66Mx) + 8,88 Oliveira Jr. (1988) 

4 Rx = 42,307(
Mx

2

Pma

) + 69,763 Silva (2001) 

5 R x = 0,13(Mx
1,24) Leprun (1981) 

6 Rx = 12,592(
Mx

2

Pma

)

0,6030

 Val et al. (1986) 

7 Rx = 68,73(
Mx

2

Pma

)

0,841

 
Lombardi Neto e Moldenhauer 

(1992) 

8 Rx = 19,55 + (4,2Mx) Rufino et al. (1993) 

Fonte: Silva (2004a, p. 253). 

Oliveira et al. (2012), ao revisarem os estudos sobre erosividade realizados no Brasil, 

ressaltaram que esta variou entre 1.672 e 22.452 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1, com valores mais baixos 

sendo encontrados na região nordeste, e os maiores verificados na região norte. Além disso, os 

autores destacaram que a erosividade da chuva tende a aumentar de leste a oeste, especialmente 

na porção norte do país.  



68 
 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Ainda de acordo com Oliveira et al. (2012), no Brasil, existiam 73 equações de regressão para 

calcular erosividade, que podiam ser empregadas em áreas que não possuíam dados de 

precipitação, mas caracterizadas por condições climáticas semelhantes. Entretanto, essas 

equações não podem ser extrapoladas para uma forma generalizada sem ocorrer uma sub ou 

sobre estimativa dos valores de erosividade. Assim, mais pesquisas devem ser conduzidas sobre 

o clima local para determinar qual equação é a mais adequada para a região desejada. 

4.1.1.2.2 Fator erodibilidade do solo (K) 

O fator erodibilidade representa a susceptibilidade natural de um solo à erosão, estando 

relacionado às suas propriedades físicas e químicas (CARVALHO, 2008). Dessa forma, o valor 

K, atribuído a um tipo de solo, assinala a quantidade deste perdida por unidade de energia 

erosiva da chuva, assumindo uma parcela-padrão de pesquisa (22 m de comprimento e 9% de 

declividade) e solo desprotegido (BRADY; WEIL, 2013). 

Os fatores do solo que influenciam a erodibilidade pela água correspondem àqueles que: ( i) 

afetam a taxa de infiltração, permeabilidade e capacidade total de retenção de água, e (ii) que 

permitem que o solo resista à dispersão, respingos, abrasão e forças de transporte pela chuva e 

escoamento (FOTH, 1990). 

Uma taxa de infiltração elevada significa que uma menor quantidade de água estará disponível 

para o escoamento superficial, reduzindo a possibilidade de formação de poças. Os agregados 

de solo estáveis são resistentes à ação da chuva, impedindo que o solo seja atingido. Além disso, 

alguns solos tropicais, contendo grande quantidade de hidróxidos de ferro e alumínio, possuem 

agregados muito estáveis, resistentes à ação de chuvas intensas (BRADY; WEIL, 2013).  

Pruski (2009) destaca que a determinação da erodibilidade do solo no Brasil corresponde ao 

fator da USLE de maior custo e morosidade, dadas a extensão territorial e a diversidade edáfica. 

Além disso, o método empregado para a quantificação desse fator por meio de instalação de 

parcelas de perdas de solo no campo, seja utilizando chuva natural ou simulada, inclui custos 

elevados, demandando ainda vários anos de coleta de dados. Dessa forma, pesquisadores têm 

desenvolvido modelos indiretos para a estimativa da erodibilidade. 

Neste contexto, o valor de K pode ser determinado por meio gráfico, utilizando o nomograma 

de Wischmeier (Figura 4.1), a partir de características do solo, granulometria do material da 

superfície, porcentagem de matéria orgânica, permeabilidade e estrutura do perfil.  
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Apesar deste nomograma ser próprio para regiões de clima temperado, algumas adaptações 

possibilitam o seu uso em climas tropicais (CARVALHO, 2008). Por outro lado, Pruski (2009) 

ressalta a possibilidade de obtenção de resultados insatisfatórios principalmente em latossolos 

brasileiros, devido às diferenças texturais. 

 
Figura 4.1 - Nomograma de Wischmeier para determinação da erodibilidade do solo (fator 

K), em regiões de clima temperado. 
Obs.: Para converter para o Sistema Internacional de Unidade, basta dividir o valor de K 

determinado por este nomograma por 7,59. Fonte: Carvalho (2008, p. 52). 

Alguns pesquisadores indicaram que a erodibilidade do solo pode ser afetada por outras 

propriedades da textura e estrutura do solo, que podem ser fortemente influenciadas pela 

presença de carbonatos, responsáveis pelo aumento da estabilidade do agregado, resultando em 

uma diminuição do K (SANTOS et al., 2003; YANG et al., 2005; ZHANG et al., 2007, 2008). 

Há também tabelas que apresentam os valores de K considerando diversos agrupamentos de 

solos em uma dada região. A Tabela 4.3 indica a variação dos valores de K de acordo com 

Carvalho (2008). 

Tabela 4.3 - Valor do fator K e intensidade da erodibidade associada. 

K (MJ.mm.ha-1.h-1) Erodibidade 

< 0,15 Fraca 

0,15 < R < 0,30 Média 

> 0,30 Elevada 

Fonte: Carvalho (2008). 
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4.1.1.2.3 Fator topográfico (LS) 

O fator topográfico retrata a influência da declividade e do comprimento da encosta no 

desenvolvimento de processos erosivos. Este fator é expresso na forma de razão, adimensional, 

indicando a perda de solo de uma dada área (no numerador) e aquela resultante de uma parcela 

padrão (no denominador, caracterizada por uma declividade de 9% e comprimento de 22 m). 

Desse modo, quanto mais longa a encosta, maior a possibilidade de concentração da água da 

enxurrada (BRADY; WEIL, 2013). 

Os fatores comprimento (L, em metros) e declividade (S, em porcentagem), para ajustes 

relacionados à perda de solo, podem ser determinados como um único fator por meio da 

equação 4.8: 

LS =
√L

100
(1,36 + 0,97S + 0,1385S2) (4.8) 

À medida que o gradiente de declive (porcentagem de declive) aumenta, a velocidade da água 

de escoamento também aumenta, elevando o poder erosivo da água. Dessa forma, uma 

duplicação da velocidade da água no escoamento aumenta o poder erosivo quatro vezes, 

causando um aumento de 32 vezes na quantidade de material de um determinado tamanho de 

partícula que pode ser transportado na água escoada (FOTH, 1990). 

Entretanto, Carvalho (2008) destaca que a equação 4.8 não considera a concavidade ou 

convexidade do terreno nas perdas de solo por erosão, uma vez que assume a uniformidade dos 

declives.  

No Brasil, Bertoni e Lombardi Neto (1985) recomendaram a utilização da equação 4.9 para a 

determinação do fator topográfico considerando as condições de rampa-padrão, possibilitando 

o tabelamento do valor de LS para as declividades em função dos comprimentos da rampa: 

L S = 0,00984 Crp
0,63 Dv

1,18 (4.9) 

Em que: 

Crp = comprimento da rampa, em metros; 
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Dv = declividade, em porcentagem 

O comprimento da rampa é determinado diretamente no terreno, ou por meio de mapa, em 

metros, do ponto de origem do escoamento até o local onde a declividade diminui, começando 

a serem formados os depósitos, ou até o local onde o escoamento forma um canal bem definido; 

sendo obtidas várias medidas na área e determinado o valor médio. Além disso, são medidas as 

cotas iniciais e finais em diferentes pontos para a obtenção do valor médio da declividade 

(CARVALHO, 2008). 

4.1.1.2.4 Fator de cobertura e manejo do solo (C) 

Uma cobertura vegetal pode absorver a energia cinética das gotas de chuva e dispersar o seu 

potencial erosivo. Além disso, a vegetação, por si só, retém uma quantidade significativa da 

chuva, retardando o escoamento. Assim, o fator C mede o efeito combinado de todas as 

variáveis de manejo e cobertura de culturas inter-relacionadas, incluindo o tipo de preparo, 

manejo de resíduos e tempo de proteção do solo exercido pela vegetação (FOTH, 1990).  

O escoamento e a erosão são afetados por diferentes tipos de sistemas de cultivo e cobertura 

vegetal. Desse modo, as florestas primárias e os capinzais densos promovem, com quase a 

mesma eficácia, a melhor proteção ao solo. As culturas anuais, como a soja, milho, algodão ou 

batata, proporcionam proteção relativamente pequena, dada a pouca cobertura do solo nas fases 

iniciais de crescimento, deixando-o suscetível à erosão. Exceção ocorre nas situações nas quais 

os resíduos das colheitas são utilizados para cobertura do solo (BRADY; WEIL, 2013). 

Desse modo, a regulamentação das práticas de manejo que asseguram uma cobertura vegetal 

densa em áreas de pastagens extensivas e a incorporação de culturas forrageiras densas em 

rotação com culturas anuais em solos aráveis, colaborarão para  o controle dos processos 

erosivos e do escoamento superficial. De forma semelhante, o emprego de sistemas de preparo 

conservacionistas do solo, que mantém a maior parte dos resíduos vegetais na superfície, 

contribui para a redução significativa dos riscos de erosão (BRADY; WEIL, 2013). 

Para a determinação do fator C, o ano agrícola foi dividido em cinco períodos ou estágios de 

cultura, definidos de forma que os efeitos associados à cobertura e ao manejo possam ser 

considerados aproximadamente uniformes ao longo de cada período. Os principais estágios são 

representados por: (i) período D, preparo do solo, abrangendo do preparo ao plantio; (ii) período 

1, plantio, correspondendo do plantio a um mês após o plantio; (iii) período 2, estabelecimento, 
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abarcando do fim do período 1 até dois meses após o plantio; (iv) período 3, crescimento e 

maturação, correspondendo de dois meses após o plantio até a colheita e (v) período 4, resíduo, 

abrangendo da colheita até o preparo do solo (PRUSKI, 2009; BERTONI; LOMBARDI NETO, 

2014). 

4.1.1.2.5 Fator práticas de apoio (P) 

Em determinados locais caracterizados por declividade acentuada, o controle da erosão 

empregando o uso adequado de cobertura vegetal, de resíduos e práticas corretas de plantio 

deve ser incrementado com a construção de estruturas físicas ou outros métodos que visam 

direcionar e reduzir o escoamento superficial (BRADY; WEIL, 2013).  

Essas práticas de apoio (também denominadas práticas complementares) determinam o valor 

do fator P na USLE, que corresponde à proporção de perda de solo utilizando uma prática de 

apoio em relação à perda correspondente sem o emprego dessa prática. Dessa forma, na 

ausência de práticas de apoio, o fator P corresponde a 1,0. Dentre essas práticas podem ser 

destacados os plantios em curva de nível, sistemas de terraceamento e plantio em faixas. 

Ressalta-se que o fator P pode ser tabelado considerando as declividades, visto que a eficiência 

das práticas empregadas para o controle da erosão depende destas. Assim, a Tabela 4.4 

apresenta exemplos de valores de P para cultivos em faixas e aração em nível considerando 

diferentes gradientes de declividade.  

Tabela 4.4 - Fatores P para plantios em nível e para culturas em faixas, considerando 
diferentes declividades e de acordo com subfatores empregados para a implantação de 

terraços, segundo diferentes intervalos entre eles. 

 Subfator do terraço 

Declive (%) 
Contorno, 

fator P 

Plantio em 

faixas, fator P 

Intervalo dos 

terraços (m) 

Pontas 

fechadas 

Pontas 

abertas 

1 - 2 0,60 0,30 33 0,5 0,7 

3 – 8 0,50 0,25 33 – 44 0,6 0,8 

9 – 12 0,60 0,30 43 – 54 0,7 0,8 

13 – 16 0,70 0,35 55 – 68 0,8 0,9 

17 – 20 0,80 0,40 69 – 90 0,9 0,9 

21 - 25 0,90 0,45 90 1,0 1,0 

Obs.: Ressalta-se que o produto dos fatores para culturas em contorno com as faixas e o subfator 
para terraços fornece o valor P para os campos de cultivos terraceados. 
Fonte: Brady e Weil (2013, p. 567). 
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- Aplicações e limitações da USLE 

Uma exatidão razoável envolvendo a estimativa da perda de solo anual em vertentes, aliada à 

uma aplicação simples e disponibilidade de dados, fazem com que aplicação da USLE seja 

praticamente universal (CHAVES, 1996). 

Os problemas mais comumente observados decorrentes da aplicação da USLE, de acordo com 

Wischmeier (1976), correspondem à aplicação da equação nas situações nas quais os fatores 

não podem ser determinados de modo seguro; à sua utilização em bacias complexas, 

empregando valores médios de S e L; ao uso indistinto dos fatores P e C, não considerando os 

limites relacionados ao comprimento da rampa; e ao emprego em situações envolvendo 

voçorocas e deposição de sedimentos.  

Apesar de fornecer boas estimativas da erosão para um intervalo de tempo preestabelecido, 

Williams (1975) destacou que a USLE não consegue avaliar a perda de solo nas fases mais 

avançadas da erosão por sulcos. Além disso, Foster (1982) ressaltou que com a USLE não é 

possível a obtenção de informações acerca das variabilidades espacial e temporal da erosão 

durante uma chuva. Dessa forma, não pode prever a erosão ao longo de um ano ou de uma 

tempestade específicos (BRADY; WEIL, 2013). 

Apesar dessas limitações, a USLE corresponde a um bom modelo para a predição das perdas 

de solo por erosão laminar, uma vez que exige um número relativamente reduzido de 

informações em comparação com modelos mais complexos (PRUSKI, 2009). 

4.1.2.3 Equação Universal de Perdas de Solo Revisada (RUSLE) 

Buscando a melhoria nas estimativas das perdas de solo, foram realizadas modificações na 

USLE, podendo-se destacar a RUSLE (RENARD et al., 1991), que também corresponde a um 

modelo empírico. Apesar de possuir uma estrutura semelhante à USLE, alguns conceitos da 

modelagem da erosão, fundamentados na descrição física do processo, foram inseridos na 

RUSLE para melhorar a previsão da erosão (RENARD et al., 1997; NAYAKATAWA et al., 

2001).  

Na RUSLE o banco de dados foi ampliado para a construção de novos mapas isoerodentes (para 

os Estados Unidos), abarcando valores do fator R para áreas caracterizadas por relevo suave em 

regiões com índice pluviométrico elevado. Além disso, o fator R foi ajustado considerando a 
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redução da erosividade associada ao impacto das gotas da chuva decorrente do alagamento da 

superfície do solo (RENARD et al., 1994).  

O ajuste do fator K à RUSLE compreendeu o desenvolvimento de métodos alternativos para 

que o usuário pudesse estimar este fator para solos não contemplados no nomograma do 

“Agriculture Handbook 537”, como, por exemplo, solos tropicais de origem vulcânica e ricos 

em matéria orgânica. Os dados de erodibilidade de todo o mundo foram revisados e foram 

propostas equações de regressão para a estimativa de K em função das características químicas 

e físicas do solo (RENARD et al., 1994). 

A variabilidade sazonal é abordada ponderando a estimativa instantânea de K e a porcentagem 

de R anual para intervalos de 15 dias. Além disso, na RUSLE é considerada a influência de 

fragmentos de rocha na superfície e no perfil do solo. Os fragmentos de rocha na superfície do 

solo são considerados como cobertura no fator C, enquanto o fator K é adaptado para englobar 

a interferência da presença desses fragmentos na permeabilidade do solo e, por consequência, 

no escoamento (RENARD et al., 1994). 

Com relação aos fatores L e S, na USLE verifica-se que um erro de 10% na inclinação resulta 

em cerca de 20% de erro na perda computada de solo. Dessa forma, Renard et al. (1994) 

ressaltam que a perda de solo para declividades inferiores a 20% é semelhante àquelas obtidas 

tanto pela USLE quanto pela RUSLE. No entanto, em encostas íngremes, a perda calculada do 

solo é reduzida quase pela metade com a utilização da RUSLE. 

Além disso, na RUSLE, diferentemente da USLE, pode-se segmentar a encosta, possibilitando 

sua representação com declividades irregulares, que podem ser côncavas, convexas ou 

complexas. Na maior parte das aplicações, isso permite uma melhor estimativa do efeito da 

topografia sobre as perdas de solo quando comparada ao emprego de um único plano, como é 

verificado na USLE (PRUSKI, 2009).  

O fator C é talvez o fator da USLE mais importante, pois representa condições que podem ser 

gerenciadas com mais facilidade para reduzir a erosão. Os valores de C podem variar de quase 

zero para um solo muito bem protegido a 1,5 para uma superfície com sulcos finos e lavrados, 

que produz muito escoamento e deixa o solo altamente suscetível à erosão dos sulcos 

(RENARD et al., 1994). 
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De acordo com Blanco e Lal (2008), na USLE os valores de C são calculados a partir de tabelas 

com dados de experimentos realizados em campo, enquanto a RUSLE determina esses valores 

a partir de quatro subfatores, que correspondem ao fator de uso prévio da terra (PLU), 

responsável pela quantidade de biomassa e preparo do solo realizado nos anos anteriores; o 

fator de copa (CC) responsável pela cobertura vegetal; o fator de cobertura superficial (SC) que 

reflete a quantidade de resíduos deixados na superfície do solo, e o fator de rugosidade 

superficial (SR). 

O fator C na RUSLE corresponde à média da razão das perdas de solo (SLR’s), representando 

a relação entre a perda de solo verificada em uma determinada condição de uso e manejo do 

solo e aquela observada em uma parcela-padrão em um dado tempo (PRUSKI, 2009). Para a 

obtenção do SLR é empregado o método dos subfatores, de acordo com a equação 4.10: 

SLR = PLU CC SC SR SM (4.10) 

Em que: 

PLU = uso prévio do solo; 

CC = cobertura do solo pela copa da cultura; 

SC = cobertura da superfície do solo por resíduos; 

SR = rugosidade da superfície do solo; 

SM = umidade do solo. 

Este método permite a aplicação do modelo em locais ou condições não consideradas no 

“Agriculture Handbook 537”, ou onde não existem dados experimentais para a obtenção do 

valor de C. Além disso, possibilita representar a variabilidade temporal do fator C em função 

do uso do solo (PRUSKI, 2009).  

Ademais, o fator C na RUSLE fornece estimativas aprimoradas das mudanças na perda de solo 

na medida em que ocorrem ao longo do ano, principalmente em relação aos resíduos 

superficiais e próximos da superfície e aos efeitos do clima na decomposição desses resíduos 

(RENARD et al., 1994). 

Ainda de acordo com Renard et al. (1994), dentre todos os fatores da USLE, os valores para o 

fator P são os menos confiáveis. Dados experimentais referentes ao cultivo foram analisados 
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no desenvolvimento da RUSLE, visando a determinação dos valores do fator de cultivo em 

contorno de acordo com a altura dos camalhões, número de sulcos e erosividade das chuvas. 

Assim, novos valores do fator P foram determinados para considerar o efeito dos terraços na 

deposição e da grande diversidade de condições de cultivo em faixas na RUSLE, além de 

buscarem refletir as práticas de conservação em florestas.  

Entretanto, apesar das melhorias em relação à USLE, Pruski (2009) destaca que a RUSLE 

possui limitações relacionadas à sua base empírica, restringindo sua aplicação em outras 

condições edafoclimáticas; e à não inclusão do processo de deposição, limitando sua aplicação 

em áreas extensas, nas quais esse processo possui expressiva importância.  

4.1.1.4 Equação Universal de Perdas de Solo Modificada (Modified Universal Soil Loss 

Equation - MUSLE) 

Williams (1975) e Williams e Berndt (1977) propuseram uma versão modificada da USLE 

(MUSLE) para a geração de um modelo de estimativa de produção de sedimentos a partir das 

características do escoamento. Neste modelo, a energia da chuva (índice Ei30) pode ser 

substituída por um termo de energia de escoamento para a previsão diária da produção de 

sedimentos.  

Para formular o processo hidrológico de produção de sedimentos, inicialmente foram 

investigados por Williams e Berndt (1977) cerca de 778 eventos de tempestades individuais em 

18 bacias com áreas que variavam entre 15 e 1.500 hectares, inclinações de 0,9 a 5,9% e 

comprimentos de 78,64 a 173,74 m. 

A equação 4.11 foi a que melhor se ajustou aos dados, apresentando um coeficiente de 

correlação de 92%: 

Ss = 11,8 (Q qp) 0,56 K LS C P (4.11) 

Em que Ss corresponde à produção de sedimentos em toneladas; Q representa o volume de 

escoamento em m3, qp é a vazão máxima em m3.s-1; K está associado à erodibilidade do solo 

em t.h.t-1.m-1.cm- 1; LS representam os fatores relacionados à topografia (adimensionais); C e P 

estão relacionados, respectivamente, ao manejo de culturas (adimensional) e controle de erosão 

do solo (adimensional) semelhantes ao modelo USLE (WILLIAMS; BERNDT, 1977).  
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4.1.1.5 Outros modelos 

Além dessas metodologias para a determinação das taxas de perda de solo por erosão, há uma 

diversidade de modelos que simulam a hidrologia e os processos erosivos em bacias 

hidrográficas como, por exemplo, Chemical Runoff and Erosion from Agricultural 

Management Systems (CREAMS), Areal Nonpoint Source Watershed Environment Response 

Simulation (ANSWERS), Agricultural Non-Point Source (AGNPS), KINematic Runoff and 

EROsion Model (KINEROS), European Soil Erosion Model (EUROSEM) e Limburg Soil 

Erosion Model (LISEM), Griffith University Erosion System Template (GUEST), Soil and 

Water Assessment Tool (SWAT) e Water and Tillage Erosion Model (WATEM), EROSION-

2D e EROSION-3D, descritos de forma sucinta na Tabela 4.5. 

Tabela 4.5 - Características sucintas de modelos que simulam a hidrologia e os processos 
erosivos em bacias hidrográficas. 

Modelo Descrição 

Water Erosion Prediction Project 
(WEPP)1 

Incorpora os conceitos de erosão nos sulcos e entressulcos, 

permitindo a simulação dos processos considerando o estado 

atual do solo, restos culturais, umidade do solo e cobertura 
vegetal. Não considera a erosão em voçorocas e em cursos 

d’água perenes  

Chemical Runoff and Erosion 
from Agricultural Management 

Systems (CREAMS)2 

Permite a estimativa de percolação, escoamento superficial, 
erosão, nutrientes vegetais dissolvidos e absorvidos e pesticidas 

para diferentes práticas de manejo  

Areal Nonpoint Source Watershed 

Environment Response Simulation 

(ANSWERS)2 

Simula o escoamento, infiltração, evapotranspiração e 

transporte de sedimentos em bacias hidrográficas agrícolas. 
Considera: o desprendimento de partículas do solo pelo impacto 

da gota de chuva (splash); o desprendimento de partículas do 

solo por fluxo superficial, e o transporte de partículas do solo 

por escoamento superficial  

Agricultural Non Point Source 

(AGNPS)3 

Simula o escoamento superficial e estima as cargas de 

sedimentos e nutrientes em bacias agrícolas com até 20.000 ha 

considerando um único evento de precipitação e empregando a 

USLE  

KINematic Runoff and EROSion 
Model (KINEROS)2 

É baseado em eventos que descrevem os processos de 

interceptação, infiltração, escoamento superficial e erosão de 

pequenas bacias agrícolas e urbanas (10 a 20 km2). O modelo 

requer como dados de entrada a topografia, geometria do canal, 
cobertura vegetal, textura do solo e características hidráulicas, 

enquanto a saída inclui informações resumidas sobre 

sedimentologia e hidrografia 

European Soil Erosion Model 

(EUROSEM)4 

Analisa eventos únicos, simulando processos relacionados ao 

transporte, erosão e deposição de sedimentos, considerando 

parcelas individuais e pequenas bacias hidrográficas. O modelo 

fornece respostas incluindo o escoamento total, a perda total de 

solo, o hidrograma e o gráfico de sedimentos relacionado a este  
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Tabela 4.5 – Características sucintas de modelos que simulam a hidrologia e os processos 

erosivos em bacias hidrográficas 

Modelo Descrição 

Limburg Soil Erosion Model 
(LISEM)5 

Constitui um modelo de hidrologia e erosão, desenvolvido para 

o planejamento e conservação do solo, sendo expresso em 
termos da estrutura de comando raster de um SIG  

Griffith University Erosion 

System Template (GUEST)6 

Foi desenvolvido para analisar dados obtidos em parcelas de 

escoamento superficial e produzir um parâmetro aproximado de 
erodibilidade não-dimensional. São necessárias informações 

relacionadas à erodibilidade do solo tais como a inclinação e 

comprimento da encosta; características do solo; e dados 

hidrológicos, como as taxas de precipitação e escoamento  

Soil and Water Assessment Tool 

(SWAT)7 

Permite a simulação do escoamento superficial, fluxo 

subsuperficial, erosão do solo, deposição de sedimentos e 

movimento de nutrientes em bacias hidrográficas. Apesar de 

uma fácil utilização, o modelo exige um elevado número de 

dados de entrada 

Water and Tillage Erosion Model 

(WATEM) e SEdiment DElivery 
Model (SEDEM)8 

Permitem prever a quantidade de sedimentos transportados para 

o canal de um rio anualmente. Possui três componentes: 

avaliação da perda de solo; avaliação da capacidade de 
transporte de sedimentos; e um algoritmo que redistribui o 

sedimento produzido sobre a bacia hidrográfica  

EROSION-2D2 

Simula o transporte de sedimentos em encostas, podendo 
simular separadamente: o desprendimento de partículas do solo; 

o transporte das partículas e o escoamento superficial. O 

transporte de sedimentos é calculado para eventos de 

precipitação ou erosão únicos  

EROSION-3D2 

Corresponde à versão tridimensional do EROSION-2D e simula 

os efeitos de eventos únicos de precipitação. Como foi 

desenvolvido especialmente para aplicações de disponibilidade 

de dados limitada, requer como dados de entrada: o modelo 

digital do terreno, umidade do solo, conteúdo de matéria 
orgânica, rugosidade hidráulica, cobertura vegetal, fator de 

correção para condutividade hidráulica, textura do solo, 

densidade aparente, intensidade e duração da chuva  

Fonte: 1Lane et al. (1992); 2Schmidt (2000); 3Young et al. (1989); 4Morgan et al. (1998); 5 De 
Roo et al. (1996); 6Yu et al. (2001); 7Arnold et al. (1998); 8Van Rompaey et al. (2001). 

Destaca-se que os modelos baseados em processos, como WEPP, SWAT e AGNPS, são 

particularmente populares para a simulação do impacto de cenários contrastantes de uso do solo 

e sistemas de cultivo sobre a poluição de origem não pontual. Já os modelos como LISEM e 

EUROSEM simulam a erosão do solo considerando que a deposição ocorre quando a 

concentração de sedimentos na água escoada supera a capacidade de transporte do escoamento, 

enquanto o programa GUEST estima a erosão baseada nos processos simultâneos de transporte 

e deposição (YU, 2003). 
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4.1.2 Perda de solo máxima aceitável 

Os resultados referentes à perda de solo devem ser comparados às taxas máximas aceitáveis, 

que correspondem à tolerância de perda de solo. Essa tolerância, que varia de acordo com o 

tipo de solo, representa o valor que possibilita o uso contínuo do solo sem comprometer o seu 

potencial produtivo (BERTONI; LOMBARDI NETO, 2014).  

A definição do limite admissível de perdas de solo deve considerar aspectos físicos, como o 

tipo de solo, declividade do terreno e erosão antecedente, além de fatores econômicos e relativos 

ao tempo necessário para a formação do solo. Apesar desse tempo não ser determinado com 

precisão, nos Estados Unidos, estima-se que são necessários 300 anos para a formação de 25 

mm de solo (PRUSKI, 2009). Dessa forma, para os Estados Unidos, os limites máximos de 

perda de solo estabelecidos variam de 2 a 11 t.ha -1.ano-1 (FOTH, 1990). 

De modo geral, ressalta-se que, sob intenso intemperismo, o tempo requerido para a formação 

de 25 mm de solo pode ser reduzido para 30 anos, correspondendo a um limite admissível de 

perdas de solo de 12,5 t.ha-1. ano-1 em solos profundos, permeáveis e com boa drenagem. Por 

outro lado, solos pouco profundos possuem perda admissível de 2 a 4 t.ha -1.ano-1 (BERTONI; 

LOMBARDI NETO, 2014).  

Ainda neste sentido, Riquier (1982) propôs uma classificação dos valores de degradação 

relacionados à erosão hídrica e eólica, apresentados na Tabela 4.6, que variam de nula a muito 

forte.  

Tabela 4.6 - Classes de perda de solo de acordo com a proposta de Riquier (1982). 

Classe Erosão hídrica e eólica (t.ha-1.ano-1) 

I – nula a pequena até 10 

II – moderada 10 a 15 

III – forte 50 a 200 

IV – muito forte > 200 

Fonte: Carvalho (2008, p. 62). 

Destaca-se que as classes III e IV são caracterizadas por valores de perda de solo acima daqueles 

considerados toleráveis, ocorrendo em áreas com intensa degradação, tais como aquelas 

relacionadas à presença de voçorocas, deslizamentos ou áreas desprotegidas submetidas à forte 

erosão (CARVALHO, 2008). 
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A Tabela 4.7 exibe os limites de tolerância de perdas de solo por erosão obtidos a partir da 

avaliação de 75 perfis de solo no Estado de São Paulo. Faz-se importante salientar que há uma 

nova classificação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, proposta em 

2018, envolvendo a nomenclatura desses solos.  

Tabela 4.7 - Tolerância de perdas de solo por erosão para solos do Estado de São Paulo.  

Solos 

Tolerância de perdas de solo (t/ha.ano-1) 

Amplitudes 

observadas 

Média ponderada em 

relação à profundidade 

Com B textural 

Podzólico vermelho-amarelo, orto 5,2 a 7,6 6,6 

Podzólico vermelho-amarelo, variação Piracicaba 3,4 a 11,2 7,9 
Podzólico vermelho-amarelo, variação Laras 6,9 a 13,4 9,1 

Podzólico com cascalho 2,1 a 6,6 5,7 

Podzolizado Lins e Marília, variação Lins 3,8 a 5,5 4,5 

Podzolizado Lins e Marília, variação Marília 3,0 a 8,0 6,0 

Mediterrâneo vermelho-amarelo 9,8 a 12,9 12,1 

Terra roxa estruturada 11,6 a 13,6 13,4 
Com B latossólico 

Latossolo roxo 10,9 a 12,5 12,0 

Latossolo vermelho-escuro, orto 11,5 a 13,3 12,3 

Latossolo vermelho-escuro, fase arenosa 13,4 a 15,7 15,0 

Latossolo vermelho-amarelo, orto 12,5 a 12,8 12,6 
Latossolo vermelho-amarelo, fase rasa 4,3 a 12,1 9,8 

Latossolo vermelho-amarelo, fase arenosa 13,6 a 15,3 14,2 

Latossolo vermelho-amarelo, fase terraço 11,1 a 14,0 12,6 

Latossolo vermelho-amarelo, húmico 10,9 a 11,5 11,2 

Solos Campos do Jordão 4,6 a 11,3 9,6 
Solos pouco desenvolvidos 

Litossolo 1,9 a 7,3 4,2 

Regossolo 9,7 a 16,5 14,0 

Fonte: Bertoni e Lombardi Neto (2014).  

Nota-se que a perda de solo máxima aceitável para latossolos varia entre 9,6 a 15,0 t.ha -1, 

dependendo de suas características como, por exemplo, a presença de horizonte húmico. Já os 

valores de tolerância média de perdas para solos com horizonte B textural variaram de 4,5 a 

13,4 t.ha-1.ano-1.  

Os limites de tolerância de perdas de solo mais elevados associados aos latossolos podem ser 

associados à presença de horizonte B latossólico mais profundo e sem diferenciação textural 

pronunciada, resultando em boa drenagem interna. De modo geral, os solos com horizonte B 

textural, ao apresentarem um acúmulo de argila nesse horizonte, originam um gradiente de 

drenagem entre os horizontes superficiais e da subsuperfície, fazendo com que as camadas 

superficiais estejam submetidas à erosão (BERTONI; LOMBARDI NETO, 2014). 
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4.1.3 Uso de SIG na estimativa da erosão 

Observa-se nas últimas décadas o desenvolvimento de diversas pesquisas visando a estimativa 

da erosão do solo usando modelos empíricos. No entanto, sua aplicação em grandes áreas ainda 

corresponde à um desafio devido à disponibilidade e qualidade dos dados. Este último aspecto 

se destaca como um parâmetro crucial na modelagem da erosão do solo, uma vez que erros e 

incertezas são propagados para os resultados da erosão (BAHRAWI et al., 2016).  

Vários pesquisadores têm adotado a integração de dados auxiliares e produtos de sensoriamento 

remoto em um ambiente SIG para estimativa da erosão em bacias hidrográficas (DE ROO, 

1998; MILLWARD; MERSEY, 1999; FISTIKOGLU; HARMANCIOGLU, 2002; 

RENSCHLER; HARBOR, 2002; SHI et al., 2004; FU et al., 2005; BREIBY, 2006; PANDEY 

et al., 2007; BHATTARAI; DUTTA, 2008; DABRAL et al., 2008; SHI et al., 2008; ZHOU; 

WU, 2008; KOULI et al., 2009; TERRANOVA et al., 2009; ZHANG et al., 2009; CHEN et 

al., 2011; PARK, et al., 2011; SHEIKH et al., 2011; SHINDE et al., 2011; DEMIRCI; 

KARABURUN, 2012; OZSOY et al., 2012; ALEXAKIS et al., 2013; MATTHEUS; 

NORTON, 2013; AIELLO et al., 2015; BISWAS; PANI, 2015; PETROPOULOS et al., 2015; 

ZHU, 2015; ALI; HAGOS, 2016; BAHRAWI et al., 2016; GANASRI; RAMESH, 2016; 

GELAGAY; MINALE, 2016; HAIDONG et al., 2016; LI et al., 2016; MARKOSE; JAYAPPA, 

2016; RAWAT et al., 2016; UDDIN et al., 2016; BENCHETTOUH et al., 2017; GAUBI et al., 

2017; OSTOVARIA et al., 2017; SINGH; PANDA, 2017; DESALEGN et al., 2018; JENA et 

al., 2018; PHAM, et al., 2018; THOMAS et al., 2018; WIJESUNDARA et al., 2018; 

ZERIHUN et al., 2018; BALABATHINA et al., 2019; CHATTERJEE, 2019).  

No Brasil podem ser citados os trabalhos de Brito et al. (1998); Lu et al. (2004); Pinto et al. 

(2004); Silva (2004b); Tomazoni et al. (2005); Serio et al. (2008); Weill e Sparovek (2008); 

Beskow et al. (2009); Silva et al. (2010a); Aragão et al. (2011); Silva et al. (2012); Valladares 

et al. (2012); Nunes et al. (2013); Schultz et al. (2013); Oliveira (2014); Oliveira et al. (2014); 

Barbosa et al. (2015); Didoné et al. (2015); Graça et al. (2015); Michette (2015); Neves et al. 

(2015); Costa et al. (2016); Durães e Mello (2016); Durães et al. (2016); Galdino et al. (2016); 

Medeiros et al. (2016); Batista et al. (2017); Cunha et al. (2017); Fiorentin et al. (2017); Morais 

e Sales (2017); Rodrigues et al. (2017); Viel et al. (2017); Botelho et al. (2018); Demarchi et 

al. (2019); Guimarães et al. (2019); Leal et al. (2019); Sousa e Paula (2019); Xavier et al. 

(2019).  
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Um aumento na confiabilidade e resolução de técnicas de sensoriamento remoto, modificações 

e avanços nas técnicas de modelagem de erosão do solo na escala de bacia hidrográfica e 

avanços nos SIG’s permitiram que essas ferramentas pudessem ser aplicadas no monitoramento 

e modelagem dos efeitos do uso da terra no potencial de erosão do solo (MILLWARD; 

MERSEY, 1999). Aliado a isso, têm-se a ampliação do uso de SIG relacionada à 

disponibilidade de dados digitais, softwares com menores custos para aquisição e com 

utilização mais fácil, e a necessidade de utilização de grandes bancos de dados espaciais 

(MATI; VEIHE, 2001). 

4.2 Hidráulica fluvial e transporte de sedimentos 

A natureza busca o equilíbrio para um curso hídrico por meio dos processos de erosão, 

transporte e sedimentação. Uma alteração na quantidade de descarga sólida levará a 

modificações no rio, assim, se a carga sólida é grande, haverá uma propensão de depósitos, 

resultando na agradação do leito do rio. Por outro lado, caso a carga sólida seja pequena, 

ocorrerá a degradação do leito (CARVALHO, 2008). 

O prognóstico da resposta do curso hídrico ao equilíbrio pode ser obtido pela relação delineada 

por Lane (1954), considerada uma regra da natureza: 

Qsml x D ≈ Q′ x Dl (4.12) 

Em que: 

Qsml = descarga do material do leito; 

D = diâmetro médio das partículas do leito; 

Q′ = descarga líquida; 

Dl = declividade do leito. 

Essa equação é representada por uma balança, como a indicada na Figura 4.2, que exibe a 

relação entre os fatores que colaboram para o estabelecimento de um equilíbrio em um canal 

fluvial. 

A equação de Lane permite prever qualitativamente o tipo de resposta que pode ocorrer em um 

segmento fluvial quando uma dessas variáveis é alterada, devido a causas naturais ou 
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antrópicas. Dessa forma, sempre que uma das variáveis é modificada, há uma mudança nas 

demais, de modo que o rio tende a restaurar a igualdade proposta entre elas (ESPANHA, 2007). 

 

Figura 4.2 - Relacionamento entre os fatores que contribuem para estabelecer um equilíbrio 
estável em um canal fluvial, de acordo com Lane (1954). 

Em uma condição de equilíbrio, a quantidade de sedimentos erodidos do leito em um 

determinado intervalo de tempo deve corresponder à quantidade depositada no mesmo 

intervalo, de forma a garantir a estabilidade da calha fluvial.  

Por outro lado, a resposta do sistema fluvial às intervenções que causam desequilíbrio da 

balança pode ser representada pelo assoreamento do leito, degradação da calha, impactos 

associados ao movimento dos sedimentos e na qualidade da água (VIEIRA DA SILVA; 

WILSON JR., 2005). 

4.2.1 Características do leito fluvial e distribuição de sedimentos 

Simplificadamente, os leitos fluviais podem ser classificados em granulares, constituídos por 

partículas soltas de tamanhos e formas diversos, e coesivos, que são compostos por materiais 

mais resistentes à erosão, possuindo, assim, alterações de forma em longos intervalos temporais 

(BAPTISTA; COELHO, 2016). 

Para a análise das propriedades dos sedimentos mostra-se necessário identificar, a princípio, as 

características de um único grão, e em sequência, as propriedades relacionadas à um conjunto 

heterogêneo de grãos. Com relação às dimensões dos sedimentos, os tamanhos areia e cascalho, 
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tradicionalmente, são classificados de acordo com a escala de Wentworth (1922), apresentada 

na Tabela 4.8.  

Tabela 4.8 - Classificação dos sedimentos segundo a granulometria. 

Intervalo 

granulométrico (mm) 
Classificação nominal 

 Proposição original (inglês) Tradução usual (português) 

> 256 

Gravel 

Boulder 

Cascalho 

Matacão 

256 - 64 Cobble Bloco ou calhau 

64 – 4,0 Pebble Seixo 
4,0 – 2,0 Granule Grânulo 

2,0 – 1,0 

Sand 

Very coarse sand 

Areia 

Areia muito grossa 

1,0 – 0,50 Coarse sand Areia grossa 

0,50 – 0,250 Medium sand Areia média 

0,250 – 0,125 Fine sand Areia fina 
0,125 – 0,0625 Very fine sand Areia muito fina 

0,0625 – 0,031 

Silt 

Coarse silt 

Silte 

Silte grosso 

0,031 – 0,0156 Medium silt Silte médio 

0,0156 – 0,0078 Fine silt Silte fino 

0,0078 – 0,0039 Very fine silt Silte muito fino 
< 0,0039 Clay Clay Argila Argila 

A forma e as dimensões são propriedades que determinam o comportamento dinâmico dos 

grãos no escoamento. Entretanto, os sedimentos presentes nos rios possuem uma diversidade 

de formas, tornando complexa uma definição exata de suas dimensões. Comumente a dimensão 

das partículas é obtida por meio de ensaios granulométricos, sendo caracterizada por Dn, em 

que D representa o diâmetro da peneira correspondente à passagem de n% do material, em peso. 

Usualmente adota-se o valor de D50 para o diâmetro médio do material. 

Dentre as propriedades físicas da areia e do cascalho consideradas importantes no estudo do 

transporte de sedimentos, pode-se destacar a densidade (ρs), que corresponde tipicamente a 

2.650 kg/m3 para o quartzo. A caracterização dos outros materiais depende da identificação in 

situ destes, uma vez que leitos de sedimentos fluviais ou costeiros compreendem uma mistura 

de sedimentos, intercalados com vazios que podem ser preenchidos com ar ou água 

(CHADWICK et al., 2013).  

Assim, a densidade aparente (ρb) é definida como a relação entre a massa in situ da mistura e 

o volume da mistura; a porosidade (ps) corresponde à relação entre o volume de ar ou água e o 

volume da mistura; o índice de vazios (e) representa a relação entre o volume de ar ou água e o 

volume dos grãos e finalmente o ângulo de repouso (ϕ′) é definido como o ângulo de inclinação 

limitante no qual os grãos começam a rolar, correspondendo, para a areia (quartzo), a 32° no ar 

e 28º na água (CHADWICK et al., 2013). 
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Quanto à distribuição, uma partícula em suspensão está submetida, predominantemente, à ação 

da velocidade do fluxo na direção horizontal e do seu peso. Dessa forma, a concentração do 

sedimento possui um valor mínimo na superfície e um máximo próximo ao leito, para diferentes 

granulometrias (Figura 4.3).  

 

Figura 4.3 - Distribuições verticais de partículas que podem ser observadas em um curso 
hídrico. 

Fonte: Carvalho (2008, p. 77). 

Nota-se que as partículas em suspensão caracterizadas por maiores granulometrias, tais como 

as areias, exibem uma variação crescente da superfície em direção ao leito. Já as partículas 

finas, como por exemplo silte e argila, apresentam uma distribuição aproximadamente uniforme 

na direção vertical (SUBCOMMITTEE ON SEDIMENTATION, 1963). Destaca-se que a 

temperatura influencia a concentração de sedimentos finos em suspensão. Assim, em águas 

mais frias, dada a redução da viscosidade, há um aumento na concentração de partículas finas 

(CARVALHO, 2008). 

Quando considerada uma seção transversal de um curso hídrico, verifica-se que a distribuição 

de sedimentos é variável, sendo representada de forma mais adequada em termos de 

concentração. Entretanto, essa concentração está associada à velocidade de fluxo, 

disponibilidade de sedimentos e da sua granulometria. 

Além disso, como as velocidades são menores próximo às margens, as concentrações também 

são menores, sendo possível observar um aumento destas em direção ao centro do curso hídrico. 

Já na direção vertical, as velocidades do fluxo são variáveis, sendo reduzidas em direção ao 

leito, fazendo com que o peso da partícula corresponda a um fator relevante na variação da 

concentração (Figura 4.4). 
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Figura 4.4 - Diagrama da distribuição da velocidade, concentração de sedimentos e 
descarga sólida nos cursos hídricos. 

Fonte: Carvalho (2008, p. 78). 

4.2.2 Modos de transporte de sedimentos 

O transporte de sedimentos ocorre somente se houver uma interface entre um flu ido em 

movimento e um limite erodível. Entretanto, a atividade nessa interface é extremamente 

complexa, uma vez que durante o transporte do sedimento o fluxo não é mais de um simples 

fluido já que dois materiais estão envolvidos (CHADWICK et al., 2013).  

Os sedimentos que alcançam um curso d’água possuem variadas granulometrias e serão 

transportados de acordo com as condições locais e do escoamento. As forças que agirão sobre 

o grão podem mantê-lo no fundo do rio ou em suspensão, rolando ou deslizando ao longo do 

leito do rio, ou ainda saltando do leito do rio e sendo escoado (CARVALHO, 2008).  
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Além do tamanho da partícula, do seu peso e forma, as forças que atuarão sobre o grão 

dependem também da forma de escoamento (laminar ou turbulento), da velocidade do fluxo, 

dos obstáculos presentes no leito e de outras funções inter-relacionadas, tais como a forma do 

canal, declividade do leito e temperatura (VANONI, 1977). 

Admite-se que o transporte de sedimentos ocorre como (SUBCOMMITTEE ON 

SEDIMENTATION, 1963): 

• Carga sólida de arrasto: corresponde às partículas que são transportadas por rolamento ou 

deslizamento longitudinalmente no curso d’água. Nesta situação, as partículas estão em 

contato com o leito praticamente durante todo o tempo. 

• Carga sólida saltante: é composta pelas partículas que saltam ao longo do curso d’água como 

consequência da corrente ou do impacto com outras partículas. O impulso inicial que projeta 

uma partícula no fluxo pode ser resultante do impacto entre partículas, pelo rolamento de 

uma partícula sobre a outra, ou ainda pelo fluxo sobre uma superfície curva de uma partícula, 

originando, dessa forma, uma pressão negativa. 

• Carga sólida em suspensão: é formada pelas partículas que estão sustentadas pelas 

componentes verticais das velocidades de um fluxo turbulento, ao longo do transporte 

realizado pelas componentes das forças horizontais dessas velocidades. Essas partículas são 

pequenas o suficiente para se manterem em suspensão, realizando movimentos de subida e 

descida no fluxo acima do leito. 

As partículas transportadas por rolamento, deslizamento ou saltação ao longo do leito do rio ou 

mar constituem a carga do leito; já aquelas transportadas por suspensão no fluido em 

movimento (normalmente as partículas mais finas) compõem a carga suspensa. De modo geral, 

o transporte em suspensão está relacionado à velocidade da corrente, enquanto o transporte do 

leito é influenciado pelo atrito existente no seu deslocamento (Figura 4.5). 

Além desses, dois outros modos de transporte podem estar presentes (CHADWICK et al., 

2013): 

• Washload (material lavado), que compreende partículas muito finas, transportadas em 

suspensão, mas cuja origem não é o leito (Figura 4.5). Tais partículas normalmente entram 

no sistema a partir dos afluentes do rio, sendo que sua concentração não pode ser prevista a 

partir da composição do material do leito; 
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• Sheetflow, compõem uma extensão da carga do leito. Em taxas de transporte mais altas, mais 

de uma camada de partículas de grãos é ativada e, portanto, a carga do leito compreende 

várias camadas de partículas em movimento, todas em contato umas com as outras.  

 

Figura 4.5 - Esquema dos diferentes modos de transporte de sedimentos. 
Fonte: Modificado de Dey (2014). 

Destaca-se que as partículas grossas, como cascalhos (ou grãos mais grossos que cascalhos), 

geralmente se movem como carga de fundo, areias finas e médias geralmente se movem 

predominantemente em suspensão e areias grossas como carga de fundo ou carga em suspensão, 

dependendo das condições de fluxo (MIDDLETON; SOUTHARD, 1984).  

As condições iniciais para o arraste de partículas de um determinado tamanho podem ser 

definidas de acordo com uma velocidade de fluxo média crítica ou uma tensão crítica de 

cisalhamento do leito. As curvas críticas de velocidade de fluxo da Figura 4.6, derivadas de 

dados experimentais obtidos por Filip Hjulstrøm na década de 1930, indicam as velocidades de 

arraste e queda (ou sedimentação) de partículas de tamanhos diferentes, de argila fina a cascalho 

grosso. 

A velocidade de queda gravitacional de uma partícula corresponde a um dos parâmetros 

principais no transporte de sedimentos, principalmente quando predomina o transporte em 

suspensão. Embora o sedimento natural raramente seja esférico, a velocidade de queda de uma 

esfera rígida é comumente utilizada para uma aproximação na previsão da velocidade de queda 

de uma partícula de sedimento em um fluxo natural. 
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Figura 4.6 - Diagrama de Hjulstrøm, indicando a velocidade média do fluxo na qual 
partículas de um determinado tamanho são arrastadas, transportadas e depositadas.  

Fonte: Modificado de Charlton (2008). 

Em 1851, o físico inglês G. G. Stokes derivou a expressão para a força de arrasto total em uma 

esfera com números de Reynolds de partícula muito baixa (Rep < 1) integrando as distribuições 

de forças de pressão e viscosas. A partir dos resultados obtidos, a  velocidade de queda de 

partículas esféricas, para essa região do Rep, pode ser obtida pela equação 4.13: 

w =
1

18

g(s − 1)d2

ν
  (4.13) 

Em que: 

w = velocidade de queda da partícula (m.s-1); 

g = aceleração da gravidade (m.s-2); 

d = diâmetro da partícula (m); 

ν = viscosidade cinemática (m2.s-1); 

s = densidade relativa (ρs/ρf), em que ρs e ρf   correspondem, respectivamente, à densidade da 

partícula do sedimento e do fluido (kg.m-3) 

Para partículas de sedimentos naturais, muitos pesquisadores desenvolveram equações 

semelhantes. Entretanto, devido à extensa variação da geometria natural das partículas, houve 
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pouco sucesso nesse sentido, de modo que muitas equações são aplicadas em uma faixa limitada 

de condições de sedimentos e fluidos (Tabela 4.9). 

Tabela 4.9 - Equações utilizadas para estimativa da velocidade de queda de partículas. 

Autor Equação Comentário 

Rubby (1933) 

w = F[dg(s − 1)]0,5 

F = [
2

3
+

36ν2

gd3(s − 1)
]

0,5

− [
36ν2

gd3(s − 1)
]

0,5

 
 

Concharov (1962) 
w =

1

24

g(s − 1)d2

ν
 d < 0,015 cm 

w = 1,068√(s − 1)gd d > 0,15 cm 

Zanke (1977) w =
10ν

d
[(1 + 0,01

(s − 1)gd3

ν2
)

0,5

− 1]  

Van Rijn (1989) 

w =
1

18
(s − 1)

gd2

ν
 d < 0,01 cm 

w = 1,1√[(s− 1)gd] d > 0,1 cm 

w = 10
ν

d
[√(1 + 0,01d3)] d = 0,1 cm 

Zhang (1993) w = √[(13,95
ν

d
)

2

+ 1,09(s − 1)gd] − 13,95
ν

d
  

Julien (1995) w =
8ν

d
[(1 + 0,222

(s − 1)gd3

16ν2
)

0,5

−  1]  

Soulsby (1997) w =
10,36 ν

d
[(1 + 0,156

(s − 1)gd3

16ν2
)

0,5

−  1]  

Cheng (1997) 

wd

ν
= (√25+ 1,2d∗

2 −  5)
1,5

 

d∗ = (
(s − 1)g

ν2
)

0,333

d 

Sf = 0,7 

Jimenez e Madsen 

(2003) 

w

√(s − 1)gd
=

1

A +
B
S∗

 

S∗ =
d

4ν
√(s −  1)gd 

Sf = 0,7 

Wu e Wang (2006) ws =
Mν

Nd
[√

1

4
+ (

4N

3M 2
D∗

3)
1/n

− 
1

2
]

n

 

M = 53 e−0,65Sf 

N = 5,65e−2,5Sf 

n = 0,7 +  0,9 Sf 

Nota: Sf = fator de forma do grão definido como: 
c

√ab
 - eixos do grão: mais longo (a), 

intermediário (b) e menor (c); A e B são constantes obtidas ajustando-se a equação para dados 
experimentais. Fonte: Modificado de Sadat-Helbar et al. (2009). 

Uma abordagem alternativa, que de acordo com Charlton (2008) é mais relevante para a 

moderna teoria do transporte de sedimentos, foi desenvolvida por Albert Shields em 1936, que 
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associou o princípio do movimento das partículas à fatores adimensionais, relacionados às 

características das partículas e do escoamento. 

Nesta abordagem, a ação da água, responsável pelo movimento, é caracterizada pela tensão de 

arraste, enquanto a força estabilizadora corresponde ao peso submerso das partículas. Dessa 

forma, é definida a tensão de arraste adimensional:  

τ̅ =
τ0

(γs − γ)d
  (4.14) 

Em que: 

τ̅ = tensão de arraste adimensional; 

τ0 = tensão de arraste junto ao fundo do canal (N.m-2); 

γs = peso específico dos sedimentos (N.m-3); 

γ = peso específico da água (N.m-3); 

d = diâmetro médio dos sedimentos (m) 

A ação da água sobre o fundo pode ser representada por uma velocidade de arraste (U∗), 

relacionada à tensão de arraste no fundo do canal (τ0) e à massa específica (ρ): 

U∗ = √
τ0

ρs
   (4.15) 

Em que: 

U∗ = velocidade de arraste (m.s-1); 

ρs  = densidade do sedimento (kg.m-3) 

Dessa forma, é possível obter uma outra equação para a tensão de arraste adimensional, com 

uma estrutura semelhante ao número de Froude: 
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τ̅ =
U∗

2

g (
ρs − ρf

ρf
)d

 (4.16) 

Em que: 

g = aceleração da gravidade (m.s-2); 

ρs = densidade do sedimento (kg.m-3) 

ρf = densidade do fluido (kg.m-3) 

A partir da velocidade de arraste pode ser definido outro parâmetro adimensional, o número de 

Reynolds de arraste (Re*), que representa a razão entre as forças inerciais e viscosas ao redor 

das partículas: 

Re∗ =
U∗d

ν
 (4.17) 

Em que: 

ν = viscosidade cinemática da água (m2.s-1) 

Utilizando esses parâmetros adimensionais pode ser construído o “Ábaco de Shields” (Figura 

4.7). Nesta figura, a curva está relacionada às tensões críticas de arraste, sendo possível notar 

abaixo desta, a área correspondente à ausência de movimento e, acima desta, a área relacionada 

à ocorrência do transporte sólido. 

 

Figura 4.7 - Ábaco de Shields. 
Fonte: Modificado de Julien (2010). 
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Considerando o transporte de sedimentos em canais naturais, podem ser destacadas três regiões 

distintas associadas ao Ábaco de Shields (BAPTISTA; COELHO, 2016): 

- Re* ≤ 2: representa o escoamento hidraulicamente liso, em que os diâmetros das partículas 

são muito menores do que a subcamada laminar. Dessa forma, τ̅ não é dependente do diâmetro 

do grão. 

- Re* ≥ 500: relacionado ao escoamento hidraulicamente rugoso, em que a subcamada laminar 

não existe e τ̅ é independente da viscosidade do fluido. Nesta situação, τ̅ pode ser considerado 

praticamente constante, correspondendo a 0,06. 

- 2 < Re* < 500: corresponde à transição entre as situações anteriores, em que os diâmetros dos 

grãos possuem a mesma ordem de grandeza da espessura da camada laminar, sendo que o valor 

de τ̅ é superior a 0,032. 

Destaca-se que as experiências de Hjulstrøm e Shields foram realizadas utilizando sedimentos 

de leito de uma única granulometria, o que não representa as condições no leito de muitos 

canais, que são caracterizados por uma mistura de tamanhos de grãos (CHARLTON, 2008). 

Semelhantemente, Vieira da Silva e Wilson Jr. (2005) ressaltam que o Ábaco de Shields deve 

ser usado com cautela, uma vez que foi determinado para condições simplificadas como, por 

exemplo, fundo plano, limitando a sua aplicação em rios.  

4.2.3 Quantificação do transporte de sedimentos 

As alterações morfológicas dos rios estão intimamente relacionadas ao transporte de 

sedimentos, frequentemente representado pelo termo “carga”, que corresponde à quantidade de 

sedimentos que é transportada em um fluxo (DEY, 2014).  

De modo geral, a carga transportada proveniente da bacia de drenagem, dos depósitos fluviais 

preexistentes (terraço e planície de inundação) e do fundo e das margens do próprio canal, pode 

ser dissolvida ou clástica. A carga dissolvida corresponde ao material transportado em solução 

no fluido, cuja concentração depende principalmente da característica geoquímica dos materiais 

geológicos presentes na bacia hidrográfica e da dissolução desses pelo fluxo de águas 

subterrâneas. Como a carga dissolvida faz parte do fluxo, ela tem pouca importância para os 

processos de morfogênese fluvial, apesar de compreender a maior parte da carga de sedimentos 

da bacia hidrográfica.  
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Por outro lado, a carga clástica compreende as partículas transportadas pelo fluxo em suspensão 

na coluna de água (carga suspensa) ou como carga de fundo (incluindo o transporte por arraste, 

rolamento e saltação). Entretanto, o deslocamento das partículas de sedimento é bastante 

intermitente, visto que a turbulência (flutuações de velocidade) interage com as partículas do 

leito aleatoriamente, desempenhando, assim, um papel importante no transporte (DEY, 2014). 

A carga sólida em suspensão e a carga do leito são calculadas de forma independente, visto que 

não são regidas pelas mesmas leis. O sedimento em suspensão se movimenta de forma livre 

pela ação da corrente, enquanto o sedimento do leito está sujeito à resistência entre as próprias 

partículas e às interferências do próprio leito, resultando em um fenômeno mais complexo 

(CARVALHO, 2008). 

Dada essa complexidade, os desenvolvimentos teóricos das funções de transporte de 

sedimentos para diferentes condições de fluxo foram baseados em suposições, algumas 

simplificadas e baseadas em condições laboratoriais idealizadas, que podem não ser verdadeiras 

em sistemas fluviais naturais. Além disso, muitas soluções teóricas exigem parâmetros difíceis 

ou impossíveis de serem obtidos na maioria dos rios naturais (SUMMER; WALLING, 2002).  

Os mecanismos de transporte de sedimentos pelos cursos hídricos podem ser analisados a partir 

de duas teorias: determinística e probabilística. Na abordagem determinística o transporte é 

representado por meio do deslocamento médio e da dispersão de um conjunto de partículas. 

Nessa abordagem busca-se a determinação da velocidade média das partículas, a sua 

concentração em um dado local e instante, as evoluções espacial e temporal da posição média 

das partículas e seus tempos médios de passagem em seções fixas (VIEIRA DA SILVA; 

WILSON JR,. 2005). 

Na abordagem probabilística, tem-se que as forças hidrodinâmicas existentes no escoamento 

variam de forma aleatória quanto à intensidade, direção e sentido, fazendo com que partículas 

com propriedades e características idênticas se movimentem com velocidades distintas 

(VIEIRA DA SILVA; WILSON JR,. 2005). 

Há várias equações para a estimativa da capacidade de transporte de sedimentos considerando 

diferentes cargas, entretanto, não existe uma equação universal que possa ser aplicada a todas 

as condições de fluxo e sedimentos. Dependendo da seleção da equação de transporte, os 

resultados simulados e previstos de um modelo podem variar significativamente entre si e com 

relação aos dados observados (SUMMER; WALLING, 2002). 
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4.2.3.1 Transporte da carga de fundo 

A carga de fundo pode ser compreendida como o material particulado, com dimensões maiores 

(> 0,062 mm) do que da carga suspensa, que é transportado no fundo do canal. A carga de fundo 

de um rio, diferentemente das cargas suspensa e solúvel, é transportada a uma velocidade 

inferior à do fluxo de água, por meio de movimentos breves e intermitentes (STEVAUX; 

LATRUBESSE, 2017).  

Ainda de acordo com Stevaux e Latrubesse (2017) na maioria dos rios, a carga de fundo 

transportada representa 20% da carga total, excetuando casos muito específicos de rios não 

aluviais de áreas montanhosas.  

A carga sólida de material de fundo (também denominada carga sólida de material do leito) 

corresponde a um valor que abrange a carga de arrasto e uma parcela da carga em suspensão 

cuja composição é de material do leito. As equações desenvolvidas para esse cálculo envolvem 

a descarga total de sedimento grosso até areias (D > 0,062 mm). Para a determinação da 

descarga sólida total, Carvalho (2008) ressalta que devem ser conhecidas a concentração e a 

curva granulométrica do sedimento em suspensão para se determinar a porcentagem de material 

fino. 

Com relação aos métodos para obtenção da descarga sólida de arrasto ou de material do leito, 

podem ser destacadas a medição direta, realizada por meio de medidores removíveis ou 

portáteis colocados no leito, ou como estruturas fixas, como fendas e poços; e a medição 

indireta, realizada por amostragem de sedimentos do leito associado a cálculos por meio de 

equações, uso de metodologia relacionada ao deslocamento das dunas, dos traçadores e de 

propriedades litológicas (CARVALHO, 2008). 

A metodologia normalmente utilizada para a determinação da descarga do material do leito, 

incluindo a descarga de arrasto e das partículas do leito que entram na corrente líquida, é 

baseada no emprego de equações e gráficos.  

Há na literatura diversas equações para a estimativa da quantidade de sedimentos transportados 

por arraste. De modo geral, essas expressões fornecem uma estimativa global da taxa máxima 

de transporte de sedimentos (capacidade) em um local específico do fluxo, a partir das 

características médias do fluxo e de um diâmetro característico do grão. A Tabela 4.10 apresenta 

as equações consideradas de maior confiança pelo United States Bureau of Reclamation  
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(USBR) e United States Geological Survey (USGS), divididas em dois grupos: baseadas no 

movimento da carga de leito (B) e baseadas nas propriedades do material do leito  (BM). 

Tabela 4.10 - Principais equações para determinação da descarga sólida do leito e do 
material do leito de acordo com Stevens e Yang (1989). 

Autor da equação Ano 

Carga do leito (CL) 
ou carga de material 

do leito (CML) 

Tipo de 

equação1 

Tipo de 

sedimento2 
Granulometria3 

Ackers e White* 1973 CML Det. Frac. Ar., Ped. 

Colby 1964 CML Det. Frac. Ar. 

Einstein (carga do leito) 1950 CL Prob. Mist. Ar., Ped. 

Einstein (material do leito) 1950 CML Prob. Mist. Ar. 

Engelund e Hansen* 1967 CML Det. Frac. Ar. 

Kalinske 1947 CL Det. Mist. Ar. 

Laursen 1958 CML Det. Mist. Ar. 

Meyer-Peter e Müller 1948 CL Det. Frac. Ar., Ped. 

Rottner 1959 CL Det. Frac. Ar. 

Schoklitsch* 1934 CL Det. Mist. Ar., Ped. 

Toffaleti 1968 CML Det. Mist. Ar. 

Yang (areia)* 1973 CML Det. Op. Ar. 

Yang (pedregulho)* 1984 CML Det. Op. Ped. 

Nota: * Consideradas de maior confiança por Stevens e Yang (1989); 1Determinística (Det.) ou 
Probabilística (Prob.); 2Fração granulométrica (Frac.); composição ou mistura (Mist.), ou 
opcional (Op.); 3Areia (Ar.) ou pedregulho (Ped.). Fonte: Carvalho (2008, p. 235). 

Para a determinação do valor da descarga do leito são utilizadas diversas variáveis, sendo que 

a maioria das equações foi desenvolvida a partir de uma ou duas grandezas predominantes 

como, por exemplo, a descarga líquida, a velocidade média do fluxo, a declividade da linha 

d’água, a tensão de cisalhamento, a potência da corrente e a sua potência unitária 

(CARVALHO, 2008).  

4.2.3.2 Transporte de sedimentos por suspensão 

A suspensão de sedimentos pode ser definida como o movimento de partículas de sedimentos 

circundadas por fluido. Nesse processo de transporte, os grãos são mantidos na massa de fluido 

por agitação turbulenta sem contato (frequente) com o leito. Nota-se, dessa forma, que a 

suspensão de sedimentos ocorre quando a turbulência do fluxo é forte o suficiente para 

equilibrar o peso das partículas (CHANSON, 2004). 

A descarga sólida em suspensão compreende a maior quantidade da carga sólida transportada 

em um curso hídrico, correspondendo, frequentemente, de 80 a 95% da descarga total. Dentre 
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os fatores que influenciam esses valores, podem ser destacadas as características climáticas, 

geológicas e posição onde foi realizada a medição ao longo do curso hídrico (POLETO, 2014).  

Há três formas para obtenção do valor da descarga em suspensão: por segmentos, como valor 

total ou distribuído em faixas de diâmetros de acordo com a granulometria do sedimento. Esse 

último procedimento possibilita a determinação da descarga em suspensão referente aos 

sedimentos finos e a descarga em suspensão de sedimentos associados ao material do leito 

(correspondendo a carga de lavagem – washload – e a carga de sedimentos do leito em 

suspensão). Comumente as partículas com granulometria inferior a 0,062 mm se distribuem de 

modo uniforme em toda a vertical, correspondendo à descarga de finos (CARVALHO, 2008).  

Entretanto, a distribuição dos sedimentos em uma seção transversal é muito variável, sendo 

melhor expressa quanto à concentração, que por sua vez depende da velocidade de corrente, da 

granulometria e da disponibilidade de sedimentos. Como as velocidades são menores próximo 

às margens, as concentrações também são menores, aumentando em direção ao centro e 

diminuindo em direção à outra margem. Na vertical, a concentração dos sedimentos em 

suspensão é mínima na superfície e máxima próxima ao leito considerando uma granulometria 

variada (Figura 4.4). 

Destaca-se que a temperatura influencia na concentração dos sedimentos em suspensão ao 

modificar a viscosidade da água e, consequentemente, interferir no número de Reynolds e na 

velocidade de queda. Como a viscosidade diminui com o aumento da temperatura da água, uma 

partícula de sedimento tem uma velocidade de queda mais alta no verão, o que tende a reduzir 

a concentração de sedimentos em suspensão (CHANG, 1988). Contudo, nos países tropicais as 

variações de temperatura das águas naturais são menos significativas (LIBÂNIO, 2016).  

Semelhantemente ao observado quanto ao transporte de sedimentos por arraste, há diversas 

equações disponíveis na literatura para a quantificação do transporte de sedimentos em 

suspensão, as quais podem ser verificadas, entre outros, em Agricuture (1978), Carvalho (2008) 

e Poleto (2014).  

4.2.3.3 Carga total de sedimentos 

A carga total de sedimentos corresponde à soma da carga de fundo com a carga de arraste, 

podendo ser calculada por diferentes expressões. Entretanto, as equações utilizadas para a 
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quantificação da vazão sólida total não fornecem resultados satisfatórios, exceto em um 

domínio restrito de validade.  

Stevens e Yang (1989) indicam para a seleção de uma equação as seguintes regras: (i) 

considerando as limitações de tempo, recursos financeiros e de pessoal, determinar o tipo de 

dados de campo disponíveis ou mensuráveis; (ii) avaliar a experiência e dados de campo 

utilizados para desenvolver e confirmar cada equação, fazendo a seleção considerando as 

variáveis independentes determinadas de acordo com (i); (iii) contrapor a condição de campo e 

as limitações das equações selecionadas de acordo com (ii). Nas situações nas quais mais de 

uma equação puder ser utilizada, determinar o valor da descarga sólida por cada uma e comparar 

os resultados obtidos; (iv) definir as equações que melhor se adaptam à descarga sólida medida, 

utilizando essas equações para a definição considerando as condições de escoamento que não 

são medidas. 

Além disso, Poleto (2014) faz algumas considerações na ausência de medições diretas: (i) a 

equação de Meyer – Peter e Müller é utilizada quando o material do leito possui granulometria 

superior a 0,4 mm; (ii) a equação de Einstein deve ser usada quando a descarga de arraste 

corresponde a uma parcela significativa da descarga sólida total; (iii) a equação de Toffaleti é 

apropriada para grandes rios constituídos por leitos de areia; (iv) a equação de Colby (1964) é 

utilizada para rios com profundidades inferiores a 10 ft (≈ 3 m) e material de leito com diâmetro 

médio menor que 0,8 mm; (v) a equação de Yang de areias é utilizada em rios com leitos 

constituídos de areia; (vi) a equação de Yang de pedregulhos é usada quando a maior parte do 

leito possuir granulometria entre 2 e 10 mm; (vii) as equações de Engelund e Hansen e de 

Ackers e White são utilizadas para rios com leitos constituídos de areia e escoamento subcrítico; 

(viii) a equação de Laursen deve ser utilizada em rios rasos, constituídos por areia fina ou silte 

mais grosso. 

4.2.4 Curva-chave de sedimentos 

As dificuldades operacionais verificadas para a medição contínua das variáveis necessárias às 

equações para determinação da vazão sólida correspondem ao principal entrave para a 

construção de séries temporais destas vazões. Assim, visando contornar esses obstáculos, 

busca-se a obtenção desses dados a partir de uma correlação com as vazões líquidas 

correspondentes, implementando um conjunto de curvas de transporte de sedimentos, também 

denominadas curvas-chave de sedimentos (VIEIRA DA SILVA; WILSON JR., 2005). 



99 
 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Quando considerado o transporte total de material do leito, as curvas que correlacionam as 

vazões sólidas e as vazões líquidas por unidade de largura podem ser obtidas a partir de 

diferentes equações. Ao serem plotadas em gráficos logarítmicos, essas curvas podem ser 

ajustadas de acordo com a relação: 

qs = b qns (4.18) 

Em que: 

qs = descarga sólida de material do leito (t.s-1); 

q = vazão líquida (m2.s-1); 

b  e ns = constantes que devem ser determinadas experimentalmente. 

A concentração dos sedimentos transportados ao longo da camada ativa do leito (Cm) pode ser 

obtida pela divisão da descarga sólida de sedimentos pela vazão líquida correspondente. Assim, 

tem-se que: 

Cm =
bqns

q
= b qns − 1 (4.19) 

De acordo com Vieira da Silva e Wilson Jr. (2005), o parâmetro ns pode, teoricamente, assumir 

os seguintes valores: 

• ns = 1. Nesta situação, tem-se Cm =  b = constante, ou seja, a concentração de 

sedimentos em movimento é constante e independe da vazão líquida do escoamento; 

• ns > 1. Neste caso a concentração de sedimentos não é constante, aumentando à medida 

que a vazão líquida do escoamento aumenta; 

• ns< 1. Nesta situação, a concentração de sedimentos não é constante, diminuindo à 

medida que a vazão líquida do escoamento aumenta. 

Uma vez que se espera que a concentração de sedimentos aumente com o aumento da vazão 

líquida, os valores realísticos de ns devem ser superiores à unidade. Dessa forma, curvas-chave 

de rios aluvionares que apresentem coeficientes ns menores do que 1 devem ser reconsideradas 

(VIEIRA DA SILVA; WILSON JR., 2005). 
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4.2.5 O processo de encouraçamento 

As equações utilizadas para a determinação do transporte de sedimentos pressupõem condições 

de equilíbrio, ou seja, as taxas de erosão são equilibradas pelas taxas de deposição, a descarga 

e a rugosidade (e, portanto, a tensão de cisalhamento) não variam e os sedimentos não são 

coesivos. Contudo, se as condições de fluxo são tais que sedimentos de todas as granulometrias 

não estão em movimento, uma camada protetora, conhecida como encouraçamento (bed 

armouring/bed armoring), é desenvolvida na superfície do leito (CHIN et al., 1994). 

Em alguns casos, as frações mais finas de sedimentos podem ser removidas do leito e margens 

e não serem substituídas por deposição. As frações restantes (mais grosseiras) são menos 

facilmente erodidas, dessa forma, a taxa de transporte de sedimentos é reduzida e o canal se 

torna mais estável (KARIM; HOLLY, 1986; CHADWICK et al., 2013).  

Este processo é um fenômeno complexo que depende de vários fatores interdependentes, tais 

como a distribuição de tamanho do material do leito e sua variação granulométrica vertical, 

intensidade da descarga do fluxo e do transporte de sedimentos, formação e movimento das 

formas de leito, como ondulações e dunas (KARIM et al., 1983; KARIM; HOLLY, 1986). 

A presença de uma camada de encouraçamento na superfície do leito é um fenômeno comum 

nos rios, particularmente a jusante de uma barragem e a montante de uma entrada tributária 

significativa (KONDOLF, 1997; BRANDT, 2000; GRANT, 2001; VERICAT et al., 2006). 

A formação dessa camada de encouraçamento tem duas origens diferentes: estática ou 

móvel/cinética (POWELL, 1998; BACCHI et al., 2014). O encouraçamento estático é criado 

quando há falta de suprimento de sedimentos e os valores limitados de tensão de cisalhamento 

permitem apenas a remoção das partículas mais finas presentes na superfície do leito (Figura 

4.11).  

A origem móvel está associada ao fornecimento, a montante, de uma mistura de sedimentos de 

diferentes granulometrias. Neste caso, o espessamento da camada de encouraçamento está 

relacionado, principalmente, à classificação cinemática ou à infiltração de partículas finas no 

leito (PARKER; KLINGEMAN, 1982; MAO et al., 2011). Neste processo, quando partículas 

mais grossas estão se movendo, o surgimento de vazios permite a percolação descendente de 

partículas menores, incluindo aquelas apenas um pouco mais finas do que os sedimentos em 

movimento (MIDDLETON, 1970).  
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Figura 4.8 - Representação esquemática da classificação estática (esquerda) e cinética 
(direita). 

Fonte: Bacchi et al. (2014, p. 1076). 

De modo geral, a existência de uma camada de encouraçamento aumenta a resistência ao arraste 

das partículas presentes na superfície do leito, evitando a remoção dos materiais subjacentes, 

fazendo com que o sedimento disponível para transporte esteja  limitado à quantidade de 

sedimentos que entra no sistema fluvial (SUMMER; WALLING, 2002).  

O espessamento cria uma superfície mais rugosa com maiores ângulos de atrito intergranular 

que aumentam as tensões necessárias para arrastar as partículas da superfície do leito (PARKER 

et al., 1982; BUFFINGTON; MONTGOMERY, 1999; VERICAT et al., 2006). Dessa forma, 

uma camada de encouraçamento permanente diminui a resistência à erosão das margens, 

podendo resultar em uma tendência ao alargamento do canal (XU, 1996).  

A ocorrência de eventos hidráulicos, como grandes episódios de inundação, podem aumentar a 

capacidade de carga, fazendo com que a camada de encouraçamento se quebre e os processos 

de erosão sejam reiniciados no leito e margens (SUMMER; WALLING, 2002). Apesar disso, 

Wilcock e DeTemple (2005) verificaram a persistência da camada de encouraçamento durante 

eventos caracterizados por altos fluxos. 

Tradicionalmente, de acordo com Vericat et al. (2006), o grau de encouraçamento é 

quantificado por meio da razão entre o diâmetro médio da superfície (D50-s) e o diâmetro médio 

da subsuperfície (D50-ss). Contudo, Measures e Tait (2008) destacaram que quando a mobilidade 

de um leito é estimada apenas a partir da distribuição do tamanho de grão, sem considerar sua 

estrutura, os resultados geralmente superestimam as taxas de transporte. 

Dentre os trabalhos pioneiros relacionados à modelagem do processo de encouraçamento de 

leitos em rios aluviais, Karim et al. (1983) destacam aqueles desenvolvidos por Harrison 

(1950), Gessler (1967) e Little e Mayer (1972). 
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A partir de experimentos utilizando três diâmetros diferentes de sedimentos compondo o leito 

e empregando o método de Einstein, as principais conclusões de Harrison (1950) foram: (i) o 

acúmulo de partículas não-móveis no leito causa um aumento em sua rugosidade efetiva; (ii) a 

existência de uma camada de partículas não móveis, possuindo a espessura de uma partícula, é 

eficaz para evitar a erosão; (iii) as partículas que não se movem em uma camada se organizam 

em uma formação "blindada"; (iv) a relação de Einstein para a taxa de transporte prediz de 

forma satisfatória o tamanho limite dos grãos, ou seja, um tamanho maior do que aquele para o 

qual não há transporte (KARIM et al., 1983). 

Gessler (1967) desenvolveu um procedimento para determinar a distribuição dos sedimentos 

de acordo com sua granulometria na camada de encouraçamento em um leito aluvial. Neste 

modelo, o movimento incipiente dos sedimentos é considerado um processo probabilístico, 

diferentemente da suposição usual de seu caráter determinístico sugerido por Shields (1936).  

Assim, supondo que essa probabilidade dependa da magnitude da tensão média de cisalhamento 

do leito (τ), em relação ao cisalhamento crítico (τ0)c de uma fração granulométrica do 

sedimento (ks), a probabilidade de um sedimento de granulometria k s permanecer como parte 

da camada superior (qks) pode ser obtida pela equação: 

qks =
1

σ′√2π
∫ exp (−

x′2

2σ′2) dx′

(
(τ0)c
τ−1

)

−∞

 

 

4.20 

em que x’ representa uma variável artificial e σ′ corresponde ao desvio padrão da distribuição 

gaussiana assumida a partir das flutuações da tensão de cisalhamento do leito ao longo do tempo 

(KARIM et al., 1983).  

O valor de σ′ determinado por Gessler (1967) corresponde a 0,57 a partir de uma série de  

experimentos em calhas nas quais ele mediu a distribuição granulométrica dos sedimentos que 

compõem a camada de encouraçamento. 

Utilizando o valor de qk obtido por meio da equação 4.28, a função frequência para o intervalo 

granulométrico dos sedimentos (k) que formam a camada de encouraçamento (Pak) é obtida 

pela equação 4.21: 
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Pak =
qk P0k

∑ qk P0k
m
k=1

 

 

4.21 

Em que: 

P0k = função frequência (ou fração) do intervalo granulométrico do sedimento (k) que compõem 

o material inicial do leito;  

m = número total de frações granulométricas. 

Gessler (1970) sugeriu que o valor médio das probabilidades de permanência dos sedimentos 

da camada de encouraçamento (q̅) pode ser utilizado como um critério de estabilidade dessa 

camada: 

q̅ = ∑ qk Pak =

m

k=1

∑ qk
2 P0k

m
k=1

∑ qk P0k
m
k=1

 

 

4.22 

Um valor de q̅ = 0,50 foi sugerido como valor crítico acima do qual a camada de 

encouraçamento seria estável (KARIM et al., 1983). 

A partir de extensos experimentos em laboratório, Little e Mayer (1972) analisaram o efeito da 

gradação de sedimentos no processo de encouraçamento de um canal. Para tal, foram utilizadas 

nos experimentos areias com distribuições log-normais com diâmetro médio D50 = 1,0 mm e 

seis coeficientes de gradação diferentes (desvios padrão geométricos) σg = 1,12; 1,50; 2,05; 

2,50; 3,00 e 3,05. A partir de uma análise dos mínimos quadrados dos resultados experimentais 

foi obtida uma equação para o tamanho médio do encouraçamento final, d ga: 

dga

dgo  .  σgo
= 0,908 [

u∗c
3

ν(s − 1)g
]

0,353

 4.23 

Em que: 

dgo = diâmetro do sedimento inicial no leito; 

σgo = coeficiente de gradação inicial do leito;  

u*c = velocidade crítica de cisalhamento;  
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ν = viscosidade cinemática;  

s = gravidade específica das partículas de areia;  

g = constante gravitacional.  

Pode-se notar que a expressão entre parênteses no lado direito da equação 4.31 é o produto do 

parâmetro de Shields pelo número crítico de Reynolds da partícula. O desvio padrão geométrico 

da camada de encouraçamento (σga) é calculado pela equação 4.24: 

σga

  σgo
= 1,317 −  0,2485σgo 

4.24 

De acordo com Karim et al. (1983), foi sugerido que o leito seria encouraçado se d ga obtido 

pela equação 4.31 for maior que d05, mas menor que d95, sendo que d05 e d95 são os diâmetros 

das partículas do leito original para os quais 5 e 95% são mais finos, respectivamente. 

Entretanto, os modelos desenvolvidos para descrever os dados de laboratório, tais como aqueles 

propostos por Gessler (1967) e Little e Mayer (1972), não apresentaram resultados satisfatórios 

para todas as condições, uma vez que utilizaram uma faixa granulométrica limitada e foram 

conduzidos com tensões de cisalhamento relativamente baixas (CHIN et al., 1994). 

Nas últimas décadas, diversos experimentos buscaram analisar os mecanismos envolvidos no 

processo de encouraçamento (SHEN; LU, 1983; MELVILLE; CHIN, 1986; VERICAT et al., 

2006; YANG et al., 2010), incluindo a definição de critérios para sua condição crítica (CHIN 

et al., 1994) e a formação de microclusters (CURRAN; TAN, 2010).  

Karim et al. (1983) incorporaram os processos de encouraçamento e seleção granulométrica em 

um modelo computacional, denominado IALLUVIAL. Além disso, diferentes modelos 

numéricos foram desenvolvidos para a simulação do comportamento da camada de 

encouraçamento (LEE; ODGAARD, 1986); visando a análise dos parâmetros que controlam os 

efeitos do encouraçamento na suspensão de sedimentos em ambiente marinho (REED et al., 

1999); para o modelamento da não uniformidade granulométrica dos sedimentos e o 

encouraçamento do leito em meandros (KASSEM; CHAUDHRY, 2005); e objetivando a 

análise da estrutura do fluxo, a tensão de cisalhamento do leito e a mobilidade dos 

sedimentos/encouraçamento (LIU et al., 2012).  
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Já Ferro e Porto (2011) simularam a distribuição da granulometria das partículas que compõem 

a camada de encouraçamento usando o conceito de tensão crítica de cisalhamento; enquanto 

Ferdowsi et al. (2017) analisaram a contribuição da física granular no processo de 

encouraçamento do leito fluvial.  

Por fim, Orrú et al. (2016) destacaram a complexidade relacionada à previsão do rompimento 

da camada de encouraçamento, dada a possível aleatoriedade quanto a posição do rompimento 

e ao fato de seus mecanismos não serem suficientemente compreendidos.  



106 
 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

5 METODOLOGIA 

Este capítulo descreve os critérios metodológicos adotados para a caracterização da morfologia 

fluvial da área de estudo, incluindo a identificação dos impactos hidrogeomorfológicos 

desencadeados pelo rompimento da Barragem de Fundão e a caracterização das medidas de 

restauração adotadas. 

Além disso, nos próximos subtópicos são descritos os procedimentos empregados para a 

estimativa da produção de sedimentos e avaliação do transporte destes ao longo do sistema 

fluvial analisado. 

5.1 Caracterização da área de estudo e do evento de ruptura da Barragem 

de Fundão 

Para a caracterização dos padrões fluviais foram utilizadas imagens de satélites disponíveis no 

software Google Earth Pro anteriores ao evento, obtidas no mês de junho de 2015, com 

resolução espacial de 8 m. 

A sinuosidade do sistema fluvial formado pelo Córrego Santarém e rios Gualaxo do Norte, 

Carmo e Doce foi analisada por meio da extensão Stream Gradient & Sinuosity para ArcGIS 

(DILTS; YANG, 2015). Destaca-se que para esta análise, este sistema fluvial foi subdividido 

em segmentos com extensões de 200 m, 300 m, 500 m, 1.000 m, 2.000 m e 5.000 m, 

selecionados por conveniência, considerando o seu comprimento total (cerca de 119 km) e a 

largura média dos canais, que variava entre aproximadamente 2 m no Córrego  Santarém a 

aproximadamente 550 m no Rio Doce, nas proximidades da UHE Candonga. 

A identificação dos impactos associados à ruptura da Barragem de Fundão foi realizada pela 

interpretação de imagens de satélites disponíveis no software Google Earth Pro anteriores e 

posteriores ao evento. O mosaico anterior ao colapso da barragem é composto 411 imagens 

com resolução espacial de 8 m, obtidas no mês de junho de 2015. Já o mosaico utilizado para 

análise após o rompimento da barragem é formado por 263 imagens, obtidas nos meses de julho 

e agosto de 2016, com resolução espacial de 5 m.  

As informações assim coletadas foram, em seguida, consolidadas pela análise dos relatórios 

técnicos disponíveis e por inspeções e levantamentos de campo, realizados entre os meses de  

outubro de 2017 e abril de 2019.  
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A delimitação das áreas afetadas pelos sedimentos foi efetuada através do software ArcGIS, 

por meio de chaves de interpretação de objetos e feições, individualizadas a partir de variáveis 

como cor, forma, localização e textura dos elementos examinados. Para o cálculo das dimensões 

dessas áreas utilizou-se o Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS2000) 

e projeção Cônica Equivalente de Albers, conforme a Resolução n° 01/2005 do IBGE (2005) e 

recomendação do IBGE (2014), respectivamente. 

A espessura dos depósitos de rejeitos foi estimada por meio dos dados de 1.229 sondagens 

realizadas pela Fundação Renova (2019a). De modo geral, esses depósitos foram classificados 

em extracalha e intracalha de acordo com o ambiente de sedimentação, que por sua vez está 

associado ao comportamento do fluxo de rejeitos e seu mecanismo de transporte ao longo dos 

sistemas fluviais (Figura 5.1). Nesta classificação, os rejeitos compreendem os materiais 

depositados na Barragem de Fundão, os sedimentos aluvionares presentes nas calhas e planície 

e os fragmentos rochosos provenientes das encostas incorporados pela onda de cheia (JACOBS 

CH2M, 2018a).  

 

Figura 5.1 - Esquema dos depósitos de rejeito (extracalha e intracalha) - representados em 
laranja. 

As sondagens ocorreram ao longo de transectos transversais aos cursos d’água, nas áreas 

próximas às margens (planícies aluvionares e encostas dos morros - extracalha) e na intracalha. 

Destaca-se que nas sondagens intracalha buscou-se a verificação da existência de camada de 

encouraçamento (denominada nos relatórios da Fundação Renova de lag layer).  

Essas sondagens, indicadas na Tabela 5.1, executadas pela empresa ServSolo Sondagens, 

seguiram a metodologia estabelecida pela norma brasileira (NBR) 15492: 2007 – Sondagem de 
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Reconhecimento para Fins de Qualidade Ambiental – Procedimento, estabelecida pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).  

Tabela 5.1 - Sondagens realizadas pela Fundação Renova para determinação das 
espessuras dos rejeitos depositados. 

Trecho Descrição Extensão (km) 
n° de 

sondagens 

1 
Entre a Barragem de Fundão e o remanso do 

reservatório da Barragem de Santarém 
1,1 18 

2 Reservatório da Barragem de Santarém 2,5 11 

3 Barragem de Santarém 1,2 8 

4 Reservatório do Dique S3 
1,2 (Cór. Santarém) + 2,7 

(Cór. Mirandinha) 
10 

5 Dique S3 até o Dique S4 1,9 33 

6 
Rio Gualaxo do Norte, a montate da foz do 

Córrego Santarém 

5,7 (Rio Gualaxo do Norte) + 

2,0 (Cór. dos Camargos) 
92 

7 
Rio Gualaxo do Norte, a jusante da foz do 

Córrego Santarém 
3,2 20 

8 PCH de Bicas 9 155 

9 Médio e Baixo Gualaxo do Norte 58 567 

10 
Rio do Carmo até confluência com o Rio 

Piranga 
25 203 

11 
Rio Doce até remanso do Reservatório de 

Candonga 
5,8 56 

12 Reservatório de Candonga 11 56 

A identificação dos transectos, sondagens realizadas, contexto e localização podem ser 

verificados no Anexo A1.  

Por fim, os dados das espessuras dos depósitos de rejeito nos diferentes contextos (calha, 

margem, planície e encosta), aliados à extensão da área impactada, foram utilizados pela  Jacobs 

CH2M (2018a) para uma estimativa do volume de material depositado no sistema fluvial. 

5.2 Análise de sensibilidade dos fatores necessários à estimativa da taxa 

de erosão 

Para a definição das bases de dados e metodologias mais adequadas para a obtenção dos fatores 

da USLE (equação 4.2), foi realizada a análise de sensibilidade dos fatores topográfico (fator 

LS), erosividade (fator R) e uso e manejo do solo aliado às práticas conservacionistas 

(respectivamente, fator C + fator P) considerando o cenário anterior ao rompimento da 

Barragem de Fundão.  
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Ressalta-se que nesta análise de sensibilidade não foi considerado o fator erodibilidade (Figura 

5.2).  

PS = R K LS C P (4.2) 

 

Figura 5.2 - Representação esquemática das etapas empregadas para a determinação dos 
fatores necessários para a estimativa da erosão do solo e rejeitos. As cores em cinza 

indicam os fatores da USLE e as metodologias empregadas na análise de sensibilidade.  

Faz-se importante destacar que o fator erosividade das chuvas foi inicialmente definido em uma 

escala regional, relacionado à área abrangida pela Bacia Hidrográfica do Rio Doce. Os demais 

fatores foram obtidos na escala de desenvolvimento desta pesquisa, abrangendo ap enas as 

vertentes e os canais fluviais afetados pela deposição dos rejeitos provenientes do rompimento 

da Barragem de Fundão, os quais compõem uma área de aproximadamente 140,4 km 2.  

Ressalta-se que essa área foi delimitada manualmente no software ArcGIS por meio da 

utilização de imagens de satélites e curvas de nível, as quais permitiram a identificação de 

divisores hidrográficos, que representam os limites (norte e sul) da região analisada.  

Os subtópicos a seguir descrevem a metodologia adotada para a obtenção dos valores atribuídos 

aos fatores LS, R e C + P da USLE e seleção, por meio de análise de sensibilidade, daqueles 

mais adequados ao objetivos dessa pesquisa.  

5.2.1. Fator topográfico (Fator LS)  

O fator L corresponde à relação entre as perdas de solo de um determinado comprimento de 

rampa e aquela observada em uma rampa com comprimento de 22,3 m considerando condições 
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idênticas de precipitação, solo e práticas de uso e manejo. Já o fator S representa a relação entre 

a perda de solo considerando um declive qualquer e um declive de 9% sujeito às mesmas 

condições consideradas para o fator L (WISCHMEIER; SMITH, 1978).  

Comumente, os termos L (comprimento da inclinação) e S (fator de inclinação) são 

considerados em conjunto como “LS”, consistindo no “fator topográfico”, que refle a influência 

do terreno à erosão e constitui uma questão fundamental nas aplicações dos modelos de erosão 

(ZHANG et al., 2013b). 

Na USLE o fator LS é determinado pela equação 5.1: 

LS = (
λ

22,13
)

m′

 [65,41(senθ) 2 + 4,56 senθ + 0,065]  (5.1) 

Em que: 

λ = comprimento da encosta (em metros); 

θ = declividade da encosta (em graus); 

m’ = constante dependente da declividade da encosta, admitindo-se o valor de 0,5 para 

declividade maior ou igual a 5%, 0,4 para declividade entre 3 e 5%, 0,3 para uma declividade 

entre 1 e 3% e 0,2 para declividade inferior a 1%. 

A variável λ pode ser definida como a distância do ponto de origem do fluxo superficial até: (i) 

o ponto em que a inclinação diminui o suficiente para promover a deposição dos sedimentos 

presentes nesse fluxo, ou (ii) o ponto em que o escoamento alcança um canal bem definido de 

uma rede natural ou artificial (WISCHMEIER; SMITH, 1958). 

Tradicionalmente, os melhores métodos para a estimativa do comprimento da inclinação são 

obtidos a partir de medições em campo, mas nem sempre esses estão disponíveis ou são 

práticos, especialmente em grandes áreas ou bacias hidrográficas (HICKEY et al., 1994; 

ZHANG et al., 2013a).  

Diversos autores atribuem ao comprimento da inclinação a parcela mais problemática a ser 

determinada nos modelos de perda de solo (TROEH et al., 1991; WANG et al., 2001; LIU et 

al., 2015). Destaca-se ainda que os métodos tradicionais de cálculo utilizam uma estimativa 

regional, convertendo, dessa forma, uma variável em uma constante (TROEH et al., 1991). 
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Neste contexto, a utilização de um ambiente SIG e de MDE’s permitiu o desenvolvimento de 

métodos de estimativa automática dos fatores L e S, inclusive em relevos complexos, tais como 

aqueles associados às bacias hidrográficas (GALDINO, 2015a), fornecendo resultados que 

demonstram a variabilidade espacial do processo (FENG et al., 2010).  

De acordo com Liu et al. (2015), de modo geral, há três métodos de extração automática do 

comprimento da inclinação que correspondem a: (i) determinação da potência de fluxo unitário, 

(ii) determinação da área de contribuição (DESMET; GOVERS, 1996) e (iii) métodos baseados 

em grade, sendo que, recentemente, esses últimos têm sido mais frequentemente adotados. 

O método proposto por Desmet e Govers (1996) é baseado na utilização de múltiplas direções 

para a determinação da área de contribuição a montante para cada célula do pixel de um MDE. 

Entretanto, possui como principal limitação a ausência de um algoritmo associado à previsão 

de zonas de deposição de sedimentos na superfície (GALDINO, 2015a).  

O método baseado em grade, desenvolvido por Hickey et al. (1994), define as áreas de 

deposição a partir do ângulo de inclinação limite (cutoff slope angle). Esse modelo considera 

que em um determinado momento a velocidade de fluxo da água transportando sedimentos será 

reduzida em alguns pontos, permitindo a deposição. Essa deposição depende essencialmente de 

dois componentes: a inclinação do terreno (responsável, em grande parte pela velocidade de 

escoamento) e a saturação do fluxo. Nas situações nas quais o fluxo está totalmente saturado 

(com sedimentos), qualquer redução da velocidade acarretará mais deposição do que erosão. 

Entretanto, quando o fluxo não está saturado, deve existir uma diminuição significativa da 

inclinação, provavelmente tendendo a zero, para que ocorra a deposição (HICKEY, 2000).  

O método proposto por Hickey (2000) foi revisado por Van Remortel et al. (2004) que 

introduziram modificações relacionadas à presença de áreas planas, cortes e outras 

características associadas à inclinação das encostas. Contudo, as áreas côncavas e as red es de 

canais não foram consideradas. 

Assim, utilizando os trabalhos de Van Remortel et al. (2001, 2004), Zhang et al. (2013b) 

desenvolveram um software denominado LS-TOOL que produz segmentos na encosta para a 

identificação das zonas de erosão e deposição do solo, áreas de fluxo de convergência e redes 

de canais. O LS-TOOL aplica diferentes algoritmos para obtenção da área de contribuição da 

unidade como, por exemplo, direção de fluxo único (single-flow direction - SFD) e direção de 

fluxo múltiplo (multiple-flow direction - MFD). 
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De modo geral, os algoritmos de SFD transferem toda a matéria da célula de origem para uma 

única célula caracterizada por menor declividade, permitindo apenas o escoamento paralelo e 

convergente, enquanto os algoritmos de MFD podem acomodar fluxos divergentes e de 

convergência (DESMET; GOVERS, 1996). 

Entretanto, uma das complicações comuns ao uso de modelos em um ambiente SIG está 

relacionada à precisão dos dados topográficos, à origem desses dados e a complexidade do 

terreno, os quais determinam a confiabilidade e a exatidão do fator LS (OLIVEIRA et al., 2013; 

ZHU et al., 2014; HRABALÍKOVÁ; JANEČEK, 2015; WOLOCK; MCCABE, 2015; LU et 

al., 2020). 

Nessa pesquisa, para o levantamento do fator LS foram utilizados dois MDE’s: (i) 

disponibilizado pela ANA, referente à Bacia Hidrográfica do Rio Doce e (ii) proveniente do 

satélite ALOS (Advanced Land Observing Satellite) PALSAR (Phased Array L-band Synthetic 

Aperture Radar). 

O MDE disponibilizado pela ANA (https://metadados.ana.gov.br/geonetwork) foi elaborado a 

partir dos dados SRTM (Shuttle Radar Topography Mission) e ASTER GDEM (Advanced 

Spaceborne Thermal Emission and Reflection Radiometer e Global Digital Elevation Map) 

resultando em um MDE de superfície (MDS) de resolução moderada, caracterizado por uma 

precisão altimétrica de 5 m e planimétrica de 10 m (ANA, 2020). 

O satélite ALOS é um projeto conjunto entre a Japan Aerospace Exploration Agency (JAXA) 

e a Japan Resources Observation System Organization (JAROS). Esse satélite possui três 

instrumentos de sensoriamento remoto: dois instrumentos ópticos, denominados PRISM 

(Panchromatic Remote-sensing Instrument for Stereo Mapping) e AVNIR-2 (Advanced Visible 

and Near-Infrared Radiometer type 2) e um radar polarimétrico de abertura sintética de banda 

larga PALSAR. O MDE referente ao satélite ALOS PALSAR, já corrigido, pode ser obtido no 

website https://search.asf.alaska.edu nas resoluções de 30 m e 12,5 m, sendo que a primeira foi 

empregada nessa pesquisa. 

Os MDE’s foram incialmente utilizados para a modelagem da superfície por meio de uma rede 

triangular irregular (TIN – triangulated irregular networks). Nessa estrutura, a superfície é 

representada na forma de triângulos contínuos que não se sobrepõem. A principal vantagem 

desse tipo de representação está relacionada à densidade de pontos amostrados e, por 

https://metadados.ana.gov.br/geonetwork
https://search.asf.alaska.edu/
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consequência, à dimensão dos triângulos, que é modificada para retratar o relevo, com mais 

pontos sendo amostrados em locais com topografia variável (LONGLEY et al., 2013).  

A partir dos MDE’s também foram obtidas a declividade, para esta última utilizando a 

distribuição de classes do relevo de acordo com a EMBRAPA (1979), indicada na Tabela 5.2.  

Tabela 5.2 - Classes de relevo, em porcentagem, propostas pela EMBRAPA. 

Declividade (%) Relevo Caracterização 

0 – 3 Plano 
Superfície topográfica esbatida ou horizontal, em que 

os desnivelamentos são muito pequenos  

3 – 8 Suave-ondulado 

Superfície topográfica pouco movimentada, 

constituída por conjunto de colinas e/ou outeiros 
(elevações de altitudes relativas da ordem de 50 a 

100 m, respectivamente), possuindo declives suaves 

8 – 20 Ondulado 

Superfície topográfica pouco movimentada, 

constituída por conjuntos de colinas e/ou outeiros, 

possuindo declives acentuados 

20 – 45 Forte-ondulado 

Superfície topográfica movimentada, formada por 

outeiros e/ou morros (elevações de 100 a 200 m de 

altitude relativa), possuindo declives fortes 

45 – 75 Montanhoso 

Superfície topográfica com predomínio de formas 

acidentadas, comumente constituída por morros, 

montanhas e maciços montanhosos e alinhamentos 
montanhosos, possuindo desnivelamentos 

relativamente grandes e declives fortes e muito fortes 

> 75 Escarpado 

Regiões ou áreas com predomínio de formas 

abruptas, abrangendo escarpamentos como, por 

exemplo, aparado, frente de cuestas, falésia e 

vertente de declives muito fortes de vales encaixados  

Fonte: EMBRAPA (1979); Santos et al. (2005). 

O comprimento da vertente (fator L), a sua declividade (fator S), assim como o fator topográfico 

(LS) para cada um dos MDE’s foram obtidos no software LS-TOOL, com modificações de 

Oliveira (2014) por meio da extensão para ArcGIS denominada GISus-M (GIS-based 

procedure for automatically calculating soil loss from the Universal Soil Loss Equation).  

A metodologia de cálculo do fator LS é aplicada a cada pixel no MDE. Dessa forma, para a 

obtenção do fator L, é utilizada a equação 5.2, proposta por Desmet e Govers (1996): 

L𝑖𝑗−𝑖𝑛 =
[(Aij−in + D2)

m+1
− (Aij−in)

m+1
]

(Dm+2) x (xij
m) x (22,13)m

  (5.2) 
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Em que: 

Lij−in = comprimento da inclinação da célula da grade (i, j); 

Aij−in = área de contribuição na entrada da célula da grade com coordenadas (i, j) (m 2); 

D = tamanho da célula (m); 

m = expoente de comprimento do fator L da USLE; 

xij = (sen αij + cos αij) 

O expoente “m” da equação 5.2 foi implementado de acordo com o algoritmo p roposto por 

McCool et al. (1989), em que o comprimento do declive é função da taxa de erosão do sulco e 

entressulco (β): 

m =  
β

(1 + β)
  (5.3) 

Em que β varia de acordo com o gradiente de inclinação (MCCOOL et al., 1989), sendo obtido 

por meio da equação 5.4: 

β =  
(

sen θ
0,0896

)

[3(sen θ) 0,8 + 0,56]
  (5.4) 

O cálculo do fator S proposto por Wischmeier e Smith (1978) foi modificado para obter uma 

melhor representação do fator de inclinação da encosta, considerando a razão entre a erosão de 

sulcos e entressulcos: 

S = 10,8 sen θ + 0,03 quando θ < 5,14 (5.5) 

𝑆 = 16,8 sen θ − 0,50 quando θ ≥ 5,14 (5.6) 

Em que θ corresponde à inclinação da encosta em graus. 

Além disso, dada a possibilidade de uso de um ambiente SIG para a determinação do fator LS 

(BENZER, 2010; GUIMARÃES et al., 2011; PEROVIC et al., 2013; JOSHI et al., 2016; 
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BHAT et al., 2017; JAZOULI et al., 2017; KALAMBUKATTU; KUMAR, 2017) os resultados 

fornecidos pelo software LS-TOOL foram comparados àqueles obtidos pela equação 5.7, 

proposta por Moore e Burch (1986a, b) e modificada por Mitasova et al. (1996), utilizando as 

funções disponíveis na extensão ArcHydro para ArcGIS.  

LS = (
𝑓𝑙𝑜𝑤 𝑎𝑐𝑐𝑢𝑚𝑢𝑙𝑎𝑡𝑖𝑜𝑛 x tamanho da célula

22,13
)

0,6

 x (
sendeclividade∗ 0,01745

0,0896
)

1,3

 (5.7) 

Destaca-se que a função flow accumulation representa a área de contribuição acumulada a 

montante de uma determinada célula, enquanto o tamanho da célula é dependente do MDE 

utilizado. Assim, para a obtenção dos parâmetros necessários à equação 5.7 foram utilizadas as 

etapas de processamento indicadas na Figura 5.3. 

 

Figura 5.3 - Metodologia usada para determinar o fator LS. 

O algoritmo empregado para a determinação da direção de fluxo em cada célula do MDE é 

denominado D8, indicando oito direções de fluxo (JENSON; DOMINGUE, 1988; 

TARBOTON, 1997). Nessa representação, cada uma das direções no arquivo raster é 

representada por um número (Figura 5.4). 

 

Figura 5.4 - Possíveis direções de fluxo para uma célula de um MDE. 
Fonte: Modificado de Jenson e Domigue (1988). 
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Uma vez que cada célula deve possuir apenas uma direção de fluxo, é necessária a determinação 

da declividade entre a célula e a vizinhança, com a direção sendo definida para a célula vizinha 

caracterizada por uma maior declividade (TARBOTON, 1997). Nessa representação cada 

célula possui um código correspondente à direção de fluxo: 1 (leste), 2 (sudeste), 4 (sul), 8 

(sudoeste), 16 (oeste), 32 (noroeste), 64 (norte) e 128 (nordeste). 

Nas situações nas quais não é possível a determinação da direção de fluxo como, por exemplo, 

em depressões (sinks), deve-se identificar e remover essas áreas antes de avançar nas etapas de 

processamento dos dados. Apesar de algumas depressões (compreendendo á reas planas e 

depressivas) serem naturais, tais como sumidouros observados em áreas cársticas, a maior parte 

dessas pode ser considerada espúria, resultante do processo de geração de um MDE e da 

truncagem de valores interpolados para números inteiros na saída do modelo. Destaca-se que, 

de modo geral, a possibilidade de ocorrência de depressões espúrias e áreas planas é maior em 

MDE’s com maiores resoluções (CHAVES, 2002). 

Ressalta-se que os arquivos raster obtidos nas etapas de processamento referentes à declividade 

e fator LS foram vetorizados e interpretados em histogramas elaborados a partir do software 

Minitab versão 18.1. 

5.2.2 Fator de erosividade das chuvas (Fator R) 

A estimativa do fator de erosividade das chuvas (𝑅) é baseada na intensidade das chuvas, que 

representa o principal fator da energia cinética, sendo comumente determinado por índices, 

como o índice de erosividade padrão (Ei30) proposto por Wischmeier e Smith (1978). 

Por outro lado, como registros pluviográficos são escassos ou muitas vezes inexistentes em 

países pouco desenvolvidos, diversos autores buscaram a correlação do índice de erosão com 

fatores climáticos de mais fácil determinação e que não exigem informações associadas à 

intensidade de chuva (LOMBARDI NETO; MOLDENHAUER, 1992). 

Dentre essas correlações destaca-se o coeficiente de chuva (Rc), também conhecido como 

índice de Fournier (RENARD; FREIMUND, 1994), determinado a partir do registro dos totais 

diários das precipitações: 
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Rc =
p′2

P′
 (5.8) 

Em que: 

Rc = coeficiente de chuva (mm);  

p’ = precipitação média mensal (mm);  

P’ = precipitação média anual (mm). 

Dessa forma, para determinação da erosividade, os dados pluviométricos utilizados neste 

trabalho foram obtidos no Sistema de Informações Hidrológicas da ANA, correspondendo a 

séries históricas de 86 estações (Figura 5.5). 

 

Figura 5.5 - Localização das estações pluviométricas utilizadas para a espacialização da 
erosividade. 

Fonte: Modificado de IBGE (2010); ANA (2017). 
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Destaca-se que foram utilizadas informações referentes às estações pluviométricas situadas em 

toda a Bacia Hidrográfica do Rio Doce - incluindo estações limites à esta, e não apenas aquelas 

localizadas na Sub-bacia do Rio Piranga, visando a comparação dos resultados obtidos com 

aqueles provenientes da utilização de imagens do satélite TRMM. 

As séries históricas utilizadas correspondem a 22 anos de observações, abrangendo o período 

de 1998 a 2019 (Anexo A2), limitação esta imposta pela disponibilidade dos dados de 

sensoriamento remoto para avaliação e comparação da precipitação. 

Uma vez que no Brasil além dos problemas associados à baixa densidade e ausência de 

homogeneidade quanto a distribuição da rede de estações pluviométricas (MORAES et al., 

2015), há uma carência de dados que torna inviável o emprego de séries históricas oriundas 

dessas estações (OLIVEIRA et al., 2010), diversos trabalhos foram desenvolvidos visando a 

avaliação do desempenho de dados provenientes de sensoriamento remoto na estimativa da 

precipitação (COLLISCHONN et al., 2007; FRANCHITO et al., 2009; PEREIRA et al., 2013; 

ALMEIDA et al., 2015; MELO et al., 2015; AIRES et al., 2016; SOARES et al., 2016; ANJOS, 

2017; PAREDES-TREJO et al., 2017; NASCIMENTO; OLIVEIRA, 2018; NOGUEIRA et al., 

2018; COSTA et al., 2019; DUARTE; SILVA FILHO, 2019; PESSI et al., 2019; SANTOS et 

al., 2019b). 

O satélite TRMM, resultante de uma parceria entre a National Aeronautics and Space 

Administration (NASA) e a JAXA, foi lançado em 1997 objetivando o monitoramento e o 

estudo da precipitação nos trópicos e a influência desta no clima global. A existência de uma 

órbita polar baixa do satélite (inicialmente correspondendo a 350 km e a partir de 2001, 403 

km), aliada ao período curto de translação (91 minutos) possibilitaram uma alta resolução 

espacial e temporal do imageamento. Após mais de 17 anos de coleta de dados, os instrumentos 

da TRMM foram desativados em 8 de abril de 2015 (NASA, 2020).  

Entretanto, os produtos TRMM continuam a ser produzidos a partir de informações geradas 

pela Global Precipitation Mission (GPM), que também corresponde a um projeto conjunto 

entre a NASA e a JAXA e possui instrumentos semelhantes, mas com canais adicionais nos 

sensores ativo (Dual-Frequency Precipitation Radar) e passivo (GPM Microwave Imager), 

fornecendo dados de chuva leve, bem como a detecção de eventos de neve moderados a intensos 

(SKOFRONICK-JACKSON et al., 2017). 
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O satélite TRMM possuía cinco sensores: imageador de micro-ondas (TRMM Microwave 

Imager - TMI), radar de precipitação (Precipitation Radar – PRa), radiômetro no espectro 

visível e no infravermelho (Visible Infrared Radiometer - VIRS), sensor de energia radiante da 

superfície terrestre e das nuvens (Clouds and the Earth’s Radiant Energy - CERES) e sensor 

para imageamento de relâmpagos (Lightning Imaging Sensor - LIS).  

O TMI e o PRa são os principais instrumentos utilizados para a análise da precipitação. Os 

dados provenientes desses instrumentos são empregados em um algoritmo que forma o 

conjunto de dados de calibração do TRMM Multi-satellite Precipitation Analysis (TMPA).  

O algoritmo TMPA passou por três grandes atualizações, que são atribuídas a novos sensores e 

mudanças algorítmicas, durante os últimos 10 anos. A versão mais recente do algoritmo TMPA 

é a versão 7, que inclui principalmente produtos de estimativa de precipitação por satélite 3B42-

v7, 3B42RT-v7 e 3B43-v7, sendo que este último foi utilizado nessa pesquisa (dados 

disponíveis no link: https://giovanni.sci.gsfc.nasa.gov/giovanni).  

Destaca-se que o produto 3B43-v7 fornece uma estimativa mensal de precipitação com uma 

resolução espacial de 0,25°, cobrindo a região localizada entre as latitudes 50° S e 50° N 

(NASA, 2020).  

Para a avaliação do desempenho dos modelos foram utilizados os coeficientes de correlação de 

Pearson (r’); o índice de concordância (d’), sugerido por Willmott (1981) e o índice de 

confiança (c’), que corresponde ao produto entre “r’” e “d’”. 

O coeficiente de correlação de Pearson foi determinado pela equação 5.9, enquanto o índice de 

concordância foi obtido por meio da equação 5.10: 

r′ =
∑ (Oi − O̅)(Ei

∗ − E̅i
∗)

J′

i=1

∑ (Oi − O̅)2(Ei
∗ − E̅i

∗)2J′

i=1

 (5.9) 

d′ = 1 −
∑ (Oi − E𝑖

∗)2J′

i=1

∑ (|E𝑖
∗ − O̅| + |Oi − O̅|)

2J′

i=1

 (5.10) 

Em que: 

https://giovanni.sci.gsfc.nasa.gov/giovanni
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J’ = número de observações;  

O = valor observado nas estações pluviométricas;  

E* = valor estimado pelo satélite TRMM;  

Ō = média dos valores observados nas estações pluviométricas; 

E̅∗ = média dos valores estimados pelo satélite TRMM 

Além disso, foram determinados o erro médio absoluto (EMA) sugerido por Legates e McCabe 

Jr. (1999) (equação 5.11); o erro médio percentual (EMP) de Chong et al. (1982) (equação 

5.12); e a raiz do erro médio quadrático (EMQ) indicada pela equação (5.13). 

EMA =
∑ |Oi − Ei |J

i=1

J
 (5.11) 

EMP =

∑
|Oi − Ei |

Oi

J
i=1

J
x 100 

(5.12) 

EMQ = √
∑ (Oi − Ei)

2J
i=1

J
 (5.13) 

Ressalta-se que para o ajuste da relação entre Ei30 e Rc são utilizadas equações regionalizadas, 

sendo que uma comumente utilizada no Brasil para a determinação dos índices médios mensais 

de erosividade (equação 5.14) foi proposta por Lombardi Neto e Moldenhauer (1992), 

desenvolvida a partir de 22 anos de registros de precipitação (de 1954 a 1975) em Campinas 

(SP): 

EIm = 68,730(Rc)0,841 (5.14) 

Em que EIm corresponde à média mensal do índice de erosão em MJ.mm.ha-1.h-1. 

A erosividade média anual da precipitação é obtida pelo somatório dos valores médios mensais  

de erosividade (LOMBARDI NETO; MOLDENHAUER, 1992; BERTOL, 1993; VIEIRA; 

LOMBARDI NETO, 1995).  
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Faz-se importante salientar que, apesar dessa equação ter sido proposta para a região de 

Campinas, pesquisas desenvolvidas em diferentes regiões do país a utilizam para a 

determinação da erosividade, como por exemplo, Rebucci et al. (2009) – estado de Mato Grosso 

do Sul; Ferraz et al. (2013) – região centro-leste do estado de São Paulo; Pontes et al. (2015, 

2017) e Hernández et al. (2018) – região nordeste do estado de São Paulo e sul de Minas Gerais; 

Galdino et al. (2015b) – estados do Mato Grosso do Sul e Mato Grosso; Moreira et al. (2017) 

– estado de Pernambuco; Rabelo et al. (2018) – região nordeste, entre os estados do Rio Grande 

do Norte e Paraíba; Galdino (2015c) e Anjos et al. (2020) –estado de Goiás e Distrito Federal 

e Fiorese (2021) – estado do Espírito Santo. 

Assim sendo, objetivando a comparação entre diferentes equações, foi utilizada a equação geral 

para as cidades de Ferros e Guanhães (MG), localidades com equações disponíveis mais 

próximas da área de estudo, desenvolvida por Oliveira (2006) a partir de dados diários de 

precipitação do período compreendido entre 1969 e 2005 (equação 5.15): 

EIm = 137,09(Rc)0,7717 (5.15) 

Para estimar os valores de erosividade foram utilizadas as ferramentas de interpolação espacial 

pelo inverso da distância ponderada (Inverse Distance Weighted - IDW), sugerida por alguns 

autores (e.g. SILVA, 2004b; GONÇALVES et al., 2006; FIDALGO et al., 2012; BARBOSA 

et al., 2018). 

5.2.3 Fator de cobertura (Fator C)  

A cobertura corresponde a um fator adimensional que mede a relação entre as perdas de solo 

em uma área cultivada em uma determinada condição e as perdas correspondentes em um 

terreno continuamente cultivado. À medida que uma cobertura é adicionada ao solo, o valor do 

fator se aproxima de zero, fazendo com que as variáveis associadas ao uso e manejo do solo 

sejam avaliadas de forma conjunta.  

Entretanto, Bertol et al. (2001) salientam a relevante dificuldade relacionada à quantificação 

desse fator em virtude das diversas combinações possíveis entre a erosividade, tipos de culturas, 

sistemas de cultivo e formas de preparo e manejo para cada solo. Considerando essa dificuldade, 

ferramentas de sensoriamento remoto têm sido utilizadas como uma alternativa para a 

determinação desse elemento (ALMAGRO et al., 2019). 
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Neste sentido, destaca-se o desenvolvimento de índices espectrais, desenvolvidos para o 

monitoramento e caracterização das condições e distribuições espaciais de diferentes alvos na 

superfície terrestre, tais como espaços construídos, estruturas vegetais e corpos hídricos, por 

meio de assinaturas espectrais (LIU, 2006; BEZERRA, 2019). 

Com relação à análise da vegetação, podem ser citados o NDVI, o Índice de Vegetação 

Ajustado para os Efeitos do Solo (Soil-Adjusted Vegetation Index - SAVI), Índice de Vegetação 

Perpendicular (Perpendicular Vegetation Index – PVI), Índice de Vegetação Resistente à 

Atmosfera (Atmospherically Resistant Vegetation Index – ARVI) e o Índice de Vegetação 

Melhorado (Enhanced Vegetation Index – EVI), dentre outros.  

De modo geral, esses índices correspondem a algoritmos que visam simplificar os dados de 

diferentes bandas espectrais (comumente as bandas do visível e infravermelho), por meio de 

operações de soma, diferença e razão, para um único valor que pode ser correlacionado aos 

parâmetros físicos da vegetação, como biomassa, produtividade, índice de área foliar ou 

porcentagem da cobertura da vegetação. 

O NDVI tem sido amplamente empregado para descrever as características espaço-temporais 

da cobertura do solo, incluindo a porcentagem de cobertura vegetal (KAUFMANN et al., 2003). 

Esse índice, proposto por Rouse et al. (1973) consiste na determinação da diferença de 

reflectância espectral entre as faixas vermelha e infravermelho próximo de imagens de satélite 

(equação 5.16).  

NDVI =  (
NIR− RED

NIR+ RED
)    (5.16) 

Em que: 

NIR = corresponde à reflectância espectral da superfície na faixa do infravermelho próximo 

(banda 5 do sensor OLI/Landsat 8); 

RED = corresponde à reflectância espectral da superfície na faixa vermelha (banda 4 do sensor 

OLI/Landsat 8). 

Os valores do NDVI variam de - 1 a + 1, sendo positivos quando os alvos correspondem a solos 

expostos (geralmente entre 0,1 e 0,4) e vegetação (0,2 e 0,9). Os valores mais elevados desse 
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índice são atribuídos a áreas caracterizadas por cobertura vegetal mais densa, enquanto corpos 

hídricos e nuvens são representados por valores negativos (LIU, 2006).  

A equação simples do NDVI e sua relação direta com a capacidade fotossintética da vegetação 

possibilitam a sua aplicação na agricultura, silvicultura, ecologia, biodiversidade, modelagem 

de habitats, migrações de espécies, fenologia da superfície terrestre, processos do sistema 

terrestre (como a ciclagem de nutrientes e a evapotranspiração), incluindo ainda as ciências 

econômicas, sociais e médicas (ROBINSON et al., 2017).  

Uma das principais vantagens desse índice é o conceito de razão, que reduz diversas formas de 

ruídos multiplicativos como diferenças de iluminação, sombra de nuvens, determinadas 

variações topográficas e atenuação atmosférica (ROSA, 2009). Além disso, como são 

empregadas bandas espectrais presentes em quase todos os sensores remotos, o NDVI é usado 

em diversas escalas, abrangendo investigações em detalhe àquelas realizadas em escala global 

(WALTHALL et al., 2004).  

Nesta pesquisa, para a obtenção do NDVI foram utilizadas imagens obtidas pelo sensor 

OLI/Landsat 8, que fornece nove bandas multiespectrais, indicadas na Tabela 5.3.  

Tabela 5.3 - Caracterização geral das bandas do sensor OLI do satélite Landsat 8. 

Banda 
Comprimento de onda 

(μm) 

Resolução 

espacial (m) 

Band 1 – Costeira/aerossol (também denominada 

ultra-azul) 
0,43 – 0,45 30 

Band 2 - Azul 0,45 – 0,51 30 

Band 3 - Verde 0,53 – 0,59 30 
Band 4 - Vermelho 0,64 – 0,67 30 

Band 5 – Infravermelho próximo (Near InfraRed – 

NIR) 
0,85 – 0,88 30 

Band 6 – Infravermelho de ondas curtas (Short Wave 

InfraRed - SWIR1) 
1,57 – 1,65 30 

Band 7 – Infravermelho de ondas curtas (Short Wave 

InfraRed - SWIR2) 
2,11 – 2,29 30 

Band 8 – Pancromática 0,50 – 0,68 15 

Band 9 - Cirrus 1,36 – 1,38 30 

Fonte: United States Geological Survey - USGS (2020). 

O programa Landsat foi desenvolvido pela NASA, visando a aquisição de dados espaciais, 

temporais e espectrais da superfície terrestre de forma global, repetitiva e sinóptica (ROSA, 

2009). O primeiro satélite do programa foi lançado em 1972 (inicialmente denominado Earth 

Resources Tecnology Satellite – ERTS e posteriormente renomeado para Landsat 1), originando 

um acervo que atualmente é formado por milhões de cenas imageadas.  
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O satélite Landsat 8, lançado em fevereiro de 2013, possui resolução temporal de 16 dias e 

resolução radiométrica de 12 bits (4.096 tons de cinza) redimensionada para 16 bits (55.000 

tons de cinza), com área imageada de 185 km2. Além do sensor OLI, o Landsat 8 possui um 

sensor infravermelho termal (Thermal Infrared Sensor – TIRS), que coleta dados em duas 

bandas térmicas com resolução espacial de 100 m, visando o apoio em aplicações emergentes, 

como a modelagem da evapotranspiração para o monitoramento do consumo de água em áreas 

irrigadas (USGS, 2020). 

Assim, para a análise de sensibilidade foram utilizadas duas imagens de satélite anteriores ao 

rompimento da Barragem de Fundão, obtidas nos dias 14 de maio de 2013 e 11 de outubro de 

2015 e disponíveis, gratuitamente, no website da USGS (https://earthexplorer.usgs.gov/).. 

Faz-se importante destacar que nas pesquisas que envolvem a detecção e o monitoramento de 

alterações na superfície terrestre utilizando imagens multitemporais é necessário considerar os 

efeitos atmosféricos de absorção e dispersão, irradiância solar e o ruído causado pelo detector 

(COPPIN et al. 2004).  

Desse modo, a correção atmosférica constitui uma etapa importante no pré-processamento das 

imagens, uma vez que a atmosfera pode causar uma diminuição do contraste entre os  alvos, 

impossibilidade de separação de alvos caracterizados por reflectâncias semelhantes e redução 

da capacidade de detecção de alvos muito pequenos (ROSA, 2009). 

Destarte, as imagens utilizadas na análise de sensibilidade foram submetidas à correção 

atmosférica por meio do Semi-Automatic Classification Plugin (SCP), um complemento 

desenvolvido por Congedo (2016) para o QGIS, software utilizado nessa pesquisa na versão 

3.12.2. Dentre as diversas formas de pré-processamento disponíveis em um ambiente SIG, 

como aquelas propostas por Santos et al. (2014) e Urbanski (2014) para o ArcGIS, esse plugin 

foi escolhido pela sua simplicidade e facilidade de uso. 

O SCP utiliza o método de correção baseado na subtração do pixel escuro (dark object 

subtration – DOS), proposto por Chavez Jr. (1988). Nesse método, a interferência atmosférica 

é determinada a partir dos números digitais da imagem de satélite, não considerando a absorção 

atmosférica. Assim, pode ser empregado nas situações nas quais os efeitos atmosféricos não 

são prejudiciais às análises posteriores ou quando não é possível o acesso aos parâmetros de 

correção dos modelos mais complexos (ZANOTTA et al., 2019). 

https://earthexplorer.usgs.gov/
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O método DOS considera que em cada banda da imagem há um pixel que deveria possuir nível 

de cinza igual a zero, correspondendo um objeto muito escuro na cena como, por exemplo, um 

corpo hídrico sem sedimentos. Entretanto, o sensor identifica um valor diferente de zero como 

consequência dos efeitos atmosféricos, que acrescentam a todos os pixels uma quantidade 

constante de radiação. Como resultado, tem-se nas imagens uma névoa azulada, que pode ser 

observada em uma composição de cores verdadeiras. Essa névoa pode ser corrigida pela 

subtração do valor da constante identificada para o pixel escuro em todos os outros pixels da 

banda (PONZONI et al., 2012; ZANOTTA et al., 2019). 

Após a determinação do NDVI, foram empregados dois métodos para a obtenção do fator C. O 

primeiro método, denominado neste trabalho CVK (equação 5.17), foi sugerido por Van der 

Knijff et al. (1999), enquanto o segundo método, denominado Cr (equação 5.18), foi proposto 

por Durigon et al. (2014). Ressalta-se que ambos os métodos foram aplicados por meio da 

extensão GISus-M (OLIVEIRA, 2014) para ArcGIS. 

CVK =  exp(−𝛼
NDVI

(β − NDVI)
) (5.17) 

Cr =  0,1(
−NDVI + 1

2
)     (5.18) 

Em que: 

Cr e CVK = fatores C estimados;  

𝛼 e β = parâmetros relacionados ao formato da curva que associa o NDVI ao fator C. 

No método de determinação CVK, considerando as condições climáticas da Europa, os valores 

mais adequados dos parâmetros 𝛼 e β (equação 5.23), correspondem, respectivamente a 2 e 1 

(VAN DER KNIJFF et al., 2000).  

Por sua vez, Durigon et al. (2014) propuseram um método baseado no redimensionamento do 

NDVI, denominado Cr, que seria, de acordo com os autores, mais adequado para climas 

tropicais, assinalados por alta intensidade de chuvas, quando comparado a outros modelos 

desenvolvidos para condições climáticas diferentes dessa. De acordo com esse método, áreas 

caracterizadas por uma maior cobertura vegetal apresentam NDVI tendendo para +1, enquanto 

o fator C é próximo de 0.  
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Dessa forma, nessa pesquisa, além da metodologia proposta por Durigon et al. (2014), foi 

aplicado o fator de correção de 0,1, indicado por Almagro et al. (2019). 

5.2.4 Fator de prática conservacionista (Fator P)  

O fator P mede a relação entre a perda de solo e uma determinada prática conservacionista com 

a perda correspondente considerando a cultura implantada no sentido do declive 

(WISCHMEIER; SMITH, 1978).  

Esse fator é responsável por práticas de controle que reduzem o potencial de erosão do 

escoamento superficial uma vez que influencia nos padrões de drenagem, concentração do 

escoamento, sua velocidade e forças hidráulicas exercidas pelo escoamento na superfície do 

solo (RENARD et al., 1991).  

Dentre as práticas conservacionistas mais comumente utilizadas em culturas anuais podem ser 

citados o terraceamento, plantio em contorno e alternância de capinas (BERTONI; 

LOMBARDI NETO, 2014). O valor do fator P diminui adotando essas práticas de conservação 

uma vez que reduzem o volume e a velocidade do escoamento e estimulam a deposição de 

sedimentos na superfície da encosta. Quanto menor o valor do fator P, melhor é a prática para 

controlar a erosão do solo (PANAGOS et al., 2015b). 

Ressalta-se que nesta pesquisa os valores referentes ao fator P foram obtidos de forma 

concomitante ao fator C considerando os métodos sugerido por Van der Knijff et al. (1999) e 

Durigon et al. (2014).  

5.2.5 Integração de fatores para mapeamento de riscos de erosão 

Os mapas de risco à erosão foram elaborados através da integração dos fatores estimados 

utilizando a álgebra de mapas, por meio da multiplicação das camadas geradas no ambiente 

SIG utilizando a extensão GISus-M (OLIVEIRA, 2014), os quais possibilitaram a comparação 

dos resultados obtidos e, consequentemente, a análise de sensibilidade. 

5.3 Estimativa da taxa de erosão 

As taxas de erosão dos cenários anterior e subsequente ao rompimento da Barragem de Fundão 

foram estimadas a partir das metodologias definidas na análise de sensibilidade para a obtenção 

dos fatores topográfico, erosividade e uso e manejo do solo.  
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Os subtópicos seguintes descrevem a metodologia utilizada para a determinação do fator 

referente à erodibilidade do solo e do rejeito, além de caracterizar as parcelas de monitoramento 

da erosão mantidas pela Fundação Renova e utilizadas para comparação das taxas de erosão 

determinadas por meio da aplicação da USLE.  

5.3.1 Fator de erodibilidade do solo (Fator K) 

O mapa de solos que contempla a área de estudo, elaborado pela UFV (2010), foi utilizado para 

a identificação das unidades pedológicas e posterior determinação do fator K por meio de 

pesquisa bibliográfica.  

Os valores desse parâmetro foram obtidos nos trabalhos desenvolvidos por Resck et al. (1981), 

Rodrigues do Ó (1986), Silva et al. (1986), Marques (1996), Hernani et al. (1997), Mannigel et 

al. (2002), Silva et al. (2009), Silva et al. (2010b), Chagas et al. (2011), Demarchi e Zimback 

(2014), Corrêa et al. (2015), Clemente et al. (2017), Silva et al. (2016a), Morais e Sales (2017) 

e Vansan (2017). 

A erodibilidade é uma função da textura do solo, do conteúdo de matéria orgânica e da sua 

permeabilidade, fazendo com que alguns tipos de solo sejam naturalmente mais propensos à 

erosão do solo.  

Wischmeier e Smith (1978) e Renard et al. (1997) propuseram uma aproximação algébrica 

(equação 5.19) considerando cinco características diferentes do solo (conteúdo de matéria 

orgânica, permeabilidade, textura, estrutura e fragmentos grossos): 

K =
[2,1x10−4(12 − OM)x Mp

1,14 + 3,25x(s′ − 2) + 2,5x(p − 3)]

759,4
 (5.19) 

Em que: 

K = erodibilidade (t.MJ-1.hmm-1);  

OM = conteúdo de matéria orgânica (%);  

s’ = estrutura do solo;  

p = classe de permeabilidade. 
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Os parâmetros “s’” e “p” descrevem a estrutura e a permeabilidade do solo, com valores 

indicados nas Tabelas 5.4 e 5.5; enquanto Mp é o parâmetro do tamanho de partícula, que pode 

ser determinado por meio da equação 5.20 (BLANCO; LAL, 2008): 

Mp = (% silte + % de areia  muito fina) x (100 − % argila) 
(5.20) 

Tabela 5.4 - Valores de s’ atribuídos aos perfis de solo de acordo com à sua estrutura.  

Classe de estrutura do solo Valores de classe da estrutura do solo (s’) 

Granular muito fina 1 

Granular fina 2 

Granular média ou grande 3 

Bloco ou maciça 4 

Fonte: Wischmeier e Smith (1978) 

Tabela 5.5 - Valores de “p” atribuídos aos perfis de solo de acordo com suas características 
de drenagem. 

Classe textural1 
Classe de 

permeabilidade2 

Valores de 

permeabilidade (p) 

Arenosa Rápida 1 

Areia-franca e franco arenosa Moderada a rápida 2 

Franca, franco-siltosa e siltosa Moderada 3 

Franco-argilo-arenosa e franco-argilosa Lenta a moderada 4 

Franco-argilo-siltosa e argilo-arenosa Lenta 5 

Muito argilosa, argilosa e argilo-siltosa Muito lenta 6 

Fonte: ¹U. S. Department of Agriculture, Natural Resources Conservation Service - USDA 
(1983); ²Wischmeier et al. (1971). 

Para a definição do valor do fator K referente ao rejeito foram utilizados dados referentes à 

textura e concentração de carbono orgânico de 101 amostras de testemunhos coletadas e 

analisadas por meio do Programa de Monitoramento Quali-quantitativo da Água e dos 

Sedimentos (PMQQS) do Rio Doce desenvolvido pela Fundação Renova.  

As amostras de testemunhos foram coletadas nas estações de monitoramento localizadas nos 

rios Gualaxo do Norte (municípios de Mariana e Barra Longa), Carmo (em Barra Longa) e 

Doce (a montante da UHE Candonga), indicadas na Figura 5.6.  

As características texturais (frações areia total, silte e argila) e concentração de carbono 

orgânico dessas amostras foram utilizadas para a determinação dos parâmetros indicados por 

Wischmeier e Smith (1978) e Renard et al. (1997) para obtenção dos valores do fator K. O 

software Texture AutoLookup (TAL), desenvolvido por Christopher e Mokhtaruddin (1996) 
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foi utilizado para a construção de diagramas triangulares e classificação textural das amostras 

de rejeito. 

 

Figura 5.6 - Localização das estações de amostragem de sedimentos do Programa de 
Monitoramento Quali-quantitativo da Água e dos Sedimentos (PMQQS) do Rio Doce 

utilizadas para análise do fator K. 

A Tabela 5.6 exibe a descrição sucinta da localização das estações e o número de amostras 

coletadas e contempladas nesse trabalho. Destaca-se que a amostragem foi realizada entre os 

meses de janeiro e julho de 2018 a uma profundidade variando entre 2 cm e 100 cm.  

Tabela 5.6 - Caracterização das estações de amostragem de sedimentos localizadas nos 
rios Gualaxo do Norte, Carmo e Doce. 

Código da 

estação 
Nome do Ponto Município 

Descrição do ponto de 

amostragem 

Número de 

amostras 

analisadas 

RGN 01 
Gualaxo Norte 01 

- Mariana 
Mariana/MG 

Rio Gualaxo do Norte a 

montante da confluência com o 

Córrego Santarém 

14 

RGN 06 
Gualaxo Norte 06 

- Mariana 
Mariana/MG Ponte em Paracatu 15 

RGN 08 
Gualaxo Norte 08 

- Barra Longa 

Barra 

Longa/MG 

Em ponte entre Gesteira e Barra 

Longa, a cerca de 1,0 km da foz 

no Rio do Carmo 

21 

RCA 02 
Carmo 02 – Barra 

Longa 

Barra 

Longa/MG 

Em Barra Longa, após a 

confluência com o Rio Gualaxo 

do Norte (sobre ponte na saída 

de Barra longa) 

25 

RDO 01 
Doce 01 – Rio 

Doce 
Rio Doce/MG 

A montante da UHE Risoleta 
Neves, na ponte da BR-120 na 

chegada do município de Santa 

Cruz do Escalvado 

26 

Fonte: Modificado de Golder Associates (2017). 
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As estimativas do fator K, desenvolvidas por Godoi et al. (2021) utilizando o nomograma 

proposto por Wischmeier, indicam valores que variam de 0,0002 a 0,0636 

t.ha.h.ha−1.MJ−1.mm−1, com um valor médio de 0,0181 t.ha.h.ha−1.MJ−1.mm−1. De acordo com 

esses pesquisadores, a erodibilidade do solo no Brasil é menor do que na Europa e nos Estados 

Unidos, mas maior do que em solos chineses, com maiores valores sendo observados na região 

da Amazônia Ocidental, onde as florestas são a principal cobertura. 

5.3.2 Fatores de cobertura (Fator C) e prática conservacionista (fator P) 

Visando a determinação das taxas de erosão nos cenários anterior e posterior ao rompimento da 

Barragem de Fundão foram utilizadas 26 imagens do sensor OLI/Landsat 8 abrangendo 

diferentes períodos climáticos entre os anos 2013 e 2020 (Tabela 5.7). Buscou-se no acervo 

disponível a seleção das cenas caracterizadas pela ausência ou por pouca cobertura de nuvens.  

Ressalta-se que o uso do solo na região, de acordo com dados da ANA (2016), era representado 

por pastagens (correspondendo a cerca de 97,6% da região), vegetação nativa 

(aproximadamente 2,0%) e menores proporções de corpos hídricos (0,2%), áreas de mineração 

(0,1%) e áreas urbanas (< 0, 1%), indicados na Figura 5.7. 

 

Figura 5.7 - Uso e cobertura do solo na região abrangida nessa pesquisa de acordo com a 
ANA (2016). 
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Tabela 5.7 - Imagens Landsat 8/OLI utilizadas nessa pesquisa em cada um dos cenários 
propostos. 

Cenário Data Descrição 

Anterior ao 

rompimento 

14/05/2013 
Presença de nuvens em toda a área, principalmente até as 

proximidades de Paracatu de Baixo 

01/07/2013 
Presença de nuvens em toda a área, principalmente na 

região de Bento Rodrigues 

02/08/2013 Presença de nuvens entre Gesteira e a cidade de Rio Doce 

04/07/2014 Ausência de nuvens 

05/08/2014 Presença de nuvens nas proximidades de Barra Longa 

22/09/2014 
Raras nuvens entre a Barragem de Fundão e jusante de 

Bento Rodrigues e entre Paracatu de Baixo e Gesteira 

13/02/2015 
Raras nuvens entre Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo e 

entre Gesteira e Barra Longa 

24/08/2015 
Raras nuvens entre a Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo 
e entre Barra Longa e a UHE Candonga 

25/09/2015 Ausência de nuvens 

11/10/2015 
Raras nuvens entre Bento Rodrigues e Gesteira e nas 

proximidades da UHE Candonga 

Rompimento 

12/11/2015 Raras nuvens nas proximidades de Barra Longa 

31/01/2016 
Raras nuvens entre Bento Rodrigues e Gesteira e nas 

proximidades da cidade de Rio Doce 

Posterior ao 

rompimento 

20/04/2016 
Presença de nuvens entre Bento Rodr0igues e Paracatu e 
raras nuvens entre Barra Longa e a cidade de Rio Doce 

25/07/2016 Ausência de nuvens 

10/08/2016 Ausência de nuvens 

11/09/2016 
Poucas nuvens entre Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo e 

entre Gesteira e Barra Longa 

06/03/2017 Raras nuvens entre Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo 

28/05/2018 
Poucas nuvens entre Bento Rodrigues e Gesteira e raras 

nuvens entre Barra Longa e Rio Doce 
01/09/2018 Raras nuvens entre Barra Longa e a cidade de Rio Doce 

22/12/2018 Ausência de nuvens 

02/07/2019 Ausência de nuvens 

03/08/2019 

Presença de nuvens nas proximidades de Bento Rodrigues, 

raras nuvens entre Bento Rodrigues e Paracatu e entre Barra 

Longa e a UHE Candonga 

19/08/2019 
Raras nuvens nas proximidades de Bento Rodrigues e Barra 

Longa 

04/09/2019 Ausência de nuvens 

01/05/2020 Ausência de nuvens 

02/06/2020 Presença de nuvens entre Barra Longa e a UHE Candonga 

Destaca-se que essas imagens foram submetidas à correção atmosférica por meio do plugin para 

QGIS denominado SCP (CONGEDO, 2016), assim como descrito no item 5.2.3 desta tese.  

5.3.3 Integração de fatores para mapeamento de riscos de erosão 

Semelhantemente ao procedimento realizado para a integração dos fatores na análise de 

sensibilidade, os mapas de risco à erosão foram obtidos por meio da multiplicação das camadas 

geradas no ambiente SIG utilizando a extensão GISus-M (OLIVEIRA, 2014). 
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Além disso, buscou-se analisar o Potencial Natural à Erosão (PNE), que pode ser obtido pelos 

fatores condicionantes do meio físico (R, K e LS) e permite a identificação de áreas  

caracterizadas por maior risco aos processos erosivos. Ressalta-se que nessa análise as áreas 

são consideradas continuamente destituídas de cobertura vegetal e sem a interferência antrópica 

(VALÉRIO FILHO, 1994).  

A determinação do PNE foi realizada por meio da equação 5.21: 

PNE = R . L . LS 
(5.21) 

A determinação do PNE por meio da álgebra de mapas foi realizada no software ArcGIS 10.5, 

enquanto a matriz de correlação, construída para a avaliação da influência de cada fator no valor 

do PNE, foi obtida no software QGIS 3.12.2 através da função “r.covar”. 

5.3.4 Taxas de erosão obtidas em parcelas experimentais  

A Fundação Renova manteve entre os anos de 2017 e 2019 três conjuntos de cinco parcelas de 

monitoramento da erosão (totalizando 15 parcelas) localizadas nas proximidades da 

comunidade das Pedras, Ponte do Gama e Barra Longa (Figura 5.8). Essas parcelas de 

monitoramento possuíam formato retangular com cerca de 25 x 5 m de dimensão. 

Nessas parcelas, com dimensões aproximadas de 25 m x 5 m, foram empregados diferentes 

tratamentos, em 3 repetições (Tabela 5.8), que consistiam em: (T1) coveamento + adubação + 

semeio manual + retentores de sedimentos; (T2) coveamento + adubação + semeio manual; 

(T3) coveamento + hidrossemeadura; e (T4) coveamento + adubação + semeio manual + 

aplicação de biomantas antierosivas.  

Ressalta-se que o semeio manual consistiu na aplicação de uma mistura de leguminosas e 

gramíneas, pertencentes às famílias Fabaceae (tais como guandu, pueraria, soja-perene, 

remoço-branco, ervilhaca e feijão-miúdo) e Poaceae (como, por exemplo, sorgo forrageiro, 

aveia preta, capim vaqueiro e azevém), em uma proporção de 300 kg/ha (FUNDAÇÃO 

RENOVA, 2018). 
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Figura 5.8 - Localização das parcelas de monitoramento das taxas de erosão. 
Fonte: Fundação Renova (2018). 

Havia ainda 3 parcelas de controle em áreas com rejeito exposto, utilizadas para comparação 

da eficácia dos tratamentos utilizados. Uma vez que o objetivo nessas parcelas consistia na 

avaliação do comportamento erosivo do rejeito na ausência total de vegetação, atividades de 

manutenção, tais como capina manual e roçada, foram empregadas. Entretanto, essas atividades 

foram desenvolvidas com o cuidado de não promover o revolvimento da camada superficial de 

rejeito (FUNDAÇÃO RENOVA, 2018).  

Tabela 5.8 - Localização, quantidade e tipos de tratamento das parcelas de monitoramento 
de erosão. 

Área 
Quantidade de parcelas por tratamento 

Total 
Data de 

início Controle T1 T2 T3 T4 

Barra Longa  1 3    4 15/03/17 
Pedras  1  3 3  7 07/05/17 

Ponte do Gama 1    3 4 10/04/17 

Total 3 3 3 3 3 15  

Fonte: Fundação Renova (2018, p. 129). 

Cada parcela possuía pluviômetros e equipamento para a medição do escoamento superficial, 

este último contendo dois pares de caçambas basculantes (volumes de 0,5 L e 1,5 L), contadores 
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e data loggers (modelo HOBO® Pendant® Event Data Logger - UA-003-64) que registravam 

cada vez que as caçambas basculavam (FUNDAÇÃO RENOVA, 2018).  

Uma parcela do fluxo contendo os sedimentos que passava pela caçamba basculante era 

direcionada para uma caixa de coleta, utilizada para amostragem do escoamento contendo os 

sedimentos carreados das parcelas. Uma visão geral do sistema composto pela parcela, caçamba 

basculante e caixa coletora pode ser observado na Figura 5.9. 

 

Figura 5.9 - Visão geral do sistema formado por caçamba basculante e caixa coletora 
implantado na parcela de monitoramento das taxas de erosão situada na região de Barra 

Longa. 
Fonte: Fundação Renova (2018, p. 134). 

A coleta de amostras foi realizada após os eventos chuvosos, compreendendo a 

homogeneização da água e sedimentos contidos na caixa. Para a determinação de sólidos em 

suspensão total foram coletadas três alíquotas de 750 mL (FUNDAÇÃO RENOVA, 2018).  

A perda de solo em cada evento pode ser determinada a partir dos dados relacionados à área de 

cada parcela, ao volume de escoamento superficial e à concentração (massa/volume) dos 

sólidos em suspensão totais das amostras coletadas, utilizando-se a equação 5.22: 

Perda de solo [
massa

área
] =

(escoamento superficial [volume] x concentração [
massa

volume
] )

Área da parcela [área]
   (5.22) 

O somatório das perdas de solo de todos os eventos em uma determinada área ao longo de um 

ano forneceu a taxa de erosão, considerando o tipo de cobertura ou o uso do solo empregado 

nesse local. 
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5.4 Transporte de sedimentos 

Para a caracterização dos sedimentos transportados e comparação dos dados provenientes da 

estimativa das taxas de erosão, foram utilizados dados referentes à concentração de sedimentos 

em suspensão e no leito, assim como informações associadas à descarga líquida, obtidos em 

estações fluviométricas monitoradas pela ANA, IGAM e Fundação Renova.  

5.4.1 Dados pluviométricos e fluviométricos 

Na área analisada nesta pesquisa há uma estação pluviométrica (código 02043027) e uma 

estação fluviométrica (código 56336001), ambas denominadas Fazenda Ocidente  e sob 

responsabilidade da ANA. Essas estações de monitoramento estão localizadas no segmento 

fluvial compreendido entre Gesteira e Barra Longa (Figura 5.10). 

A série temporal da estação pluviométrica abrange o período compreendido entre abril de 1967 

e maio de 2020, enquanto a estação fluviométrica possui dados de vazão e cotas compreendendo 

os anos de 1938 e 2020. 

5.4.2 Dados sedimentométricos 

O IGAM possui três estações de monitoramento da qualidade da água no segmento fluvial 

analisado nesta pesquisa (Figura 5.10). Essas estações estão localizadas nos rios Gualaxo do 

Norte (estação RD011), Carmo (estação RD071) e Doce (estação RD072). 

 

Figura 5.10 - Pontos de amostragem de qualidade da água e sedimentos entre a Barragem 
de Fundão e a UHE Candonga. 

Fonte: Modificado de Google Earth (2021); Golder Associates (2017). 
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Com relação à série temporal, a estação de monitoramento RD011 foi implantada após o 

rompimento da Barragem de Fundão, contendo dados entre setembro de 2016 e junho de 2020. 

Os dados associados às estações de monitoramento RD071 e RD072 abrangem o período 

compreendido entre maio de 2008 e junho de 2020. 

A Fundação Renova implantou entre a Barragem de Fundão e a UHE Candonga 18 estações de 

monitoramento da qualidade da água e sedimentos. Dessas estações, duas estão localizadas no 

Córrego Santarém (vertedouros dos diques S3 e S4); oito pontos estão situados no Rio Gualaxo 

do Norte, sendo que um ponto está localizado a montante da confluência com o Córrego 

Santarém em um trecho não afetado pelo rompimento (RGN 01); seis pontos estão localizados 

no Rio do Carmo, com uma estação (RCA 02) situada na região de Acaiaca, não atingida pelos 

rejeitos; uma estação no Rio Piranga (RPG 01), em segmento não afetado pelo rompimento e 1 

ponto no Rio Doce, a montante da cidade homônima (Figura 5.9). Destaca-se que a estação 

RDO 02 está localizada a jusante do vertedouro da UHE Candonga. 

A Fundação Renova utiliza dois tipos de estações automáticas, denominadas Tipo I e Tipo II. 

As estações do Tipo I monitoram em tempo real o nível do rio, a precipitação pluviométrica e 

a temperatura do ar, enquanto as estações do Tipo II, além desses mesmos parâmetros, possuem 

uma sonda multiparamétrica para medição de indicadores de qualidade da água (GOLDER 

ASSOCIATES, 2017).  

A Tabela 5.9 apresenta uma descrição sucinta das estações de monitoramento localizadas no 

segmento fluvial analisado nessa pesquisa, com indicação dos parâmetros monitorados. 

Tabela 5.9 - Estações de monitoramento da qualidade da água e sedimentos implantadas 
ao longo dos rios Gualaxo do Norte, Carmo e Doce. 

Curso hídrico Código Nome Munícipio Parâmetros monitorados 
Estação 

automática 

Córrego 

Santarém 

RVD 03 Dique S3 Mariana/MG 
qualidade da água e 

sedimentos 
Não 

RVD 04 Dique S4 Mariana/MG 
qualidade da água e 

sedimentos 
Não 

Rio Gualaxo 
do Norte 

RGN 01 
Gualaxo Norte 

01 - Mariana 
Mariana/MG 

nível d'água, precipitação, 
descarga líquida, qualidade da 

água e sedimentos 

Sim 

RGN 02 
Gualaxo Norte 
02 - Mariana 

Mariana/MG 
descarga líquida e qualidade da 

água e sedimentos 
Não 

RGN 03 
Gualaxo Norte 
03 - Mariana 

Mariana/MG 
descarga líquida e qualidade da 

água e sedimentos 
Não 

RGN 04 
Gualaxo Norte 
04 - Mariana 

Mariana/MG 
descarga líquida e qualidade da 

água e sedimentos 
Não 
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Tabela 5.9 - Estações de monitoramento da qualidade da água e sedimentos implantadas 
ao longo dos rios Gualaxo do Norte, Carmo e Doce. 

Curso hídrico Código Nome Munícipio Parâmetros monitorados 
Estação 

automática 

Rio Gualaxo 

do Norte 

RGN 05 
Gualaxo Norte 
05 - Mariana 

Mariana/MG 
descarga líquida e qualidade da 

água e sedimentos 
Não 

RGN 06 
Gualaxo Norte 

06 - Mariana 
Mariana/MG 

nível d'água, precipitação, 

descarga líquida, qualidade da 
água e sedimentos 

Sim 

RGN 07 
Gualaxo Norte 
07 - Mariana 

Mariana/MG 
descarga líquida e qualidade da 

água e sedimentos 
Não 

RGN 08 
Gualaxo Norte 

08 - Barra 

Longa 

Barra Longa 

nível d'água, precipitação, 
temperatura do ar, descargas 

líquida e sólida, qualidade da 
água e sedimentos 

Sim 

Rio do Carmo 

RCA 01 
Carmo 01 - 

Acaiaca 
Acaiaca/MG 

nível d'água, precipitação, 
descarga líquida, qualidade da 

água e sedimentos 

Sim 

RCA 02 
Carmo 02 - 

Barra Longa 
Barra Longa/MG 

nível d'água, precipitação, 
descarga líquida, qualidade da 

água e sedimentos 

Sim 

RCA 03 
Carmo 03 - 
Barra Longa 

Barra Longa/MG 
descarga líquida e qualidade da 

água e sedimentos 
Não 

RCA 04 
Carmo 04 - 
Barra Longa 

Barra Longa/MG 
descarga líquida e qualidade da 

água e sedimentos 
Não 

RCA 05 
Carmo 05 - 
Barra Longa 

Barra Longa/MG 
descarga líquida e qualidade da 

água e sedimentos 
Não 

RCA 06 
Carmo 06 - 
Barra Longa 

Barra Longa/MG 
descarga líquida e qualidade da 

água e sedimentos 
Não 

Rio Piranga  RPG 01 
Piranga 01 - 

Ponte Nova 
Ponte Nova/MG 

descarga líquida e qualidade da 

água e sedimentos 
Não 

Rio Doce 
RDO 01 

Doce 01 - Rio 

Doce 
Rio Doce/MG 

nível d'água, precipitação, 
temperatura do ar, descargas 

líquida e sólida, qualidade da 
água e sedimentos 

Sim 

RDO 02 
Doce 02 - Rio 

Doce 
Rio Doce/MG nível d'água, precipitação Não 

Fonte: Golder Associates (2017). 

Ressalta-se que nas estações automáticas a medição do nível d’água e parâmetros físico-

químicos é horária. As medições de descarga líquida possuem periodicidade mensal, sendo 

realizadas concomitantemente à determinação dos parâmetros de qualidade da água em campo 

e a coleta das amostras de água. O monitoramento da qualidade dos sedimentos, do material 

particulado em suspensão e descarga sólida possui frequência trimestral (GOLDER 

ASSOCIATES, 2017).  

Nas estações de monitoramento da descarga sólida também foram realizadas a coleta e análise 

de material particulado em suspensão quanto aos parâmetros carbono total,  fósforo total, 
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nitrogênio total, além dos elementos alumínio, antimônio, arsênio, bário, boro, cádmio, 

chumbo, cobre, cromo, ferro, manganês, mercúrio, níquel, selênio vanádio e zinco. 

De modo geral, as medições de nível d’água, precipitação, descarga líquida e qualidade da água 

foram iniciadas no mês de agosto de 2017, enquanto as medições de descarga sólida e qualidade 

dos sedimentos tiveram início no mês de outubro de 2017. 

As medições de descarga líquida e de fundo ocorreram de acordo com as orientações 

estabelecidas pela ANA, com as primeiras sendo obtidas por meio de medições com método 

convencional ou acústico (ADCP – Acoustic Doppler Current Profiler). Com relação à 

metodologia para a determinação da descarga sólida em suspensão foi utilizada a medição 

indireta pela amostragem da mistura água-sedimento, utilizando os procedimentos indicados 

pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e Carvalho (2008). Já para a determinação 

da distribuição granulométrica dos sólidos suspensos foi utilizado o método da granulometria 

a laser. 

A partir das séries de vazões líquidas e descargas sólidas em suspensão  e fundo foram 

construídas curvas-chave de sedimentos e determinada a descarga sólida total pelo método de 

Colby (1957).  



139 
 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

6 DESENVOLVIMENTO DO ESTUDO 

6.1 Caracterização da área de estudo e do evento de ruptura da Barragem 

de Fundão: impactos e medidas adotadas para a restauração fluvial 

Este subtópico apresenta uma breve caracterização da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, seguida  

pela caracterização geomorfológica do sistema fluvial afetado pelo rompimento da Barragem 

de Fundão, utilizado para a aplicação do modelo integrado de erosão das vertentes e dinâmica 

de sedimentos proposto nesta pesquisa.  

Nos tópicos seguintes, após uma sucinta descrição do evento de ruptura, buscou-se quantificar, 

por meio da análise de relatórios, imagens e levantamentos de campo, os impactos no sistema 

fluvial, entre a Barragem de Fundão e a UHE de Candonga, notadamente no tocante à deposição 

dos sedimentos e às alterações hidromorfológicas. Em seguida, são discutidos os procedimentos 

adotados visando a restauração do sistema fluvial afetado pelo rompimento da Barragem de 

Fundão. 

6.1.1 Caracterização da Bacia Hidrográfica do Rio Doce 

A Bacia Hidrográfica do Rio Doce ocupa uma área de 84 mil km², dos quais 86% estão situados 

no Estado de Minas Gerais e 14% no Espírito Santo (Figura 6.1). Além disso, 225 municípios 

estão, total ou parcialmente, inseridos na bacia, que possui uma população residente de 

aproximadamente 3,6 milhões de habitantes (ANA, 2016).  

O Rio Doce recebe essa denominação a partir da confluência dos rios Piranga e do Carmo, entre 

as cidades de Ponte Nova, Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado, localizadas no Estado de Minas 

Gerais. O curso d’água principal da bacia perfaz 888 km desde a nascente do Rio Xopotó até a 

sua foz, no Oceano Atlântico, na praia de Regência, município de Linhares, Estado do Espírito 

Santo (ANA, 2016).  

Localizada em uma região de clima tropical úmido, a Bacia Hidrográfica do Rio Doce é 

caracterizada por padrões de chuva marcados por uma estação chuvosa, de outubro a março, e 

uma estação seca, entre os meses de abril e setembro. A precipitação média anual na bacia varia 

entre 1.500 mm, nas nascentes situadas nas serras da Mantiqueira e do Espinhaço, e 900 mm, 

na região de Aimorés (MG), voltando a aumentar em direção ao litoral (CONSÓRCIO 

ECOPLAN-LUME, 2010). 
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Figura 6.1 - Localização da Bacia do Rio Doce e do sistema fluvial abordado nesta 
pesquisa. 

Fonte: Modificado de ANA (2017); IBGE (2010). 

A área abrangida pela Bacia Hidrográfica do Rio Doce possui temperaturas médias anuais 

elevadas em boa parte do ano, sendo que, mesmo nos meses caracterizados por temperaturas 

mais baixas (junho e julho), as médias são superiores a 18ºC nas altitudes de até 500 m 

(COELHO, 2007).  

De acordo com a classificação de Köppen, podem ser destacados nesta área três tipos 

climáticos: i) Cwb – tropical de altitude, caracterizado por chuvas de verão e verões frescos, 

verificado nas vertentes das serras do Espinhaço e Mantiqueira, além das nascentes do Rio 

Doce; ii) Cwa – tropical de altitude, com chuvas de verão e verões quentes, associado às áreas 

das nascentes dos seus afluentes (cabeceiras dos rios Suaçuí Grande e Santo Antônio); e iii) Aw 

– quente com chuvas de verão/tropical chuvoso, caracterizado por uma estação seca no inverno 

(sub-úmido), observado nos trechos médio e baixo do Rio Doce (nas proximidades do litoral) 

e afluentes das sub-bacias dos rios Santa Joana e Guandu (COELHO, 2007).  

De modo geral, essas condições climáticas contribuem para uma maior velocidade de 

intemperismo dos minerais constituintes das rochas que compõem o arcabouço geológico, 

intensificação dos processos pedogenéticos; degradação acelerada do solo causada por 
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lixiviação e erosão, acentuada pela ação antrópica; e inundações periódicas ou drenagem 

inadequada dos solos situados em porções topograficamente baixas (COELHO, 2009). 

Pela margem esquerda, os principais afluentes do Rio Doce são os rios do Carmo, Piracicaba, 

Santo Antônio, Corrente Grande e Suaçuí Grande, no Estado de Minas Gerais; e São José e 

Pancas no Estado do Espírito Santo. Pela margem direita, os principais afluentes são os rios 

Casca, Matipó, Caratinga/Cuieté e Manhuaçu em Minas Gerais; e Guandu, Santa Joana e Santa 

Maria do Rio Doce no Espírito Santo (Tabela 6.1).  

Tabela 6.1 - Principais afluentes do Rio Doce. 

Margem Esquerda Margem Direita 

Rio 
Área de 

drenagem (km2) 
Rio 

Área de drenagem 

(km2) 

Carmo (formador) - MG 2.049 Piranga (formador) – MG 15.919 

Piracicaba (MG) 5.467 Casca (MG) 2.545 

Santo Antônio (MG) 10.428 Matipó (MG) 2.253 
Corrente Grande (MG) 2.486 Caratinga-Cuité (MG) 3.169 

Suaçuí Grande (MG) 12.434 Manhuaçu (MG) 9.378 

Pancas (ES) - Guandu (ES) 2.134 

São José (ES) - Santa Joana (ES) -. 

 
 

Santa Maria do Rio Doce 
(ES) 

- 

Fonte: ANEEL (2001). 

O Rio Doce é ainda uma importante fonte de sedimentos na costa leste da América do Sul 

(SOUZA; KNOPPERS, 2003), possuindo uma carga total de sedimentos no exutório da bacia 

de 11,22 x 106 t.ano-1, substancialmente maior do que de outros rios que deságuam no Oceano 

Atlântico, tais como os rios Parnaíba, Paraíba do Sul, Paraná e Uruguai (LIMA et al., 2005).  

A Bacia Hidrográfica do Rio Doce possui ainda um relevante papel econômico para a população 

da região sudeste do Brasil, abrigando o maior complexo de minério na América Latina. Além 

disso, seus recursos hídricos são utilizados para irrigação, agricultura e atividades industriais e 

para o consumo humano. Entretanto, ressalta-se que essas atividades resultaram em inúmeros 

impactos ambientais negativos ao longo do Rio Doce, incluindo desmatamento, assoreamento, 

inundação, erosão e poluição das águas e do solo (OLIVEIRA; QUARESMA, 2017).  

Considerando as diferenças altimétricas e critérios lito-estruturais, podem ser individualizadas 

na porção mineira da Bacia Hidrográfica do Rio Doce quatro unidades geomorfológicas, 

representadas pela Serra do Espinhaço, Quadrilátero Ferrífero, Planaltos Dissecados do Centro-

Sul e do Leste de Minas e Depressão do Rio Doce. 
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A área delimitada nesta pesquisa é caracterizada pelas unidades correspondentes ao 

Quadrilátero Ferrífero e aos Planaltos Dissecados do Centro Sul e Leste de Minas. O 

Quadrilátero Ferrífero, situado na porção oeste da área, exibe altitudes médias entre 1.400 e 

1.600 m, com ponto culminante na Serra do Caraça (2.064 m), sendo caracterizado por marcante 

controle estrutural. Já os Planaltos Dissecados do Centro Sul e Leste de Minas compõem a 

maior parte da área, representando um domínio morfoestrutural com afloramentos de rochas 

cristalinas deformadas, submetidos à sucessivos estágios erosivos que resultaram em pacotes 

de alteração intempérica evoluídos (SOUZA et al., 2005). 

De acordo com Coelho (2009) as características morfoestruturais da Bacia Hidrográfica do Rio 

Doce permitem dividi-la em três unidades regionais: Alto, Médio e Baixo Rio Doce (Tabela 

6.2). Localizada a montante da confluência dos rios Doce e Piracicaba, a Unidade Alto Rio 

Doce abrange parte das nascentes/bacias provenientes da Serra do Espinhaço, com escoamento 

de direção oeste para leste e altitudes que podem variar de 300 a 2.600 m. Esta unidade é 

caracterizada pela presença de cristas e serras associadas ao complexo gnáissico -magmático, 

exibindo falhas com direções NW-SE e NE-SW, as quais influenciaram a direção dos cursos 

d’água principais, como o Rio Piracicaba (direção SW-NE) e Rio de Peixe (direção NW-SE). 

Tabela 6.2 - Características morfométricas da Bacia Hidrográfica do Rio Doce. 

Parâmetro Alto Doce Médio Doce Baixo Doce Total 

Área (km2) 22.976 48.802 11.921 83.069 
Perímetro (km) 930 1.449 870 2.059 

Coeficiente de compacidade 1,73 1,85 2,31 2,01 

Comprimento do talvegue1 154 256 152 562 

Fator de forma 0,12 0,20 0,11 0,11 

1Comprimento (km) obtido a partir da confluência dos seus formadores: rios Piranga e Carmo. 
Fonte: ANEEL (2001). 

O Alto Rio Doce transpõe o Parque Estadual do Rio Doce, em uma extensão de  

aproximadamente 50 km, a montante da confluência do Rio Piracicaba, região caracterizada 

por um relevante sistema lacustre. Esse sistema, composto por 42 lagoas naturais, abrange 

porções dos municípios de Ipatinga, Caratinga, São Pedro dos Ferros, Timóteo  e Marliéria, 

ocorrendo distribuído em ambas as margens do Rio Doce. Dentre as lagoas existentes, a Lagoa 

Dom Helvécio é a maior, exibindo 7,7 km2 de área e profundidade máxima de cerca de 30 m.  

A Unidade Médio Rio Doce abrange a porção a jusante da confluência dos rios Doce e 

Piracicaba até a divisa dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo. Essa unidade é 

caracterizada por elevações comumente entre 200 e 500 m, localizadas sobre rochas associadas 

ao complexo gnáissico-magmático-metamórfico, predominantemente biotita-gnaisse, que 
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exibe direção preferencial NE-SW. Destacam-se ainda pontões graníticos e colinas marcadas 

por topos nivelados e vales tanto fechados quanto abertos. De modo geral, os cursos d’água de 

ambas as margens do Rio Doce possuem a mesma direção das estruturas geológicas, exceto os 

setores inferiores dos rios Manhuaçu e José Pedro, que exibem direção W-E (COELHO, 2009). 

A Unidade Baixo Rio Doce, situada na porção capixaba da bacia, possui uma morfologia, de 

oeste para leste, marcada pela presença de colinas, tabuleiros e planície costeira. A oeste, esta 

unidade é delimitada pelas colinas baixas, nas proximidades da cidade de Colatina e por um 

importante falhamento com direção NNW-SSE, que influencia a direção principal dos cursos 

d’água nessa região. Semelhantemente, entre os tabuleiros terciários associados ao Grupo 

Barreiras ocorrem inúmeras lagoas de barragem natural alongadas na direção NW-SE 

(COELHO, 2009).  

6.1.2 Geomorfologia fluvial local 

Os tipos de canais fluviais relacionam-se às formas de padronização do arranjo espacial que o 

leito exibe ao longo do rio (CHRISTOFOLETTI, 1981). Essas formas, definidas como a 

configuração de um rio em planta, fornecem um resumo das características do canal, sendo que, 

normalmente, os padrões de f luxo e a natureza/distribuição de processos físicos nos diferentes 

tipos de canais são os principais determinantes do formato destes (BRIERLEY; FRYIRS, 

2005). 

A análise das imagens de satélites anteriores ao colapso da Barragem de Fundão permitiu 

constatar que, morfologicamente, o segmento fluvial formado pelos rios Gualaxo do Norte, 

Carmo e Doce possuía características meandrantes, com tendência de evolução natural para 

uma geometria entrelaçada, evidenciada pela presença frequente de barras de sedimentos com 

dimensões variadas (Figura 6.2), comumente dos tipos central e lateral de soldadura. Essas 

barras de sedimentos, observadas a partir Bento Rodrigues, tornam-se mais frequentes a jusante 

do município de Barra Longa.  

Há diversas classificações propostas para as barras, que se baseiam, dentre outros aspectos, na 

sua morfologia externa, tamanho, estabilidade da sua forma, modo de ocorrência (isoladas ou 

em grupo), tipo de padrão de canal e em sua posição no canal (SANTOS et al., 1992; 

STEVAUX; LATRUBESSE, 2017).  
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Figura 6.2 – (A) Barras arenosas a jusante da Pequena Central Hidrelétrica (PCH) de Bicas 
- 10 de agosto de 2014; (B) Imagem aérea da barra de sedimentos destacada em “A” - 07 

de abril de 2019; (C) Localização das áreas analisadas. 
Fonte: (A e C) Modificado de Google Earth (2021); (B) Acervo da autora (2019). 

Uma classificação simplificada proposta por Santos et al. (1992) para o Rio Paraná 

compreende: i) barra central (ocorre na porção central do canal, isolada); ii) lateral (subdividida 

nos tipos alternada – formada em canais retilíneos; de enchente – observada em rios encaixados 

durante a cheia; de soldadura – presente em áreas de menor velocidade de fluxo, tende a se unir 

diretamente à margem); iii) de desembocadura (subdividida em barra de foz de distributário – 

o material é depositado quando ocorre a redução da velocidade de fluxo pela sua entrada em 

um corpo de água lêntico; e barra de confluência – formada pela integração do fluxo de água 

de um tributário ao fluxo de água de um rio principal) e iv) de pontal (desenvolvida na margem 

convexa do canal em um meandro). 

Além disso, no trecho compreendido entre os municípios de Barra Longa e Rio Doce são 

comuns cristas rochosas no canal, formando pequenas corredeiras (Figura 6.3). 

Simplificadamente, as corredeiras podem ser originadas pela existência de pontos com aumento 

abrupto do gradiente (knickpoints), comumente associados à um controle estrutural (tais como 

existência de falhas e deformações) ou litológico, neste último caso associado à uma erosão 

diferencial entre dois litotipos (STEVAUX; LATRUBESSE, 2017). 
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Figura 6.3 - (A) e (B) Cristas rochosas no leito do Rio Doce, entre os municípios de Barra 
Longa e Rio Doce, - 10 de agosto de 2014; (C) Localização das áreas analisadas. 

Fonte: Modificado de Google Earth (2021). 

Com relação à classificação de acordo com a sinuosidade, usualmente, canais com valores 

menores que 1,1 são descritos como retos, aqueles entre 1,1 e 1,5 são sinuosos, enquanto 

aqueles que apresentam uma sinuosidade maior que 1,5 são denominados meandrantes 

(CHARLTON, 2008). A Tabela 6.3 exibe a classificação de acordo com a divisão do sistema 

fluvial em segmentos de 200 m, 300 m, 500 m, 1.000 m, 2.000 m e 5.000 m. 

Tabela 6.3 - Classificação do sistema fluvial de acordo com a sinuosidade dos segmentos 
fluviais analisados nessa pesquisa. 

Classificação de acordo 

com a sinuosidade 

Porcentagem de acordo com a extensão dos segmentos (%) 

200 m 300 m 500 m 1.000 m 2.000 m 5.000 m 

retos (< 1,1) 75 63 38 10 - - 

sinuosos (1,1 - 1,5) 24 34 54 73 60 28 

meandrantes (> 1,5) 1 3 8 17 40 72 

De acordo com essa classificação, nota-se que quando considerados os segmentos com pequena 

extensão (200 e 300 m) o sistema fluvial pode ser classificado como retilíneo. Já a divisão em 

segmentos de 500 m, 1.000 m e 2.000 indicam que o sistema fluvial analisado é 

predominantemente sinuoso (54 a 73%), contendo trechos meandrantes em 8 a 40% da sua 

extensão (Figura 6.4A).  



146 
 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

 

Figura 6.4 - Sinuosidade do sistema fluvial compreendido entre a Barragem de Fundão e a 
UHE Candonga considerando segmentos de 2.000 m: (A) Segmento com características 
sinuosas e meandrantes; (B) Trecho com características retilíneas; (C) Localização das 

áreas analisadas.  
Fonte: Modificado de Google Earth (2021). 

De modo geral essa variação está associada à morfometria frequentemente irregular dos 

meandros, que apresentam diferentes formas e tamanhos. Assim, segmentos com pequena 

extensão, ao promoverem a divisão da curva de um meandro, fazem com que o comprimento 

do vale se aproxime do comprimento do canal, reduzindo a sua sinuosidade. 

Observa-se a ausência de trechos com sinuosidade inferior a 1,1 quando considerados os 

segmentos com 2.000 e 5.000 m de extensão. Entretanto, nas imagens de satélite analisadas é 

possível identificar um segmento fluvial com características retilíneas (baixa sinuosidade – 

1,01) e extensão de cerca de 0,9 km, situado 4,5 km a jusante de Bento Rodrigues (Figura 6.4B).  

Os canais retilíneos podem ser associados à um controle de linhas tectônicas, tais como linhas 

de falha ou fraturas, situados em planícies de restingas, planícies deltaicas ou ainda controlados 

por cordões arenosos (GUERRA; CUNHA, 2015). Dessa forma, comumente, a extensão dos 

trechos retilíneos não ultrapassa dez vezes a largura do canal (LEOPOLD et al., 1964).  
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6.1.3 Barragem de Fundão: o evento de ruptura e impactos constatados  

A Barragem de Fundão integrava o Complexo Germano da Samarco Mineração S. A. no 

Município de Mariana, no Estado de Minas Gerais, que compreendia também as barragens de 

Santarém e Germano (Figura 6.5), esta última correspondendo à maior barragem de Minas 

Gerais, com uma altura de 165 m e um volume de 69 Mm3 de rejeitos (FEAM, 2018).  

 

Figura 6.5 - Localização da Barragem de Fundão no âmbito do Complexo Germano. 
Fonte: Modificado de Google Earth (2021). 

A construção do Complexo Germano foi iniciada em 1975, com o tratamento do minério da 

Mina de Germano, principiado em 1977. A partir da exaustão das reservas lavráveis da Mina 

de Germano no início da década de 1990, a Samarco iniciou as operações de lavra na Mina de 

Alegria, localizada nos municípios de Mariana e Ouro Preto (SAMARCO, 2017). 

As jazidas pertencentes à Samarco estão situadas nesses municípios, constituindo recursos 

geológicos de cerca de 7,336 bilhões de toneladas de minério de ferro, com reservas 

recuperáveis correspondendo a 2,867 bilhões de toneladas. A produção de concentrado no ano 

2014 foi de 26,292 milhões de toneladas métricas secas e no ano de 2015 correspondeu a 25,366 

milhões de toneladas métricas secas (SAMARCO, 2016).  
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A Barragem de Fundão localizava-se no Córrego do Fundão, tributário do Córrego Santarém, 

na bacia hidrográfica do Rio Gualaxo do Norte, afluente pela margem esquerda do Rio do 

Carmo (SETE, 2013). A estrutura apresentava uma altura de 110 m e um volume de reservação 

da ordem de 55 Mm3 (MORGENSTERN et al., 2016). 

As atividades na Barragem de Fundão foram iniciadas em 2008, sendo que esta estrutura foi 

projetada para contenção de um volume total de 79,6 Mm3 de rejeitos finos e 32 Mm3 de rejeitos 

arenosos ao longo de uma vida útil de 25 anos (SUPRAM, 2008).  

Já a Barragem de Santarém, localizada imediatamente a jusante da Barragem de Fundão, 

implantada na década de 1990, além da função de reservação de água, tinha como finalidade a 

contenção de sedimentos provenientes dos reservatórios do Germano e de Fundão (ÁVILA, 

2012).  

A ruptura da Barragem de Fundão ocorreu na tarde do dia 05 de novembro de 2015 e teria se 

iniciado em sua ombreira esquerda, como consequência da liquefação completa e abrupta dos 

rejeitos, formando, em poucos segundos um fluido com viscosidade aparente e comportamento 

hidráulico semelhante à água. O volume assim mobilizado atingiu cerca de 32 Mm 3 

(aproximadamente 58% do volume total), segundo Machado (2017), com base em Morgenstern 

et al. (2016), Geomecânica & Norwegian Geotechnical Institute (2016) e Golder Associates 

(2016). 

Entre a Barragem de Fundão e o remanso formado pela Barragem de Santarém, no vale 

encaixado formado pelo Córrego Santarém, a onda de rejeitos alcançou alturas superiores a 

30 m acima do talvegue, provocando a remoção da vegetação nativa e o desnudamento da 

camada de solo, expondo o substrato rochoso (JACOBS CH2M, 2018a).  

A Barragem de Santarém suportou o galgamento sem ruptura, armazenando cerca de 1,2 Mm³ 

do rejeito (GOLDER ASSOCIATES, 2016). Neste local, a onda de rejeitos atingiu uma altura 

menor, cerca de 25 m, alcançando as encostas adjacentes ao reservatório e provocando a 

remoção da vegetação (JACOBS CH2M, 2018a). 

Ao galgar a Barragem de Santarém, a onda de rejeitos alcançou uma altura de cerca de 40 m 

sobre as encostas, também removendo a vegetação arbórea existente (JACOBS CH2M, 2018a). 

O material liberado fluiu, em seguida, através do Córrego Santarém, adentrando o Rio Gualaxo 

do Norte, desaguando no Rio do Carmo, provocando, segundo Vervloet (2016), a mais rápida 
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alteração morfológica de uma paisagem fluvial conhecida na literatura geocientífica, tanto no 

que diz respeito à energia e rapidez de deslocamento do material, quanto pelo volume 

transportado em curto intervalo de tempo e extensão espacial da área atingida. 

Além disso, o rompimento da barragem resultou em 19 vítimas (18 mortes e uma pessoa 

desaparecida), mais de 600 pessoas desabrigadas e interrompeu os serviços de abastecimento 

de água em 35 cidades pertencentes ao Estado de Minas Gerais e 3 do Estado do Espírito Santo. 

Ao longo do caminho percorrido pela onda de ruptura, diversos materiais presentes na área 

inundada foram arrastados, resultando em uma mistura de rejeitos, solos e detritos vegetais e 

antrópicos, como pontes e construções, que foram se depositando ao longo das planícies de 

inundação, das margens e calhas dos cursos de água, remontando alguns dos seus tributários, 

nos segmentos nos quais a onda teve sua velocidade reduzida. O fluxo de rejeitos e materiais 

carreados encaminhou-se, então, para o reservatório da UHE Candonga onde ocorreu a 

deposição de cerca de 10,5 Mm³ desses materiais (GOLDER ASSOCIATES, 2016).  

As frações mais finas e outros sólidos em suspensão foram continuamente liberados pelo 

vertedouro da barragem. Parte deste material permaneceu em suspensão na água até a foz do 

Rio Doce, atingindo aproximadamente 663 km de cursos de água, penetrando, em seguida, no 

ambiente estuarino e costeiro (IBAMA, 2015). 

Verificou-se, por meio da análise das imagens, uma extensão de 122,6 km dos cursos d’água 

atingidos entre a Barragem de Fundão e a UHE Candonga. Sob a perspectiva 

hidrossedimentológica, a área diretamente afetada ao longo deste trecho corresponde a cerca de 

20,2 km2. Nesta região a perturbação do equilíbrio manifestou-se pela deposição, no fundo e 

junto às margens do sistema fluvial, de material constituído basicamente por resíduos 

desagregados, praticamente sem coesão, sendo por isto, instáveis e sujeitos à erosão.  

Salienta-se que tais impactos são mais significativos até as proximidades do município de Barra 

Longa, atingindo, comumente, 100 a 150 m de largura a partir dos canais principais. Cerca de 

10,5 km a jusante deste município, os impactos hidrossedimentológicos são caracterizados pela 

presença de sedimentos, raramente extrapolando o leito maior e, eventualmente, pela formação 

de barras arenosas laterais e centrais. 

Nos trechos iniciais do segmento fluvial impactado, como na confluência entre os córregos 

Santarém e Mirandinha, a onda de rejeitos seguiu em movimento contracorrente ao longo do 
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Córrego Mirandinha por cerca de 2,7 km, provocando inicialmente a remoção da vegetação. 

Contudo, no refluxo, ao perder velocidade, ocorreu a deposição de rejeitos em uma faixa que 

atinge até 500 m de largura (JACOBS CH2M, 2018a). 

Semelhantemente, próximo à Bento Rodrigues, o Rio Gualaxo do Norte, a montante da 

confluência com o Córrego Santarém, teve uma área de cerca de 0,72 km 2 atingida pelos 

sedimentos, que se estenderam por cerca de 5 km deste. Ao longo do Córrego Camargo esses 

materiais ocuparam uma área de aproximadamente 0,21 km2, percorrendo cerca de 2,0 km do 

curso hídrico em um movimento contracorrente (Figura 6.6). 

 

Figura 6.6 - (A) Confluência do Rio Gualaxo do Norte com o Córrego Santarém; (B) Imagem 
aérea da confluência do Rio Gualaxo do Norte com o Córrego Santarém; (C e D) Visão geral 

de trecho do Rio Gualaxo do Norte. 
Fontes: (A) Modificado de IGAM (2010) e Google Earth (2021); (B, C e D) Acervo da autora 

(2018). 

O deslocamento de rejeitos contracorrente atingiu a Cachoeira dos Camargos (Figura 6.7), um 

atrativo turístico local, provocando a remoção da vegetação e assoreamento do poço, formando 

depósitos com espessura variando de 20 cm a 1 m (JACOBS CH2M, 2018b). 

O segmento fluvial a jusante da confluência entre o Córrego Santarém e o Rio Gualaxo do Norte 

é caracterizado por vales encaixados ao longo de uma extensão de cerca de 3,2 km. Neste trecho, 

de acordo com Jacobs CH2M (2018b), o fluxo de rejeitos atingiu altura entre 20 e 25 m, 

promovendo a remoção da vegetação nativa e da camada de solo, expondo o substrato rochoso.  
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No Rio do Carmo, a montante da confluência com o Rio Gualaxo do Norte, nas proximidades 

de Barra Longa, os sedimentos avançaram 4,8 km contra o fluxo, cobrindo uma área de cerca 

de 0,14 km2 em sua margem esquerda e 0,12 km2 na margem direita, atingindo ainda 

aproximadamente 350 m do Córrego do Macuco, um dos seus afluentes.  

 

Figura 6.7 - (A) Visão geral da Cachoeira dos Camargos após o rompimento da Barragem 
de Fundão; (B) e (C) em fevereiro de 2018; (D) Localização da Cachoeira dos Camargos. 
Fonte: (A) Cedido por Alisson Ramos (2015); (B e C) Acervo da autora; (D) Modificado de 

Google Earth (2021). 

Além dos segmentos fluviais, diversas lagoas marginais, naturais e antrópicas (algumas 

resultantes de garimpos desativados no Rio Gualaxo do Norte – Figura 6.8), localizadas nas 

planícies aluvionares, foram arrasadas pela onda de rejeitos, sendo completamente soterradas 

ou parcialmente assoreadas.  

Dados levantados pela Jacobs CH2M (2018c) indicam que entre a PCH de Bicas e a confluência 

com o Rio do Carmo das 142 lagoas identificadas, 85 foram soterradas e 25 não estão mais 

conectadas por canais ao Rio Gualaxo do Norte ou um de seus tributários. 
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Figura 6.8 - Lagoas marginais no Rio Gualaxo do Norte associadas à atividade garimpeira: 
(A) junho de 2007; (B) agosto de 2014; (C) novembro de 2015; (D) maio de 2016; (E) março 
de 2017; (F) agosto de 2018; (G) Localização, destacada em vermelho, da área analisada.  

Fonte: Modificado de Google Earth (2021). 

No segmento fluvial analisado a Área de Proteção Ambiental (APA) Municipal de Barra Longa 

foi afetada pelos rejeitos provenientes do rompimento da Barragem de Fundão (Figura 6.9). 

Entretanto, aproximadamente 82% da área atingida pelos rejeitos (correspondendo a 16,51 km2) 

está situada na Área de Proteção Especial (APE) Ouro Preto – Mariana (Figura 6.18), 

classificada como de importância extremamente alta, criada pelo Decreto n° 12.224/1981 

visando a preservação do patrimônio cultural, histórico e paisagístico. 

Dados do IBAMA (2016) indicam que um total de 8,35 km2 de áreas de preservação permanente 

foram afetadas pelo rejeito e outros materiais movimentados pelo rompimento da Barragem de 

Fundão. De acordo com Omachi et al. (2018), uma área de cerca de 4,58 km2 de Mata Atlântica, 

concentrada nos primeiros 74 km a jusante da Barragem de Fundão, foi destruída. 
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Figura 6.9 - Áreas de proteção atingidas pelo rompimento da Barragem de Fundão. 
Fonte: Modificado de Google Earth (2021) e Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável – SEMAD (2020). 

De acordo com Carmo et al. (2017), os rejeitos atingiram de forma direta cerca de 135 

fragmentos florestais, totalizando 2,98 km2 de supressão de vegetação, ao longo dos rios 

Gualaxo do Norte e Carmo e de seus afluentes. Além disso, os rejeitos também atingiram 

diretamente 8,64 km2 de Áreas de Preservação Permanente associadas aos cursos de água. 

Vários municípios e comunidades foram atingidos ao longo da bacia, destacando-se os 

subdistritos de Bento Rodrigues (Figuras 6.10A) e Paracatu de Baixo (Figuras 6.10B), 

pertencentes ao município de Mariana; e a cidade de Barra Longa.  

Cerca de 80% da área urbanizada de Bento Rodrigues, correspondendo a 0,25 km2, foi afetada 

pelos rejeitos (Figura 6.11), observando-se o espraiamento desses materiais às margens do 

Córrego Santarém, atingindo entre 250 e 1000 m de largura.  

 
Figura 6.10 - (A) Visão geral do distrito de Bento Rodrigues; (B) Visão geral do distrito de 

Paracatu de Baixo, afetados pelo rompimento da Barragem de Fundão. 
Fonte: Cedido por Alisson Ramos (2015). 

A avaliação da extensão do impacto do fluxo de sedimentos nesta localidade, realizada pelo 

IBAMA (2015), apontou que 207 das 251 edificações existentes na região foram destruídas. 
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Figura 6.11 - Área urbanizada de Bento Rodrigues, (A) 20 de julho de 2015; (B) 11 de 
novembro de 2015; (C) Imagem obtida em 26 de julho de 2016; (D) Localização da área.  

Fonte: Modificado de Google Earth (2021). 

Já no distrito de Paracatu de Baixo, uma área com cerca de 2,82 km2 foi atingida (Figura 6.12), 

dos quais, de acordo com o IBAMA (2015), aproximadamente 10% era coberta por florestas 

densas.  

Cerca de 51,2% da área urbanizada do distrito foi afetada, resultando na remoção de 90% da 

população (JACOBS CH2M, 2018c). Além disso, nas porções topograficamente mais baixas 

da comunidade foram identificados depósitos de rejeito com cerca de 2 m de espessura.  
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Figura 6.12 - Área urbanizada de Paracatu (A) dia 23 de junho de 2015; (B) dia 25 de abril 
de 2016; (C) Localização da área analisada. 
Fonte: Modificado de Google Earth (2021). 

No município de Barra Longa verificou-se que os sedimentos atingiram, frequentemente, 100 

m de largura a partir do canal principal, afetando uma área com cerca 0,24 km 2 na margem 

direita do Rio do Carmo e 0,31 km2 em sua margem esquerda, perfazendo aproximadamente 

32,4% da área urbana (Figura 6.13).  

Considerando o uso do solo nas áreas marginais do sistema fluvial impactado, verificou-se que 

50% da extensão atingida era composta por matas ciliares; 45% por áreas desmatadas, incluindo 

nesta classe áreas utilizadas como pastagem; 3% da extensão era utilizada para cultivos diversos 

e 2% correspondiam à afloramentos rochosos. 
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Figura 6.13 - (A) Área urbanizada de Barra Longa, dia 07 de maio de 2013; (B) Após o 
rompimento, dia 11 de novembro de 2015; (C) Localização da área analisada.  

Fonte: Modificado de Google Earth (2021). 

Ainda neste sentido, a avaliação das mudanças do uso e cobertura do solo realizada por Aires 

et al. (2018) indicou que a maior perda de área pode ser associada à categoria “vegetação”, 

correspondendo a uma redução de 11,99 km2, seguida pela classe de uso “pasto” (redução de 

4,81km2) e “recursos hídricos” (2,66 km2), representando os cursos d’água que foram afetados 

pelos rejeitos nos municípios de Mariana e Barra Longa.  

Dados semelhantes foram obtidos por Silva Junior et al. (2018), que além de verificarem uma 

redução de 12,89 km2 da vegetação local, apontaram que o uso do sensoriamento remoto 

possibilitou ainda a identificação do efeito do rejeito na água, que apresentou comportamento 

espectral alterado. 

O fluxo de material proveniente do rompimento da Barragem de Fundão provocou uma perda 

quase total da funcionalidade dos sistemas hídricos quanto aos processos outrora presentes ao 

longo do canal-planície-vertente (FELIPPE et al., 2016). O grande volume de sedimentos não 

pode ser transportado pelos fluxos f luviais em grande parte da área afetada, sendo depositado 
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nos fundos dos canais e nas margens inundadas. Assim, os principais impactos relacionados ao 

meio físico decorrentes desse evento estão relacionados à alteração da qualidade ecológica do 

sistema fluvial e dos processos geomorfológicos.  

A partir da confluência do Rio Gualaxo do Norte com o Rio do Carmo, nota -se uma 

intensificação das barras de rejeito, sugerindo que o aporte de sedimentos provenientes do 

rompimento pode ter acelerado o processo de transição de uma geometria meandrante para uma 

entrelaçada. Além disso, já nas proximidades da UHE Candonga, distante desta cerca de 6 km 

a montante, o intenso assoreamento do canal promoveu o seu entrelaçamento, caracterizado 

pela presença de barras de rejeito e divisão e junção repetidas de pequenos canais (Figura 6.14).  

 

Figura 6.14 - (A) Trecho do Rio Doce, à montante da UHE Candonga, dia 31 de maio de 
2014; (B) 11 de novembro de 2015; (C) 01 de agosto de 2016; (D) Após a implantação de 

barramentos metálicos, dia 08 de julho de 2018; (E) Localização da área analisada.  
Fonte: Modificado de Google Earth (2021). 

Contudo, a implantação de dois barramentos metálicos neste trecho para retenção dos 

sedimentos resultou no retorno à uma geometria meandrante, porém caracterizada pela 

existência de significativas barras de rejeito (Figura 6.14D).  

Ao avaliarem as transformações na morfologia fluvial decorrentes do rompimento da Barragem 

de Fundão, Oliveira et al. (2017) destacaram, entre esta estrutura e a confluência entre o 

Córrego Santarém e o Rio Gualaxo do Norte, modificações no canal relacio nadas à 
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descaracterização das feições fluviais e tecnogênicas, representadas, dentre outros aspectos, 

pelo soterramento de meandros abandonados, lagoas marginais e ilhas fluviais. Por sua vez, da 

confluência entre os rios Gualaxo do Norte e Carmo até a UHE Candonga, estes autores 

destacam que, apesar de uma menor proporção, os sedimentos depositados alteraram a 

morfologia das planícies, podendo ser observado o acúmulo destes em barras, ilhas e exposições 

rochosas no segmento situado à jusante de Barra Longa.  

6.1.4 Caracterização das espessuras e volumes dos depósitos de rejeitos 

As espessuras dos rejeitos intracalha e extracalha obtidas a partir de sondagens realizadas pela 

Fundação Renova (2019a) podem ser verificadas na Tabela 6.4 e de forma detalhada no Anexo 

A3.  

Tabela 6.4 - Espessuras dos depósitos de rejeitos intracalha e extracalha, entre a Barragem 
de Fundão e a UHE Candonga. 

Descrição 
Espessura média 

intracalha (m) 

Espessura média extracalha (m) 

Margem Planície Encosta 

Barragem de Fundão e o remanso do dique S3 1,70 * 5,76 0,34 

Rio Gualaxo do Norte, a  montate da foz do 

Córrego Santarém 
1,09 0,90 0,93 0,35 

Rio Gualaxo do Norte 0,93 0,69 0,79 0,27 

Rio do Carmo até confluência com o Rio 

Piranga 
0,79 0,38 0,38 0,20 

Rio Doce até remanso do reservatório da UHE 
Candonga 

0,84 0,30 0,14 * 

Reservatório da UHE Candonga 3,55 * * * 

Nota-se na Tabela 6.4, em geral, uma redução da espessura média dos depósitos intracalha e 

extracalha de montante para jusante do sistema fluvial analisado. Ressalta-se, entretanto, uma 

maior espessura média de rejeitos intracalha associada às estruturas de contenção, como nos  

reservatórios formados pelo Dique S3 e da UHE Candonga.  

Com relação aos depósitos extracalha, verifica-se em todos os segmentos que a deposição dos 

rejeitos ocorreu preferencialmente em margens e planícies. Destaca-se que esses ambientes 

possuem menor declividade e estão sujeitos à uma taxa de erosão menor do que aquela 

associada às encostas. Além disso, as encostas, quando submetidas ao intemperismo, fornecem 

sedimentos para a planície.  
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Ademais, as obras executadas para o controle emergencial dos processos erosivos, realizadas 

até o final do ano de 2017, podem ter promovido a remobilização dos rejeitos, contribuindo 

para uma maior espessura desses materiais nos depósitos extracalha (JACOBS CH2M, 2018a). 

As maiores espessuras médias dos depósitos de rejeito podem ser observadas no Rio Gualaxo 

do Norte, a montante de um trecho sinuoso alvo de atividades garimpeiras (Figura 6.15). Neste 

local o transecto T8T10-R2 totaliza 5,42 m de rejeito, com espessuras significativas sendo 

observadas também nos transectos T8T10-R3 (cerca de 3,00 m), TS-10 (2,77 m) e T8T10-R5 

(2,54 m).  

 

Figura 6.15 - Localização dos transectos T8T10-R2, T8T10-R3, TS-10 e T8T10-R5, 
caracterizados por maiores espessuras médias de rejeito intracalha ao longo do Rio 

Gualaxo do Norte. 
Fonte: Modificado de Google Earth (2021). 

No segmento correspondente ao remanso formado pelo reservatório da UHE Candonga (Figura 

6.16) nota-se que a espessura média total dos rejeitos intracalha corresponde a 3,55 m, com 

espessura máxima observada na sondagem T12P36 (14,0 m).  

O volume de sedimentos depositados ao longo do sistema fluvial é apresentado na Tabela 6.5. 

Nessa estimativa não estão incluídas as áreas dos reservatórios da Barragem Nova Santarém 

(quando considerada a cota de 756 m), do Dique S4 e da UHE Candonga.  

Afora os segmentos fluviais e reservatórios, ao longo do Rio Gualaxo do Norte, a montante da 

confluência com o Córrego Santarém, incluindo o trecho atingido ao longo do Córrego 
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Camargos, oito lagoas marginais foram impactadas pelos rejeitos, das quais sete  foram 

soterradas e uma se manteve conectada ao curso hídrico. Uma estimativa realizada pela Jacobs 

CH2M (2018b) aponta para um volume total de 12.600 m3 de rejeitos depositados nesses locais.  

 

Figura 6.16 - Localização dos transectos T12, a montante da UHE Candonga. 
Fonte: Modificado de Google Earth (2021). 

Ainda ao longo do Rio Gualaxo do Norte, a jusante da confluência com o Córrego Santarém, é 

estimado um volume de 101.855 m3 de rejeitos depositados nas lagoas, sendo que 

aproximadamente 81% desse volume está associado às lagoas soterradas (JACOBS CH2M, 

2018c). Já nos rios do Carmo e Doce três lagoas marginais foram afetadas (duas dessas 

soterradas), correspondendo a um volume total de 1.551 m3 de rejeitos depositados (JACOBS 

CH2M, 2018d).  

Com relação às comunidades atingidas, de acordo com dados da Jacobs CH2M (2018c, d), 

estima-se um maior volume de deposição de rejeitos em Paracatu de Baixo (193.090 m3), 

quando comparado à Gesteira (20.480 m3) e Barra Longa (171.917 m3).  
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Tabela 6.5 - Volume estimado de rejeito depositado nas calhas, margem, planície e encosta.  

Trecho 

Volume de rejeito (m3) 

Esquerda Calha Direita 

Total 
Encosta Planície Margem Lavado Inconsolidado Ilha Margem Planície Encosta 

Barragem de Fundão até 
o remanso da Barragem 

de Santarém 

* 154.700 * 10.900 * * 146.500 * 312.100 

Reservatório da 
Barragem de Santarém 

* 1.431.000 * 20.900 * * 1.782.900 14.700 3.249.500 

Barragem de Santarém 16.900 * * 35.600 * * * * 52.500 

Reservatório do Dique 
S3 

49.000 * * 89.100 * * * 58.600 196.700 

Rio Gualaxo do Norte, a 

montante da confluência 
com o Córrego 

Santarém 

66.143 511.266 12.322 14.934 72.663   20.523 336.534 14.937 1.049.322 

Rio Gualaxo do Norte 10.871 105.574 6.948 9.859 47.215   3.883 36.846 25.269 246.465 

PCH de Bicas 163.570 104.415 14.402 98.727   10.583 88.570 98.955 579.222 

Médio e Baixo Gualaxo 

do Norte 
80.400 2.316.933 81.738 578.828 252.214 13.109 63.970 2.479.184 72.473 5.938.849 

Rios Carmo e Doce 21.680 458.213 19.151 1.616.385 261.959   24.743 308.099 25.209 2.735.439 

Total 408.564 5.082.101 134.561 3.122.393 123.702 5.178.633 310.143 14.360.097 

Fonte: CH2M (2017), Jacobs CH2M (2018a, b, c, d). 

6.1.5 Procedimentos adotados para a restauração 

Os minerais mais abundantes no rejeito correspondem ao quartzo e a hematita, resultando em 

uma composição predominantemente formada por SiO2 e Fe2O3 (SILVA et al., 2016b). 

Contudo, a falta de estrutura do material proveniente do rompimento da Barragem de Fundão, 

decorrente de uma grande homogeneidade granulométrica caracterizada por elevados teores de 

areia fina e silte, aliada à um baixo teor de argila (PINTO-COELHO, 2015), exige o uso de 

técnicas de contenção adequadas, combinando intervenções no sistema biótico com 

intervenções físicas, de forma a alcançar medidas eficazes de bioengenharia. 

Apesar de alguns trabalhos indicarem a presença de outros metais nos rejeitos e a possibilidade 

destes desencadearem efeitos tóxicos em macrófitas (BOTTINO et al., 2017), serem absorvidos 

por plantas utilizadas como alimento (ANDRADE et al., 2018) ou ainda serem mobilizados 

para a água e sedimentos (SEGURA et al., 2016), pesquisas desenvolvidas por Guerra et al. 

(2017) e Santos et al. (2019a) indicam que os elevados níveis de alguns desses elementos, como 

arsênio e manganês, observados em amostras coletadas nas áreas afetadas pelos rejeitos podem 

ter uma origem natural, associada aos solos de áreas contendo depósitos de minério de ferro. 
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Assim, Silva et al. (2019) ressaltam que para a recuperação da mata ciliar fazem-se necessárias 

técnicas de contenção física para o controle de processos erosivos, aliadas ao estabelecimento 

de uma vegetação capaz de tolerar a toxidez do rejeito, decorrente da presença de aminas, 

substância empregada no processo de beneficiamento mineral; e que consiga, por meio do seu 

sistema radicular, promover a agregação do solo. 

A Fundação Renova (2017) salienta que o Plano de Recuperação Ambiental Integrado, proposto 

para mitigar os danos ambientais na área afetada pelo rompimento da Barragem de Fundão, 

objetiva de maneira geral evitar o aporte de sedimentos e aumento da turbidez em períodos 

chuvosos e a recomposição da mata ciliar e do ecossistema fluvial na área impactada. Em 

contrapartida, são ressaltados como restrições à execução das ações de recuperação os 

conhecimentos científicos limitados acerca dos processos fluviais, estuarinos e costeiros e o 

caráter, pelo menos em parte, experimental dessas ações, visto que os conhecimentos 

acumulados com relação à um sistema fluvial podem não ter validade em outros rios ou mesmo 

para trechos de um mesmo curso hídrico.  

Visando a recuperação da mata ciliar do Rio Gualaxo do Norte, Santos et al. (2019a) avaliaram 

os sedimentos depositados no trecho fluvial desde Bento Rodrigues até Barra Longa, 

objetivando determinar a presença de substâncias tóxicas e seu grau de fertilidade. Os resultados 

obtidos indicaram baixos níveis de fertilidade e uma toxicidade para o crescimento das plantas 

relacionada à presença de eteramina e sódio.  

A partir do estabelecimento de estratégias de remediação física, química e biótica do solo, além 

de fitoremediação, Scotti et al. (2018) selecionaram 12 espécies tolerantes ao rejeito 

pertencentes a 5 famílias botânicas, além de microrganismos promotores do crescimento das 

plantas e espécies fúngicas estabilizadoras do solo utilizadas para implantação de uma floresta. 

Dentre os resultados obtidos, destaca-se o decaimento significativo dos teores de eteramina e 

sódio ao longo de um ano, além do aumento expressivo da fertilidade, porosidade, agregação e 

estabilização dos sedimentos. 

Nota-se, a partir da análise das imagens de satélite que a deposição dos sedimentos, pelo menos 

em dois trechos analisados ao longo do Rio Gualaxo do Norte, alterou a forma do canal fluvial, 

principalmente por meio do “entulhamento” de braços do curso hídrico. 

No entanto, as modificações mais relevantes parecem estar associadas às ações empregadas 

para a estabilização das margens e reconstrução do canal, as quais promoveram a alteração da 



163 
 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

posição geográfica e aumento da sinuosidade de meandros e a remoção de ilhas e barras de 

sedimentos, que já existiam antes do evento de ruptura (Figura 6.17).  

 

Figura 6.17 - Imagens de satélite de trecho restaurado do Rio Gualaxo do Norte obtidas no 
dia (A) 09 de agosto de 2016 e (B) dia 27 de junho de 2015; (C) Imagem aérea obtida no dia 

23 de março de 2019; (D) Localização da área analisada. 
Fontes: (A, B e D) Google Earth (2021); (C) Acervo da autora (2019). 

Neste sentido, Macklin et al. (2006) ressaltam que medidas corretivas locais podem, 

comumente, ser ineficazes ou mesmo deletérias, uma vez que os processos de erosão e 

sedimentação do curso hídrico atuam em escalas espaciais e temporais além daquelas 

tipicamente usadas para implementação de ações de recuperação pontuais.  

Com relação às ações implementadas, a partir da descrição de 160 pontos ao longo do sistema 

fluvial afetado pelos rejeitos, obtidos entre outubro de 2017 e abril de 2019, verificou-se que 

em cerca de 61% destes foram utilizadas técnicas para a restauração fluvial, como enrocamento 

de pedras lançadas (37%) e rolos e/ou mantas de fibra vegetal (17%), executadas 

predominantemente no segmento fluvial compreendido entre Bento Rodrigues e 10,5 km a 

jusante de Barra Longa (correspondendo a 91% das técnicas observadas).  
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Destaca-se que a jusante da Barragem de Santarém e a montante da confluência entre o Córrego 

Santarém e o Rio Gualaxo do Norte, foram implantados dois diques galgáveis, denominados 

S1 e S2 (Figura 6.18).  

 

Figura 6.18 - Localização dos diques S1 a S4 implementados a jusante da Barragem de 
Santarém visando a contenção de sedimentos. 

Fonte: Modificado de IBGE (2010), Jacobs CH2M (2018) e Google Earth (2021). 

Estas estruturas de pequeno porte, concluídas em fevereiro de 2016, foram dimensionadas para 

possuírem baixa capacidade e eficiência breve. Atualmente essas estruturas estão assoreadas, 

não atuando para a contenção de sedimentos e para o  controle de aspectos relacionados à 

qualidade das águas (JACOBS CH2M, 2018a).  

Nas proximidades do distrito de Bento Rodrigues foram implantados dois diques a montante e 

a jusante da comunidade (Figura 6.19), denominados, respectivamente, S3 (com capacidade 

total de retenção de 2,9 Mm3) e S4 (possuindo capacidade de retenção de 1,05 Mm³), que visam 

evitar o carreamento dos sedimentos para o Rio Gualaxo do Norte (Fundação Renova, 2017).  
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Salienta-se que a construção do dique S4 resultou no alagamento de parte da área impactada 

em Bento Rodrigues (Figura 6.19A), alcançando o muro de pedras do período colonial existente 

no distrito, que foi protegido por um "envelopamento" (Figura 6.19B). 

 
Figura 6.19 - (A) Imagem aérea do dique S3 e alagamento formado pela implantação do 

dique S4 no distrito de Bento Rodrigues, dia 25 e julho de 2018; (B) Visão geral do muro de 
pedras do período colonial, protegido por “envelopamento”; (C) Imagem aérea do dique S4.  

Fontes: Acervo da autora (2018). 

A utilização frequente de enrocamento objetiva impedir a erosão das margens, processo que 

ocorre na porção côncava dos meandros. Entretanto, estas estruturas também podem ser 

observadas na margem convexa, localmente associadas à significativa deposição de 

sedimentos, os quais, eventualmente, formam barras em pontal (Figura 6.20).  

Os rolos e as mantas de fibra vegetal visam reter os sedimentos provenientes das encostas 

carreados durante as chuvas, contribuindo para o estabelecimento da vegetação. Apesar disso, 



166 
 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

notou-se apenas localmente o desenvolvimento apenas de plantas da família Poaceae e outras 

herbáceas, utilizadas para uma estabilização preliminar do solo (Figura 6.21).  

 

Figura 6.20 - (A) Imagem aérea de enrocamento na margem convexa de meandro no Rio 
Gualaxo do Norte, obtida no dia 23 de março de 2019; (B) Visão geral do enrocamento 

destacado em “A”; (C) Localização da área analisada. 
Fontes: (A e B) Acervo da autora (obtidas, respectivamente, em 2019 e 2017); (C) 

Modificado de Google Earth (2021). 

Destaca-se que este tipo de cobertura vegetal não representa uma ação de restauração fluvial, 

já que as espécies empregadas não correspondem à um sistema ripário com função tampão, com 

capacidade para, dentre outros aspectos, promover a contenção química e física das margens, 

reduzir o escoamento superficial e produzir biomassa vegetal.  

Além disso, as gramíneas formam uma cobertura com distribuição irregular que, aliada à uma 

decomposição acelerada dos rolos e mantas de fibra vegetal, promovem o desenvolvimento de 

processos erosivos. Neste sentido, Silva et al. (2019) ressaltam que as ações empregadas para 

recuperação da mata ciliar, representadas pelo plantio direto de espécies agronômicas, manta 

vegetal e gabião, obtiveram desempenho pouco satisfatório e variável.  
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Figura 6.21 - Visão geral de trecho do Rio Gualaxo do Norte submetido às ações de 
restauração fluvial: (A) dia 10 de outubro de 2017; (B) dia 19 de dezembro de 2017; (C) dia 

26 de julho de 2018; (D) dia 23 de março de 2019; (E) Localização da área analisada.  
Fontes: (A, B, C e D) Acervo da autora; (E) Modificado de Google Earth (2021). 

No trecho a jusante de Barra Longa até a UHE Candonga, com extensão de cerca de 26,8 km, 

estão concentrados cerca de 60% dos pontos nos quais não foram constatadas técnicas para a 

restauração fluvial. Salienta-se, todavia, que o número reduzido de intervenções está associado 

ao menor impacto geomorfológico desencadeado pelos rejeitos, quando comparado às áreas 

situadas a montante de Barra Longa, assim como pela presença de pequenas correde iras, 

formadas pelas cristas rochosas ao longo do canal, que contribuem para o transporte dos 

sedimentos.  
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7 ANÁLISE DE SENSIBILIDADE DOS FATORES NECESSÁRIOS À ESTIMATIVA 

DA TAXA DE EROSÃO 

Visando a definição das bases de dados e metodologias mais adequadas para a obtenção dos 

fatores da USLE, buscou-se a análise de sensibilidade dos fatores referentes à topografia, 

erosividade e cobertura do solo considerando o cenário anterior ao rompimento da Barragem 

de Fundão.  

Faz-se importante destacar que o fator referente às práticas conservacionistas foi determinado 

concomitantemente ao fator de cobertura do solo. Já o fator erodibilidade dos solos foi obtido 

a partir de dados bibliográficos, e dessa forma, não foi considerado na análise de sensibilidade. 

Assim, nos subtópicos a seguir são descritos e analisados os resultados alcançados para cada 

um dos fatores da USLE. 

7.1 Fator erodibilidade (Fator K) 

A erodibilidade do solo expressa sua susceptibilidade à erosão, correspondendo à uma 

propriedade intrínseca que depende da sua capacidade de infiltração e de armazenamento da 

água, assim como das forças de resistência aos efeitos da chuva e do escoamento superficial 

(PRUSKI, 2009). 

De acordo com o mapeamento de solos elaborado pelo Departamento de Solos 

(DPS)/LABGEO da UFV (2010) na escala 1: 500.000, podem ser reconhecidos na área de 

interesse desta pesquisa três conjuntos pedológicos formados pelas unidades CXbdf1, LVAd33 

e PVAe22 (Figura 7.1).  

A unidade denominada CXbdf1 é formada pelo agrupamento de cambissolo háplico Tb 

distrófico (solos com argila de baixa atividade e de baixa fertilidade) típico, caracterizada por 

horizonte A moderado, textura argilosa, em relevo forte ondulado/montanhoso (20%); latossolo 

vermelho distroférrico típico, com horizonte A moderado, textura média, observado em relevo 

forte ondulado (20%) e latossolo vermelho-amarelo distrófico típico, horizonte A moderado, 

textura argilosa, associada à relevo forte ondulado (10%). 

A unidade LVAd33 é representada por uma associação de latossolo vermelho -amarelo 

distrófico típico, com horizonte A moderado, textura argilosa, observado em relevo forte 

ondulado (50%); cambissolo háplico Tb distrófico típico, com horizonte A moderado e textura 
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argilosa, associado a um relevo forte ondulado (30%) e argissolo vermelho-amarelo distrófico 

típico, com horizonte A moderado, textura argilosa, em relevo ondulado (20%). 

 
Figura 7.1 - Unidades pedológicas identificadas nas vertentes e segmento fluvial 

compreendidos entre a Barragem de Fundão e a UHE de Candonga. 
Fonte: Modificado de UFV (2010). 

Já a unidade PVAe22 agrupa argissolo vermelho-amarelo eutrófico típico, com horizonte A 

moderado, textura argilosa, presente em relevo ondulado (40%); argissolo vermelho-amarelo 

distrófico típico, com horizonte A moderado, textura argilosa, observado em relevo ondulado 

(25%); latossolo vermelho-amarelo distrófico típico, com horizonte A moderado, textura 

argilosa/muito argilosa, associado a relevo forte ondulado (20%) e cambissolo háplico Tb 

distrófico típico, horizonte A moderado, textura argilosa, em relevo forte ondulado (15%).  

Os cambissolos correspondem, de modo geral, a solos caraterizados por processos 

pedogenéticos pouco avançados, com alteração do material de origem marcada pela quase 

ausência da estrutura da rocha ou estratificação dos sedimentos. O critério para a classificação 

desse solo está relacionado à presença de horizonte B incipiente em sequência a um horizonte 

superficial de qualquer natureza (EMBRAPA, 2018).  

Uma vez que esses solos podem ser formados a partir de diversos materiais origem, associados 

a diferentes formas de relevo e condições climáticas, suas características são muito variáveis. 

Dessa forma, essa classe abarca solos rasos a profundos, fortemente a imperfeitamente 

drenados, de cor bruna ou bruno-amarelada a vermelho-escura, exibindo alta a baixa saturação 

por bases e atividade química da fração argila (EMBRAPA, 2018). 

Os latossolos são caracterizados por evolução avançada, resultando no desenvolvimento de 

horizonte B latossólico, em sequência a qualquer tipo de horizonte B, com quase nulo ou ligeiro 

aumento de teor de argila do horizonte A para o horizonte B. Esses solos são marcados por 

intensa atuação de processo de latolização (ferralitização), resultando no acentuado 
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intemperismo dos minerais primários e secundários menos resistentes. Nesses solos ocorre 

ainda a concentração relativa de argilominerais resistentes e/ou hidróxidos e óxidos de alumínio 

e ferro, com inexpressiva migração ou movimentação de argila, gleização, ferrólise ou 

plintitização (EMBRAPA, 2018). 

Além disso, são solos normalmente muito profundos (espessura do solum raramente inferior a 

1 m), variando de fortemente a bem drenados, apesar de ocorrerem solos caracterizados por 

cores pálidas, com drenagem moderada a imperfeita, indicando a formação em condições 

(atuais ou pretéritas) com um dado grau de gleização (EMBRAPA, 2018). 

Os latossolos são característicos de regiões tropicais, equatoriais e zonas subtropicais, 

ocorrendo em amplas e antigas superfícies de erosão, terraços fluviais antigos ou pedimentos, 

usualmente em relevo plano e suave ondulado, ainda que possam ser formados em áreas mais 

acidentadas, incluindo relevo montanhoso. Além disso, podem ser provenientes de diversos 

litotipos e sedimentos, sob variados climas e tipos de vegetação (EMBRAPA, 2018).  

De modo geral, os latossolos possuem baixa erodibilidade associada à um baixo potencial de 

escoamento superficial, entretanto, quando sujeitos à concentração de água decorrente de 

ocupação antrópica podem desenvolver ravinas profundas e voçorocas (SARTORI et al., 2005). 

Os argissolos, apesar de possuírem uma evolução pedogenética semelhante à dos latossolos, 

diferenciam-se destes pela atuação incompleta do processo de ferralitização. Além disso, 

possuem horizonte B textural, caracterizado pelo acúmulo de argila. Destaca-se que o horizonte 

B textural é formado por argila de atividade baixa, ou atividade alta contanto que esteja 

conjugada com saturação por bases baixa ou com caráter alumínico (EMBRAPA, 2018).  

A partir da análise de 66 perfis de solo na região de São Paulo, Lombardi Neto e Bertoni (1975) 

concluíram que solos contendo horizonte B textural são mais suscetíveis à erosão quando 

comparados aos solos com B latossólico, tanto nos horizontes superficiais como em 

subsuperfície.  

Há diversos trabalhos que estimam a erodibilidade dos solos brasileiros considerando diferentes 

níveis categóricos do Sistema Brasileiro de Classificação de Solos. Para essa pesquisa, buscou-

se identificar a erodibilidade de solos classificados até o 3º nível categórico (Grande Grupo), a 

estendendo aos demais níveis sempre que possível. Assim, a Tabela 7.1 exibe a classificação 



171 
 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

hierárquica dos solos mapeados na área da pesquisa de acordo com o Sistema Brasileiro de 

Classificação de Solos. 

Tabela 7.1 - Hierarquia dos solos mapeados nas vertentes e segmento fluvial 
compreendidos entre a Barragem de Fundão e a UHE de Candonga. Sistema Brasileiro de 

Classificação de Solos. 

1º nível categórico 

(Ordem) 

2º nível categórico 

(Subordem) 

3º nível categórico 

(Grande Grupo) 

4º nível categórico 

(Subgrupo) 

Cambissolo Háplico Distrófico Típico 

Latossolo 
Vermelho Distroférrico Típico 

Vermelho-amarelo Distrófico Típico 

Argissolo 
Vermelho-amarelo Eutrófico Típico 

Vermelho-amarelo Distrófico Típico 

A Tabela 7.2 exibe os valores de erodibilidade de cambissolos, latossolos e argilossolos 

identificados na literatura pertinente obtidos para diferentes localidades brasileiras.  

Tabela 7.2 - Valores do fator erodibilidade (K) de cambissolos, latossolos e argissolos. 

Solos Erodibilidade (t. h. MJ-1. mm-1) 
Cambissolo háplico Tb distrófico 

Textura argilosa (Rio Claro/SP) 0,0075 a 0,0171 (1) 

Típico (Estado de São Paulo) 
0,0254 (horizonte A) - 0,0186 (horizonte 

B) (2) 

Típico (Lavras/MG) 0,0355 (3) 

Típico, textura argilosa pouco-cascalhenta, A 

moderado (Cachoeiras de Macacu/ RJ) 
0,0156 – 0,02118 (4) 

Típico, textura argilosa, A moderado (Cachoeiras de 

Macacu/ RJ) 
0,0204 - 0,02115 (4) 

Latossolo vermelho distroférrico  

Típico A moderado textura errática (Estado de São 

Paulo) 

0,0071 (horizonte A) - 0,0052 (horizonte 

B) (2) 

Dourados (MS) 0,0045 (5) 

Típico (Lavras/MG) 0,0032 (3) 

Típico (Campinas/SP) 0,0116 a 0,0146 (6) 

Típico (Francisco Beltrão/PR) 0,02771 (7) 

Típico, textura argilosa (Dois Irmãos do Buriti/MS) 0,086541 – 0,156667 (8) 

Distroférrico e eutroférrico típico, textura muito 

argilosa a argilosa (Dois Irmãos do Buriti/MS) 
0,007241 – 0,124910 (8) 

Santa Cruz do Rio Pardo (SP) 
0,0012 – 0,044 (horizonte A) (9) 
0,008 – 0,038 (horizonte B) (9) 

Latossolo vermelho-amarelo distrófico  

A moderado, textura argilosa (Estado de São Paulo) 
0,0112 (horizonte A) - 0,0081 (horizonte 

B) (2) 

Textura muito argilosa (Lavras/MG) 0,010 (10) 

Textura média (Ubajara/CE) 0,011 (11) 

Típico, textura muito argilosa (Belo Oriente/MG) 0,0002 (12) 

Sul do Estado do Piauí 0,0264 (13) 

Argissolo vermelho-amarelo distrófico  

Típico A moderado textura média/argilosa (Estado de 
São Paulo) 

0,0466 (horizonte A) - 0,0100 (horizonte 
B) (2) 

Típico (Viçosa/MG) 0,027 (14) 



172 
 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Tabela 7.2 - Valores do fator erodibilidade (K) de cambissolos, latossolos e argissolos.  

Solos Erodibilidade (t. h. MJ-1. mm-1) 

Sul do Estado do Piauí 0,0592 (13) 

Santa Cruz do Rio Pardo (SP) 
0,045 – 0,222 (horizonte A) (9) 

0,032 – 0,045 (horizonte B) (9) 

Argissolo vermelho-amarelo eutrófico  

Típico (Alagoa Grande/PB) 0,032 (15) 

Típico (Tavares/PB) 0,025 (16) 

Típico (Sete Lagoas/MG) 0,033 (17) 

Típico textura média/argilosa (Noroeste do estado de 

São Paulo) 

0,0412 (horizonte A) - 0,0177 (horizonte 

B) (14) 

Sul do Estado do Piauí 0,0577 (14) 

Fontes: (1) Corrêa et al. (2015); (2) Mannigel et al., (2002); (3) Silva et al. (2009); (4) Clemente et 
al. (2017); (5) Hernani et al. (1997); (6) Silva et al. (2016a); (7) Vansan (2017); (8) Chagas et al. 

(2011); (9) Demarchi e Zimback (2014); (10) Silva et al. (1994); (11) Fernandez Medina e Oliveira 
Júnior (1987); (12) Silva et al. (2010b); (13) Morais e Sales (2017); (14) Resck et al. (1981); (15) 
Rodrigues do Ó (1986); (16) Silva et al. (1986); (17) Marques (1996). 

Nota-se na Figura 7.2 que os valores de erodibilidade possuem mediana de 0,0204 t.h.MJ -1. 

mm-1 e desvio padrão de 0,0076 t.h.MJ-1.mm-1 quando considerado o cambissolo háplico Tb 

distrófico. Os latossolos apresentam mediana semelhante, correspondendo a 0,0116 t. h. MJ -1. 

mm-1 (latossolo vermelho distroférrico) e 0,0105 t.h.MJ-1.mm-1 (latossolo vermelho-amarelo 

distrófico), com desvios padrão de 0,0485 t.h.MJ -1.mm-1 e 0,0085 t.h.MJ-1.mm-1, 

respectivamente. 

Já o argissolo vermelho-amarelo distrófico possui erodibilidade com mediana de 0,045 t.h.MJ-

1.mm-1 e desvio padrão de 0,0668 t.h.MJ-1.mm-1, enquanto o argissolo vermelho-amarelo 

eutrófico é caracterizado por erodibilidade com mediana correspondendo a 0,0325 t.h.MJ-1.mm-

1, com desvio padrão de 0,0139 t.h.MJ-1.mm-1. 

 

Figura 7.2 - Erodibilidade de cambissolo háplico Tb distrófico (C.), latossolo vermelho 
distroférrico (L. verm.); latossolo vermelho-amarelo distrófico (L. verm.-amar.); argissolo 
vermelho-amarelo distrófico (A. dist.) e argissolo vermelho-amarelo eutrófico (A. eut.) 

obtidos na literatura. 
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Quando considerados os conjuntos pedológicos identificados no mapeamento realizado pela 

UFV (2010), observa-se que a unidade CXbdf1 exibe erodibilidade com mediana 

correspondendo a 0,0151 t.h.MJ-1.mm-1 e desvio padrão de 0,0356 t.h.MJ-1.mm-1; a unidade 

LVAd33 é caracterizada por erodibilidade com mediana de 0,02115 t.h.MJ -1.mm-1 e desvio 

padrão de 0,0440 t.h.MJ-1.mm-1, enquanto a unidade PVAe22 apresenta erodibilidade com 

mediana de 0,0250 t.h.MJ-1.mm-1 e desvio padrão de 0,0394 t.h.MJ-1.mm-1 (Figura 7.3). 

 

Figura 7.3 - Distribuição da erodibilidade das unidades pedológicas identificadas na área 
analisada nessa pesquisa de acordo com mapeamento realizado pela UFV (2010).  

7.2 Fator erosividade (Fator R) 

A Bacia Hidrográfica do Rio Doce possui clima tropical úmido, não uniforme, controlado por 

um conjunto de fatores, principalmente, pelas características do relevo, pela posição geográfica 

e pelo encontro de massas de ar que agem no interior da bacia, como, por exemplo, o Sistema 

Tropical Atlântico, que predomina na maior parte do ano, e o Sistema Equatorial Continental, 

que ocasiona Linhas de Instabilidade Tropical, especialmente no verão, resultando em chuvas 

intensas, com aproximadamente 60% do total anual (COELHO, 2009).  

Assim, as regiões de maior altitude e as litorâneas possuem os maiores totais anuais, que de 

acordo com Coelho (2009), variam entre 900 mm e 1500 mm, enquanto as regiões deprimidas 

e fundos de vale são caraterizados por menores totais anuais (entre 700 e 1000 mm).  

Quando analisados os dados das 86 estações pluviométricas localizadas na Bacia Hidrográfica 

do Rio Doce no Estado de Minas Gerais no período compreendido entre 1998 e 2019, nota-se 

que a precipitação média anual (Figura 7.4A) varia de 850 mm na região leste – nordeste a 

1.735 mm na região sudoeste.  
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Figura 7.4 - Distribuição da precipitação média anual na Bacia Hidrográfica do Rio Doce no 
Estado de Minas Gerais considerando: (A) dados das estações pluviométricas entre os anos 

de 1998 e 2019 e (B) dados do satélite TRMM. 

Os dados obtidos pelo satélite TRMM, também considerando o período compreendido entre 

1998 e 2019, indicam que a precipitação média anual (Figura 7.4B) varia de valores superiores 

a 1.100 mm na região leste – nordeste a inferiores a 1.700 mm na região sudoeste. 

A Tabela 7.3 sintetiza as características dos dados pluviométricos associados às estações e 

provenientes do satélite TRMM. Nota-se que a média anual quando consideradas as estações 

pluviométricas corresponde a 1.183,16 mm (desvio padrão de 205,12  mm) enquanto a média 

associada aos dados do satélite TRMM é superior, correspondendo a 1.335,98 mm (desvio 

padrão de 157,41 mm).  

Quanto aos indicadores de desempenho, verifica-se uma correlação moderada entre os dados 

dos pluviômetros e aqueles provenientes do satélite, com um coeficiente de correlação de 

Pearson de 0,88; erro médio absoluto de 165,65 mm; raiz do erro médio quadrático de 182,25 

mm e erro médio percentual de 15,0%.  
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Tabela 7.3 - Análise estatística da precipitação média anual registrada considerando 86 
estações pluviométricas localizadas na Bacia Hidrográfica do Rio Doce e conjunto de dados 

do satélite TRMM. 

Estações pluviométricas TRMM 

Média 1.183,16 mm Média 1.335,98 mm 

Desvio padrão 205,12 mm Desvio padrão 157,41 mm 
Mínimo 788,67 mm Mínimo 1.088,13 mm 
Máximo 1.736,52 mm Máximo 1.656,54 mm 

Assimetria  0,222 Assimetria  -0,022 
Erro de assimetria padrão 0,260 Erro de assimetria padrão 0,260 

Curtose -0,346 Curtose -1,193 
Erro de curtose padrão 0,514 Erro de curtose padrão 0,514 
P-valor do teste Shapiro-Wilk 0,062 P-valor do teste Shapiro-Wilk 0,002 

P-valor do teste Kolmogorov-
Smirnov, com correção de 
Lilliefors 

0,889 P-valor do teste Kolmogorov-
Smirnov, com correção de 
Lilliefors 

0,008 

Coef. de correlação de Pearson 0,88 

Índice de concordância 0,78 
Índice de confiança 0,686 

Erro médio absoluto 164,65 mm 
Erro médio percentual 15,0% 
Raiz do erro médio quadrático 182,25 mm 

Contudo, dentre as 86 estações pluviométricas analisadas 28% não possuem série de dados 

completa entre os anos de 1998 e 2019. Assim, visando avaliar o impacto desses dados no 

desempenho das informações provenientes do satélite TRMM, os dados pluviométricos foram 

analisados considerando apenas as 62 estações caracterizadas por uma série completa entre os 

anos de 1998 e 2019 (Figura 7.5).  

A Figura 7.6A exibe uma comparação entre as médias anuais associadas às 86 estações 

pluviométricas e as informações provenientes do satélite TRMM, enquanto a Figura 7.6B 

apresenta a correlação entre as médias anuais referentes às 62 estações pluviométricas e os 

dados do satélite TRMM.  

Os resultados obtidos indicam que em ambas as situações há uma relação linear positiva 

moderada entre os conjuntos de dados, com coeficiente R2 sendo ligeiramente maior no cenário 

referente à utilização das 86 estações pluviométricas (R2 = 0,776). 
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Figura 7.5 - (A) Localização das 86 estações pluviométricas; (B) Localização das 62 

estações pluviométricas na Bacia Hidrográfica do Rio Doce. 

 
Figura 7.6 - Gráfico de dispersão da precipitação média anual: (A) considerando 86 

estações pluviométricas e os dados de precipitação TRMM; (B) considerando 62 estações 
pluviométricas e os dados de precipitação TRMM. 

Observa-se na Tabela 7.4 que a média anual das 62 estações pluviométricas corresponde a 

1.188,13 mm (desvio padrão de 206,43 mm) e a média relacionada aos dados do satélite TRMM 

equivale a 1.339,81 mm (desvio padrão de 151,69 mm), sendo que ambos os valores são 

ligeiramente superiores àqueles observados quando analisadas as 86 estações pluviométricas. 

Com relação aos indicadores de desempenho, nota-se um coeficiente de correlação de Pearson 
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de 0,86; erro médio absoluto de 121,36 mm; raiz do erro médio quadrático de 157,65 mm e erro 

médio percentual de 11,01%. 

Tabela 7.4 - Análise estatística da precipitação média anual considerando 62 estações 
pluviométricas localizadas na Bacia Hidrográfica do Rio Doce e o conjunto de dados do 

satélite TRMM. 

Estações pluviométricas TRMM 

Média 1.188,13 mm Média 1.339,81 mm 
Desvio padrão 206,43 mm Desvio padrão 151,69 mm 
Mínimo 788,67 mm Mínimo 1.094,84 mm 

Máximo 1.736,52 mm Máximo 1.656,54 mm 
Assimetria  0,247 Assimetria  -0,093 
Erro de assimetria padrão 0,304 Erro de assimetria padrão 0,304 

Curtose -0,130 Curtose -1,194 
Erro de curtose padrão 0,599 Erro de curtose padrão 0,599 

P-valor do teste Shapiro-Wilk 0,094 P-valor do teste Shapiro-Wilk 0,006 
P-valor do teste Kolmogorov-
Smirnov, com correção de 

Lilliefors 

0,855 P-valor do teste Kolmogorov-
Smirnov, com correção de 

Lilliefors 

0,012 

Coef. de correlação de Pearson 0,86 
Índice de concordância 0,76 
Índice de confiança 0,65 

Erro médio absoluto 121,356 mm 
Erro médio percentual 11,01% 

Raiz do erro médio quadrático 157,65 mm 

Percebe-se nos histogramas apresentados na Figura 7.7 e com base na análise estatística, 

mostrada nas Tabelas 7.3 e 7.4, que a distribuição de probabilidade dos dados provenientes dos 

pluviômetros e do satélite não são as mesmas. Observa-se nas Figuras 7.7A e 7.7C que a 

distribuição da frequência exibe aderência à distribuição normal. Esses resultados foram 

corroborados por testes de normalidade das distribuições de frequência, cujos resultados são 

mostrados nas Tabelas 7.3 e 7.4.  

Por outro lado, os histogramas das Figuras 7.7B e 7.7D exibem pequena aderência dos dados 

estimados pelo satélite TRMM à distribuição normal, tanto para 62 estações (Figura 7.7B) 

quanto para as 86 estações (Figura 7.7D), conforme indicado pelos testes de normalidade, cujos 

resultados são exibidos nas Tabelas 7.3 e 7.4. 

Uma superestimativa dos dados pluviométricos provenientes do satélite TRMM também foi 

observada por Prakash et al., (2015); Awatade et al. (2018) e Kashiwar et al. (2018). Dandridge 

et al. (2019) verificaram uma subestimativa do algoritmo TMPA quando comparado aos dados 

pluviométricos principalmente durante a estação seca, enquanto Darand et al. (2017) notaram 

que os dados de precipitação do satélite TRMM foram superestimados no período chuvoso. Já 

Nastos et al. (2016) constataram uma subestimação na precipitação em áreas de grande altitude 

e uma superestimação na precipitação em planícies e regiões costeiras na Grécia.  
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Figura 7.7 - Histogramas das médias anuais pluviométricas gerados a partir: (A) 86 

estações pluviométricas; (B) satélite TRMM associado às 86 estações pluviométricas; (C) 62 
estações pluviométricas; (D) satélite TRMM associado às 62 estações pluviométricas.  

Nota: A linha azul em todos os gráficos representa a curva normal. 

Diferentes pesquisas têm indicado desempenhos melhores dos sensores remotos na estimativa 

da precipitação em uma escala de tempo mensal quando comparados à uma escala diária 

(MELO et al., 2015; JIANG et al., 2018) ou anual (DANDRIDGE et al., 2019). Apesar disso, 

os dados de precipitação provenientes de sensores remotos têm um potencial de utilização para 

diversas aplicações em regiões onde as observações de pluviômetros são esparsas, inexistentes 

ou de má qualidade (MANTAS et al., 2015; DARAND et al., 2017) ou ainda para a 

compreensão da variação espacial da precipitação em terrenos complexos (ZHANG et al., 

2018). 

Quando consideradas as pesquisas envolvendo o Brasil, de acordo com Pereira et al. (2013) e 

Almeida et al. (2015), os dados provenientes do sensor TRMM podem ser empregados para 

estimativa da precipitação na região norte do país. Apesar de Melo et al. (2015) terem verificado 

um desempenho ruim desse sensor para a região nordeste do país, esses autores identificaram 

um melhor desempenho do TRMM nas estações secas. Além disso, Moraes e Gonçalves (2021) 

destacam que os dados obtidos por meio do satélite TRMM são eficazes, confiáveis e possuem 

uma melhor distribuição (quando comparados às estações pluviométricas).  
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Quanto à erosividade média anual, considerando os dados das 86 estações pluviométricas e a 

equação de Lombardi Neto e Moldenhauer (1992), nota-se que os valores médios anuais na 

Bacia Hidrográfica do Rio Doce variam de inferiores a 6.000 MJ.mm.ha -1.h-1.ano-1 na porção 

leste, a superiores a 9.000 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1 na região oeste (Figura 7.8A). Já a equação 

proposta por Oliveira (2006), apesar de mostrar uma distribuição semelhante, resulta em valores 

mínimos e máximos, nessas mesmas regiões, de cerca de 9.000 e 16.000 MJ.mm.ha -1.h-1.ano-1, 

respectivamente (Figura 7.8D). 

 

Figura 7.8 - Erosividade média anual (MJ.mm.ha-1.h-1) da Bacia Hidrográfica do Rio Doce 
utilizando (A) 86 estações e a equação de Lombardi Neto e Moldenhauer (1992); (B) 62 
estações e a equação de Lombardi Neto e Moldenhauer (1992); (C) satélite TRMM e a 

equação de Lombardi Neto e Moldenhauer (1992); (D) 86 estações e a equação de Oliveira 
(2006); (E) 62 estações e a equação de de Oliveira (2006); (F) satélite TRMM e a equação 

de Oliveira (2006). 

Não há diferença significativa entre a erosividade média anual observada na Figura 7.8A e os 

dados relativos às 62 estações pluviométricas associados à equação de Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992), indicada na Figura 7.8B. Por outro lado, quando comparadas as Figuras 
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7.8D e 7.8E, obtidas a partir da equação de Oliveira (2006), notam-se diferenças relevantes na 

distribuição das faixas de erosividade inferior a 9.000 MJ.mm.ha -1.h-1 e entre 11.000 e 12.000 

MJ.mm.ha-1.h-1, observadas, respectivamente, nas porções sudoeste e noroeste da bacia.  

Com relação à erosividade média anual alcançada por meio dos dados do satélite TRMM 

(Figuras 7.8C e 7.8F), ambas as equações resultaram em valores inferiores àqueles obtidos a 

partir das estações pluviométricas, com uma distribuição semelhante quando consideradas as 

menores erosividades verificadas nas porções nordeste e leste da bacia. 

Uma comparação entre os valores médios de erosividade obtidos com a utilização de 62 

estações pluviométricas e as imagens do satélite TRMM permite identificar uma diferença de 

aproximadamente 8% quando utilizada a equação de Lombardi Neto e Moldenhauer (1992) e 

cerca de 7% quando empregada a equação de Oliveira (2006).  

Já quando são contrapostos os valores médios de erosividade provenientes do emprego de 86 

estações pluviométricas e as imagens do satélite TRMM, constata-se uma dissemelhança 

ligeiramente maior do que aquelas identificadas no cenário anterior, correspondendo a 9% 

quando utilizada a equação de Lombardi Neto e Moldenhauer (1992) e aproximadamente 8% 

quando empregada a equação de Oliveira (2006).  

Por outro lado, percebe-se uma discordância significativa nos valores médios de erosividade 

relacionada à aplicação das equações. Os resultados obtidos com a equação de Oliveira (2006) 

são 58 a 59% maiores do que aqueles provenientes da equação de Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992), independentemente da seleção das estações pluviométricas (62 ou 86 

estações) e imagens do satélite TRMM. 

Utilizando o software NetErosividade MG, desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa em Recursos 

Hídricos e Ambientais (GPRHidro), Borges et al. (2020) verificaram que a bacia hidrográfica 

do Rio Piranga possui erosividade média de 6.928,61 MJ.mm.ha-1.h-1ano-1.  

Ainda de acordo com Borges et al., (2020), os municípios de Ouro Preto e Mariana exibem 

valores de erosividade anual de 7.357 e 7.237 MJ.mm.ha-1.h-1ano-1, respectivamente, enquanto 

os municípios de Barra Longa e Rio Doce são caracterizados por erosividade média anual de 

6.765 e 6.759 MJ.mm.ha-1.h-1ano-1.  

Esses valores, quando comparados àqueles obtidos nessa pesquisa, sugerem uma melhor 

correlação com os dados provenientes da aplicação da equação de Lombardi Neto e 
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Moldenhauer (1992). No entanto, Silva (2009) ao avaliar a erosividade no Vale do Rio Doce 

identificou valores de 7.970 a 18.646 MJ.mm.ha -1.h-1ano-1, os quais foram considerados pela 

pesquisadora como altos e muito altos. 

Quanto à estimativa da erosividade por meio de sensores remotos, Duarte e Silva Filho (2019) 

verificaram boa concordância entre os dados do TRMM e àqueles provenientes de estações 

meteorológicas em superfície para a bacia hidrográfica do Rio Juma, Estado do Amazonas.  

7.3 Fator topográfico (Fator LS) 

O relevo ao longo da área analisada, abrangendo as vertentes e o segmento fluvial pode ser 

representado na forma de TIN, que consiste em uma estrutura de subdivisão planar em que as 

arestas são segmentos de reta e os polígonos são sempre triângulos. Considerando ambos os 

MDE’s (Figura 7.9) e utilizando essa modelagem, verifica-se que o relevo exibe variações de 

elevação de cerca de 900 m (região da Barragem de Fundão) a 300 m (região da UHE 

Candonga). 

 
Figura 7.9 - Modelo de superfície gerado por rede triangular (TIN), utilizando MDE 

fornecido: (A) pela ANA; (B) ALOS PALSAR. 
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Nota-se que utilizando o MDE proveniente da ANA a classe de relevo “forte ondulado” 

representa 14% da área, uma porcentagem ligeiramente maior do que aquela observada por 

meio do MDE proveniente do satélite ALOS PALSAR, que corresponde a 13%.  

Quanto à declividade (Figura 7.10), de um modo geral, o relevo é predominantemente ondulado 

(perfazendo cerca de 53% da área analisada em ambos os MDE’s), com a classe “suave 

ondulado” sendo observada em cerca de 24 e 25% da região (respectivamente, MDE’s 

provenientes da ANA e satélite ALOS PALSAR). A classe “plano”, menos representativa na 

área analisada (correspondendo a aproximadamente 9% em ambos os MDE’s), pode ser 

observada em pequenos segmentos na planície fluvial. 

 

Figura 7.10 - Mapas de declividade (em porcentagem) obtidos a partir de MDE’s fornecidos: 
(A) pela ANA; (B) ALOS PALSAR. 

Os histogramas gerados a partir dos mapas de declividade (Figura 7.11) indicam um relevo com 

declividade média de cerca de 12% e desvio padrão de aproximadamente 7% em ambas as 

imagens geradas. As declividades máximas observadas correspondem a 44% e 45% nos mapas 

provenientes dos MDE’s da ANA e ALOS PALSAR, respectivamente. 
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Figura 7.11 - Histogramas gerados a partir dos mapas de declividade obtidos a partir de 
MDE’s fornecidos: (A) pela ANA; (B) ALOS PALSAR. 

Com relação à direção do fluxo na área analisada, a Figura 7.12 exibe as direções preferenciais 

de escoamento superficial obtidas a partir dos MDE’s fornecidos pela ANA e pelo satélite 

ALOS PALSAR.  

 

Figura 7.12 - Mapas de direção de fluxo obtidos a partir de MDE’s fornecidos: (A) pela ANA; 
(B) ALOS PALSAR. 

Apesar das diferentes resoluções associadas aos MDE’s, verifica-se uma similaridade entre as 

direções preferenciais de escoamento superficial nas imagens, assim como representado na 

Figura 7.13 que exibe uma porção da área analisada nas proximidades de Bento Rodrigues. 
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Figura 7.13 - Detalhe da direção de fluxo na região de Bento Rodrigues obtidos a partir de 
MDE’s fornecidos: (A) pela ANA; (B) ALOS PALSAR. 

As direções preferenciais de escoamento superficial na área analisada são leste (E), 

representando cerca de 19%, sul (S) exibindo 18% das medidas, e norte (N), correspondendo a 

cerca de 18% das direções no MDE proveniente do satélite ALOS PALSAR e 19% no MDE 

fornecido pela ANA. A maior diferença observada entre os MDE’s está associada às direções 

sudeste (SE), correspondendo a 4% no MDE obtido pelo satélite ALOS PALSAR e cerca de 

8% no MDE fornecido pela ANA (Figura 7.14).  

 

Figura 7.14 - Porcentagem relativa em área considerando as direções de escoamento 
superficial utilizando os MDE’s fornecidos pela ANA e satélite ALOS PALSAR. 

O fator topográfico obtido utilizando o software LS-TOOL e o MDE fornecido pela ANA 

(Figuras 7.15A e 7.15B) variou de 0 a 13,58, considerando o algoritmo de direção de fluxo 

múltiplo. Por outro lado, a utilização da extensão ArcHydro e da equação proposta por Moore 
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e Burch (1986a, b) e modificada por Mitasova et al. (1996) forneceu valores variando entre 0 e 

52,25 (Figura 7.15C). 

 

Figura 7.15 - Fator LS obtido utilizando MDE fornecido pela ANA considerando os 
algoritmos: (A) álgebra de mapas; (B) direção de fluxo único; (C) direção de fluxo múltiplo.  

De modo geral, apesar de exibir maior valor máximo, observa-se que a extensão ArcHydro para 

ArcGIS associada à álgebra de mapas resulta em valores menores do fator LS quando 

comparado àqueles obtidos pelo software LS-TOOL (Figura 7.16).  

 

Figura 7.16 - Detalhe do fator LS na região de Bento Rodrigues utilizando MDE fornecido 
pela ANA considerando os algoritmos: (A) direção de fluxo único; (B) direção de fluxo 

múltiplo; (C) extensão ArcHydro para ArcGIS. 
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Nota-se nos histogramas que representam fator LS (Figura 7.17), que os valores médios 

fornecidos pelo software LS-TOOL correspondem a 2,20 e 2,76, quando consideradas as 

direções de fluxo único e fluxo múltiplo, com desvio padrão, respectivamente, de 1,36 e 1,56. 

Já utilizando a extensão ArcHydro para ArcGIS associada à álgebra de mapas verifica-se valor 

médio de 0,27, com desvio padrão de 2,03. 

 

Figura 7.17 - Histogramas do fator LS obtidos a partir de MDE’s fornecidos pela ANA 
utilizando: (A) algoritmo de direção de fluxo único; (B) algoritmo de direção de fluxo múltiplo 

e (C) extensão ArcHydro para ArcGIS e álgebra de mapas. 

Considerando o emprego software LS-TOOL e o MDE proveniente do satélite ALOS 

PALSAR, observa-se que os valores determinados para o fator LS (Figuras 7.18A e 7.18B) 

variaram de 0 a 24,5, considerando o algoritmo de direção de fluxo único, enquanto a utilização 

da extensão ArcHydro para ArcGIS combinada à álgebra de mapas forneceu valores entre 0 e 

22,86 (Figura 7.18C). 
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Figura 7.18 - Fator LS obtido utilizando MDE obtido pelo satélite ALOS PALSAR 
considerando os algoritmos: (A) álgebra de mapas; (B) direção de fluxo único e (C) direção 

de fluxo múltiplo. 

Semelhantemente ao observado com o emprego do MDE fornecido pela ANA, nota-se que a 

extensão ArcHydro para ArcGIS aliada à álgebra de mapas resulta em valor máximo do fator 

LS superior àqueles fornecidos pelo software LS-TOOL (Figura 7.19), exibindo, por outro lado, 

valor médio inferior a esses.  

 

Figura 7.19 - Detalhe do fator LS na região de Bento Rodrigues utilizando MDE proveniente 
do satélite ALOS PALSAR considerando os algoritmos: (A) direção de fluxo único; (B) 

direção de fluxo múltiplo; (C) extensão ArcHydro para ArcGIS. 
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Os histogramas apresentados na Figura 7.20 indicam valores médios de 4,22 e 5,63 obtidos pelo 

software LS-TOOL, considerando as direções de fluxo único e fluxo múltiplo, com desvio 

padrão de 2,98 e 3,38, respectivamente. A extensão ArcHydro para ArcGIS associada à álgebra 

de mapas resultou em valor médio do fator LS de 0,47, com desvio padrão de 2,48.  

 

Figura 7.20 - Histogramas do fator LS obtidos a partir de MDE’s fornecidos pelo satélite 
ALOS PALSAR utilizando: (A) algoritmo de direção de fluxo único; (B) algoritmo de direção 

de fluxo múltiplo e (C) extensão ArcHydro para ArcGIS e álgebra de mapas. 

Nota-se que os valores médios obtidos a partir do MDE fornecido pelo satélite ALOS PALSAR 

são cerca de 49 a 57% maiores do que aqueles obtidos por meio do MDE disponibilizado pela 

ANA. Ressalta-se que as menores diferenças estão associadas ao emprego do algoritmo de fluxo  

múltiplo, enquanto as maiores são decorrentes da utilização da álgebra de mapas.  

A disponibilidade e a precisão dos dados topográficos determinam a confiabilidade do fator de 

comprimento e gradiente de declive (LS), limitando o uso da equação universal de  perda de 

solo (USLE) e suas versões adaptadas na avaliação do risco de erosão do solo em escala regional 

(LU et al., 2020). Assim, este fator consiste na principal incerteza nos estudos de avaliação da 

erosão do solo (KRISHNA et al., 2019). 
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Diferentes autores apontam para uma redução do valor médio do fator topográfico associado à 

uma menor resolução espacial do MDE (Wu et al., 2005, Oliveira et al., 2013), influenciando 

de forma significativa a estimativa da taxa de erosão empregando a USLE.  

Dissemelhanças de até 31% nos resultados do fator LS relacionados à resolução do MDE foram 

observadas por Lu et al. (2020), que destacam que apesar da precisão do cálculo do fator LS 

diminuir com a utilização de grades maiores, há a necessidade de estudos adicionais p ara 

validação do uso de diferentes fontes de dados para a determinação desse fator. Essa 

necessidade de validação das fontes também é destacada Raj et al. (2018), que empregaram 

diferentes procedimentos computacionais e algoritmos para determinação do fator LS. 

Semelhantemente, Fijałkowska (2021) ressalta que a escolha dos dados de modelagem corretos 

tem um impacto significativo nos valores dos fatores L e S e, portanto, também no processo de 

tomada de decisão. Assim, dados caracterizados por uma elevada precisão e detalhe devem ser 

usados para a análise de fenômenos locais, tais como a estimativa das taxas de erosão, mesmo 

quando estes estão associados à uma área ampla. 

7.4 Fator de cobertura (Fator C) 

O fator de cobertura vegetal (fator C) pode ser considerado o elemento mais importante no 

fenômeno erosivo, uma vez que representa as condições que podem ser mais facilmente 

gerenciadas visando a redução da erosão (MCCOOL et al., 1995). Por outro lado, é também o 

fator mais complexo de ser determinado, uma vez que envolve a interação de diferentes 

variáveis, como os fatores R e K, culturas, sistemas de cultivo e tipos de preparo e manejo para 

cada solo (BERTOL et al. 2001, 2002). 

Para algumas regiões e dependendo do tipo de vegetação, há uma variação sazonal relacionada 

à eficácia da cobertura do solo, decorrente, por exemplo, de estresse hídrico e existência ou não 

de cobertura morta sobre a superfície.  

No entanto, a identificação de feições em imagens de satélite por meio de interpretação visual 

é eficaz apenas quando o objetivo é verificar a aparência geral e as características geométricas 

de objetos. Para algumas avaliações como, por exemplo, estimativa de área ocupada por uma 

determinada cultura agrícola, o processamento digital dos dados contidos em uma imagem de 

satélite pode resultar em ganhos significativos (PONZONI et al., 2012). 
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Assim, para a análise de sensibilidade desse fator, foram utilizadas duas imagens do sensor 

OLI/Landsat 8, obtidas nos dias 14 de maio de 2013 e 11 de outubro de 2015, após correção 

atmosférica. Os valores de NDVI obtidos nessas imagens são semelhantes (Figura 7.21), 

variando de 0,893 a -1,0, com média de 0,617 (imagem obtida dia 14 de maio de 2013) e 0,609 

(imagem obtida dia 11 de outubro de 2015). 

 

Figura 7.21 - Histogramas associados ao NDVI de imagens obtidas em maio de 2013 e 
outubro de 2015. 

Nota-se, de modo geral, que a presença de nuvens resulta em valores do NDVI próximos a 0, 

enquanto as sombras projetadas por estas exibem valores de -1, assim como as superfícies de 

corpos hídricos. O solo exposto e a vegetação esparsa apresentam valores positivos, e áreas 

com vegetação densa mostram valores de NDVI próximos a 1.  

Com relação aos valores do fator C, a Tabela 7.5 exibe os resultados obtidos pelos métodos Cr 

(DURIGON et al., 2014), aplicando o fator de correção de 0,1 proposto por Almagro et al. 

(2019) e CVK (VAN DER KNIJFF et al., 1999).  

Tabela 7.5 - Valores do fator C obtidos pelos métodos Cr (DURIGON et al., 2014) e CVK 
(VAN DER KNIJFF et al., 1999). 

Data 

Cr Cvk 

média 
desvio 

padrão 
mediana mínimo máximo média 

desvio 

padrão 
mediana mínimo máximo 

14/05/2013 0,0192 0,0116 0,0157 0,0053 0,1000 0,126 0,295 0,013 0,000 2,718 

11/10/2015 0,0195 0,0091 0,0184 0,0053 0,1000 0,100 0,222 0,033 0,000 2,718 

De modo geral, os valores mais altos (fator Cr: 0,06 – 0,1; fator CVK: 0,6 – 2,8) estão associados 

às áreas contendo corpos hídricos (Figura 7.22), áreas caracterizadas por solo exposto exibem 

0
0

1

2

3

4

00,1- 57,0- 05,0- 52,0- 00,0 52,0 05,0 57,

N

)
%( l

a
ut

n
ecr

e
P

IVD

1

leviáraV

5102/01/11

3102/50/4



191 
 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

valores de Cr entre 0,02 e 0,04 e CVK variando entre 0,2 e 0,6 enquanto regiões formadas por 

vegetação mais densa apresentam valores mais baixos (fator Cr: 0 e 0,01; CVK: 0 e 0,1).  

Destaca-se que uma superestimativa dos valores do fator Cvk foi reconhecida por Van der Knijff 

et al. (1999), sendo associada a uma subestimativa do efeito de proteção do solo pela vegetação 

quando o NDVI é inferior a 0,65 e à presença de sombras muito extensas.  

 

Figura 7.22 - Detalhe do fator C referente às imagens de satélite obtidas nos dias dia 14 de 
maio de 2013 e 11 de outubro de 2015. 

Além disso, de acordo com Durigon et al. (2014), em condições climáticas tropicais, 

caracterizadas por chuvas mais intensas, o fator C tende a ser maior do que aquele calculado 

pelo método de Van der Knijff et al. (2000) para uma mesma cobertura vegetal. 
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Ainda neste sentido, Almagro et al. (2019) ressaltam a dificuldade vinculada ao emprego de 

métodos que utilizam o NDVI para estimativa do fator C em áreas caracterizadas por solo 

exposto, visto que esses métodos dependem estritamente da resposta espectral da biomassa 

capturada pelos sensores de satélite. 
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7.5 Taxas de erosão 

Nas Tabelas 7.6 a 7.9 e nas Figura 7.23 podem ser observados os valores referentes às taxas de 

erosão obtidas a partir da integração dos fatores estimados da USLE, utilizando a extensão para 

o ArcGIS denominada GISus-M, desenvolvida por Oliveira (2014). 

Nota-se que não há diferenças significativas nas taxas de erosão quando considerado o emprego 

de 62 ou 86 estações pluviométricas em ambas as imagens de satélite analisadas, 

independentemente do MDE utilizado. 

Já a utilização dos dados provenientes do satélite TRMM fornecem taxas de erosão cerca de 4 

a 7% maiores do que aquelas resultantes do emprego dos dados das estações pluviométricas, 

seja considerando 62 ou 86 estações, em ambos os MDEs. Por outro lado, verifica-se que a 

utilização da equação de Oliveira (2006) resulta em taxas de erosão aproximadamente 63% 

maiores do que aquelas alcançadas com a equação proposta por Lombardi Neto e Moldenhauer 

(1992), em ambas as imagens de satélite e MDEs. 

Considerando ambos os MDEs, as imagens de satélite obtidas em maio de 2013 e outubro de 

2015 e as diferentes metodologias disponíveis para determinação do fator LS, verifica-se que 

as diferenças mais relevantes são decorrentes do emprego da álgebra de mapas, que resulta em 

valores médios da taxa de erosão 66 a 91% menores do que aqueles obtidos com a utilização 

dos algoritmos de fluxo único ou múltiplo. Nota-se ainda que os valores médios da taxa de 

erosão obtidos com o algoritmo de fluxo múltiplo são cerca de 23 a 27% maiores do que aqueles 

procedentes do emprego do algoritmo de fluxo único. No entanto, observa-se que as taxas de 

erosão relacionadas à utilização do MDE proveniente do satélite ALOS PALSAR são cerca de 

52% maiores do que aquelas obtidas com o emprego do MDE fornecido pela ANA.  

Quanto às duas diferentes metodologias empregadas para determinação do fator C, notou -se, 

com relação ao MDE procedente do satélite ALOS PALSAR, que a utilização da álgebra de 

mapas associada ao método Cr resultou em taxas de erosão que correspondem a cerca de 10% 

dos valores obtidos com a utilização do método Cvk em ambas as imagens de satélite. Contudo, 

o método Cr associado aos algoritmos de fluxo único ou múltiplo resultou em taxas de erosão 

significativamente menores do que os valores resultantes do uso do método Cvk (18% na 

imagem de satélite obtida em maio de 2013 e 33% na imagem de satélite obtida em outubro de 

2015). 
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Destaca-se que essa mesma diferença nas taxas de erosão associadas aos métodos Cvk e Cr foi 

verificada utilizando fluxos único e múltiplo associado ao MDE fornecido pela ANA.  

Tabela 7.6 - Taxa de erosão referente à imagem de satélite obtida no dia 14 de maio de 
2013, considerando o MDE fornecido pelo satélite ALOS PALSAR. 

Fator LS Fator C Fator R 
Perda de solo (t.ha-1.ano-1) Perda de solo 

total (t.ano-1) média mínimo máximo 

Álgebra 

Cr 

eq. Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992) 

62 estações 215,93 0 40.824,13 1,53 x 108 

86 estações 215,87 0 40.844,55 1,53 x 108 

TRMM 228,19 0 44.119,52 1,62 x 108 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 341,27 0 64.825,91 2,42 x 108 

86 estações 341,17 0 64.858,97 2,42 x 108 

TRMM 358,84 0 69.482,96 2,54 x 108 

Cvk 

eq. Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992) 

62 estações 2.433 0 1.105.028 1,72 x 109 

86 estações 2.432 0 1.105.581 1,72 x 109 

TRMM 2.589 0 1.194.228 1,83 x 109 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 3.851 0 1.754.709 2,73 x 109 

86 estações 3.850 0 1.755.604 2,73 x 109 

TRMM 4.073 0 1.880.766 2,88 x 109 

SFD 

Cr 

eq. Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992) 

62 estações 1.224 0,65 17.026,4 1,28 x 109 

86 estações 1.224,16 0,65 16.945,56 1,28 x 109 

TRMM 1.271,48 0,66 16.879,01 1,33 x 109 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 1.927,68 1,02 26.602,32 2,02 x 109 

86 estações 1.927,48 1,02 26.490,73 2,02 x 109 

TRMM 1.996,59 1,03 26.463,24 2,09 x 109 

Cvk 

eq. Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992) 

62 estações 6.686 0 21.3577 7,01 x 109 

86 estações 6.686 0 213.910 7,01 x 109 

TRMM 6.896 0 223.766 7,23 x 109 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 10.515 0 336.650 1,10 x 1010 

86 estações 10.516 0 337.109 1,10 x 1010 

TRMM 10.827 0 351.407 1,14 x 1010 

MFD 

Cr 

eq. Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992) 

62 estações 1.649,87 0,70 14.458,64 1,73 x 109 

86 estações 1.650 0,70 14.457,13 1,73 x 109 

TRMM 1.713,58 0,703 15.100,83 1,80 x 109 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 2.597,79 1,09 22.780,98 2,72 x 109 

86 estações 2.597,55 1,09 22.778,84 2,72 x 109 

TRMM 2.690,8 1,09 23.714,71 2,82 x 109 

Cvk 

eq. Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992) 

62 estações 9.111 0 240.616 9,55 x 109 

86 estações 9.112 0 240.550 9,55 x 109 

TRMM 9.397 0 242.658 9,85 x 109 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 14.330 0 375.943 1,50 x 1010 

86 estações 14.330 0 375.844 1,50 x 1010 

TRMM 14.753 0 381.075 1,55 x 1010 
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Tabela 7.7 - Taxa de erosão referente à imagem de satélite obtida no dia 14 de maio de 
2013, considerando o MDE fornecido pela ANA. 

Fator LS Fator C Fator R 
Perda de solo (t.ha-1.ano-1) Perda de solo 

total (t.ano-1) média mínimo máximo 

Álgebra 

Cr 

eq. Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992) 

62 estações 118 0 59.224,61 8,54 x 107 

86 estações 118 0 59.185,27 8,54 x 107 

TRMM 125 0 63.813,18 8,99 x 107 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 187 0 93.999,49 1,35 x 108 

86 estações 187 0 93.938,7 1,35 x 108 

TRMM 196 0 100.508 1,41 x 108 

Cvk 

eq. Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992) 

62 estações 1.232 0 1.564.64 8,89 x 108 

86 estações 1.232 0 1.564.75 8,89 x 108 

TRMM 1.305 0 1.691.63 9,41 x 108 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 1.949 0 2.483.98 1,41 x 109 

86 estações 1.949 0 2.484.67 1,41 x 109 

TRMM 2.052 0 2.664.06 1,48 x 109 

SFD 

Cr 

eq. Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992) 

62 estações 641 0,63 4.784,56 6,72 x 108 

86 estações 641 0,63 4.783,24 6,72 x 108 

TRMM 666 0,62 4.896,11 6,98 x 108 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 1.009 0,99 7.475,48 1,06 x 109 

86 estações 1.009 0,98 7.473,51 1,06 x 109 

TRMM 1.045 0,98 7.688,98 1,10 x 109 

Cvk 

eq. Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992) 

62 estações 3.506 0 98.934 3,68 x 109 

86 estações 3.506 0 99.107 3,68 x 109 

TRMM 3.617 0 105.779 3,79 x 109 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 5.514 0 156.862 5,78 x 109 

86 estações 5.514 0 157.209 5,78 x 109 

TRMM 5.679 0 166.542 5,95 x 109 

MFD 

Cr 

eq. Lombardi Neto e 
Moldenhauer (1992) 

62 estações 866 0,64 7.204,74 9,08 x 108 

86 estações 866 0,64 7.181,48 9,08 x 108 

TRMM 899 0,64 7.524,75 9,43 x 108 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 1.363 1,00 11.351,77 1,43 x 109 

86 estações 1.363 1,00 11.319,85 1,43 x 109 

TRMM 1.412 1,00 11.817,04 1,48 x 109 

Cvk 

eq. Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992) 

62 estações 4.794 0 124.575 5,03 x 109 

86 estações 4.794 0 124.173 5,03 x 109 

TRMM 4.943 0 130.108 5,18 x 109 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 7.539 0 196.280 7,91 x 109 

86 estações 7.539 0 195.728 7,91 x 109 

TRMM 7.760 0 204.325 8,14 x 109 
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Tabela 7.8 - Taxa de erosão referente à imagem de satélite obtida no dia 11 de outubro de 
2015, considerando o MDE fornecido pelo satélite ALOS PALSAR. 

Fator LS Fator C Fator R 
Perda de solo (t.ha-1.ano-1) Perda de solo 

total (t.ano-1) média mínimo máximo 

Álgebra 

Cr 

eq. Lombardi Neto 

e Moldenhauer 

(1992) 

62 estações 118 0 59.224,61 8,54 x 107 

86 estações 118 0 59.185,27 8,54 x 107 

TRMM 125 0 63.813,18 8,99 x 107 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 187 0 93.999,49 1,35 x 108 

86 estações 187 0 93.938,7 1,35 x 108 

TRMM 196 0 100.508 1,41 x 108 

Cvk 

eq. Lombardi Neto 

e Moldenhauer 
(1992) 

62 estações 1.232 0 1.564.642 8,89 x 108 

86 estações 1.232 0 1.564.747 8,89 x 108 

TRMM 1.305 0 1.691.632 9,41 x 108 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 1.949 0 2.483.983 1,41 x 109 

86 estações 1.949 0 2.484.674 1,41 x 109 

TRMM 2.052 0 2.664.061 1,48 x 109 

SFD 

Cr 

eq. Lombardi Neto 

e Moldenhauer 

(1992) 

62 estações 641 0,63 4.784,56 6,72 x 108 

86 estações 641 0,63 4.783,24 6,72 x 108 

TRMM 666 0,62 4.896,11 6,98 x 108 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 1.009 0,99 7.475,48 1,06 x 109 

86 estações 1.009 0,98 7.473,51 1,06 x 109 

TRMM 1.045 0,99 7.688,98 1,10 x 109 

Cvk 

eq. Lombardi Neto 

e Moldenhauer 

(1992) 

62 estações 3.506 0 98.934 3,68 x 109 

86 estações 3.506 0 99.107 3,68 x 109 

TRMM 3.617 0 105.779 3,79 x 109 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 5.514 0 156.862 5,78 x 109 

86 estações 5.514 0 157.209 5,78 x 109 

TRMM 5.679 0 166.542 5,95 x 109 

MFD 

Cr 

eq. Lombardi Neto 

e Moldenhauer 

(1992) 

62 estações 866 0,64 7.204,74 9,08 x 108 

86 estações 866 0,64 7.181,48 9,08 x 108 

TRMM 899 0,64 7.524,75 9,43 x 108 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 1.363 1,001 11.351,77 1,43 x 109 

86 estações 1.363 1,00 11.319,85 1,43 x 109 

TRMM 1.412 1,00 11817,04 1,48 x 109 

Cvk 

eq. Lombardi Neto 

e Moldenhauer 

(1992) 

62 estações 4.794 0 124.575 5,03 x 109 

86 estações 4.794 0 124.173 5,03 x 109 

TRMM 4.943 0 130.108 5,18 x 109 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 7.539 0 196.280 7,91 x 109 

86 estações 7.539 0 195.728 7,91 x 109 

TRMM 7.760 0 204.325 8,14 x 109 
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Tabela 7.9 - Taxa de erosão referente à imagem de satélite obtida no dia 11 de outubro de 
015, considerando o MDE fornecido pela ANA. 

Fator LS Fator C Fator R 
Perda de solo (t.ha-1.ano-1) Perda de solo 

total (t.ano-1) média mínimo máximo 

Álgebra 

Cr 

eq. Lombardi Neto 

e Moldenhauer 

(1992) 

62 estações 109 0 52866,61 7,86 x 107 

86 estações 109 0 52.916 7,86 x 107 

TRMM 115 0 57054,19 8,29 x 107 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 172 0 83926,30 1,24 x 108 

86 estações 172 0 83988,86 1,24 x 108 

TRMM 181 0 89862,37 1,30 x 108 

Cvk 

eq. Lombardi Neto 

e Moldenhauer 
(1992) 

62 estações 844 0 1.437.063 6,09 x 108 

86 estações 844 0 1.438.419 6,09 x 108 

TRMM 900 0 1.550.894 6,49 x 108 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 1.337 0 2.281.353 9,64 x 108 

86 estações 1.336 0 2.283.054 9,64 x 108 

TRMM 1.416 0 2.442.716 1,02 x 109 

SFD 

Cr 

eq. Lombardi Neto 

e Moldenhauer 

(1992) 

62 estações 602 0,84 3.472,74 6,31 x 108 

86 estações 602 0,84 3.470,89 6,31 x 108 

TRMM 628 0,80 3.746,66 6,58 x 108 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 948 1,30 5498,03 9,94 x 108 

86 estações 948 1,30 5495,46 9,94 x 108 

TRMM 986 1,25 5885,83 1,03 x 109 

Cvk 

eq. Lombardi Neto 

e Moldenhauer 

(1992) 

62 estações 1.804 0 51.567 1,89 x 109 

86 estações 1.804 0 51.454 1,89 x 109 

TRMM 1.889 0 55.070 1,98 x 109 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 2.845 0 81.796 2,98 x 109 

86 estações 2.845 0 81.629 2,98 x 109 

TRMM 2.967 0 86.698 3,11 x 109 

MFD 

Cr 

eq. Lombardi Neto 

e Moldenhauer 

(1992) 

62 estações 813 0,84 5.533,23 8,53 x 108 

86 estações 813 0,84 5.530,28 8,53 x 108 

TRMM 848 0,80 5.969,68 8,89 x 108 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 1.281 1,30 8.760,20 1,34 x 109 

86 estações 1.281 1,30 8.756,11 1,34 x 109 

TRMM 1.331 1,25 9.378,09 1,40 x 109 

Cvk 

eq. Lombardi Neto 

e Moldenhauer 

(1992) 

62 estações 2.488 0 74.256 2,61 x 109 

86 estações 2.488 0 74.094 2,61 x 109 

TRMM 2.601 0 79.301 2,73 x 109 

eq. Oliveira (2006) 

62 estações 3.922 0 117.781 4,11 x 109 

86 estações 3.922 0 117.546 4,11 x 109 

TRMM 4.086 0 124.845 4,28 x 109 
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Figura 7.23 - Taxas médias de erosão obtidas utilizando diferentes metodologias/base de 
dados para determinação dos fatores da USLE. 

Utilizando a metodologia para determinação do fator Cvk na Bacia Hidrográfica do Guariroba, 

região centro-oeste do Brasil, Almagro et al. (2019) identificaram um viés de cerca de 330% 

quando comparado aos dados provenientes de parcelas experimentais. Por outro lado, o fator 

Cr resultou em valores semelhantes àqueles verificados nas parcelas experimentais, 

apresentando um viés de 28%. 

Dessa forma, o método Cr pode ser compreendido como mais adequado para regiões com climas 

tropicais, caracterizados por alta intensidade pluviométrica, do que modelos desenvolvidos para 

outras condições climáticas, como o método Cvk (DURIGON et al., 2014). 

Excetuando-se a utilização da álgebra de mapas que se mostrou um pouco mais morosa, as 

demais metodologias utilizadas demandaram um tempo de processamento dos dados 

equivalentes, não consistindo, assim, em um critério de seleção relevante. 

Dessa forma, considerando os dados obtidos com a análise de sensibilidade, para a estimativa 

da taxa de erosão desenvolvida nessa pesquisa, o fator topográfico foi obtido a partir do MDE 
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disponibilizado pela ANA (resolução de 10 m), considerando o algoritmo de direção de fluxo 

múltiplo.  

A resolução de um MDE influencia fortemente os parâmetros LS (KRUK et al., 2020), fazendo 

com que modelos de alta resolução melhorem a qualidade dos índices topográficos obtidos, 

resultando, por consequência, em uma maior precisão e redução da incerteza (KHAL et al., 

2020). Desse modo, mesmo em uma análise em escala regional, deve-se utilizar dados com a 

maior precisão e detalhe disponíveis (FIJAŁKOWSKA, 2021). 

Quanto ao algoritmo utilizado, sabendo-se que o método MFD pode acomodar fluxos 

divergentes e de convergência, possuindo um melhor desempenho na análise de uma superfície 

topográfica (WILSON et al., 2007; ORLANDINI et al., 2012), optou-se pela sua utilização na 

estimativa das taxas de erosão.  

Já os fatores de cobertura do solo e de prática conservacionista foram obtidos a partir do fator 

Cr de Durigon et al. (2014), visto que o modelo proposto por Van der Knijff et al. (1999) não 

está ajustado às condições locais da área dessa pesquisa. No entanto, essa técnica tem sido 

aplicada para estudar bacias com condições semelhantes àquela da Europa, região para o qual 

o modelo foi proposto (PRASANNAKUMAR et al., 2011). 

O fator erosividade foi determinado utilizando dados de precipitação de 62 estações 

pluviométricas situadas na área delimitada pela Bacia Hidrográfica do Rio Doce. Apesar de não 

terem sido verificados impactos significativos com o emprego das estações contendo séries de 

dados incompletos e o uso dos dados do satélite TRMM.  

Essa opção foi baseada em trabalhos que indicam que os registros pluviométricos devem ser 

constituídos por séries robustas e contínuas (LIMA, 2003; OLIVEIRA et al., 2010), uma vez 

que dados ausentes influenciam de forma significativa na inferência estatística, especialmente 

nas situações nas quais as estações meteorológicas com falhas diferem consistentemente 

daquelas com informações completas (HAREL; ZHOU, 2007). Além disso, a equação de 

Oliveira (2006) foi empregada para a estimativa da erosividade pela proximidade entre as 

cidades de Guanhães e Ferros e a área analisada nessa pesquisa. 
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8 ESTIMATIVA DAS TAXAS DE EROSÃO 

Para a estimativa das taxas de erosão o fator topográfico foi obtido a partir do algoritmo de 

direção de fluxo múltiplo aplicado no MDE disponibilizado pela ANA, o fator erosividade foi 

determinado utilizando dados de precipitação de 62 estações pluviométricas situadas na área 

delimitada pela Bacia Hidrográfica do Rio Doce e a equação de Oliveira (2006), e os fatores de 

cobertura do solo e de prática conservacionista foram obtidos de acordo com a proposta de 

Durigon et al. (2014), como discutido no Capítulo 7 dessa pesquisa. 

Além dos dados de erodibilidade dos solos obtidos por meio do mapeamento elaborado pela 

UFV (2010) e informações disponíveis na bibliografia pertinente ao tema, fez-se necessária a 

determinação da erodibilidade dos rejeitos para a avaliação das taxas de erosão após o 

rompimento da Barragem de Fundão.  

8.1 Fator erodibilidade (Fator K) associado ao rejeito 

A análise granulométrica de 101 amostras de rejeitos coletadas e analisadas por meio do 

PMQQS desenvolvido pela Fundação Renova (2021) nas estações localizadas nos rios Gualaxo 

do Norte, Carmo e Doce indica o predomínio da classe arenosa (77%), seguida pelas classes 

areia-franca (14%), franco-siltosa (5%) e franco-arenosa (4%), indicadas na Figura 8.1. 

 

Figura 8.1 - Classes de textura das amostras de rejeito coletadas nas estações de 
monitoramento localizadas nos rios Gualaxo do Norte, Carmo e Doce. 
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Ressalta-se que uma amostra é classificada como “arenosa” se possuir mais de 85% de frações 

tamanho areia; “argilosa” se apresentar mais de 35% da fração argila e “média” (ou franca) se 

tiver as três frações em quantidades aproximadamente equilibradas (LEPSCH, 2010). 

A textura arenosa é amplamente predominante nas amostras coletadas nas estações de 

monitoramento localizadas nos rios do Carmo e Doce, sendo que neste último, uma amostra 

exibiu textura franco arenosa. As amostras com textura franco siltosa e franco arenosa estão 

associadas às estações de monitoramento localizadas no trecho a montante no Rio Gualaxo do 

Norte (Tabela 8.1). 

Tabela 8.1 - Classificação textural das amostras de rejeito coletadas nos rios Gualaxo do 
Norte, Doce e Carmo. 

Classificação 

textural 

Estação de monitoramento 
Total 

RGN 01 RGN 06 RGN 08 RCA 02 RDO 01 

areia-franca 7 2 5 0 0 14 

arenosa 0 12 16 25 25 78 

franco arenosa 3 0 0 0 1 4 

franco siltosa 4 1 0 0 0 5 

Total 14 15 21 25 26 101 

Por outro lado, a Tabela 8.2 indica que não é possível estabelecer uma relação entre a 

profundidade de amostragem do testemunho e a classificação textural das amostras.  

Tabela 8.2 - Profundidade de amostragem do testemunho e classificação textural das 
amostras de rejeito coletadas nos rios Gualaxo do Norte, Doce e Carmo. 

Classificação 

textural 

Testemunho (cm) 
Total 

2 4 6 8 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100 

areia-franca 0 1 0 0 1 3 2 1 1 2 0 1 1 1 14 

arenosa 7 6 7 6 5 5 4 7 5 5 6 4 6 5 78 

franco 

arenosa 
0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 4 

franco siltosa 1 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 1 5 

Total 8 8 8 7 6 8 7 8 6 7 7 7 7 7 101 

Essas amostras, considerando a metodologia proposta por Wischmeier e Smith (1978) e Renard 

et al. (1997), apresentam erodibilidade (Figura 8.2) com mediana de 0,01342 t.MJ -1.hmm-1 

(desvio padrão de 0,02252 t.MJ-1.hmm-1).  
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Figura 8.2 - Distribuição da erodibilidade das amostras de rejeito coletadas nas estações de 
monitoramento localizadas nos rio Gualaxo do Norte, Carmo e Doce utilizando a 

metodologia proposta por Wischmeier e Smith (1978) e Renard et al. (1997). 

Considerando as classes de erodibilidade indicadas por Ranzani (1980) e apresentadas na 

Tabela 8.3, verifica-se que as amostras de rejeito analisadas possuem índice de erodibilidade 

muito baixo. 

Tabela 8.3 - Classes de erodibilidade e frequência do fator K para alguns solos brasileiros.  

Classe de 
erodibilidade 

Valor de K 
(t.MJ-1.hmm-1) 

Tipo de solo 

Muito alta > 0,50 30% dos Luvissolos e 50% dos Neossolos quartzarênicos 

Alta 0,35 – 0,50 
7% dos Argissolos, 30% dos Planossolos, 30% dos Gleissolos, 

20% dos Plintossolos 

Média 0,25 – 0,35 
17% dos Argissolos, 50% dos Cambissolos, 70% dos 

Planossolos, 50% dos Gleissolos, 80% dos Plintossolos 

Baixa 0,10 – 0,25 

12% dos Latossolos amarelos, 34% dos Latossolos vermelhos, 

48% dos Argissolos, 50% dos Cambissolos, 50% dos Neossolos 
quartzarênicos, 70% dos Luvissolos 

Muito baixa < 0,10 
88% dos Latossolos amarelos, 66% dos Latossolos vermelhos, 

28% dos Argissolos, 100% dos Espodossolos 

Fonte: Ranzani (1980) e Almeida (2018). 

De modo geral, solos argilosos ou arenosos exibem valores reduzidos de erodibilidade, com 

valores maiores sendo observados em solos com textura média. Esse comportamento está 

associado, quando considerada a areia, à uma boa e rápida infiltração da água, reduzindo o 

potencial erosivo. Já os solos argilosos possuem uma estrutura com coesão, oferecendo assim 

uma maior resistência à erosão (CORRÊA, 2009).  

Apesar do rejeito possuir características distintas de solos naturais, os valores de erodibilidade 

observados são semelhantes aos horizontes superficiais de latossolos (0,011 a 0,022 t.MJ-1. 

hmm-1) indicados por Bertoni e Lombardi Neto (2014). 
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8.2 Taxas de erosão 

Para a estimativa da taxa de erosão foram considerados três conjuntos de imagens associados à 

Barragem de Fundão: (i) anterior ao evento de rompimento, representado por 10 imagens de 

satélite, obtidas entre os meses de maio de 2013 e outubro de 2015; (ii) rompimento, assinalado 

por 2 imagens de satélite, referentes aos dias 12 de novembro de 2015 e 31 de janeiro de 2016; 

(iii) subsequente ao rompimento, tipificado por 14 imagens de satélite, adquiridas entre os 

meses de abril de 2016 e junho de 2020. Na Tabela 8.4 podem ser observados os valores 

mínimos, máximos, a média e a taxa de erosão, referentes às imagens de satélite analisadas. 

Tabela 8.4 - Taxas de erosão das vertentes compreendidas entre a Barragem de Fundão e 
a UHE Candonga. 

Data da imagem 
Erosão (t.ha-1.ano-1) 

Erosão total (t.ano-1) 
Mínimo Máximo Média 

A
n

te
r
io

r
 a

o
 r

o
m

p
im

e
n

to
 

14/05/2013 1,00 1,14 x 104 1,36 x 103 1,43 x 109 

01/07/2013 1,21 1,56 x 104 1,54 x 103 1,61 x 109 

02/08/2013 0,93 9,37 x 103 1,29 x 103 1,35 x 109 

04/07/2014 1,04 9,59 x 103 1,26 x 103 1,32 x 109 

05/08/2014 1,17 9,06 x 103 1,37 x 103 1,44 x 109 

22/09/2014 1,23 9,24 x 103 1,54 x 103 1,62 x 109 

13/02/2015 0,87 9,29 x 103 1,02 x 103 1,07 x 109 

24/08/2015 2,27 8,82 x 103 1,57 x 103 1,65 x 109 

25/09/2015 1,24 7,68 x 103 1,29 x 103 1,35 x 109 

11/10/2015 1,30 8,76 x 103 1,28 x 103 1,34 x 109 

R
o

m
p

im
e
n

to
 

12/11/2015 1,16 1,54 x 104 1,67 x 103 1,75 x 109 

31/01/2016 0,87 1,45 x 104 1,13 x 103 1,18 x 109 

S
u

b
se

q
u

e
n

te
 a

o
 r

o
m

p
im

e
n

to
 

20/04/2016 0,84 1,40 x 104 1,28 x 103 1,35 x 109 

25/07/2016 1,01 1,42 x 104 1,47 x 103 1,54 x 109 

10/08/2016 1,16 1,40 x 104 1,62 x 103 1,70 x 109 

11/09/2016 1,09 1,45 x 104 1,66 x 103 1,74 x 109 

06/03/2017 0,92 1,49 x 104 1,05 x 103 1,11 x 109 

28/05/2018 1,04 1,47 x 104 1,27 x 103 1,34 x 109 

01/09/2018 1,12 1,46 x 104 1,49 x 103 1,56 x 109 

22/12/2018 0,92 1,46 x 104 1,01 x 103 1,06 x 109 

02/07/2019 1,02 1,79 x 104 1,21 x 103 1,26 x 109 

03/08/2019 1,88 1,30 x 104 1,60 x 103 1,67 x 109 

19/08/2019 1,50 1,37 x 104 1,58 x 103 1,65 x 109 

04/09/2019 1,11 1,49 x 104 1,44 x 103 1,51 x 109 

01/05/2020 0,89 1,52 x 104 1,01 x 103 1,06 x 109 

02/06/2020 0,93 1,62 x 104 1,29 x 103 1,36 x 109 
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Nota-se que os valores mínimos e máximos estimados para a taxa de erosão anteriores ao 

rompimento da Barragem de Fundão variaram, respectivamente, entre 0,87 t.ha-1.ano-1 (imagem 

obtida no dia 13 de fevereiro de 2015) e 9,59 x 103 t.ha-1.ano-1 (imagem obtida no dia 04 de 

julho de 2014). A maior taxa de erosão corresponde a 1,65 x 109 t. ano-1, referente à imagem 

obtida no dia 24 de agosto de 2015, enquanto a menor taxa de erosão corresponde a 1,07 x 109 

t. ano-1, determinada a partir da imagem obtida no dia 13 de fevereiro de 2015 (Figura 8.3). 

 

Figura 8.3 - Taxas de erosão das vertentes compreendidas entre a Barragem de Fundão e 
a UHE Candonga no cenário anterior ao rompimento dessa estrutura: (A) fevereiro de 2015; 

(B) agosto de 2015 e (C) outubro de 2015. 

De um modo geral, os valores mais elevados de perda de solo estão associados à presença de 

solo exposto, aliada à declividade do terreno, ou à ausência de mata ciliar nos cursos hídricos 

(Figuras 8.4 e 8.5).  
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Figura 8.4 - Detalhe das taxas de erosão das vertentes entre a Barragem de Fundão e o 
distrito de Bento Rodrigues no cenário anterior ao rompimento dessa estrutura: (A) maio de 

2013; (B) fevereiro de 2015; (C) agosto de 2015 e (D) outubro de 2015.  

Uma análise de dados globais realizada por Dotterweich (2013) indica que as taxas de perda de 

solo associadas aos sistemas agrícolas convencionais são muito maiores do que aquelas 

provenientes de áreas caracterizadas pela presença de vegetação nativa. Além disso, variações 

locais e regionais nos ambientes naturais, tradições culturais e condições socioeconômicas 

desempenham um relevante papel na dinâmica e nas taxas de erosão do solo.  
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Figura 8.5 - Detalhe das taxas de erosão da região da UHE Candonga no cenário anterior 
ao rompimento da Barragem de Fundão: (A) maio de 2013; (B) fevereiro de 2015; (C) agosto 

de 2015 e (D) outubro de 2015. 

Apesar da Figura 8.4A indicar maiores taxas de erosão na porção sudeste de Bento Rodrigues 

quando comparada às demais imagens, não são observadas alterações significativas no uso e 

cobertura do solo que apoiem tais valores (Figura 8.6). Assim, ressalta-se a sensibilidade das 

taxas de erosão com relação ao período climático das imagens de satélite utilizadas para a 

determinação do NDVI e, consequentemente, do fator Cr.  

Além da ausência de nuvens, o período climático é importante para a seleção das imagens uma 

vez que está associado à variação sazonal que ocorre com as diversas espécies vegetais, com 

reflexos diretos no comportamento espectral da vegetação. Dessa forma, a utilização de 
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imagens obtidas no período seco são mais indicadas, uma vez que possibilitam uma melhor 

identificação dos diferentes tipos de vegetação e, eventualmente, a discriminação de diferentes 

formas relacionadas a um mesmo tipo de vegetação (ROSA, 2009). 

 

Figura 8.6 - Detalhe das imagens de satélite da região compreendida entre os distritos de 
Bento Rodrigues e Camargos obtidas em: (A) maio de 2013 e (B) julho de 2015.  

Fonte: Modificado de Google Earth (2021). 

Apesar da sua ampla utilização, o NDVI é influenciado por diversos fatores, como a topografia, 

exposição do solo, senescência da vegetação, poluentes atmosféricos e existência de biomassa 

densa (HUETE et al., 2002; MATSUSHITA et al., 2007; AYALEW et al., 2020). Assim, a 

precisão desse índice como um substituto para a avaliação da biomassa e qualidade da 

vegetação difere de acordo com o local, uso do solo e estação climática (HUETE et al., 2002; 

MENESES et al., 2019). 

Fan et al. (2009) e Jensen (2009) ressaltam que o NDVI representa um índice mais sensível em 

biomas áridos ou semiáridos, caracterizados por condições de baixa biomassa e plantios com 

menores índices de área foliar. Ademais, o NDVI é sensível à variação do substrato sob o dossel, 

possuindo valores especialmente elevados em substratos mais escuros (JENSEN, 2009). 

Ainda assim, Durigon et al. (2014) recomendam a utilização de séries temporais do NDVI para 

estimativa do fator de cobertura do solo e monitoramento da erosão das bacias hidrográficas, 

em áreas tropicais com alta intensidade de chuva. Essas estimativas podem substituir os valores 
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provenientes de tabelas, desenvolvidos para coberturas específicas do solo, evitando assim a 

necessidade de morosas medições de campo desses fatores.  

Imediatamente após o rompimento da Barragem de Fundão, verifica-se que os valores mínimos 

e máximos estimados para a taxa de erosão variaram, respectivamente, entre 0,87 t.ha-1.ano-1 

(imagem obtida no dia 31 de janeiro de 2016) e 1,54 x 104 t.ha-1.ano-1 (imagem obtida no dia 

12 de novembro de 2015). A maior taxa de erosão corresponde a 1,75 x 109 t. ano-1, referente à 

imagem obtida no dia 12 de novembro de 2015 (Figura 8.7), uma semana após o colapso da 

estrutura. Ressalta-se que esse é o maior valor identificado dentre as imagens analisadas, 

correspondendo a um aumento de cerca de 23% na taxa de erosão quando comparado com os 

resultados obtidos na imagem de outubro de 2015.  

 

Figura 8.7 - Taxas de erosão das vertentes compreendidas entre a Barragem de Fundão e 
a UHE Candonga: (A) outubro de 2015; e após o rompimento da Barragem de Fundão (B) 

novembro de 2015 e (C) janeiro de 2016. 

As maiores taxas de erosão podem ser observadas nos trechos correspondentes ao segmento 

entre a Barragem de Fundão e o distrito de Bento Rodrigues (Figura 8.8) e nas proximidades 

da UHE Candonga (Figura 8.9).  
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Figura 8.8 - Detalhe das taxas de erosão das vertentes compreendidas entre a Barragem de 
Fundão e o distrito de Bento Rodrigues no cenário imediatamente após o rompimento da 

Barragem de Fundão: (A) novembro de 2015 e (B) janeiro de 2016. 

 

Figura 8.9 - Detalhe das taxas de erosão da região da UHE Candonga no cenário 
imediatamente após o rompimento da Barragem de Fundão: (A) novembro de 2015 e (B) 

janeiro de 2016. 

As maiores taxas de erosão observadas na Figura 8.7, principalmente no segmento 

compreendido entre a Barragem de Fundão e o distrito de Bento Rodrigues, podem ser 
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associadas à presença de encostas mais íngremes, formando vales encaixados, aliada à remoção 

da vegetação e deposição dos materiais presentes na onda de rejeitos. 

Com relação à região da UHE Candonga (Figura 8.9), apesar desse trecho já exibir maiores 

taxas de erosão nas imagens anteriores ao evento de ruptura, verifica-se um aumento, 

localmente, de quase 3 vezes nos valores observados na imagem obtida em novembro de 2015. 

Nota-se nas imagens subsequentes ao rompimento da Barragem de Fundão que os valores 

mínimos e máximos estimados para a taxa de erosão variaram, respectivamente, entre 0,89 t.ha-

1.ano-1 (imagem obtida no dia 01 de maio de 2020) e 1,79 x 104 t.ha-1.ano-1 (imagem obtida no 

dia 02 de julho de 2019). A maior taxa de erosão nesse cenário corresponde a 1,74 x 109 t. ano-

1, referente à imagem obtida no dia 11 de setembro de 2016 (Figura 8.10). 

 

Figura 8.10 - Taxas de erosão das vertentes compreendidas entre a Barragem de Fundão e 
a UHE Candonga no cenário subsequente ao rompimento da Barragem de Fundão: (A) 

janeiro de 2016; (B) setembro de 2016 e (C) maio de 2020. 

Na Figura 8.11 observa-se a permanência dos maiores valores de erosão no segmento entre a 

Barragem de Fundão e o distrito de Bento Rodrigues. Uma redução das taxas de erosão (cerca 

de 2 vezes) pode ser verificada a cerca de 1,5 km a montante desse distrito a partir de agosto de 
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2019. No entanto, na imagem obtida em maio de 2020 ainda são notadas áreas com taxa de 

erosão elevadas. 

 

Figura 8.11 - Detalhe das taxas de erosão das vertentes entre a Barragem de Fundão e o 
distrito de Bento Rodrigues no cenário subsequente ao rompimento dessa estrutura: (A) 

janeiro de 2016; (B) setembro de 2016; (C) agosto de 2019; (D) maio de 2020.  

Na região próxima a UHE Candonga (Figura 8.12) observa-se a partir do ano de 2016 um 

aumento das áreas caracterizadas por maiores taxas de erosão nas margens do Rio Doce, que 

pode ser decorrente da existência de barras arenosas junto aos meandros, formadas pela 

deposição dos sedimentos. 

Ressalta-se que a imagem de satélite obtida em junho de 2020, que retrata características mais 

atuais da cobertura do solo das vertentes entre a Barragem de Fundão e a UHE Candonga, indica 
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um aumento de pouco mais de 1% da taxa de erosão com relação ao cenário anterior ao evento 

de ruptura (imagem obtida em outubro de 2015).  

 

Figura 8.12 - Detalhe das taxas de erosão da região da UHE Candonga no cenário 
subsequente ao rompimento da Barragem de Fundão: (A) janeiro de 2016; (B) setembro de 

2016; (C) agosto de 2019; (D) maio de 2020. 

A análise da cobertura do solo após o rompimento da Barragem de Fundão por meio do NDVI 

(Figura 8.13) permitiu identificar uma redução de 61% para 6% das áreas com cobertura vegetal 

(NDVI entre 0,5 e 0,7); redução de 8% para 0,3% das áreas com cobertura vegetal mais densa 

(NDVI entre 0,8 e 0,9); uma elevação de 13% para 37% das áreas caracterizadas por corpos 

hídricos (NDVI ≤ 0) e aumento de 18% para 56% das áreas contendo solo exposto (NDVI entre 

0,1 e 0,4). 



213 
 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

 

Figura 8.13 - NDVI da região de Bento Rodrigues considerando imagens de satélite obtidas 
entre 2015 e 2020. 

Contudo, assim como observado com relação às taxas de erosão, considerando a imagem de 

satélite obtida em 01 de maio de 2020 verifica-se uma aproximação dos valores de NDVI 

àqueles identificados antes do rompimento da Barragem de Fundão, representado pela imagem 

obtida em outubro de 2015 (Figura 8.14). 

De forma semelhante, a análise dos valores médios do fator C (Tabela 8.5), obtidos pela 

metodologia proposta por Durigon et al. (2014), aliada à aplicação do fator de correção de 0,1 

recomendada por Almagro et al. (2019), indicam uma similaridade àqueles verificados no 

cenário anterior ao colapso da Barragem de Fundão. 
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Tabela 8.5 – Valores mínimos, máximos e médios do fator C obtidos nas imagens de 

satélite analisadas. 

Data da imagem 
Fator C (adimensional) 

Mínimo Máximo Média 

A
n

te
r
io

r
 a

o
 r

o
m

p
im

e
n

to
 

14/05/2013 0,005 0,100 0,019 

01/07/2013 0,005 0,100 0,021 

02/08/2013 0,002 0,093 0,020 

04/07/2014 0,005 0,092 0,020 

05/08/2014 0,005 0,093 0,021 

22/09/2014 0,005 0,100 0,024 

13/02/2015 0,005 0,100 0,017 

24/08/2015 0,006 0,063 0,024 

25/09/2015 0,007 0,088 0,019 

11/10/2015 0,005 0,100 0,020 

R
o

m
p

im
e
n

to
 

12/11/2015 0,007 0,062 0,025 

31/01/2016 0,005 0,074 0,016 

S
u

b
se

q
u

e
n

te
 a

o
 r

o
m

p
im

e
n

to
 

20/04/2016 0,005 0,090 0,018 

25/07/2016 0,006 0,094 0,022 

10/08/2016 0,007 0,084 0,024 

11/09/2016 0,006 0,087 0,024 

06/03/2017 0,005 0,092 0,016 

28/05/2018 0,005 0,100 0,018 

01/09/2018 0,006 0,100 0,021 

22/12/2018 0,005 0,100 0,015 

02/07/2019 0,006 0,098 0,017 

03/08/2019 0,008 0,087 0,022 

19/08/2019 0,008 0,083 0,022 

04/09/2019 0,006 0,096 0,021 

01/05/2020 0,006 0,099 0,015 

02/06/2020 0,006 0,100 0,021 

Com relação à magnitude das taxas de erosão obtidas, uma estimativa precisa desses valores, 

assim como dos custos associados à erosão total do solo para um país com as dimensões do 

Brasil é complexa (GUERRA et al., 2014).  

Dentre os dados disponíveis na bibliografia pertinente ao tema pode-se destacar que o Manual 

de Educação para o Consumo Sustentável (BRASIL, 2005) estima uma perda de solo fértil entre 

822 milhões e 1 bilhão de toneladas por ano no país.  

Quanto à escala regional, de acordo com Pruski (2009), não existem informações recentes sobre 

as perdas de solo por erosão no Estado de Minas Gerais. Assim, considerando a área cultivada 



215 
 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

no Estado estimada por Almeida (1981) e o valor de perda de solo médio obtido para o Estado 

de São Paulo (correspondendo a 19 t.ha-1.ano-1), o Estado de Minas Gerais perderia anualmente 

6,9 x 107 t.ano-1 de solo por erosão. 

 

Figura 8.14 - Histogramas associados ao NDVI de imagens obtidas: (A) outubro de 2015 e 
novembro de 2015; (B) outubro de 2013 e maio de 2020. 

A Tabela 8.6 exibe as taxas de erosão apenas da área diretamente afetada pelo rompimento da 

Barragem de Fundão, que corresponde a cerca de 20,2 km2 e representa, dessa forma, apenas 

14% da área abrangida na análise da erosão das vertentes, que totaliza aproximadamente 140,4 

km2. 

Considerando a área diretamente afetada pelos rejeitos, nota-se que imediatamente após o 

rompimento da Barragem de Fundão há um aumento de cerca de 3 vezes na taxa de erosão 

(comparação entre as imagens obtidas em outubro e novembro de 2015).  

Consecutivamente a este evento (imagem obtida em novembro de 2015), também são 

observados os maiores valores mínimos de erosão e a maior média, no entanto, o maior valor 

máximo está associado à imagem de satélite referente ao mês de maio de 2020.  

Comparações entre os valores médios e totais da erosão considerando toda a vertente e apenas 

a área diretamente afetada pelos rejeitos podem ser observadas, respectivamente, nas figuras 

8.15 e 8.16. 

Constata-se que os valores médios da erosão apresentam um crescimento significativo após o 

rompimento da Barragem de Fundão quando considerada a área diretamente afetada pelos 

rejeitos, o que não é verificado na região correspondente às vertentes (Figura 8.15).  
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Tabela 8.6 - Taxas de erosão da área diretamente afetada pelo colapso da Barragem de 
Fundão 

Data da imagem 
Erosão (t.ha-1.ano-1) 

Erosão total (t.ano-1) 
Mínimo Máximo Média 

A
n

te
r
io

r
 a

o
 r

o
m

p
im

e
n

to
 

14/05/2013 1,16 1,11 x 104 1,36 x 103 1,43 x 109 

01/07/2013 1,31 9,62 x 103 1,54 x 103 1,61 x 109 

02/08/2013 1,31 8,95 x 103 1,29 x 103 1,35 x 109 

04/07/2014 1,21 8,59 x 103 1,26 x 103 1,32 x 109 

05/08/2014 1,35 8,39 x 103 1,37 x 103 1,44 x 109 

22/09/2014 1,35 1,24 x 104 1,54 x 103 1,62 x 109 

13/02/2015 0,89 1,09 x 104 1,02 x 103 1,07 x 109 

24/08/2015 2,39 5,67 x 103 1,57 x 103 1,65 x 109 

25/09/2015 1,42 9,33 x 103 1,29 x 103 1,35 x 109 

11/10/2015 1,36 9,66 x 103 1,28 x 103 1,34 x 109 

R
o

m
p

im
e
n

to
 

12/11/2015 
4,57 1,54 x 104 1,67 x 103 1,75 x 109 

31/01/2016 
3,10 1,45 x 104 1,13 x 103 1,18 x 109 

S
u

b
se

q
u

e
n

te
 a

o
 r

o
m

p
im

e
n

to
 

20/04/2016 2,90 1,77 x 104 1,28 x 103 1,35 x 109 

25/07/2016 3,74 1,56 x 104 1,47 x 103 1,54 x 109 

10/08/2016 4,50 1,82 x 104 1,62 x 103 1,70 x 109 

11/09/2016 4,50 1,72 x 104 1,66 x 103 1,74 x 109 

06/03/2017 2,06 1,78 x 104 1,05 x 103 1,11 x 109 

28/05/2018 2,61 2,19 x 104 1,27 x 103 1,34 x 109 

01/09/2018 3,16 2,19 x 104 1,49 x 103 1,56 x 109 

22/12/2018 1,79 2,20 x 104 1,01 x 103 1,06 x 109 

02/07/2019 2,56 2,15 x 104 1,21 x 103 1,26 x 109 

03/08/2019 3,27 2,00 x 104 1,60 x 103 1,67 x 109 

19/08/2019 3,74 1,92 x 104 1,58 x 103 1,65 x 109 

04/09/2019 3,20 1,73 x 104 1,44 x 103 1,51 x 109 

01/05/2020 1,97 2,23 x 104 1,01 x 103 1,06 x 109 

02/06/2020 2,39 1,49 x 104 1,29 x 103 1,36 x 109 

Além disso, observa-se que os valores médios da erosão da vertente apresentam um 

comportamento errático, enquanto aqueles associados à área diretamente afetada indicam, após 

o crescimento abrupto associado ao rompimento da Barragem de Fundão, uma tendência de 

decréscimo.  
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Figura 8.15 - Taxa de erosão média das vertentes compreendidas entre a Barragem de 
Fundão e a UHE Candonga e da área diretamente afetada pelo colapso dessa estrutura.  

Um comportamento errático também pode ser verificado nos valores de erosão total 

relacionadas às vertentes. Por outro lado, as taxas de erosão total da área diretamente afetada 

pelo rompimento da Barragem de Fundão exibem, após o aumento repentino decorrente desse 

evento, uma leve tendência de queda, porém com valores ainda superiores àqueles inicialmente 

observados (Figura 8.16). 

 

Figura 8.16 - Erosão total das vertentes compreendidas entre a Barragem de Fundão e a 
UHE Candonga e da área diretamente afetada pelo colapso dessa estrutura. 

Esses dados sugerem que há um incremento da influência do fator C r nas taxas de erosão obtidas 

em função da extensão da área analisada. Assim, uma área mais ampla também é mais 

susceptível às alterações vinculadas à presença de nuvens, variação do substrato sob o dossel, 
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estação climática e/ou senescência da vegetação, inviabilizando, neste caso, a identificação de 

uma tendência de evolução da cobertura do solo em escala regional.  

Desse modo, buscou-se determinar o potencial natural de erosão (PNE) eliminando a influência 

da variabilidade espacial dos fatores da USLE associados à cobertura do solo. 

8.3 Potencial Natural à Erosão 

A integração dos fatores naturais da USLE (erosividade, erodibilidade e topográfico) permite a 

obtenção do PNE que, como independe do uso, cobertura e manejo de uma área, representa a 

erosão considerando a ausência de vegetação e intervenção antrópica (GRIMM et al., 2002; 

VRIELING et al., 2002). 

Na Tabela 8.7 e na Figura 8.17 podem ser observados os valores referentes ao PNE da vertente 

analisada nesse trabalho nos cenários anterior e subsequente ao rompimento da Barragem de 

Fundão. 

Tabela 8.7 - Potencial natural de erosão das vertentes compreendidas entre a Barragem de 
Fundão e a UHE Candonga. 

PNE 
Erosão (t.ha-1.ano-1) Erosão total 

(t.ano-1) Mínimo Máximo Média 

Antes do rompimento da Barragem de Fundão 128,53 3,59 x 105 7,16 x 104 3,79 x 109 

Após o rompimento da Barragem de Fundão 128,53 3,59 x 105 7,53 x 104 3,99 x 109 

Os dados obtidos permitem constatar que a presença dos rejeitos, com erodibilidade diferente 

daquela observada nos solos da região, resultou em um aumento de cerca de 5% na taxa de 

erosão da área, entretanto, com manutenção dos valores mínimos e máximos observados antes 

do rompimento da Barragem de Fundão.  
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Figura 8. 17 – Potencial natural de erosão das vertentes compreendidas entre a Barragem 
de Fundão e a UHE Candonga: (A) antes do rompimento; (B) subsequente ao rompimento. 

No entanto, os valores médios obtidos mesmo em ambos os cenários indicam um PNE 

extremamente alto de acordo com a classificação de Scopel (1988), indicada na Tabela 8.8. 

Tabela 8.8 - Classes do potencial natural de erosão. 

Classe PNE (t.ha-1.ano-1) 

Muito baixo 0 - 50 

Baixo 50 - 100 

Médio 100 - 200 

Alto 200 - 600 

Muito alto 600 - 1000 

Extremamente alto > 1000 

Fonte: Scopel (1988). 

A influência de cada parâmetro associado ao PNE foi obtida por meio de uma matriz de 

correlação linear. Nessa análise, em um conjunto de camadas raster, a correlação entre duas 

camadas corresponde a uma medida de dependência entre essas.  

A correlação entre camadas pode variar de + 1 a -1, em que uma correlação positiva pode ser 

compreendida como uma relação direta, enquanto uma correlação negativa indica que uma 
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variável é alterada inversamente quando comparada à outra. Uma correlação equivalente a zero 

indica que as camadas analisadas são independentes (ESRI, 2021). 

A avaliação entre o PNE e os fatores K, LS e R, indicada na Tabela 8.9, indica que a distribuição 

espacial do potencial natural à erosão na área analisada nessa pesquisa é mais fortemente 

correlacionada com o fator topográfico em ambos os cenários, sendo ligeiramente maior quando 

consideradas as características da área anteriores ao rompimento da Barragem de Fundão. 

Tabela 8.9 - Matriz de correlação entre o PNE e os fatores R, K e LS obtidos entre a 
Barragem de Fundão e a UHE Candonga. 

Antes do rompimento da Barragem de Fundão  
Fator K Fator LS Fator R PNE 

Fator K 1,00 -0,04 0,23 0,45 

Fator LS -0,04 1,00 -0,15 0,69 

Fator R 0,23 -0,15 1,00 0,06 

PNE 0,45 0,69 0,06 1,00 

Após o rompimento da Barragem de Fundão  
Fator K Fator LS Fator R PNE 

Fator K 1,00 -0,34 0,20 0,20 

Fator LS -0,34 1,00 -0,15 0,64 

Fator R 0,20 -0,15 1,00 0,09 

PNE 0,20 0,64 0,09 1,00 

Uma correlação positiva entre o PNE e o fator LS também foi observada por Morais e Sales 

(2017) e Morais e Silva (2020). No entanto, esses últimos autores apontam os aspectos 

fisiográficos da bacia, quando resultam em fator LS com valores elevados, podem encobrir a 

influência da erodibilidade e erosividade. 

Ressalta-se que a determinação do PNE como indicador de classes de capacidade de uso do 

solo consiste em uma importante ferramenta para minimização dos processos de degradação de 

solo, água e outros recursos naturais, auxiliando definição da forma de explo ração das terras 

(CASTRO; HERNANI, 2015).  

8.4 Parcelas de monitoramento da erosão 

De acordo com a Fundação Renova (2018), notou-se na estação chuvosa, em todas as parcelas 

de controle, o desenvolvimento de vegetação, mesmo sem a realização de semeadura (Figura 

8.15). Como o objetivo era avaliar o comportamento erosivo do rejeito na ausência total de 

vegetação, foram realizadas atividades de manutenção nestas parcelas, como a capina manual 

e roçada, sem, entretanto, revolver a camada superficial de rejeito. 
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Figura 8.18 - Imagens aéreas das parcelas de monitoramento da erosão. 
Barra Longa (A) na estação seca de 2017 e (B) chuvosa de 2017/2018; Pedras (C) na seca 
de 2017 e (D) chuvosa de 2017/2018; Ponte do Gama (E) na estação seca de 2017 e (F) 

chuvosa de 2017/2018. 

A
B 

B
B 

C
B 

D
B 

E F 
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Fonte: Fundação Renova (2018, p. 130-131). 

No período entre março de 2017 e maio de 2019 foram registrados 254 eventos (chuva 

responsável pela geração de escoamento superficial, com amostragem registrada em pelo 

menos uma parcela de monitoramento). 

Ao longo do período de monitoramento, a perda de solo associada às parcelas variou entre 23,6 

t/ha, na parcela submetida ao tratamento 4 (coveamento + adubação + semeio manual + 

aplicação de biomantas antierosivas), localizada na região de Ponte do Gama, a 3.127,11 t/ha, 

observada na parcela de controle situada na região das Pedras (Tabela 8.10). 

Tabela 8.10 - Perda de solo total nas parcelas monitoradas entre março de 2017 e maio de 
2019. 

Área Tratamento Período (meses) Declividade (%) Perda de solo (t/ha) 

Barra Longa 
T1 

26 3,2 – 4,0 
723,32 

Parcela de controle 1.676,96 

Pedras 

T2 

23 

5,8 – 6,4 152,94 

T3 3,9 – 5,8 137,24 

Parcela de controle 3,9 – 6,4 3.127,11 

Ponte do Gama 
T4 

25 2,0 – 2,8 
23,60 

Parcela de controle 294,32 

Fonte: Modificado de Fundação Renova (2019b). 

Considerando a classificação proposta por Riquier (1982), nota-se que a perda de solo das 

parcelas que receberam tratamento pode ser considerada predominantemente forte. Por outro 

lado, a perda de solo nas parcelas de controle pode ser considerada muito forte, exceto na região 

da Ponte do Gama, que pode ser classificada como forte. 

Além disso, é possível verificar que a parcela de controle com maior declividade (localizada na 

região das Pedras) também é caracterizada pela maior perda de solo. Neste sentido, diversos 

autores indicam que a perda de solo é uma função exponencial da declividade (e. g. DULEY; 

HAYS, 1932; NEAL, 1938; BERTONI, 1959).  

Faz-se importante destacar que a Fundação Renova (2018, 2019b), apesar de fornecer, 

respectivamente, o “Relatório de resultados do 1º ano de monitoramento” (versão não revisada) 

e os dados brutos das taxas de erosão, não indicou a metodologia utilizada para a determinação 

da erodibilidade dos rejeitos. Os valores adotados na estimativa da perda de solo variaram de 

0,400 t.ha.h.ha-1.MJ-1.mm-1 adotado nas regiões de Barra Longa e Ponte do Gama a 0,044 

t.ha.h.ha-1.MJ-1.mm-1 utilizado para determinação da perda de solo na região das Pedras. 
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Em contrapartida, os valores de perda de solo observados nas parcelas de controle são cerca de 

18 vezes menores do que os valores médios da taxa de erosão associados à imagem de satélite 

obtida em novembro de 2015. Além disso, a Fundação Renova (2018) ressalta que a deposição 

dos rejeitos provenientes do rompimento da Barragem de Fundão seria equivalente a um 

incremento de cerca 1,5 vezes no processo natural de erosão da região, valor que corresponde 

à pouco mais da metade do que aquele determinado nessa pesquisa quando considerada a área 

diretamente afetada por esses materiais. 

Ressalta-se, no entanto, que a transferência de escala é um processo complexo. Dentre as razões 

para isso pode-se destacar a impossibilidade de uma transferência linear entre a escala de 

detalhe para a escala de uma bacia hidrográfica (CAMMERAAT, 2002); o efeito da escala no 

próprio sistema da vertente; a conectividade associada à paisagem e suas propriedades 

(THOMAZ, 2019). 

Entretanto, nota-se que os valores das perdas de solo verificadas nas parcelas de tratamento da 

região das Pedras e nas parcelas de tratamento e controle da região de Ponte do Gama são 

equivalentes aos valores médios de perda média anual de solo provenientes de meta-análise das 

parcelas experimentais de erosão localizadas no Brasil realizada por Anache et al. (2017), que 

variaram entre 0,1 t.ha.ano-1 (pastagem na região sul do país) e 136,0 t.ha.ano-1 (áreas de pousio 

cultivadas na região nordeste).  

Apesar de estudos desenvolvidos nas últimas décadas indicarem que as mudanças no uso do 

solo no Brasil estão aumentando a degradação da terra e, consequentemente, a erosão d o solo 

(MORAES SÁ et al., 2015; OLIVEIRA et al., 2015a, 2015b), não houve continuidade do 

monitoramento e criação de novas parcelas experimentais de campo ao longo dos anos 

(ANACHE et al., 2017). Além disso, ainda segundo esses últimos autores, não há um inventário 

nacional para as medições de parcelas experimentais, que poderia ser utilizado para apoiar 

decisões referentes às políticas e ações para controlar a erosão acelerada. 
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9 TRANSPORTE DE SEDIMENTOS 

O balanço sedimentar de uma bacia hidrográfica corresponde a um meio eficaz para a 

compreensão holística da interação entre mobilização, transporte, armazenamento e produção 

de sedimentos (DIETRICH; DUNNE, 1978). Dessa forma, a taxa de entrega de sedimentos 

pode ser definida como a fração da erosão que é transportada de uma determinada bacia em um 

determinado intervalo de tempo (WALLING, 1983; WALLING; COLLINS, 2008).  

Uma vez que a quantificação da taxa de entrega de sedimentos é importante para, dentre outros 

aspectos, avaliar os impactos desencadeados pelos processos erosivos em uma bacia 

hidrográfica, os próximos subtópicos descrevem as informações relacionadas à pluviometria, 

fluviometria e sedimentometria provenientes de estações de monitoramento localizadas entre a 

Barragem de Fundão e a UHE Candonga, controladas pela ANA, IGAM e Fundação Renova.  

9.1 Pluviometria 

Ao longo do trecho fluvial analisado há uma única estação pluviométrica monitorada pela ANA, 

denominada Fazenda Ocidente (código 2043027), localizada entre Gesteira e Barra Longa, com 

dados abrangendo o período compreendido entre abril de 1967 e maio de 2020.  

Considerando os dados dessa estação, pode ser verificada uma precipitação média estimada em 

1348,08 mm, com sazonalidade bem definida, evidenciada por um período chuvoso, entre os 

meses de outubro e março, e um período seco, entre abril e setembro (Figura 9.1).  

 

Figura 9.1 - Precipitação média mensal da estação de monitoramento Fazenda Ocidente 
(código 2043027). 
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A Figura 9.2 exibe a variabilidade interanual, representada pelos valores médios anuais 

adimensionais de precipitação (divididos pela sua média) e a média móvel ao longo de cinco 

anos da estação de monitoramento Fazenda Ocidente. 

Destaca-se o período prolongado de precipitações próximas à média entre 2007 e 2013, seguido 

por uma sequência de 5 anos com precipitação inferior à média histórica. Nota-se ainda que 

após o ano de 2013 há uma tendência de valores ainda menores de precipitações, incluindo o 

ano de 2015, após a ruptura da Barragem de Fundão. 

 

Figura 9.2 - Média móvel de cinco anos da precipitação adimensional na estação de 
monitoramento Fazenda Ocidente (código 2043027). 

9.2 Fluviometria 

Há ao longo do sistema fluvial analisado nesta pesquisa apenas uma estação fluviométrica, 

também denominada Fazenda Ocidente (código 56337000) e localizada entre Gesteira e Barra 

Longa. Os dados disponíveis abrangem o período compreendido entre os anos de 1938 e 2020, 

porém, com falhas na série histórica entre os anos de 2015 e 2017. 

Na Figura 9.3 pode ser observada a distribuição das medidas de vazão ao longo do ano. 

Semelhantemente aos dados pluviométricos, verifica-se que as maiores vazões ocorrem no 

período chuvoso (novembro a março). 
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Figura 9.3 - Distribuição das medidas de vazão observadas ao longo do ano na estação 
fluviométrica Fazenda Ocidente (código 56337000). 

Já a Figura 9.4 exibe a variabilidade interanual, representada pelos valores médios anuais 

adimensionais de vazão (divididos pela sua média) e a média móvel ao longo de cinco anos da 

estação fluviométrica Fazenda Ocidente. 

Nota-se que a partir do ano de 2013 há uma sequência de anos caracterizados por vazões abaixo 

da média histórica, sendo que valores tão baixos foram observados apenas quando considerado 

o intervalo referente ao ano de 1972.  

 

Figura 9.4 - Média móvel de cinco anos da vazão adimensional na estação de 
monitoramento Fazenda Ocidente (código 56337000). 
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Assim, no ano de 2015, quando ocorreu o rompimento da Barragem de Fundão, a onda de cheia 

ao atingir o Rio Doce e seus tributários, os encontrou em condições de escoamento abaixo da 

média histórica. 

Esses eventos, de acordo com Tucci (2008, 2011), são comuns nas séries hidrológicas, 

correspondendo a eventos interdecadais do comportamento climático.  Ainda de acordo com 

esse autor, ocorrências semelhantes foram verificadas em outras regiões do Brasil, como no Rio 

Paraguai (entre os anos de 1960 e 1972 os níveis e as vazões se mantiveram abaixo dos períodos 

anteriores e subsequentes) e no Rio Uruguai (no período compreendido entre os anos de 1942 

e 1951 as precipitações anuais observadas foram muito abaixo da média de longo período).  

Ressalta-se que após o colapso da Barragem de Fundão, dada a necessidade de intensificar o 

monitoramento existente na Bacia Hidrográfica do Rio Doce, a Fundação Renova instalou 35 

estações com medições de turbidez no trecho compreendido entre o local do rompimento até a 

foz do Rio Doce. 

Iniciado no ano de 2017 o PMQQS, mantido pela Fundação Renova, possui 98 estações de 

monitoramento, situadas entre o local do rompimento e a foz do Rio Doce, incluindo locais ao 

longo das costas dos estados do Espírito Santo e Bahia. 

Com relação ao monitoramento hidrossedimentológico, são controlados o nível da água, a 

vazão, sedimentos em suspensão e as granulometrias dos materiais em suspensão e depositados 

no leito dos rios. 

9.3 Sedimentometria 

A sedimentometria pode ser compreendida como a medida da quantidade de sedimento 

transportado pelos cursos hídricos. A determinação da descarga sólida abrange a mensuração 

da descarga líquida, amostragem do material do leito e em suspensão, medição da temperatura 

da água e da declividade do gradiente energético da linha d’água, dentre outros parâmetros 

(CARVALHO et al., 2000). 

Assim, nos próximos subtópicos são descritas as características granulométricas dos sedimentos 

de fundo, as concentrações dos sedimentos em suspensão e de fundo mensurados pela Fundação 

Renova e em estações de monitoramento controladas pelo IGAM.   

9.3.1 Granulometria 
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Apenas seis estações de monitoramento da Fundação Renova possuem dados referentes à 

granulometria dos sedimentos (RGN-01, RGN-06, RGN-08, RCA-01, RCA-02 e RDO-01), 

contemplando, assim, apenas o cenário posterior ao rompimento da Barragem de Fundão. A 

Figura 9.5 exibe a distribuição da granulometria dos sedimentos em cada uma das estações de 

monitoramento. 

 

Figura 9.5 - Distribuição da granulometria dos sedimentos referente às estações de 
monitoramento mantidas pela Fundação Renova nos rios Gualaxo do Norte (RGN), Carmo 

(RCA) e Doce (RDO). 

Nota-se uma diminuição gradual da porcentagem das partículas com granulometria mais grossa 

de montante para jusante (redução de uma média de 37,06% de grânulos na estação de 

monitoramento RGN-01 para uma média de 5,25% na estação RDO-01), acompanhada pelo 
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aumento da soma das frações silte, areia muito fina e areia fina neste sentido (elevação de uma 

média de 27,8% na estação RGN-01 para uma média de 54,8% na estação RDO-01).  

A Barragem de Fundão recebia dois tipos de materiais: um “arenoso”, composto quanto à 

granulometria, de modo geral, por 50% de areia fina e 50% de silte, e um rejeito denominado 

“lama”, simplificadamente formado por 80% de silte e 20% de argila (GOLDER 

ASSOCIATES, 2016). 

De acordo com Guimarães et al. (2012), a granulometria dos rejeitos é diretamente dependente 

das etapas empregadas no processo de beneficiamento. Dessa forma, o D50% dos rejeitos 

corresponde a 10 𝛍𝐦 para lamas, 80 𝛍𝐦 para rejeitos de flotação e 150 𝛍𝐦 para rejeitos 

provenientes de concentração magnética. 

Destaca-se que o predomínio da fração granulométrica “areia” (73,2 e 86,5%, respectivamente 

nos períodos chuvoso e intermediário) foi observado por Santolin (2015) em amostras de 

sedimento coletadas na estação de monitoramento RD09, de responsabilidade do IGAM, 

localizada no Rio do Carmo. No entanto, o lote amostrado no período seco exibiu uma maior 

parcela (70,15%) de sedimentos com fração cascalho, enquanto no período chuvoso foi 

observada uma maior concentração da fração fina (16,01%) do que aquela identificada nos 

demais períodos (5,22% no período intermediário e 0,77% no período seco). 

9.3.1.1 Sedimentos em suspensão 

A compreensão e a quantificação da descarga de sedimentos em suspensão em bacias 

hidrográficas representam um objetivo chave da geomorfologia, com importantes implicações 

para o estudo da qualidade da água, sustentabilidade agrícola e a evolução de paisagens e bacias 

sedimentares ao longo do tempo geológico (PELLETIER, 2012). 

Os dados disponíveis das estações de monitoramento RD071 e RD072, situadas, 

respectivamente nos rios do Carmo (município de Barra Longa) e Doce (município de Rio 

Doce), de responsabilidade do IGAM, abrangem o período compreendido entre maio de 2008 

e junho de 2020. A estação de monitoramento RD011, localizada no Rio Gualaxo do Norte 

(município de Barra Longa), foi instalada após o rompimento da Barragem de Fundão, com 

dados disponíveis entre setembro de 2016 e junho de 2020.  

A Figura 9.6 exibe a concentração de sólidos em suspensão verificada nas estações de 

monitoramento do IGAM. Esses valores, quando comparados ao limite de 100 mg/L 



230 
 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

estabelecido pela Deliberação Normativa Conjunta do Conselho Estadual de Política Ambiental 

(COPAM) e Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais (CERH-MG) 

n° 01/2008 para corpos d’água classe 2 (enquadramento do Rio Doce), permitem notar que seis 

anos após o rompimento da Barragem de Fundão ainda são observados valores 3 vezes maiores 

do que aqueles indicados como limites máximos aceitáveis pela legislação.  

Ressalta-se que os valores médios observados nas estações RD071 e RD072 correspondiam 

antes da ruptura da Barragem de Fundão, respectivamente, a 87 mg.L-1 e 69 mg.L-1. As maiores 

concentrações observadas foram 1.088 mg.L-1, identificada na estação RD071, e 894 mg.L-1, 

na estação RD072. Após o colapso da estrutura, foram verificadas concentrações de sólidos em 

suspensão de até 776 mg.L-1 na estação RD011 (dezembro de 2016), 1.692 mg.L-1 na estação 

RD071 (janeiro de 2016) e 9.580 mg.L-1 na estação RD072 (dezembro de 2015).  

 

Figura 9.6 - Valores de sólidos em suspensão verificados nas estações de monitoramento 
RD011, RD071 e RD072, representados em escala logarítmica. 

Faz-se importante salientar que as séries históricas de monitoramento nas estações RD071 e 

RD072 utilizadas nesta pesquisa não possuem dados no período imediatamente subsequente ao 

rompimento da Barragem de Fundão. As informações disponíveis são referentes ao mês de 

outubro de 2015 e, em seguimento, a janeiro de 2016 (estação RD071) e dezembro de 2015 

(estação RD072).  

De acordo com o relatório técnico de “Acompanhamento da Qualidade das Águas do Rio Doce 

Após o Rompimento da Barragem da Samarco no distrito de Bento Rodrigues – Mariana/MG” 
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elaborado pelo IGAM (2015), nas primeiras semanas após o colapso da Barragem de Fundão, 

na estação RD071 foram observados valores de sólidos totais, dos quais a maior parcela estava 

relacionada aos sólidos em suspensão, variando entre 1.240 mg.L -1 e 22.600 mg.L-1. Já na 

estação RD072, no dia 07 de novembro de 2015, a concentração de sólidos totais correspondeu 

a 112.470 mg.L-1, sendo reduzida para 13.440 mg.L-1 no dia 09 de novembro de 2015 e 2.640 

mg.L-1 no dia 03 de dezembro de 2015.  

De modo geral, considerando o cenário posterior ao colapso da Barragem de Fundão, nota-se 

que, no período de estiagem, as concentrações de sólidos em suspensão nas três estações de 

monitoramento são inferiores à média histórica. Por outro lado, no período chuvoso, os valores 

observados são mais elevados do que a média histórica, porém ainda semelhantes àqueles 

verificados antes do rompimento da estrutura. 

Esses resultados indicam a influência da precipitação na qualidade das águas superficiais, uma 

vez que no período chuvoso, além de ocorrer o carreamento de  material depositado nas 

margens, há um aumento da velocidade, que possibilita o revolvimento do material do leito e, 

consequentemente, a disponibilização de partículas para a coluna d’água. 

Com relação ao cenário de rompimento da Barragem de Fundão, destaca-se que a onda 

resultante reuniu água e sedimentos, no entanto, encontrou os rios da região em um período de 

estiagem, com menor capacidade de diluição dos sedimentos.  

Dados fornecidos pelo Serviço Geológico do Brasil – CPRM (2015), indicam que essa onda de 

cheia atingiu a UHE Candonga na manhã do dia 06 de novembro de 2015, já a elevação da 

turbidez foi observada na foz do Rio Doce no dia 21 de novembro de 2015, 16 dias após o 

evento.   

Estima-se que em rios aluvionares a calha menor possui uma vazão de tempo de retorno entre 

1,5 e 2 anos (LEOPOLD et al., 1964), assim, ressalta-se que essa onda de cheia correspondeu 

a uma vazão superior a 2 anos de tempo de retorno para o segmento fluvial até a UHE 

Candonga, uma vez que nesse trecho o escoamento extravasou a calha menor do rio.  

Semelhantemente ao verificado nos dados provenientes das estações de monitoramento do 

IGAM, as informações relacionadas às estações de monitoramento implantadas pela Fundação 

Renova, no período compreendido entre 2017 e 2021, indicam que as maiores concentrações 

de sólidos em suspensão (Figura 9.7) estão associadas às medições realizadas no período 
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chuvoso, alcançando no mês de dezembro de 2020 o valor de 1.062 mg.L-1 na estação de 

monitoramento RGN-03.  

A necessidade contínua de medição da carga sedimentar fluvial e os recentes avanços 

tecnológicos levaram ao uso da turbidez como substituto para a obtenção da concentração de 

sedimentos em suspensão, especialmente em locais onde a vazão por si só não é um bom 

estimador desse parâmetro (RASMUSSEN et al., 2009).  

As principais vantagens do uso da turbidez para medir indiretamente a concentração de 

sedimentos em suspensão consistem na aquisição contínua de dados em tempo real e o baixo 

custo operacional. Por outro lado, podem ser destacados como desvantagens o acúmulo de 

resíduos na lente do sensor e as características variáveis do sedimento, como tamanho, forma e 

cor, que podem afetar a resposta do sensor óptico à maneira como a luz é espalhada (HATCHER 

et al., 2000). 

 

Figura 9.7 - Concentrações de sólidos em suspensão verificados nas estações de 
monitoramento mantidas pela Fundação Renova, ambos representados em escala 

logarítmica. 

As Figuras 9.8 e 9.9 exibem a relação entre a concentração de sedimentos em suspensão e 

turbidez nas estações de monitoramento mantidas pela Fundação Renova nos rios Gualaxo do 

Norte, Carmo e Doce. De um modo geral, notam-se valores maiores de R2 nas estações situadas 

nos rios do Carmo e Doce do que no Rio Gualaxo do Norte. Os valores de R2 obtidos variaram 

de 0,61 (estação de monitoramento RGN01) a 0,99 (estação de monitoramento RCA-03), 
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indicando que, em algumas estações de monitoramento, a turbidez pode ser utilizada como um 

parâmetro substituto à concentração de sólidos em suspensão.  

Uma correlação significativa entre a concentração de sedimentos suspensos e turb idez foi 

relatada por Prestigiacomo et al. (2007) e Ellison et al. (2014), indicando que a turbidez pode 

ser um melhor preditor da concentração de sedimentos em suspensão do que a vazão.  

 

Figura 9.8 - Relação entre a concentração de sedimentos em suspensão e turbidez 
observados nas estações de monitoramento mantidas pela Fundação Renova no Rio 

Gualaxo do Norte, entre agosto de 2017 e julho de 2021. 
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Ainda neste sentido, Rasmussen et al. (2005) destacam que a concentração de sedimentos em 

suspensão determinada por esse tipo de correlação pode fornecer uma série temporal mais 

confiável e reprodutível com valores de incerteza menores do que aqueles provenientes de uma 

curva de transporte de sedimentos empregando a vazão. 

 

Figura 9.9 - Relação entre a concentração de sedimentos em suspensão e turbidez 
observados nas estações de monitoramento mantidas pela Fundação Renova nos rios do 

Carmo (A a F) e Doce (G), entre agosto de 2017 e julho de 2021. 

Em contrapartida, diferentemente da forte e significativa relação descrita em diferentes 

pesquisas, Serajuddin et al. (2019), ao utilizarem dados diários contínuos de um trecho do Rio 
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Shitalakhya, Bangladesh, não encontraram uma correlação adequada entre a concentração de 

sedimentos em suspensão e a turbidez (R2 na escala mensal variando entre 0,04 e 0,79).  

Um monitoramento adicional, abrangendo observações coincidentes com aquelas associadas 

aos parâmetros dos sedimentos, deve ser realizado em outras estações, com extensão da série 

temporal, para fortalecer as estimativas apresentadas de forma incipiente nesta pesquisa. 

Apenas a estação RGN-08 possui informações referentes à vazão, permitindo assim a 

determinação da descarga sólida em suspensão. Nessa estação de monitoramento as medições 

realizadas abrangem o período compreendido entre os meses de outubro de 2017 e julho de 

2021. Nota-se que a concentração de sólidos suspensos variou de 5 mg.L-1, medida em 13 de 

julho de 2018 e 08 de outubro de 2018, a 241 mg.L-1, medida em 28 de janeiro de 2020, com 

maiores concentrações sendo observadas, de modo geral, no período chuvoso. 

Quanto à descarga sólida em suspensão, os valores variaram de 0,39 t.dia-1 (observado no dia 

10 de julho de 2021) a 217,70 t. dia-1 (verificado no dia 09 de abril de 2019) para as variações 

de vazões de 5,12 e 13,40 m3.s-1, respectivamente. Carvalho (2008) sugere que os dados 

hidrológicos de uma determinada seção sejam analisados separadamente de acordo com período 

climático. Assim, a Figura 9.10 exibe a curva-chave de sedimentos em suspensão no período 

chuvoso (Figura 9.10A) e de estiagem (Figura 9.10B).  

 

Figura 9.10 - Curva-chave de sedimentos em suspensão representativa da estação de 
monitoramento RGN-08: (A) período chuvoso; (B) período de estiagem; (C) série de dados 

completa. 
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Apesar das maiores vazões terem sido verificadas no período chuvoso, uma maior concentração 

de descarga sólida em suspensão é identificada no período de estiagem. Tal observação é 

diferente do apontado por Carvalho (2008), que ao avaliar o comportamento associado às 

concentrações de sedimentos, notou que 70 a 90% do material transportado nos cursos hídricos 

está diretamente vinculado às precipitações.  

No entanto, de acordo com Stevaux e Latrubesse (2017), a concentração de sedimentos em 

suspensão é modificada com a descarga e ao longo do tempo. Dessa forma, uma mesma 

descarga pode ser associada à diferentes concentrações de acordo com a estação do ano e com 

o posicionamento na curva de hidrógrafa. Ressalta-se ainda que a carga em suspensão possui 

uma variação vertical relacionada à distribuição das partículas segundo seu diâmetro, 

velocidade e profundidade do fluxo.  

9.3.1.2 Sedimentos de fundo 

Apenas a estação de monitoramento RGN-08 possui dados de granulometria dos sedimentos de 

fundo. Uma avaliação da granulometria desses materiais, indicada na Figura 9.11, permite 

verificar o predomínio da fração arenosa nesses materiais (D50% correspondendo 

predominantemente às granulometrias areia média a grossa).  

 

Figura 9.11 - Curvas granulométricas dos sedimentos de fundo amostrados na estação de 
monitoramento RGN-08. 

Nota-se que sedimentos de fundo com granulometria mais grossa estão associados ao período 

de estiagem ou início do período chuvoso, enquanto no período chuvoso são observados 
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sedimentos de fundo com granulometria mais fina. Ao realizar uma avaliação geoquímica 

ambiental, Rodrigues (2012) identificou nas margens e sedimentos de fundo ao longo do Rio 

Gualaxo do Norte o predomínio de partículas de granulometria areia fina a média, siltosas, que 

seriam típicas do rejeito proveniente do beneficiamento de minério de ferro.  

Uma vez que os sedimentos de fundo são frequentemente caracterizados por uma variabilidade 

granulométrica significativa, em algumas condições pode ocorrer o efeito de encouraçamento, 

responsável pela remoção das partículas finas do leito e o seu revestimento por clastos maiores. 

No entanto, durante o período de cheias extraordinárias, o encouraçamento é rompido, 

liberando o material mais fino para transporte (STEVAUX; LATRUBESSE, 2017). 

Os valores da descarga sólida de fundo variaram de 4,48 t.dia -1 (observado no dia 10 de julho 

de 2021) a 413,10 t. dia-1 (verificado no dia 28 de janeiro de 2020) para as variações de vazões 

de 5,12 e 18,54 m3.s-1, respectivamente. Apesar do maior valor de descarga sólida de fundo ter 

sido verificada no período chuvoso, valores elevados também podem ser observados no período 

de estiagem. Nas Figuras 9.12A e 9.12B, podem ser analisadas as curvas-chave de sedimentos 

de fundo no período chuvoso e de estiagem, respectivamente. 

 

Figura 9.12 - Curva-chave de sedimentos de fundo representativa da estação de 
monitoramento RGN-08: (A) período chuvoso; (B) período de estiagem; (C) série de dados 

completa. 

9.3.1.3 Descarga total de sedimentos 
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A descarga total de sedimentos representa o valor necessário à maioria dos estudos 

sedimentológicos. Nota-se na Figura 9.13, que os valores da descarga sólida total abrangem o 

intervalo compreendido entre 4,86 t.dia-1 (observado no dia 10 de julho de 2021) e 595,10 t. 

dia-1 (verificado no dia 28 de janeiro de 2020) para as variações de vazões de 5,12 e 18,54 m3.s-

1, respectivamente. 

A Tabela 9.1 exibe os valores de vazão e descargas sólidas (suspensão, de fundo e total) obtidos 

na estação de monitoramento RGN-08 referentes ao período de amostragem realizado entre 

agosto de 2017 e julho de 2021. 

 

Figura 9.13 - Curva-chave de descarga sólida total representativa da estação de 
monitoramento RGN-08: (A) período chuvoso; (B) período de estiagem; (C) série de dados 

completa. 

Considerando os valores médios observados entre os anos de 2018 e 2020  nota-se que a 

descarga sólida total corresponde a 3,8 x 104 t.ano-1 (correspondente ao ano de 2018), 4,5 x 104 

t.ano-1 (relacionada ao ano de 2019) e 7,8 x 104 t.ano-1 (referente ao ano de 2020).  
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Tabela 9.1 - Descarga líquida e sólida (suspensa, de fundo e total) associadas à estação de 
monitoramento RGN-08. 

Data da 

amostragem 

Vazão 

(m³/s) 

Descarga sólida em 

suspensão (t/dia) 

Descarga sólida de 

fundo (t/dia) 

Descarga sólida 

total (t/dia) 

06/10/2017 3,58 3,59 15,78 19,37 

09/01/2018 8,63 79,75 143,20 222,95 

09/04/2018 11,09 51,74 104,00 155,74 

13/07/2018 5,32 2,76 13,93 16,69 

15/10/2018 5,86 4,05 17,67 21,72 

11/01/2019 7,41 7,68 36,82 44,50 

09/04/2019 13,40 217,70 213,20 430,90 

09/07/2019 5,71 1,78 10,01 11,79 

08/10/2019 4,77 0,66 5,67 6,33 

28/01/2020 18,54 182,10 413,10 595,20 

17/08/2020 5,86 0,71 6,72 7,43 

19/10/2020 6,34 11,56 29,44 41,00 

13/02/2021 15,20 106,35 148,64 254,99 

12/03/2021 14,34 59,86 96,83 156,69 

09/04/2021 7,84 7,45 25,67 33,12 

10/07/2021 5,12 0,39 4,48 4,86 

Esses valores representam menos de 1% da carga total de sedimentos indicada por Lima et al. 

(2005) como característica do exutório da bacia hidrográfica do Rio Doce, que corresponde a 

11,22 x 106 t.ano-1. No entanto, ressalta-se que a estação de monitoramento RGN-08 está 

localizada no Rio Gualaxo do Norte, entre Gesteira e Barra Longa, representando uma área de 

drenagem de 567 km2, que equivale a apenas cerca de 0,70% da área da bacia hidrográfica. 

10 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A análise de imagens de satélite anteriores ao rompimento da Barragem de Fundão permitiu 

verificar que o sistema fluvial possuía características meandrantes, com tendência de evolução 

para um padrão entrelaçado, indicada pela presença frequente de barras de sedimentos com 

dimensões variadas. Essa forma do sistema fluvial pode ser correlacionada ao padrão 4 proposto 

por Schumm (1985), correspondendo à um padrão considerado pouco estável. 

Os principais impactos relacionados ao meio físico decorrentes do evento de ruptura da 

Barragem de Fundão estão relacionados à alteração da qualidade ecológica do sistema fluvial e 

dos processos geomorfológicos, que se apresentam de forma distinta segundo as especificidades 

locais.  
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A erosão e/ou deposição dos rejeitos, pelo menos em dois trechos analisados ao longo do Rio 

Gualaxo do Norte, alterou a forma do canal fluvial, principalmente por meio do “entulhamento” 

de braços do curso hídrico e aumento da sinuosidade de meandros. No entanto, as modificações 

mais relevantes parecem estar associadas às ações empregadas para a estabilização das margens 

e reconstrução do canal, as quais promoveram a alteração da posição geográfica e aumento da 

sinuosidade de meandros e a remoção de ilhas e barras de sedimentos, que existiam antes do 

evento de ruptura. 

Neste sentido, a compreensão da morfologia fluvial consiste em um elemento essencial para a 

definição das ações visando a restauração do sistema fluvial. Além disso, essas ações devem 

ser baseadas em estratégias de remediação como a fitorremediação com espécies nativas da 

Mata Atlântica, previamente selecionadas por sua tolerância à toxicidade dos rejeitos 

(representada principalmente pela presença de sódio e eteramina), e remediação físico-química, 

associada à incorporação de matéria orgânica a esses materiais, como proposto por Scotti et al. 

(2020).  

As bases de dados e as metodologias para a estimativa das taxas de erosão por meio da aplicação 

da USLE foram selecionadas a partir da análise de sensibilidade dos fatores referentes à 

topografia, erosividade e cobertura do solo, considerando o cenário anterior ao rompimento da 

Barragem de Fundão. Destaca-se que o fator de práticas conservacionistas foi determinado 

concomitantemente ao fator de cobertura do solo, enquanto o fator erodibilidade dos solos não 

foi considerado nessa análise de sensibilidade uma vez que foi definido a partir de banco de 

dados e informações bibliográficos.  

Na área de interesse desta pesquisa podem ser reconhecidos três conjuntos pedológicos 

formados pelas unidades CXbdf1 (associação de cambissolo + latossolo vermelho + latossolo 

vermelho-amarelo), LVAd33 (associação de latossolo vermelho-amarelo + cambissolo + 

argissolo vermelho-amarelo) e PVAe22 (associação de argissolo vermelho-amarelo + latossolo 

vermelho amarelo + cambissolo). 

Os valores de erodibilidade considerando o 3º nível categórico de cada classe de solo foram 

obtidos a partir da literatura pertinente ao tema. Verificou-se que o conjunto pedológico CXbdf1 

exibe erodibilidade com mediana correspondendo a 0,0151 Mg.ha.h.ha -1.MJ-1.mm-1; a unidade 

LVAd33 possui erodibilidade com mediana de 0,02115 Mg.ha.h.ha -1.MJ-1.mm-1, enquanto a 

unidade PVAe22 apresenta erodibilidade com mediana de 0,0250 Mg.ha.h.ha-1.MJ-1.mm-1.  
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Para a determinação da erosividade, considerando a baixa densidade e ausência de 

homogeneidade quanto a distribuição da rede de estações pluviométricas, buscou-se comparar 

os dados pluviométricos médios anuais das estações localizadas na área abrangida pela Bacia 

Hidrográfica do Rio Doce e as informações provenientes do satélite TRMM entre os anos de 

1998 e 2019.  

Considerando os dados provenientes da análise de 86 estações pluviométricas e o conjunto de 

dados do satélite TRMM, apesar de serem observados uma relação linear positiva moderada, 

um coeficiente de correlação de Pearson de 0,88 e erro médio percentual de 15,0%, notou-se 

uma superestimativa dos dados do satélite TRMM, já identificada em outros trabalhos 

(DANELICHEN et al., 2013; PRAKASH et al., 2015; CAMPOS, 2017; AWATADE et al., 

2018; KASHIWAR et al.,2018; SANTOS et al., 2019b).  

Essa superestimação ainda não foi plenamente explicada, podendo estar relacionada à algumas 

limitações dos algoritmos de recuperação dos dados dos sensores e à qualidade destes (CAI et 

al., 2015); à leitura dos pluviômetros (COLLISCHONN et al., 2007) ou ao tipo de chuva 

(ADJEI et al., 2012; ANJOS et al., 2017).  

Apesar disso, os dados provenientes do satélite TRMM são adequados para análise da 

variabilidade sazonal, representando de forma satisfatória os períodos secos e chuvosos 

(NÓBREGA et al., 2008; ABD ELHAMID et al., 2020). 

A equação proposta por Lombardi Neto e Moldenhauer (1992) resultou em valores médios 

anuais de erosividade na Bacia Hidrográfica do Rio Doce entre 6.000 MJ.mm.ha -1.h-1.ano-1 na 

sua porção leste, superiores a 9.000 MJ.mm.ha -1.h-1.ano-1 na região oeste. Já a equação sugerida 

por Oliveira (2006), apesar de apresentar uma distribuição de valores semelhante, indicou 

valores mínimos de cerca de 5.000 MJ.mm.ha -1.h-1.ano-1 e máximos da ordem de 16.000 

MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1.  

De acordo com Panagos et al. (2017), os maiores valores de erosividade na América do Sul são 

observados no Brasil, Colômbia e Equador, sendo superiores a 7.000 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1. 

Nota-se ainda que os resultados obtidos por ambas as equações estão situados nos intervalos de 

erosividade identificados por Silva et al. (2004a), Oliveira et al. (2012), Oliveira et al. (2015c) 

e Trindade et al. (2016) para o Brasil e por Mello et al. (2007) para o Estado de Minas Gerais. 

Além disso, a equação de Oliveira (2006) resultou em valores semelhantes àqueles obtidos por 
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Silva et al. (2010c) para a região do Vale do Rio Doce, caracterizada por uma erosividade anual 

entre 7.970 e 18.646 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1. 

Ressalta-se que os valores de erosividade obtidos nessa pesquisa representam classes 

consideradas média-forte a muito forte, representando cenários críticos. Dessa forma, faz-se 

necessário o emprego de práticas de conservação do solo, visando minimizar os impactos 

negativos associados às chuvas. 

Quanto à determinação do fator topográfico, os valores médios resultantes do emprego do MDE 

referente ao satélite ALOS PALSAR são maiores do que aqueles obtidos com a utilização do 

MDE disponibilizado pela ANA, com menores dissemelhanças associadas ao emprego do 

algoritmo de fluxo múltiplo. 

Quando considerado o MDE disponibilizado pela ANA, a utilização da extensão ArcHydro e 

da equação proposta por Moore e Burch (1986a, b) e modificada por Mitasova et al. (1996) 

forneceu valores máximos significativamente distintos do fator LS quando comparados àqueles 

associados ao uso do software LS-TOOL, considerando os fluxos único e múltiplo. Esta 

diferença pode ser associada ao efeito dos fluxos convergente e divergente da erosão, não 

considerado no primeiro método.  

A resolução espacial do MDE e a possibilidade de emprego de diferentes equações e 

metodologias influenciam de forma significativa a determinação do fator LS e, 

consequentemente, na estimativa da erosão. Essas características fazem com que a obtenção do 

fator LS seja considerada a principal incerteza na avaliação da erosão do solo (KRISHNA et 

al., 2019).  

Para a determinação do fator C foram utilizadas duas imagens do sensor OLI/Landsat 8 obtidas 

nos dias 14 de maio de 2013 e 11 de outubro de 2015 e duas diferentes metodologias, propostas 

por Van der Knijff et al. (1999) – fator Cvk, e Durigon et al. (2014) – fator Cr. Notou-se uma 

relevante subestimativa da taxa de erosão quando empregado o método Cvk, com diferenças de 

até 70% com relação à utilização do fator Cr.  

O sensoriamento remoto consiste em uma ferramenta indispensável para a estimativa do fator 

C, principalmente quando consideradas áreas extensas. Contudo, há ainda algumas limitações 

associadas à essa metodologia, podendo ser destacadas a complexidade do relevo aliada à uma 

ampla diversidade de condições climáticas, que resultam em relevantes variações espaciais e 
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temporais. Ressalta-se ainda como relevante obstáculo a impossibilidade de validação dessa 

metodologia, decorrente da escassez de dados provenientes de experimentos de campo 

(ZHANG et al., 2011). 

Apesar dessas dificuldades, pesquisas recentes para avaliação da estimativa de perda de solo 

indicam que os resultados provenientes do NDVI são mais precisos do que aqueles obtidos a 

partir da literatura para diferentes classes de uso do solo (LENSE et al., 2020). 

Quanto ao modelo proposto por Durigon et al. (2014), algumas pesquisas desenvolvidas em 

bacias tropicais (e. g. THOMÉ et al., 2018; ALMAGRO et al., 2019) indicam que há uma 

superestimativa dos valores do fator C obtidos, apontando, dessa forma, para a necessidade de 

utilização de um fator de correção, correspondente a 0,1. 

Faz-se importante destacar que há no país uma escassez de análises relacionadas ao 

comportamento erosivo dos solos considerando a diversidade de condições naturais e manejos. 

Como consequência, há uma carência de estudos associados à proposição de modelos para 

determinação desse fator para as condições tropicais (CÔRREA, 2016). 

Considerando os resultados obtidos na análise de sensibilidade realizada e sabendo-se que, à 

exceção da álgebra de mapas, as metodologias utilizadas demandaram um tempo de 

processamento dos dados equivalente, foram selecionados para a estimativa das taxas de erosão: 

(1) o algoritmo de direção de fluxo múltiplo aplicado no MDE disponibilizado pela ANA para 

obtenção do fator topográfico; (2) dados de precipitação de 62 estações pluviométricas situadas 

na área delimitada pela Bacia Hidrográfica do Rio Doce e a equação de Oliveira (2006) para a 

determinação do fator erosividade e (3) o modelo de Durigon et al. (2014) para definição dos 

fatores de cobertura do solo e de prática conservacionista (fator Cr).  

Além dos dados de erodibilidade dos solos, fez-se necessária a determinação da erodibilidade 

dos rejeitos para a avaliação das taxas de erosão após o rompimento da Barragem de Fundão. 

Assim, considerando a metodologia proposta por Wischmeier e Smith (1978) e Renard et al. 

(1997), verificou-se que os rejeitos possuem erodibilidade com mediana de 0,01342 t.MJ-

1.hmm-1, valor menor do que aquele obtido para os conjuntos pedológicos característicos da 

região (erodibilidade com medianas entre 0,0151 t.h.MJ-1.mm-1 e 0,0250 t.h.MJ-1.mm-1). 

Nota-se que os solos, assim como os rejeitos, são caracterizados por erodibilidade considerada 

fraca. Entretanto, alguns trabalhos (e. g. CLEMENTE et al., 2017) sugerem que a análise da 
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erodibilidade deve ser realizada em diferentes estações climáticas (seca e chuvosa), dada a 

influência da chuva no tamanho dos agregados e, consequentemente, na intensidade da força 

que une as partículas. 

Para a estimativa das taxas de erosão foram utilizadas 26 imagens Landsat 8/OLI, abrangendo 

diferentes períodos climáticos entre os anos 2013 e 2020. No cenário anterior ao rompimento 

da Barragem de Fundão, a taxa média de erosão correspondia a 1,42 x 1010 t.ano-1, com maior 

valor correspondendo a 1,65 x 1010 t.ano-1 sendo verificada na imagem obtida em agosto de 

2015. 

Após o rompimento da Barragem de Fundão a taxa de erosão aumentou aproximadamente 23%, 

com a imagem referente ao dia 12 de novembro de 2015 refletindo os maiores valores 

verificados no período analisado nessa pesquisa (1,75 x 1010 t. ano-1). Nesta imagem as maiores 

taxas de erosão estão associadas ao trecho compreendido entre a Barragem de Fundão e o 

distrito de Bento Rodrigues e à região da UHE Candonga. 

As imagens consecutivas ao colapso da Barragem de Fundão indicam a mesma taxa média de 

erosão verificada antes desse evento (1,42 x 1010 t.ano-1), ainda que a imagem referente ao dia 

11 de setembro de 2016 tenha apresentado uma taxa de erosão semelhante àquela observada no 

dia 12 novembro de 2015 (correspondendo a 1,74 x 1010 t.ano-1). Além disso, nota-se a 

permanência de valores mais elevados de erosão entre a Barragem de Fundão e o distrito de 

Bento Rodrigues e nas proximidades da UHE Candonga.  

Os valores da taxa de erosão considerando apenas a área diretamente afetada pelos rejeitos 

indicam que após o rompimento da Barragem ocorreu um aumento de aproximadamente 3 

vezes na taxa de erosão. Quase cinco anos após esse evento ainda são observadas taxas de 

erosão quase 2 vezes maiores do aquelas inicialmente verificadas.  

Quando considerado o potencial natural à erosão, verificou-se um aumento de 

aproximadamente 5% nas taxas de erosão como consequência da deposição dos rejeitos 

provenientes do rompimento da Barragem de Fundão. No entanto, faz-se importante salientar 

que mesmo antes desse evento o os valores médios obtidos indicavam um PNE extremamente 

alto (> 1000 t.ha-1.ano-1) considerando a classificação proposta por Scopel (1988).  

Notou-se em ambos os cenários, anterior e subsequente ao colapso da Barragem de Fundão, 

que o fator topográfico exerce uma maior influência nos valores do PNE. Entretanto, os rejeitos, 
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por possuírem uma erodibilidade menor do que aquela determinada para os conjuntos  

pedológicos identificados na área, possuem uma influência menor do que os solos naturais na 

determinação do potencial natural à erosão. 

Destaca-se que a determinação do PNE se mostra útil na identificação das áreas com maior 

predisposição à erosão, permitindo a seleção adequada de práticas conservacionistas e de uso 

do solo de tal forma que seja atendida a tolerância à perda de solo de um dado local.  

Com relação ao monitoramento da erosão realizado pela Fundação Renova, notou-se que os 

valores de perda de solo observados nas parcelas de controle são aproximadamente 18 vezes 

menores do que os valores médios da taxa de erosão obtidos na imagem de satélite referente ao 

dia 12 de novembro de 2015. 

Apesar de pesquisas questionarem o emprego de modelos para predição da erosão e indicarem 

a necessidade de avaliação e monitoramento de campo da erosão hídrica (EVANS, 2013), a 

modelagem desse fenômeno não deve ser compreendida como uma alternativa à medição e 

acompanhamento por meio de parcelas experimentais, mas sim como uma importante 

ferramenta para a compreensão de processos e verificação de teorias (ALEWELL et al., 2019).  

Uma das principais razões pelas quais a USLE é amplamente utilizada em todo o mundo se 

baseia na sua elevada flexibilidade e acessibilidade aos dados necessários à sua aplicação. 

Podem ser destacados ainda uma parametrização parcimoniosa, extensa literatura científica e 

comparabilidade de resultados que permitem adaptar o modelo a diferentes regiões do mundo 

(ALEWELL et al., 2019).  

Ressalta-se ainda que a estimativa da erosão é importante para a identificação de áreas 

propensas a esse fenômeno, contribuindo para o planejamento da conservação, controle desse 

processo e gestão do meio ambiente (PARVEEN; KUMAR, 2012).  

Ainda assim, na avaliação do risco de erosão de grandes bacias hidrográficas, países ou mesmo 

escalas globais, deve-se atentar que essa estimativa é uma simulação e não representa 

exatamente a produção de sedimentos e a capacidade de transporte desses materiais 

(ALEWELL et al., 2019).   

As medições associadas ao transporte de sedimentos (descargas de sedimentos em suspensão, 

sedimentos de fundo e sólida total) na área delimitada nessa pesquisa estão restritas à uma única 

estação de monitoramento (RGN-08), sob responsabilidade da Fundação Renova. As medições 
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nessa estação foram iniciadas quase dois anos após o rompimento da Barragem de Fundão  

(outubro de 2017), possuindo uma periodicidade trimestral.  

Os valores da descarga sólida em suspensão variaram de 0,39 t.dia -1 (10 de julho de 2021) a 

217,70 t. dia-1 (09 de abril de 2019) para as variações de vazões de 5,12 e 13,40 m 3.s-1, 

respectivamente, indicando um valor médio anual de 1,26 x 104 t.ano-1 (ano de 2018); 2,08 x 

104 t.ano-1 (ano de 2019) e 2,36 x 104 t.ano-1 (ano de 2020). Já os valores médios da descarga 

sólida total correspondem a 3,8 x 104 t.ano-1 (ano de 2018); 4,5 x 104 t.ano-1 (ano de 2019) e 

7,8 x 104 t.ano-1 (2020).  

Apesar desses valores serem significativamente elevados, de acordo com Lima et al. (2005), a 

bacia do Rio Doce possui uma carga total de sedimentos consideravelmente maior do que 

aquelas observadas em outras bacias brasileiras maiores, correspondendo a 11,22 x 106 t.ano-1. 

Como exemplos, Lima et al. (2005) indicam que a bacia do Rio Parnaíba tem um fluxo de 

sedimentos em suspensão de aproximadamente 6,06 x 106 t.ano-1, enquanto cerca de 1,83 x 106 

t.ano-1 de sedimentos em suspensão alcançam a foz do Rio São Francisco, com concentração 

média diária de sedimentos em suspensão de apenas 25 mg.L-1.  

De acordo com CPRM (2015), ao longo do Rio Doce, no cenário anterior ao rompimento da 

Barragem de Fundão, a descarga sólida anual correspondia a 1,5 x 106 t.ano-1 na estação de 

monitoramento de Governador Valadares e 5,0 x 106 t.ano-1 na estação de Colatina. No entanto, 

os municípios onde essas estações de monitoramento estão localizadas distam, respectivamente, 

pelo menos 290 km e 470 km a jusante de Barra Longa. Não foram encontradas informações 

relacionadas às descargas de sólidos totais na área abrangida nessa pesquisa contemplando o 

cenário anterior ao rompimento da Barragem de Fundão. 

Uma comparação entre a descarga sólida total e a estimativa da taxa de erosão considerando a 

estação de monitoramento RGN-08 como exutório, permite constatar que a taxa de erosão é 

pelo menos 105  vezes maior do que a descarga sólida total determinada para essa estação.  

Dada a interação de diversos processos hidrológicos, a produção de sedimentos em uma bacia 

hidrográfica se mostra complexa (SINGH et al., 2008). Apenas uma fração do sedimento 

erodido em uma bacia hidrográfica alcançará o exutório da bacia e será  representada na 

produção de sedimentos, uma vez que uma parte desse material pode ser depositado nas 

saliências do relevo, nas planícies de inundação ou no próprio canal (WALLING, 1983).  
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Em um sistema com perfeita conectividade de sedimentos, a resposta erosiva a uma dada 

perturbação (como atividade sísmica, chuvas intensas, incêndios florestais e mudanças no uso 

do solo) e o seu resultado identificado na foz do rio combinariam. No entanto, isso raramente 

ocorre já que os pulsos de sedimentos, particularmente quando em leitos caracterizados por 

granulometrias mais grossas, tendem a se dispersar ao longo do percurso em uma bacia 

hidrográfica, influenciados pela rede de drenagem e efeitos associados ao armazenamento de 

sedimentos (GRAN; CZUBA, 2017).  
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11 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nesta pesquisa buscou-se a proposição de uma metodologia para a avaliação da evolução 

temporal da erosão marginal e dinâmica de sedimentos de sistemas fluviais, utilizando como 

referência o sistema fluvial afetado pelo colapso da Barragem de Fundão, formado pelos rios 

Gualaxo do Norte, Carmo e Doce. 

Para isso, inicialmente, foi realizada a caracterização dos estilos morfológicos fluviais dos rios 

Gualaxo do Norte, Carmo e Doce por meio de imagens de satélite anteriores ao rompimento da 

Barragem de Fundão e avaliação da sinuosidade de segmentos fluviais. Notou-se que o sistema 

fluvial possuía características meandrantes, com tendência de evolução para um padrão 

entrelaçado, evidenciada pela presença de barras de sedimentos comumente dos tipos central e 

lateral de soldadura. 

A classificação do sistema fluvial de acordo com a sinuosidade indicou o predomínio de um 

padrão sinuoso, contendo trechos meandrantes (considerando segmentos de 500 m, 1.000 m e 

2.000 m). Destaca-se que a variação observada na porcentagem de distribuição das classes de 

sinuosidade pode ser vinculada à morfometria irregular dos meandros, que possuem diferentes 

tamanhos e formas. 

Quanto aos impactos hidrogeomorfológicos desencadeados pela ruptura da Barragem de 

Fundão, ocorrido em novembro de 2015, verificou-se que uma área de cerca de 20,2 km2 entre 

essa estrutura e a UHE Candonga foi coberta pelos rejeitos. Os rios Gualaxo do Norte, Carmo 

e Doce foram diretamente afetados por esse evento, sendo que a perturbação do equilíbrio se 

manifestou pela deposição, no fundo e junto às margens desse sistema fluvial, de material 

constituído basicamente por resíduos desagregados, sendo por isto, instáveis e susceptíveis à 

erosão.  

A intensa deposição de sedimentos resultou na alteração da morfometria de meandros e 

soterramento de lagoas e ilhas fluviais. Houve ainda a redução de áreas com cobertura vegetal 

e aumento das áreas caracterizadas pela presença de corpos hídricos e solo exposto, conforme 

estimado pelo NDVI. 

As medidas adotadas para restauração fluvial ao longo do Rio Doce e seus tributários 

apresentaram um desempenho irregular, sendo muitas vezes inadequadas e impactantes para o 
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sistema fluvial. Entretanto, esse sistema mostra alta resiliência, com diversos trechos já em 

situação de equilíbrio.  

Para a estimativa das taxas de erosão nos cenários anterior e consecutivo ao rompimento da 

Barragem de Fundão foi selecionado o modelo representado pela USLE, dada a sua 

simplicidade e facilidade de utilização, além de não exigir numerosos parâmetros de entrada. A 

base de dados e a metodologia empregadas para a determinação dos fatores necessários a esse 

modelo foram selecionadas após uma análise de sensibilidade. 

A análise de sensibilidade permitiu verificar que, com relação à determinação da erosividade, 

na ausência de dados provenientes de estações pluviométricas, as informações obtidas por meio 

de satélites é apropriada. Por outro lado, esse fator é fortemente influenciado pela equação de 

erosividade utilizada, afetando diretamente a estimativa da taxa de erosão. 

De forma semelhante, a obtenção do fator topográfico é diretamente afetado tanto pela 

resolução espacial do MDE como pela equação e metodologia de processamento utilizadas, 

fazendo com que esse fator consista em uma relevante incerteza na avaliação da erosão. Assim, 

recomenda-se o uso de um modelo digital de elevação com maior resolução espacial disponível, 

aliado a metodologias de processamento que permitam a análise da direção de fluxo. 

A determinação do fator de cobertura do solo por meio de sensores remotos em um ambiente 

SIG permite o emprego de uma ampla resolução temporal. No entanto, a obtenção desse fator 

também é influenciada pela resolução espacial das imagens de satélites, metodologia de 

processamento aplicada e, principalmente, condições climáticas.  

Considerando os resultados obtidos na análise de sensibilidade, as taxas de erosão nessa 

pesquisa foram estimadas por meio de um MDE com resolução espacial de 10 m, utilizando 

algoritmo de direção de fluxo múltiplo (fator LS); dados provenientes de estações 

pluviométricas, utilizando séries completas e equação de erosividade disponível na bibliografia 

pertinente ao tema para a localidade mais próxima à área dessa pesquisa (fator R) e 

determinação do NDVI e, posteriormente, do fator C, por meio de metodologia desenvolvida 

para regiões tropicais. 

Uma comparação entre as taxas de erosão dos cenários anterior e subsequente ao rompimento 

da Barragem de Fundão permitiu verificar que esse evento resultou em um aumento de cerca 

de 23% quando equiparado à taxa de erosão referente a outubro de 2015. Todavia, a taxa de 
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erosão estimada a partir de imagens de satélite mais recentes (junho de 2020), aponta para uma 

diferença de cerca de 1% àquela observada antes do colapso da estrutura.  

A integração dos fatores naturais da USLE, representados pela erosividade, erodibilidade e fator 

topográfico possibilitou a avaliação do potencial natural à erosão. Notou-se que a presença dos 

rejeitos resultou em um aumento de cerca de 5% na taxa de erosão. Contudo, os valores médios 

das taxas de erosão, mesmo no cenário anterior ao rompimento da Barragem de Fundão, já 

indicavam um PNE extremamente alto, com distribuição espacial fortemente correlacionada ao 

fator topográfico. 

Faz-se importante ressaltar que todas as informações utilizadas na análise de sensibilidade e na 

estimativa das taxas de erosão entre os anos de 2013 e 2020 foram obtidas de forma gratuita e 

em bancos de dados abertos à consulta pública.  

A Fundação Renova, única entidade responsável por propor, desenvolver e implementar o 

programa de restauração do Rio Doce, forneceu até meados do ano de 2020 os relatórios 

referentes aos planos de manejos de rejeitos, dados consolidados de sondagem e planilhas de 

monitoramento da erosão. Por outro lado, informações metodológicas e bancos de dados 

geográficos, relacionados por exemplo, à obtenção da erodibilidade dos rejeitos e um modelo 

digital de elevação em escala de detalhe, não foram fornecidos. 

Quanto à análise relacionada ao transporte de sedimentos, as estações de monitoramento sob 

responsabilidade do IGAM avaliam apenas os sedimentos em suspensão, criando uma lacuna 

para avaliação da descarga total de sedimentos no cenário anterior ao rompimento da Barragem 

de Fundão. As séries de dados hidrossedimentológicos são mais consistentes a jusante da UHE 

Candonga, região não abrangida nesta pesquisa e onde os impactos decorrentes do rompimento 

da Barragem de Fundão ficaram restritos à calha do Rio Doce. 

Ressalta-se ainda a limitação dos dados obtidos em campo pela Fundação Renova que, além de 

contemplarem apenas o cenário posterior ao rompimento da Barragem de Fundão, possuem 

dados de sedimentos de fundo limitados à uma única estação de monitoramento. Ademais, as 

adversidades cotidianas de monitoramento, representadas por dificuldades de acesso  e 

condições climáticas adversas, foram agravadas pelo cenário de restrições imposto pela 

pandemia. Em algumas estações de monitoramento não foram realizadas medições no ano de 

2020, resultando em lacunas no banco de dados disponibilizado pela Fundação Renova.  
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Ainda assim, as informações disponíveis associadas à estação fluviométrica controlada pela 

ANA permitiram verificar que a partir do ano de 2013 houve uma sequência de anos 

caracterizados por vazões abaixo da média histórica, situação observada quando ocorreu o 

rompimento da Barragem de Fundão.  

Com relação à granulometria dos sedimentos provenientes das estações de monitoramento da 

Fundação Renova, notou-se uma redução gradual da porcentagem de partículas com 

granulometria mais grossa de montante para jusante, acompanhada pelo aumento da soma das 

frações silte, areia muito fina e areia fina. 

Considerando a concentração de sólidos em suspensão, como resultado do rompimento da 

Barragem de Fundão, foram observados valores até 1000 vezes maiores do que o limite 

estabelecido pela DN COPAM/CERH-MG n° 01/2008. Observa-se, no entanto, que a partir do 

ano de 2016, no período de estiagem, as concentrações de sólidos em suspensão são inferiores 

à média histórica. Já no período chuvoso, apesar dessa concentração ser superior à média 

histórica, ainda assim é semelhante àquela verificada antes do rompimento da estrutura. 

Os dados provenientes das estações de monitoramento mantidas pela Fundação Renova 

permitiram identificar uma correlação significativa entre a concentração de sedimentos em 

suspensão e a turbidez, com maiores valores de R2 associados aos rios do Carmo e Doce, 

denotando que, em algumas estações, a turbidez pode ser utilizada como um parâmetro 

substituto à concentração de sólidos em suspensão. 

Quanto à descarga sólida total de sedimentos, os valores obtidos, apesar de significativamente 

elevados, representam apenas 1% da carga total de sedimentos estimada para a bacia 

hidrográfica do Rio Doce. Por outro lado, a descarga sólida total observada é pelo menos 105 

vezes menor do que a taxa de erosão estimada.  

Dessa forma, em uma etapa subsequente à essa pesquisa, são sugeridas as modelagens 

relacionadas à retenção e transporte de sedimentos, as quais contribuirão para a compreensão 

da dinâmica dos processos geomorfológicos na área afetada pelo rompimento da Barragem de 

Fundão. 

Além disso, sugere-se que a metodologia proposta nessa pesquisa seja avaliada quanto à sua 

aplicação nos cenários envolvendo o empilhamento de rejeitos e estéreis. Desde os acidentes 

envolvendo a Barragem de Fundão e a Barragem I, ocorreram alterações na legislação brasileira 
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visando elevar o nível de segurança dessas estruturas. Ademais, dada a consequente dificuldade 

vinculada à obtenção de licenças ambientais, os empreendimentos minerários têm investido em 

métodos alternativos para a disposição de desses materiais, como, por exemplo, o 

empilhamento de rejeitos filtrados compactados.  

A despeito do menor impacto ambiental associado à disposição em pilhas quando comparadas 

às barragens de rejeito, a ruptura de cerca de oito bancos da Pilha de Co-Disposição de Estéreis 

e Rejeitos Cachoeirinha, localizada no município de Nova Lima (MG), no dia 08 de janeiro de 

2022, resultou no galgamento do Dique Lisa, estruturas sob responsabilidade da Vallourec 

Mineração LTDA. Os materiais mobilizados inundaram a BR-040 e causaram diversos danos 

ambientais, ainda não avaliados, ocasionando uma multa de R$ 288 milhões de reais à 

mineradora.   

Os desastres mundiais suscitados por rejeitos de mineração estão relacionados ao aumento da 

demanda por commodities minerais pelos mercados globais, promovendo uma elevada taxa de 

desastres em um período entre 24 e 36 meses após um aumento nos preços gerais (DAVIES; 

MARTIN, 2009), panorama que representa exatamente o colapso da Barragem de Fundão 

(CARMO et al., 2017). 

Portanto, além de um gerenciamento de riscos efetivo das estruturas de disposição de rejeitos, 

fazem-se necessários o planejamento e a gestão do solo e da água, visando a implementação de 

estratégias para mitigação dos efeitos das ações antrópicas no meio ambiente.   
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